
GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO AO LEGISLATIVO

 

Ofício ATL SEI nº 144179705

Ref.: Ofício SGP-12 nº 562/2025

 

 

Senhor Presidente,

 

 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em atenção ao
Requerimento SAUDE nº 37/25, de autoria do Vereador Hélio Rodrigues, aprovado
pela Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, restituo-lhe o
presente instruído com as informações prestadas pela Agência Reguladora de
Serviços Públicos do Município de São Paulo (SP-Regula), pela Secretaria Municipal
de Planejamento e Eficiência (SEPLAN), pela Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento (SMUL) e pela Secretaria de Governo Municipal (SGM), a respeito da
privatização da SABESP.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência protestos de apreço e
consideração.

 
 
 
 

DENISE RAMOS
Secretária Adjunta em Exercício

Casa Civil
 

(documento assinado e datado eletronicamente)

 
 
 
 
 

Ao Excelentíssimo Senhor

RICARDO TEIXEIRA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Denise Soares Ramos 
Secretária Adjunta Substituta
Em 18/11/2025, às 21:25.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 144179705 e o código
CRC 23FDE1CE.
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AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO

DIRETORIA COLEGIADA / SECRETARIA EXECUTIVA
Viaduto do Chá, 15 - Bairro Sé - São Paulo/SP

Telefone: (11) 3113-9819
PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SP-REGULA/DIR/SEXEC Nº 142856899

 

INTERESSADOS: Câmara Municipal de São Paulo / Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho e Mulher / Vereador Hélio Rodrigues.

ASSUNTO: Ofício SGP-12 nº 562/2025 - Requerimento SAUDE nº 37/25. Solicitação
de informações a respeito da privativação da SABESP, nos termos que especifica.

 

À PREF/CASA CIVIL/ATL

Senhora Secretária Adjunta,

 

A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo – SP Regula,
criada pela Lei nº 17.433, de 29 de julho de 2020, sob a forma de autarquia em
regime especial vinculada ao Gabinete do Prefeito, é responsável pela regulação e
fiscalização dos serviços delegados da cidade de São Paulo, os quais serão
atribuídos mediante decreto do Executivo (Art. 3º). Diante disto, informamos que o
objeto em DocSEI n.º 142544143 não foi delegado a esta Agência, impossibilitada,
assim, para prestar as informações solicitadas.

Ao ensejo, renovamos nossos votos de estima e elevada consideração.

Roberto Chikusa 
Secretário(a) Executivo
Em 22/09/2025, às 12:40.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 142856899 e o código
CRC 6FCA2047.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E EFICIÊNCIA
EQUIPE DE ACOMPANHAMENTO

Viaduto do Chá, 15 - Bairro Sé - São Paulo/SP
Telefone: 3113-8000

PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Informação SEPLAN/ACOMPANHA Nº 143513039

 

Interessados: Câmara Municipal de São Paulo / Comissão de Saúde, Promoção Social,

Trabalho e Mulher / Vereador Srº Hélio Rodrigues.

Assunto: Ofício SGP-12 nº 562/2025 - Requerimento SAUDE nº 37/25. Solicitação de

informações a respeito da privatização da Sabesp, nos termos que especifica.
 
 
 
 

À SGM/GAB

Srª Chefe de Gabinete

 
 

Trata-se de Ofício SGP12 nº 562/2025, doc. SEI 142531039, no qual o Srº Vereador

Hélio Rodrigues em atenção ao requerido pela Comissão de Saúde, Promoção Social,

Trabalho e Mulher solicita ao Executivo municipal informações a respeito da

privatização da Sabesp e alguns desdobramentos específicos, como consta no ofício

supracitado nos itens de 1 a 9.

Dessa forma, segue as informações referentes aos questionamentos constantes no

Ofício SGP12 nº 562/2025, doc. SEI 142531039.

 

1. Quais os critérios utilizados para o reajuste tarifário após a privatização

da Sabesp?

No Ofício H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, a Sabesp participa que em relação aos

critérios utilizados para o reajuste tarifário após a privatização, esclarece que não

houve aumento de tarifas para os usuários em decorrência da privatização.
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Cabe salientar, que a Deliberação Arsesp nº 1.544, de 01.08.2024, doc. SEI

143501879, alterada pela Deliberação Arsesp nº 1.699, de 01.08.2025, dispõe sobre

critérios e procedimentos para classificação de usuários nas categorias tarifárias

Residencial Social e Residencial Vulnerável nos serviços públicos regulados de

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da SABESP e não pertencentes aos

municípios da Unidade Regional de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

nº 1 - URAE 1 Sudeste.

2. Qual a justificativa para os aumentos excessivos relatados por

consumidores residenciais?

De acordo com o Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, permanecem

estáveis e em conformidade com os padrões regulatórios vigentes. Nos casos em que

são relatados aumentos ou divergências, cada situação é analisada individualmente,

de acordo com os critérios estabelecidos pela Arsesp.

 

3. Quais contratos subsidiados foram rescindidos e quais os impactos

estimados para hospitais, equipamentos culturais e centros comerciais?

Em resposta, apresentada no Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI 143501843,

todos os contratos de demanda firme foram devidamente rescindidos, em estrita

observância às disposições contratuais que previam de forma expressa a possibilidade

de rescisão. Ressalte-se, ainda, que todo o procedimento foi conduzido em

conformidade com as normas e diretrizes estabelecidas no Contrato de Concessão nº

01/2024, doc. SEI 143501637, assegurando o cumprimento integral das regras legais e

regulatórias aplicáveis.

 

4. Como está sendo garantida a qualidade da água distribuída à população

após a privatização?

No Título I. Partes e Preambulo, que estabelece que por meio deste instrumento

(Contrato de Concessão nº 01/2024), as partes:

(1) UNIDADE REGIONAL DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
PÓTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO - URAE 1 – SUDESTE , instituída
pela Lei Estadual n.º 17.383/2021 e suas alterações, neste ato representada
p e l a Sra. NATÁLIA RESENDE A. ÁVILA , Coordenadora do Conselho
Deliberativo da URAE 1;
(2) COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO ,
neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. ANDRÉ GUSTAVO
SALCEDO TEIXERIA MENDES e pelo seu Diretor de Regulação e Novos
Negócios, Sr. BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA na forma de seu Estatuto
Social, sediada na Rua Costa Carvalho, nº 300, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP
05429-900, doravante designada SABESP, e
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Na condição de interveniente e anuente,
(3) AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE
SÃO PAULO –ARSESP , instituída pela Lei Complementar Estadual n.º
1.025/2007, neste ato representada por seu Diretor Presidente THIAGO
MESQUITA NUNES, nos termos dos artigos 14, VI, a e 17 da referida lei de
constituição, e do convênio a ser firmado com a URAE 1- SUDESTE, sediada na
Rua Cristiano Viana, 428, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05411-902;

 

O atendimento a uma série de requisitos, importante salientar, que dentre esses,

consta na alínea H que é pressuposto do processo de desestatização da Sabesp:

(i) o atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do
ESTADO atendidos pela SABESP, considerando a inclusão de áreas rurais e
núcleos urbanos informais; (ii) a universalização dos serviços de abastecimento
de água e de tratamento e coleta de esgotamento sanitário até 31 de dezembro
de 2029 na ÁREA ATENDÍVEL, nos termos do CONTRATO; (iii) a redução
tarifária, considerando, preferencialmente, a população mais vulnerável,
respeitado o que dispõe o artigo 23 da Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de
2007, nos termos do art. 2°, III e parágrafo único, da Lei n° 17.853/2023; (iv) a
criação de mecanismos para acompanhar o atendimento das metas de
universalização, com indicações das necessidades de investimento para os
próximos anos; e (v) a prestação dos SERVIÇOS visando à melhoria da
qualidade da água tratada e à redução de sua perda, bem como
melhoria na qualidade da coleta e do tratamento de esgoto;
(...)

 

Ademais, no Anexo II, que é o anexo técnico do município de São Paulo, doc. SEI

143501691, no item 5. Indicadores de qualidade do serviço, explicita o uso dos

indicadores para medir a qualidade da prestação dos serviços.

(...)
A qualidade da prestação é usualmente medida por meio de indicadores. Este
mecanismo permite a definição de metas quantitativas relativas às diversas
dimensões da qualidade – a saber, dos produtos ofertados (ou seja, à qualidade
no tratamento da água e do esgoto), dos serviços prestados (relacionada à
descontinuidade do abastecimento de água e do fluxo no sistema de
esgotamento sanitário) e dos aspectos comerciais (associada ao relacionamento
com o usuário, à exemplo do atendimento às reclamações quanto à prestação
dos serviços) – e o acompanhamento da performance da empresa em relação a
essas metas. O uso de indicadores é relevante ainda como mecanismo de
incentivo ao aperfeiçoamento e à racionalização das atividades de fiscalização,
facilitando a geração de diagnósticos anuais que fiquem à disposição da
Agência Reguladora e outros órgãos de fiscalização.
(...)

 

Como também, no item 5.1 consta a metodologia utilizada para determinação das

metas.

A Lei Estadual nº 17.853/2023 define no art. 2º que uma das diretrizes a ser
seguida pelo modelo legal e normativo aplicável à SABESP é a “prestação de

serviços de qualidade, visando à melhoria da qualidade da água tratada (...), e
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promovendo (...) práticas permanentes voltadas ao aprimoramento dos serviços

prestados”. Essa diretriz, que se alinha ao Novo Marco Legal do Saneamento
Básico, demanda o estabelecimento de INDICADORES DE QUALIDADE da
prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
no presente CONTRATO. Nesse contexto, as metodologias, os indicadores e os
níveis regulatórios de desempenho da qualidade da prestação dos serviços –
regrados até então pelas Deliberações ARSESP nº 898/2019, 1.123/2021,
1.155/2021, 1.287/2022 e 1.395/2023 – são uniformizados, ampliados e
ganham previsão contratual no ANEXO VII.

 

Por conseguinte, reforça-se que pela Lei Estadual nº 17.853/2023, que autoriza o Poder

Executivo do Estado de São Paulo a promover medidas de desestatização da Companhia de

Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp, estabelece em seu art. 2º o modelo

adotado para a desestatização da Sabesp deverá observar as seguintes diretrizes:

I - atendimento às metas de universalização da prestação dos serviços de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do
Estado atendidos pela companhia, considerando a inclusão de áreas rurais e
núcleos urbanos informais consolidados, nos termos da Lei federal n° 14.026,
de 15 de julho de 2020;
II - antecipação, para 31 de dezembro de 2029, do atendimento às metas de
que trata o inciso I deste artigo, resguardados eventuais prazos inferiores
previstos contratualmente;
III - redução tarifária, considerando, preferencialmente, a população mais
vulnerável, respeitado o que dispõe o artigo 23 da Lei federal n° 11.445, de 5
de janeiro de 2007;
IV - previsão de criação de controle anual para acompanhar o atendimento das
metas a que se referem os incisos I e II deste artigo, com indicações das
necessidades de investimento para os próximos anos, nos termos da regulação
vigente;
V - prestação de serviços de qualidade, visando à melhoria da qualidade da
água tratada e à redução de sua perda, e promovendo:
a) busca constante de mecanismos de atendimento em épocas de estiagem e
de seca, promovendo a gestão sustentável dos recursos hídricos do Estado e a
mitigação dos impactos ambientais gerados por eventos climáticos extremos,
visando à segurança hídrica e ao combate à poluição dos corpos d’água;
b) modicidade tarifária, nos termos definidos nesta lei;
c) instrumentos ágeis de contestação das contas pelos consumidores;
d) incentivo ao uso consciente de água, incluindo seu reúso para fins que não
necessitem de água potável;
e) medidas de combate ao desperdício em virtude de vazamentos e fraudes,
bem como de fiscalização do descarte de efluentes em rios, mananciais e
demais sistemas onde possa haver captação para uso humano;
f) práticas permanentes voltadas ao aprimoramento dos serviços prestados;
VI - garantia, nos instrumentos contratuais decorrentes da desestatização de
que trata o artigo 1°, aos funcionários e empregados constantes do quadro
permanente da SABESP quando da publicação desta lei, de estabilidade, com
manutenção do seu contrato de trabalho, por um período de 18 (dezoito)
meses, contados da data de efetiva conclusão do processo de desestatização
da companhia, excetuados os casos de demissão por justa causa, nos termos
da legislação aplicável.
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Ademais, a Sabesp no Ofício H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, no que se refere a

garantida a qualidade da água distribuída à população, a Sabesp mantém um rigoroso

controle de qualidade da água distribuída, em conformidade com as exigências da

Portaria de Potabilidade do Ministério da Saúde, incluída na Portaria de Consolidação

nº 5 de 2017, como Anexo XX, o qual foi alterado pelas Portarias GM/MS nº 888, de 4

de maio de 2021 e nº 2472, de 28 de setembro de 2021, e que dispõe sobre os

procedimentos de controle e vigilância da qualidade da água destinada ao consumo

humano e seu padrão de potabilidade.

Como também, a Sabesp opera os sistemas de sua responsabilidade para atender aos

padrões de potabilidade, exercendo o controle da qualidade da água para consumo

humano, por meio do monitoramento da qualidade da água tratada e distribuída

conforme plano de amostragem. Para tanto, cumpre orientações como distribuição

uniforme ao longo do período e representatividade dos pontos, assegurando

amostragem na captação, saída dos efluentes de filtração, saída do tratamento,

reservatórios e rede de distribuição. Para isso, possui 16 laboratórios de controle de

qualidade com ensaios acreditados pela ISO/IEC 17.025.

 

5. Por que a água tem chegado turva para muitos munícipes?

No Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, apresenta o monitoramento

da qualidade da água, de janeiro a julho de 2025, para os sistemas de abastecimento

Alto Tiete; Cantareira; Guarapiranga; Rio Claro; e Rio Grande. E, que durante o período

de janeiro de 2025 a julho de 2025, os resultados das análises laboratoriais

demonstraram que os valores permaneceram dentro dos limites aplicáveis. Dessa

forma, as análises conduzidas pela Sabesp confirmam os padrões de potabilidade,

conforme a referida Portaria.

 

6. Quais os investimentos previstos para assegurar a universalização do

saneamento básico até 2029?

A Sabesp indica, no Ofício H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, que em relação aos

investimentos previstos para assegurar a universalização do saneamento básico até

2029, informamos que as ações de expansão dos sistemas e implantação de obras

estruturais e localizadas terão seus investimentos concentrados entre os anos de 2025
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e 2029, prazo limite para a universalização dos serviços de saneamento básico. A

concretização desse prazo está condicionada à obtenção das devidas licenças

ambientais, liberações dominiais necessárias e à inexistência de impedimentos legais.

Dessa forma, a Sabesp no Ofício H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, também, informa

que a conclusão dos estudos de concepção, que servirão de base para o novo Plano de

Investimentos da Sabesp, garantindo a adequação dos prazos, metas e ações para o

município, conforme detalhado em seus respectivos Anexos Técnicos II – São Paulo,

bem como para os demais 370 municípios integrantes do contrato, está prevista para

o segundo semestre de 2025.

Sendo assim, permitindo a consolidação das metas e prazos para os 371 municípios

atendidos, com a formulação do Plano de Investimentos 2025-2029. Portanto, a

Sabesp informa que não tem, ainda, o valor que irá investir no Munícipio.

Importante salientar, que no Título II, que trata de Definições, no Capítulo 1. Glossário,

na Cláusula 1. Para os fins do presente Contrato de Concessão nº 01/2024 existe

definição relacionada aos investimentos. Sendo elas:

(kk) INVESTIMENTOS: o conjunto de investimentos que contempla os
INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e aqueles implementados pela SABESP para o
atendimento dos INDICADORES E DAS METAS DE COBERTURA E PERDAS;
(ll) INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS: investimentos estabelecidos no Anexo II –
ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO cuja obrigação de implantação pela
SABESP se vincula ao cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA
E PERDAS, podendo ser alterados por meio de revisão do CONTRATO;

 

De acordo, com o Anexo II – Técnico de São Paulo-SP, doc. SEI 143501691, tem-se

que: Os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS para o cumprimento das metas de cobertura,

perdas e de qualidade da prestação dos serviços, bem como para a execução dos

PROGRAMAS ESTRUTURANTES, incluem de forma não exaustiva, ações diversas

relacionadas à expansão de sistemas de água e esgotos (redes e ligações);

viabilização de obras estruturais/localizadas de sistemas de abastecimento de água

(estruturas de produção, captação, adução, elevação e bombeamento, tratamento e

reservação de água) e de esgotamento sanitário (coletores-tronco, interligações,

interceptores, estações elevatórias de esgoto, emissário e tratamento); melhorias e

renovação de ativos de sistemas de água e de esgoto (substituição de redes e

ligações, troca de hidrômetros, hidrometração com telemetria e desenvolvimento

tecnológico da operação, reabilitação ou desativação de sistemas, reposição de

equipamentos e instalações, entre outras), associadas em grande medida ao controle
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e redução de perdas; ações voltadas à segurança hídrica (proteção dos mananciais,

novas fontes de abastecimento, melhoria da oferta e qualidade das águas etc.) e

ações corporativas e institucionais (desenvolvimento tecnológico e inovação,

eficiência energética e serviços especiais, desenvolvimento institucional, participação

e controle social, serviços de engenharia, gestão e governança,

assessoria, projetos e consultorias).

Em função das metas da universalização, as ações listadas abaixo pertinentes à

expansão de sistemas e implantação de obras estruturais/localizadas terão seus

investimentos concentrados entre 2024 e 2029. As demais ações (melhorias e

renovação de ativos, segurança hídrica e ações corporativas/institucionais), a seu

tempo, terão os investimentos realizados de forma contínua, ao longo de todo o

período do contrato. As ações listadas incluem:

• Plano de incremento do crescimento vegetativo ao atendimento de
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, considerando os
recortes
urbano, informal e rural, Zonas Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro;
• Implantação de plano de eficiência operacional de água e esgoto, com
planejamento de renovação de ativos e ações para redução de perdas, alinhado
com as premissas estabelecidas no PROGRAMA SABESP 4.0;
• Soluções de Saneamento em áreas informais e rurais não atendidas (Água e
Esgoto) – Zonas Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro;
• Implantação de redes, ligações, coletores, interceptores, estações elevatórias
de esgoto nas bacias de esgotamento do Programa Integra Tietê – Zonas Norte,
Sul, Leste, Oeste e Centro;
• Implantação de redes, ligações, coletores, interceptores, estações elevatórias
de esgoto nas bacias de esgotamento da Guarapiranga – Programa Mananciais -
Zona Sul;
• Ampliação das Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) Parque Novo Mundo,
São Miguel, ABC e Baruerí – Programa Integra Tietê - RMSP;
• Modernização do processo de tratamento da Estação de Tratamento de Água
ETA RJCS (Alto da Boa Vista – ABV) – Zona Sul/RMSP;
• Ampliação da Estação de Tratamento de Água ETA Rio Grande - RMSP;
• Sistema de captação das águas da Bacia do Itapanhaú para resiliência hídrica
do Sistema Produtor Alto Tietê – Segurança Hídrica - RMSP;
• Reforço da alça sudoeste do SAM (Sistema Adutor Metropolitano) – Segurança
Hídrica - RMSP;
• Sensorização de redes e ligações domiciliares do sistema de abastecimento
de água, incluindo a substituição de hidrômetros do padrão atual por
hidrômetros dotados de interface telemétrica (hidrômetro digital por meio da
internet (IoT));
• Desenvolvimento de um Painel de Acompanhamento de Indicadores e
Desempenho, Planejamento de Obras, Investimentos a ser disponibilizado pela
SABESP para seus principais stakeholders, incluindo monitoramento do Fator U
e FATOR Q. As informações relacionadas a seguir serão incorporadas ao Painel,
como itens de controle, para fins de monitoramento do MUNICÍPIO: (a) Áreas
não conectadas ao sistema de esgotamento e tratamento de esgotos; (b)

Informação 143513039         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 10

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 10



Indicadores de eficiência energética e de recuperação de biossólidos; (c) ETEs,
por tipo de tratamento; (d) Número de ligações factíveis; (e) Índice de
Oferta/Demanda; (f) Índice de Segurança Hídrica; (g) Número de beneficiados
por tarifa social; (h) Número de beneficiados por tarifa vulnerável; e (i)
Indicadores orçamentários desagregados por proporção de execução e por tipo
de ação.
Além das ações listadas acima, pertinentes à expansão de sistemas e
implantação de obras estruturais/localizadas, cabe ressaltar que parques e
outros espaços abertos ao público em equipamentos geridos pela SABESP
implantados até a DATA DE EFICÁCIA, devem manter seu uso como espaços de
fruição pública sem cobrança dos usuários.
(...)

 

Por fim, na Cláusula 9, do Contrato de Concessão nº 01/2024, doc. SEI 143501637, em

que a Sabesp, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas no contrato ou na

legislação aplicável, obriga-se a:

(a) universalizar os SERVIÇOS até 31 de dezembro de 2029 na ÁREA
ATENDÍVEL;
(...)

 

7. Que mecanismos de transparência e controle social estão disponíveis para

que a população acompanhe a política tarifária e os indicadores de qualidade

dos serviços prestados?

N o Contrato de Concessão nº 01/2024, Título IV. Direitos e Obrigações; Capítulo 4.

Direitos e Deveres dos Usuários, na Cláusula 4. São direitos e deveres dos usuários do

sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário implantados, explorados e

mantidos pela Sabesp na área atendível, além daqueles já estabelecidos ou que

vierem a sê-lo na legislação aplicável, na regulação e nas alíneas seguintes, sem

prejuízo do disposto no regulamento dos serviços:

(ii) obter informações precisas, de fácil acesso e localização, e em linguagem

acessível, em todos os canais de comunicação da Sabesp, através de medidas ativas

de transparência e divulgação quanto aos dados relevantes dos serviços.

No Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI 143501843, responde que, no que se

refere aos mecanismos de transparência e controle social estão disponíveis para que a

população acompanhe a política tarifária e os indicadores de qualidade dos serviços

prestados. Ademais, o Contrato vigente atribui à URAE-1 a competência para

estabelecer os mecanismos correspondentes, com participação de representantes do

Estado, dos municípios, da Arsesp, da Sabesp e da sociedade civil.

Destarte, a URAE 1 é formada por um Conselho Deliberativo, órgão colegiado
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composto por representantes do Estado de São Paulo, dos Municípios que aderiram à

URAE 1 – Sudeste e de entidades representativas da sociedade civil, possui caráter

normativo e deliberativo e tem por finalidade a representação do Estado e dos

Municípios no exercício da titularidade conjunta dos serviços de abastecimento de

água e esgotamento sanitário no âmbito da prestação regionalizada prevista no artigo

3º, inciso VI, “b”, da Lei federal nº 11.445, de 25 de janeiro de 2007.

 

8. A Sabesp realizou aviso prévio à população, ou concedeu informações

sobre acompanhamento técnico ou autorização prévia dos órgãos ambientais

competentes, como a Cetesb, a respeito do despejo de esgoto sem

tratamento no Córrego do Mandaqui?

A resposta dada, para este item, está no Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI

143501843.

 

9. Encaminhamento à Comissão dos documentos e laudos técnicos da

CETESB, da SABESP, da ANA e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente,

especialmente de:

a) registros de lançamento de esgoto no período mencionado;

b) protocolos operacionais e autorizações ambientais;

c) avaliações de impacto ambiental subsequentes ao episódio;

d) laudos técnicos de monitoramento do Rio Tietê.

A resposta dada, para este item, está no Ofício da Sabesp H-5.133/2025, doc. SEI

143501843.

 
 
Sem mais no momento.

At.te

Maria Beatriz de Oliveira Monteiro

Engenheira Florestal

 

 

Ciente e de acordo.

Carlos Roberto Ruas Júnior

Chefe de Gabinete
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Maria Beatriz Oliveira Monteiro
Engenheira Florestal 
Em 03/10/2025, às 08:06.

Carlos Roberto Ruas Junior 
Chefe de Gabinete 
Em 03/10/2025, às 14:37.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 143513039 e o código
CRC 4A4D36BC.
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Ofício H-5.133/2025 
CI nº 132.871/2025 
 

  Na data da assinatura digital 
 
Assunto: Ofício SGP12 n° 562/2025 e Requerimento SAÚDE nº 37/2025 - da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
 
Prezada Senhora,  
 

Em atenção ao correio eletrônico por meio do qual encaminha o Ofício SGP12 n° 
562/2025, da Câmara Municipal de São Paulo, e o Requerimento SAÚDE nº 37/2025 em 
que requer informações relativas ao reajuste tarifário e outros temas, informamos o que 
segue.  

Item 1. Em relação aos critérios utilizados para o reajuste tarifário após a 

privatização da SABESP, esclarecemos que não houve aumento de tarifas para os usuários 
em decorrência da privatização. 

A tarifa atualmente vigente observa o estabelecido na Deliberação ARSESP nº 
1514/2024. Ademais, para a 1ª faixa de consumo, houve redução tarifária em todas as 
categorias de usuários, conforme amplamente divulgado, com destaque para os seguintes 
percentuais: 
• 10% de redução para usuários da categoria residencial social e vulnerável;  
• 1% de redução para a categoria residencial normal;  
• 0,5% de redução para as demais categorias. 

As demais faixas de consumo mantiveram os mesmos valores tarifários que estavam 
em vigor. Portanto, esclarecemos que não houve aumento de tarifa para nenhum grupo de 
usuários. 

O próximo reajuste tarifário deverá ocorrer em janeiro de 2026, conforme o calendário 
regulatório. As novas tarifas serão definidas pela ARSESP até 30 de novembro de 2025, com 
base nos critérios técnicos e regulatórios estabelecidos. 
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Adicionalmente, é importante destacar que o modelo regulatório prevê a existência do 
FAUSP (Fundo de Apoio à Modicidade Tarifária), que tem como objetivo compensar 

eventuais diferenças entre a tarifa devida à SABESP e a tarifa efetivamente paga pelos 
usuários. Isso garante que os usuários não sintam os efeitos de aumentos tarifários, 
preservando a modicidade e a previsibilidade das contas de água e esgoto. 

Item 2. A Sabesp acompanha de forma contínua seus indicadores de atendimento, 
os quais permanecem estáveis e em conformidade com os padrões regulatórios vigentes. 
Nos casos em que são relatados aumentos ou divergências, cada situação é analisada 
individualmente, de acordo com os critérios estabelecidos pela Agência Reguladora. A 
Companhia disponibiliza atendimento presencial, digital e telefônico em regime ininterrupto, 
além da Ouvidoria como instância de segunda análise, garantindo a devida contestação e 
correção quando necessário. 

Adicionalmente, a Sabesp mantém índices positivos de satisfação e reafirma seu 
compromisso com a melhoria contínua e a escuta ativa da população. Neste sentido, para 
fins de avaliação, solicitamos a gentileza de encaminhar informações que permitam a 
identificação de eventuais divergências nos registros apresentados. 

Item 3. Todos os contratos de demanda firme foram devidamente rescindidos, em 
estrita observância às disposições contratuais que previam de forma expressa a 
possibilidade de rescisão. Ressalte-se, ainda, que todo o procedimento foi conduzido em 
conformidade com as normas e diretrizes estabelecidas no Contrato de Concessão nº 

01/2024, assegurando o cumprimento integral das regras legais e regulatórias aplicáveis. 
Item 4. No que se refere garantida a qualidade da água distribuída à população, a 

Sabesp mantém um rigoroso controle de qualidade da água distribuída, em conformidade 
com as exigências da Portaria de Potabilidade do Ministério da Saúde, incluída na Portaria 
de Consolidação nº 5 de 2017, como Anexo XX, o qual foi alterado pelas Portarias GM/MS 
nº 888, de 4 de maio de 2021 e nº 2472, de 28 de setembro de 2021, e que dispõe sobre 
os procedimentos de controle e vigilância da qualidade da água destinada ao consumo 
humano e seu padrão de potabilidade. 
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A Companhia opera os sistemas de sua responsabilidade para atender aos padrões de 
potabilidade, exercendo o controle da qualidade da água para consumo humano, por meio 

do monitoramento da qualidade da água tratada e distribuída conforme plano de 
amostragem. Para tanto, cumpre orientações como distribuição uniforme ao longo do 
período e representatividade dos pontos, assegurando amostragem na captação, saída dos 
efluentes de filtração, saída do tratamento, reservatórios e rede de distribuição. Para isso, 
possui 16 laboratórios de controle de qualidade com ensaios acreditados pela ISO/IEC 
17.025.   

Item 5. Em relação a turbidez da água, segue abaixo a tabela com os resultados das 
análises realizadas entre janeiro de 2025 a julho de 2025 no município de São Paulo, 
atendido pela SABESP e abastecido pelo Sistema Integrado Metropolitano. 
Monitoramento da qualidade da água (janeiro a julho de 2025) 

Sistema de Abastecimento: Alto Tietê  

Análise    Unidade    Realizadas    Conforme    % de atendimento    

Cloro residual livre    mg/L   1437  1435  99,9  

Coliformes totais    /100 ml   1437  1412  98,3  

Cor aparente    uH   1437   1409  98,0  

Escherichia coli    /100 ml   1437  1437  100  

Turbidez    uT   1437  1437  100   

Todas              99,2  

 

Sistema de Abastecimento: Cantareira   

Análise    Unidade    Realizadas    Conforme    % de atendimento    

Cloro residual livre    mg/L   2032  2032  100  

Coliformes totais    /100 ml   2024  2012  99,4  

Cor aparente    uH   2031   2027  99,8  

Escherichia coli    /100 ml   2024  2022  99,9  

Turbidez    uT   2032  2028  99,8  

Todas              99,8  
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Sistema de Abastecimento: Guarapiranga  

Análise    Unidade    Realizadas    Conforme    % de atendimento    

Cloro residual livre    mg/L   2459  2449  99,6  

Coliformes totais    /100 ml   2459  2434  99,0  

Cor aparente    uH   2459  2429  98,8  

Escherichia coli    /100 ml   2459  2457  99,9  

Turbidez    uT   2459  2426  98,6  

Todas              99,2  

    

Si stema de Abastecimento: Rio Claro   

Análise    Unidade    Realizadas    Conforme    % de atendimento    

Cloro residual livre    mg/L   902  892  98,9  

Coliformes totais    /100 ml   902  897  99,4  

Cor aparente    uH   902  902  100   

Escherichia coli    /100 ml   902  902  100  

Turbidez    uT   903  903  100   

Todas              99,7  

 

 Sistema de Abastecimento: Rio Grande  

Análise    Unidade    Realizadas    Conforme    % de atendimento    

Cloro residual livre    mg/L   183  173  94,5  

Coliformes totais    /100 ml   183  180  98,4  

Cor aparente    uH   183  181  98,9  

Escherichia coli    /100 ml   183  183  100  

Turbidez    uT   183  181  98,9  

Todas            98,1  

 

Ressaltamos que durante o período de janeiro de 2025 a julho de 2025, os resultados 
das análises laboratoriais demonstraram que os valores permaneceram dentro dos limites 
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aplicáveis. Dessa forma, as análises conduzidas pela Sabesp confirmam os padrões de 
potabilidade, conforme a referida Portaria.  

Dessa forma, a SABESP reafirma seu compromisso com a qualidade da água fornecida 
e com a transparência na comunicação com a população, mantendo ações contínuas de 
monitoramento, investimentos em infraestrutura e atendimento às exigências legais. 

Item 6. Em relação aos investimentos previstos para assegurar a universalização do 
saneamento básico até 2029, informamos que as ações de expansão dos sistemas e 
implantação de obras estruturais e localizadas terão seus investimentos concentrados entre 
os anos de 2025 e 2029, prazo limite para a universalização dos serviços de saneamento 
básico. A concretização desse prazo está condicionada à obtenção das devidas licenças 
ambientais, liberações dominiais necessárias e à inexistência de impedimentos legais. 

Adicionalmente, estão em elaboração os estudos de concepção, que servirão de base 
para o novo Plano de Investimentos da Sabesp, garantindo a adequação dos prazos, metas 
e ações para o município, conforme detalhado em seus respectivos Anexos Técnicos II – 
São Paulo, bem como para os demais 370 municípios integrantes do contrato. 

A conclusão desses estudos está prevista para o segundo semestre de 2025, 
permitindo, na sequência, a consolidação das metas e prazos para os 371 municípios 
atendidos, com a formulação do Plano de Investimentos 2025-2029. portanto não temos o 
valor que iremos investir no Munícipio. 

Outro importante ponto a ser aqui abarcado, diz respeito ao aspecto de que o contrato 

pactuado com esta Companhia é avaliado por meio de indicativos de universalização e 
qualidade dos serviços contratualmente definidos. 

Informamos também que, conforme estabelecido no Anexo II do Contrato de 
Concessão, a Sabesp disponibilizou aos representantes da URAE 1 o Painel de 
Acompanhamento de Indicadores e Desempenho, Planejamento de Obras e Investimentos. 

O Painel é acessível aos representantes designados pela prefeitura.  Cabe destacar 
que, conforme previsto contratualmente, a disponibilização das informações no referido 
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Painel ocorrerá de forma gradativa, com o continuo aperfeiçoamento e atualização de seus 
conteúdos. 

Item 7. No que se refere aos mecanismos de transparência e controle social estão 
disponíveis para que a população acompanhe a política tarifária e os indicadores de 
qualidade dos serviços prestados. Ademais, o Contrato vigente atribui à URAE-1 a 
competência para estabelecer os mecanismos correspondentes, com participação de 
representantes do Estado, dos municípios, da ARSESP, da SABESP e da sociedade civil.  

Itens 8 e 9. A Sabesp vem tempestivamente prestando informações aos órgãos 
competentes, reafirmando seu compromisso com a transparência, a segurança operacional 
e a preservação ambiental. 

Sendo o que havia para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar nossos 
protestos de elevada estima, e seguimos à disposição para outros esclarecimentos 
necessários.   

 
Meunim Rodrigues de Oliveira Junior 

Diretoria de Relações Institucionais e Sustentabilidade 
 
 

 
Prezada Senhora 
RAFAELA DI FONZO OLIVEIRA 
Secretaria De Planejamento e Eficiência 
Prefeitura Municipal de São Paulo 
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superior atual é R$ 218,00, do “Bloco 8 Trabalho e Remuneração”, bloco por meio 

superior da faixa N=2 (atualmente, R$ 218,00), do “Bloco 8 
Remuneração”, e ½ (meio) salário
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“Elegibilidade” 

“Residencial Vulnerável”;
“Residencial Social”;
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TÍTULO I. PARTES E PREÂMBULO 

Por meio deste instrumento, as PARTES, 

(1) UNIDADE REGIONAL DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PÓTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO - URAE 1 – SUDESTE, instituída pela Lei Estadual n.º 17.383/2021 
e suas alterações, neste ato representada pela Sra. NATÁLIA RESENDE A. ÁVILA, Coordenadora 
do Conselho Deliberativo da URAE 1;  

(2) COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato 
representada por seu Diretor Presidente, Sr. ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXERIA MENDES 
e pelo seu Diretor de Regulação e Novos Negócios, Sr. BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA na forma 
de seu Estatuto Social, sediada na Rua Costa Carvalho, nº 300, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05429-
900, doravante designada SABESP, e  

Na condição de interveniente e anuente, 

(3) AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
ARSESP, instituída pela Lei Complementar Estadual n.º 1.025/2007, neste ato representada por 
seu Diretor Presidente THIAGO MESQUITA NUNES, nos termos dos artigos 14, VI, a e 17 da 
referida lei de constituição, e do convênio a ser firmado com a URAE 1- SUDESTE, sediada na Rua 
Cristiano Viana, 428, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05411-902; 

CONSIDERANDO: 

(A) a instituição da Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e 
Esgotamento Sanitário 1 – Sudeste por meio da Lei Estadual n.º 17.383/2021 e alterações, com 
fundamento no art. 3º, inciso VI, alínea "b", da Lei Federal n.º 11.445/2007, doravante denominada 
URAE-1; 

(B) a adesão voluntária à URAE-1 dos MUNICÍPIOS, nos termos do Decreto Estadual n.º 
66.289/2021, com redação dada pelo Decreto Estadual n.º 67.880/2023, visando ao exercício da 
titularidade conjunta e prestação regionalizada dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário; 

(C) a aprovação pelo Conselho Deliberativo da URAE-1, por intermédio da DELIBERAÇÃO CD 
URAE 1 – SUDESTE N.º 03, de 20 de maio de 2024, da ARSESP como a responsável pela regulação 
e fiscalização dos SERVIÇOS; 

(D) a necessidade de se assegurar a prestação adequada dos SERVIÇOS, bem como alcançar a 
universalização nos termos da Lei Federal n.º 11.445/2007, por meio de metas e obrigações 
estabelecidas neste CONTRATO e em seus ANEXOS; 

(E) que a Lei Estadual n.º 17.853/2023 autorizou a alienação do controle acionário da SABESP, 
com fundamento no art. 47, inciso XV, da Constituição do Estado de São Paulo; 

(F) que a Lei Federal n.º 14.026/2020 prevê que a alienação do controle acionário da 
companhia estatal de saneamento enseja a substituição e padronização dos contratos vigentes por 
meio de contrato de concessão substituto, cujos novos termos foram aprovados pelo Conselho 
Deliberativo da URAE-1 em 20 de maio de 2024; 

(G) que este CONTRATO tem a sua eficácia condicionada à conclusão do processo de 
desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, nos termos 
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autorizados pela Lei Estadual n.º 17.853/2023, mediante a liquidação da oferta e a transferência 
das ações da SABESP; 

(H) que é pressuposto do processo de desestatização da SABESP (i) o atendimento às metas 
de universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
em todos os municípios do ESTADO atendidos pela SABESP, considerando a inclusão de áreas rurais 
e núcleos urbanos informais; (ii) a universalização dos serviços de abastecimento de água e de 
tratamento e coleta de esgotamento sanitário até 31 de dezembro de 2029 na ÁREA ATENDÍVEL, 
nos termos do CONTRATO; (iii) a redução tarifária, considerando, preferencialmente, a população 
mais vulnerável, respeitado o que dispõe o artigo 23 da Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, nos termos do art. 2°, III e parágrafo único, da Lei n° 17.853/2023; (iv) a criação de 
mecanismos para acompanhar o atendimento das metas de universalização, com indicações das 
necessidades de investimento para os próximos anos; e (v) a prestação dos SERVIÇOS visando à 
melhoria da qualidade da água tratada e à redução de sua perda, bem como melhoria na qualidade 
da coleta e do tratamento de esgoto; e 

(I) a necessidade de articulação dos SERVIÇOS com as políticas de desenvolvimento urbano, 
de drenagem, de habitação, de combate à pobreza, socioambientais e de saúde, tanto estaduais 
quanto municipais, refletidas no PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO como instrumento de política 
pública regional; 

Resolvem as PARTES, nos termos da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, celebrar este CONTRATO para 
operação dos SERVIÇOS na ÁREA ATENDÍVEL, formado pelas seguintes Cláusulas e condições e 
pelos ANEXOS que o integram para todos os fins de direito, relacionados a seguir: 

• ANEXO I (MUNICÍPIOS ATENDIDOS) 

• ANEXO II (ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO)  

• ANEXO III (INFRAÇÕES E PENALIDADES) 

• ANEXO IV (ANEXO TARIFÁRIO)  

• ANEXO V (MODELO REGULATÓRIO) 

• ANEXO VI (DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA E DO VERIFICADOR 
INDEPENDENTE) 

• ANEXO VII (FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE) 

• ANEXO VIII (FORMAÇÃO DA TARIFA INICIAL) 

TÍTULO II. DEFINIÇÕES 

CAPÍTULO 1. GLOSSÁRIO 

Cláusula 1. Para os fins do presente CONTRATO, entende-se por: 

(a) ANEXOS: documentos integrantes do CONTRATO, arrolados no Título I; 

(b) ÁREA ATENDÍVEL: área delimitada no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, 
considerando os recortes em áreas urbanas, rurais e núcleos urbanos, informais consolidados e 
informais passíveis de serem objeto de Regularização Fundiária Urbana (Reurb), nos termos da Lei 
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federal nº 13.465/2017, salvo os que forem considerados como não elegíveis, nos termos do Anexo 
II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, e o respectivo crescimento vegetativo, que serão 
atendidos pela CONCESSIONÁRIA, conforme este CONTRATO; 

(c) ÁREA DE INSTALAÇÃO OPERACIONAL: imóveis, passeios públicos, arruamentos e/ou 
passagens aéreas ou subterrâneas, inclusive em áreas rurais, nas quais estão instalados os 
equipamentos e edificações necessários à operação dos SERVIÇOS; 

(d) ATIVIDADES ACESSÓRIAS: atividades não essenciais para a prestação dos SERVIÇOS aos 
USUÁRIOS, mas que podem ser relacionadas à exploração dos SERVIÇOS; 

(e) ATIVIDADES COMPLEMENTARES: são as atividades auxiliares, complementares e correlatas 
aos SERVIÇOS, contratadas facultativamente pelos USUÁRIOS e remuneradas a título de OUTROS 
PREÇOS, cujo rol inicialmente estabelecido consta do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(f) ATUALIZAÇÃO DA BAR: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(g) AVALIAÇÃO DE IMPACTO REGULATÓRIO: ferramenta regulatória que examina e avalia os 
prováveis benefícios, custos e efeitos das regulações novas ou alteradas, oferecendo aos tomadores 
de decisão dados importantes para avaliação das opções disponíveis e das consequências de suas 
decisões; 

(h) BENS COMPARTILHADOS: BENS VINCULADOS cuja operação resulte na prestação dos 
SERVIÇOS a mais de um MUNICÍPIO atendido pela SABESP; 

(i) BENS VINCULADOS: conjunto formado pela soma dos BENS REVERSÍVEIS e BENS NÃO 
REVERSÍVEIS que atendem ao objeto do CONTRATO, conforme reconhecido pela ARSESP, e que 
compõe a BRR, incluindo aqueles relacionados às soluções individuais que forem implementadas 
pela SABESP em propriedade do USUÁRIO; 

(j) BENS REVERSÍVEIS: são os BENS VINCULADOS à operação e imprescindíveis para a 
continuidade da prestação dos SERVIÇOS, inclusive os BENS COMPARTILHADOS, constituídos pelo 
conjunto de bens móveis e imóveis, que vierem a ser assumidos, adquiridos e/ou construídos pela 
CONCESSIONÁRIA, e que reverterão aos titulares dos SERVIÇOS, quando da extinção do 
CONTRATO; 

(k) BENS NÃO REVERSÍVEIS: são os BENS VINCULADOS úteis à prestação dos SERVIÇOS, cuja 
característica funcional é de um bem comum, capaz de atender as demandas de outros serviços 
após o término do CONTRATO;  

(l) BENS NÃO VINCULADOS: o conjunto de bens exclusivamente privados da SABESP, por ela 
não utilizados para a prestação dos SERVIÇOS, e que não compõe a BRR; 

(m) BASE DE REMUNERAÇÃO REGULATÓRIA (BRR): conforme definido no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO; 

(n) CADASTRO ÚNICO (CADÚNICO): registro mantido pelo Governo Federal, que reúne as 
famílias de baixa renda no Brasil; 

(o) CERTIFICAÇÃO: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO;  

(p) CICLO TARIFÁRIO: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 
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(q) COLIGADA: sociedade submetida à influência significativa de outra sociedade, caracterizada 
pela detenção ou exercício do poder de participar nas decisões das políticas financeira ou 
operacional da investida, sem controlá-la. É presumida influência significativa quando houver a 
titularidade de 20% (vinte por cento) ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la; 

(r) CONCESSIONÁRIA: empresa a quem foi delegado o direito de explorar os SERVIÇOS objetos 
deste CONTRATO; 

(s) CONTA DE LIVRE MOVIMENTAÇÃO: conta bancária de titularidade da SABESP e de livre 
movimentação, a qual poderá ser movimentada e onerada pela SABESP, nos termos deste 
CONTRATO e do Apêndice I ao Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(t) CONTA VINCULADA 1: conforme definido nos termos do Apêndice I ao Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO 

(u) CONTA VINCULADA 2: conforme definido nos termos do Apêndice I ao Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO; 

(v) CONTRATO: o presente instrumento de ajuste, incluindo os seus ANEXOS; 

(w) CONTROLADA: qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo CONTROLE é 
exercido por outra pessoa ou fundo de investimento, sendo entendida como tal a sociedade na qual 
o CONTROLADOR, diretamente ou através de outras CONTROLADAS, é titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e poder de 
eleger a maioria dos administradores da CONTROLADA, nos termos dos art. 116 e 243, § 2°, ambos 
da Lei Federal n° 6.404/1976. 

(x) CONTROLADOR: qualquer pessoa ou fundo de investimento que exerça CONTROLE sobre 
outra pessoa ou fundo de investimento; 

(y) CONTROLE: o poder, detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto 
ou sob controle comum, que, direta ou indiretamente, isolada ou conjuntamente, e observados os 
termos do art. 116 da Lei Federal nº 6.404/1976: (i) exercer, de modo permanente, direitos que lhe 
assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e eleger a maioria dos administradores ou 
gestores de outra pessoa, fundo de investimento ou entidade de previdência complementar, 
conforme o caso; e/ou (ii) efetivamente dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento de 
órgãos de outra pessoa, fundo de investimento ou entidade de previdência complementar; 

(z) CONVÊNIO: instrumento celebrado entre a URAE-1 e a ARSESP, com fundamento no art. 
23, §1º, da Lei Federal n.º 11.445/2007, para atribuir à ARSESP as atividades de regulação e 
fiscalização da prestação dos SERVIÇOS; 

(aa) DATA DE EFICÁCIA: data em que concluída a operação de alienação do controle acionário 
da SABESP nos termos da Lei Estadual n.º 17.853/2023; 

(bb) DEPRECIATED REPLACEMENT COST OU CUSTO DE REPOSIÇÃO DEPRECIADO (DRC): 
conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(cc) EMPRESA AVALIADORA: pessoa jurídica que atuará na certificação de INVESTIMENTOS, nos 
termos da REGULAÇÃO, em especial a Deliberação ARSESP nº 1.488, de 12 de janeiro de 2024 e 
suas alterações, bem como nos termos definidos no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO e no Anexo 
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VI – DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA E DO VERIFICADOR 
INDEPENDENTE; 

(dd) ESTADO: o Estado de São Paulo; 

(ee) EVENTO DE DESEQUILÍBRIO: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(ff) FAUSP: Fundo de Apoio à Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo, criado 
pela Lei Estadual n.º 17.853/2023, para recebimento e gestão dos recursos necessários à execução 
das ações de saneamento básico, inclusive modicidade tarifária; 

(gg) FUNDOS MUNICIPAIS (FMSB ou FMSAI): fundos instituídos por parte dos MUNICÍPIOS 
relacionados no Anexo I – MUNICÍPIOS ATENDIDOS, com fundamento no art. 13 da Lei Federal n.º 
11.445/2007, para os quais deverá ser repassado percentual aplicado sobre a RECEITA TARIFÁRIA 
auferida pela CONCESSIONÁRIA pela prestação dos SERVIÇOS nos respectivos MUNICÍPIOS, nos 
termos da REGULAÇÃO e do ato que disciplina a base de cálculo do repasse; 

(hh) GARANTIA DE EXECUÇÃO: Garantia do fiel cumprimento das obrigações do CONTRATO, a 
ser prestada e mantida em vigor, pela SABESP, em favor da ARSESP, nos montantes e nos termos 
definidos no CONTRATO; 

(ii) INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS: conjunto de parâmetros, medidores do 
cumprimento das metas de universalização e de perdas de água, previstos no Anexo II – ANEXO 
TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO e no Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE 
QUALIDADE, cujos resultados poderão impactar o valor das TARIFAS e contribuirão para a definição 
do Fator Q e do Fator U; 

(jj) INVESTIDAS: são as pessoas jurídicas nas quais a SABESP possua participação acionária, 
majoritária ou minoritária, e exploram atividades de natureza correlata ou diversa dos SERVIÇOS;  

(kk) INVESTIMENTOS: o conjunto de investimentos que contempla os INVESTIMENTOS 
OBRIGATÓRIOS e aqueles implementados pela SABESP para o atendimento dos INDICADORES E 
DAS METAS DE COBERTURA E PERDAS; 

(ll) INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS: investimentos estabelecidos no Anexo II – ANEXO 
TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO cuja obrigação de implantação pela SABESP se vincula ao 
cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, podendo ser alterados por 
meio de revisão do CONTRATO; 

(mm) LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ATIVOS: conforme definido no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO; 

(nn) LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, a Constituição Federal; a Constituição Estadual; o Decreto-Lei 4.657, de 04 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro); a Lei Federal n.º 13.709, de 14 de 
agosto de 2018; a Lei Federal n.º 13.460 de 26 de junho de 2017; a Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; a Lei Federal nº 9.074, de 07 
de julho de 1995; a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; a Lei Federal nº 14.026/2020; 
a Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015; a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976; a Lei Federal nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976; a Lei Estadual nº 7.835, de 8 de maio 
de 1992; a Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998; a Lei Complementar Estadual nº 
1.025, de 07 de dezembro de 2007; a Lei Estadual nº 17.383, de 05 de julho de 2021; a Lei Estadual 
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n.º 17.853/2023; o Decreto Estadual nº 41.446, de 16 de dezembro de 1996 e suas alterações, 
este, no que couber; o Decreto Estadual nº 52.455, de 7 de dezembro de 2007; o Decreto Estadual 
nº 66.289, de 02 de dezembro de 2021; e o Decreto Estadual nº 67.880, de 15 de agosto de 2023; 

(oo) LGPD ou LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS: a Lei Federal n.º 13.709/2018 e suas 
alterações; 

(pp) MUNICÍPIO(S): entes municipais que integram a URAE-1, atendidos pela SABESP e que 
constam do Anexo I – MUNICÍPIOS ATENDIDOS; 

(qq) OUTROS PREÇOS: preços das ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 

(rr) PARTE RELACIONADA: com relação à SABESP, qualquer CONTROLADOR, COLIGADA ou 
CONTROLADA, bem como aquelas assim consideradas pelas normas contábeis vigentes; 

(ss) PARTES: em conjunto, a URAE-1 e a SABESP; 

(tt) PERÍODO DE REFERÊNCIA:  conforme definido no Anexo V - MODELO REGULATÓRIO; 

(uu) PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE: documento a ser produzido pela SABESP, 
prevendo os mecanismos de integridade que serão adotados para a execução dos SERVIÇOS; 

(vv) PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS: documento a ser produzido pela SABESP, na forma da 
Cláusula 4, prevendo as diretrizes que serão observadas para a guarda, gestão e tratamento de 
dados pessoais dos USUÁRIOS, em cumprimento à legislação vigente, à REGULAÇÃO e a este 
CONTRATO; 

(ww) PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO: documento de planejamento e execução dos 
SERVIÇOS no âmbito da ÁREA ATENDÍVEL, conforme o § 3º do art. 17 da Lei Federal n.º 
11.445/2007, observado o disposto no art. 19 da Lei Federal n° 14.026/2020;  

(xx) PODER CONCEDENTE: ESTADO e MUNICÍPIOS integrantes da URAE-1, no exercício conjunto 
da titularidade dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO, conforme dispõe o art. 8° da Lei Federal 
n.º 11.445/2007; 

(yy) PRESTAÇÃO REGIONALIZADA: prestação dos SERVIÇOS no âmbito da URAE-1; 

(zz) PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO: processo de oferta pública de ações da SABESP 
conduzido pelo ESTADO para alienação de participação societária, autorizado pela Lei Estadual n.º 
17.853/2023; 

(aaa) PROJETOS ASSOCIADOS: aqueles não essenciais para a prestação dos SERVIÇOS aos 
USUÁRIOS e que não estejam relacionados, ainda que indiretamente, à exploração dos SERVIÇOS, 
sendo aplicável à disciplina do compartilhamento das receitas deles decorrentes àquela prevista 
para RECEITAS ADICIONAIS; 

(bbb) REAJUSTE: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(ccc) RECEITAS ADICIONAIS: as receitas decorrentes de ATIVIDADES ACESSÓRIAS; 

(ddd) RECEITAS COMPLEMENTARES: receita que resulta da aplicação de OUTROS PREÇOS 
quando da execução das ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 

(eee) RECEITA REQUERIDA: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO;  

(fff) RECEITA TARIFÁRIA: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 
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(ggg) REGULAÇÃO: atividades exercidas pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado 
de São Paulo – ARSESP, especialmente: (i) decisão final na esfera administrativa sobre aspectos 
relacionados ao CONTRATO, em observância à LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e ao CONTRATO; e (ii) 
elaboração normativa nas dimensões técnica, econômica e social, de forma subsidiária à 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e à disciplina do CONTRATO; 

(hhh) REGULAMENTO DOS SERVIÇOS: a Deliberação ARSESP n.º 106/2009 e suas alterações, 
bem como demais normativos da ARSESP que versem sobre os SERVIÇOS; 

(iii) REPRESENTANTE DO PODER CONCEDENTE: Unidade Regional de Serviços de 
Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário (URAE-1), na forma de seu Regimento 
Interno como representante do conjunto de entes federativos qualificados como PODER 
CONCEDENTE; 

(jjj) REVERSÃO: transferência aos titulares dos SERVIÇOS dos BENS REVERSÍVEIS, quando da 
extinção do CONTRATO, nos termos da REGULAÇÃO e da LEGISLAÇÃO VIGENTE; 

(kkk) REVISÃO EXTRAORDINÁRIA: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(lll) REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA: conforme definido no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO; 

(mmm) SERVIÇOS: os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
prestados na ÁREA ATENDÍVEL, compreendendo as atividades mencionadas no §1º da Cláusula 2 
deste CONTRATO; 

(nnn) SERVIÇO ADEQUADO: serviço que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das 
TARIFAS, nos termos do CONTRATO, da REGULAÇÃO e da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, em especial o 
disposto no art. 40 da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que prevê condições para a 
interrupção no fornecimento do serviço; 

(ooo) SISTEMAS: conjunto de bens, instalações, equipamentos, máquinas, aparelhos, edificações 
e acessórios integrantes dos sistemas coletivos de água e esgoto, objeto do CONTRATO, necessários 
à prestação dos SERVIÇOS, compreendendo os sistemas coletores, sistemas distribuidores, sistemas 
produtores e sistemas de tratamento que integram os BENS VINCULADOS, que reverterão ao 
ESTADO e/ou aos MUNICÍPIOS quando da extinção do CONTRATO;  

(ppp) SISTEMA DE SOLUÇÃO INDIVIDUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E/OU 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO: todas e quaisquer soluções alternativas de saneamento básico 
adequadas que atendam a apenas uma unidade de consumo. 

(qqq) TARIFAS: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(rrr) TARIFAS DE APLICAÇÃO: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(sss) TARIFAS DE EQUILÍBRIO: conforme definido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(ttt) TARIFA SOCIAL: benefício tarifário concedido aos USUÁRIOS elegíveis nas categorias 
“residencial social” e “residencial vulnerável” previstas no Anexo IV – ANEXO TARIFÁRIO, com 
fundamento no CADÚNICO, nos termos da regulamentação da ARSESP; 
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(uuu) UNIVERSALIZAÇÃO: nos termos e condições do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO, a promoção, gradual e progressivamente, aos USUÁRIOS situados em domicílios 
ocupados inseridos na ÁREA ATENDÍVEL prevista em CONTRATO, do atendimento dos SERVIÇOS; 

(vvv) URAE-1: Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento 
Sanitário, instituída pela Lei Estadual n.º 17.383/2021 e alterações, que atua como REPRESENTANTE 
DO PODER CONCEDENTE; 

(www) USUÁRIOS: todas as pessoas físicas e jurídicas situadas na ÁREA ATENDÍVEL que sejam ou 
venham a ser atendidos pelos SERVIÇOS prestados pela SABESP; e 

(xxx) VERIFICADOR INDEPENDENTE: empresa especializada que verificará o cumprimento dos 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS previstos no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE 
CADA MUNICÍPIO e no ANEXO VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, nos 
termos definidos no Anexo VI – DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA E DO 
VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

TÍTULO III. OBJETO, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E INTERPRETAÇÃO 

CAPÍTULO 2. OBJETO  

Cláusula 2. Pelo presente instrumento, a URAE-1 assegura à SABESP o direito de explorar a 
prestação dos SERVIÇOS com exclusividade na ÁREA ATENDÍVEL, sob o regime e estrutura de 
PRESTAÇÃO REGIONALIZADA e enquanto vigorar este CONTRATO. 

§1º. Os SERVIÇOS a que se refere o caput desta Cláusula englobam, no todo ou em parte, 
as seguintes atividades: 

(a) reservação, captação, adução e tratamento de água bruta; 

(b) adução, reservação e distribuição de água tratada; 

(c) coleta, afastamento, transporte, tratamento e disposição final de esgotos 
sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de tratamento coletivas ou 
individuais ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas 

§2º. Este CONTRATO se destina a assegurar a universalização dos SERVIÇOS até 31 de 
dezembro de 2029 na ÁREA ATENDÍVEL. 

§3º. O Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO delimita as áreas a serem 
atendidas pela SABESP, devendo os SERVIÇOS serem prestados de acordo com as disposições 
deste CONTRATO e do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO. 

§4º. Os termos do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO: 

(a) deverão ser aprovados pelo Conselho Deliberativo da URAE-1 e ter as suas 
revisões e atualizações consideradas pela ARSESP por ocasião das REVISÕES 
TARIFÁRIAS PERIÓDICAS, inclusive para refletir eventual ingresso ou saída de 
MUNICÍPIOS da URAE-1; 

(b) deverão expressar a gradualidade e progressividade para o alcance das 
metas de universalização dos SERVIÇOS, na forma e de acordo com os critérios e 
limites previstos na legislação vigente e neste CONTRATO; e 
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(c) deverão ser integralmente observados pela ARSESP, pela URAE-1 e pela 
SABESP, assegurando-se o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO nas 
hipóteses de suas alterações e atualizações, nos termos deste CONTRATO, dos seus 
ANEXOS e da REGULAÇÃO. 

§5º. A ÁREA ATENDÍVEL descrita no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO 
poderá ser alterada nas seguintes hipóteses: 

(a) por ocasião das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS, para refletir: 

i. alteração do rol constante do Anexo I – MUNICÍPIOS ATENDIDOS, nos 
termos da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; ou 

ii. alteração da ÁREA ATENDÍVEL, inclusive em razão da modificação das 
delimitações geográficas de áreas rurais e urbanas constantes no Anexo II 
– ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO; 

(b) por meio de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, exclusivamente nas hipóteses em que: 

i. não seja possível aguardar a conclusão do CICLO TARIFÁRIO e a REVISÃO 
TARIFÁRIA PERIÓDICA subsequente, nos casos previsos no ANEXO V – 
MODELO REGULATÓRIO; e 

ii. a alteração do rol constante do Anexo I – MUNICÍPIOS ATENDIDOS, nos 
termos da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, cause impacto sobre o equilíbrio 
econômico-financeiro do conjunto da prestação e seja necessário alterar os 
termos e condições aplicáveis aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS ou 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS da URAE-1 como um 
todo e seus recortes territoriais.  

§6º. As alterações na ÁREA ATENDÍVEL serão formalizadas por meio de aditamento ao 
presente CONTRATO, inclusive para inclusão ou exclusão das informações correspondentes 
no Anexo I – MUNICÍPIOS ATENDIDOS e no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO. 

§7º. Os SERVIÇOS deverão ser prestados em conformidade com as especificações 
constantes deste CONTRATO e de seus ANEXOS, com a legislação vigente à época de sua 
execução, as normas e a regulamentação complementares, obedecendo aos procedimentos 
operacionais estabelecidos pela ARSESP, no âmbito da REGULAÇÃO. 

§8º. A SABESP, por sua conta e risco, poderá contratar com terceiros a realização de 
atividades integrantes dos SERVIÇOS. 

§9º. A prestação dos SERVIÇOS observará o disposto no REGULAMENTO DOS SERVIÇOS 
e em suas alterações futuras.  

§10º. Até que o REGULAMENTO DOS SERVIÇOS seja alterado, as PARTES e a ARSESP 
deverão observar o seguinte em relação à prestação dos SERVIÇOS aos USUÁRIOS localizados 
em áreas rurais: 

(a) As condições de prestação dos SERVIÇOS pela SABESP em áreas rurais 
obedecerão ao disposto neste CONTRATO; 
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(b) A prestação de ATIVIDADES COMPLEMENTARES em áreas rurais, distintas 
daquelas previstas na Deliberação ARSESP n.º 790/2018, deverá ser aprovada pela 
ARSESP; e 

(c) As disposições contidas no REGULAMENTO DOS SERVIÇOS, que não sejam 
específicas para USUÁRIOS localizados em áreas urbanas, aplicam-se aos USUÁRIOS 
localizados em áreas rurais.   

CAPÍTULO 3. NORMAS E REGIME JURÍDICO APLICÁVEIS 

Cláusula 3. Este CONTRATO será regido por suas disposições e de seus ANEXOS, pela 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e pela REGULAÇÃO. 

§1º. O regime jurídico deste CONTRATO confere ao PODER CONCEDENTE, por meio da 
URAE-1, as prerrogativas de: 

(a) alterá-lo unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, mantendo-se o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO; e 

(b) promover sua extinção nos casos e nas formas previstos neste CONTRATO. 

§2º. A prestação dos SERVIÇOS deverá ser realizada em atenção às normas ambientais 
vigentes, observados os termos deste CONTRATO e de sua alocação de riscos, bem como os 
preceitos da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, em especial a Lei Federal n.º 11.445/2007, objetivando 
o alcance progressivo dos padrões estabelecidos pela legislação ambiental e pelo PLANO 
REGIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO, a partir dos níveis de atendimento e cobertura iniciais 
previstos no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, e com o atingimento das 
metas de UNIVERSALIZAÇÃO definidas neste CONTRATO. 

§3º. Em caso de divergências entre disposições do CONTRATO e dos ANEXOS, 
prevalecerá a disciplina prevista no CONTRATO, à exceção do Anexo II – ANEXO TÉCNICO 
DE CADA MUNICÍPIO e do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, que, naquilo que dispuserem 
de forma expressa, prevalecem sobre o CONTRATO e os demais ANEXOS. 

§4º. Em caso de divergência entre as disposições do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE 
CADA MUNICÍPIO e do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, prevalecerá o disposto no Anexo 
V – MODELO REGULATÓRIO, exceto com relação aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e aos 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS definidos no Anexo II – ANEXO TÉCNICO 
DE CADA MUNICÍPIO. 

§5º. A inteligência das disposições contratuais deve: 

(a) Guardar coerência com a função socioeconômica do CONTRATO, em 
detrimento do sentido literal da linguagem; 

(b) Priorizar a busca de um resultado equitativo para as PARTES sob o ponto 
de vista econômico-financeiro; 

(c) Observar o modelo regulatório constante do Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO e a alocação inicial de riscos; 

(d) Valorizar o contexto da celebração do CONTRATO e os fins visados pelas 
PARTES;  
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(e) Considerar o conjunto das disposições contratuais, ao invés da 
interpretação isolada de Cláusulas específicas; e 

(f) Privilegiar a boa-fé objetiva e o espírito de colaboração entre as PARTES. 

TÍTULO IV. DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

CAPÍTULO 4. DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Cláusula 4. São direitos e deveres dos USUÁRIOS do sistema de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário implantados, explorados e mantidos pela SABESP na ÁREA ATENDÍVEL, além 
daqueles já estabelecidos ou que vierem a sê-lo na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, na REGULAÇÃO e nas 
alíneas seguintes, sem prejuízo do disposto no REGULAMENTO DOS SERVIÇOS:  

(a) ter seu imóvel conectado aos SISTEMAS e receber SERVIÇO ADEQUADO e, quando 
aplicável, obter o tratamento previsto na Cláusula 19; 

(b) pagar pontualmente as TARIFAS DE APLICAÇÃO cobradas pela SABESP pela prestação dos 
SERVIÇOS, bem como os OUTROS PREÇOS decorrentes da prestação de ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES, sujeitando-se às consequências previstas na legislação vigente e na 
REGULAÇÃO em caso de inadimplemento; 

(c) pagar à SABESP os valores devidos em decorrência de atraso no pagamento da TARIFA;  

(d) ser informado antecipadamente de alterações nos valores das TARIFAS DE APLICAÇÃO e 
dos OUTROS PREÇOS cobrados em razão da exploração de ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES; 

(e) receber informações, de forma permanente e adequada, sobre os SERVIÇOS e sobre o seu 
uso eficiente de modo a reduzir desperdícios; 

(f) ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à SABESP, na forma e nos prazos 
previstos pela REGULAÇÃO; 

(g) ter o serviço de atendimento ao cliente disponível 24 horas por dia, por meio de atendimento 
telefônico, aplicativo digital para aparelhos celulares e portal eletrônico, para chamadas 
referentes a ocorrências de emergência, sem prejuízo de outros meios de comunicação 
previstos na REGULAÇÃO; 

(h) ser informado, quando for o caso, de que será realizada a gravação do seu diálogo com o 
atendente; 

(i) receber o número do protocolo ou da ordem de serviço, juntamente com os prazos relativos 
aos serviços solicitados;  

(j) ser informado, nos termos do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS, sobre as providências 
adotadas quanto às suas solicitações, consultas, informações ou reclamações; 

(k) escolher uma entre as datas disponibilizadas pela SABESP para o vencimento da fatura, nos 
termos do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS; 

(l) receber a fatura com antecedência mínima da data do vencimento prevista no 
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS; 
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(m) ser informado sobre faturas vencidas e inadimplidas, e das consequências da persistência 
do inadimplemento, incluindo a sujeição à suspensão do fornecimento, nos termos do 
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS; 

(n) receber, expressamente nas faturas, informações sobre as TARIFAS DE APLICAÇÃO e 
OUTROS PREÇOS praticados, inclusive sobre os programas e descontos existentes, sem 
prejuízo das informações transmitidas por veículos de comunicação, na forma disciplinada 
pela REGULAÇÃO; 

(o) consultar a SABESP, anteriormente à instalação de tubulações internas, quanto ao local do 
ponto de distribuição de água e de coleta de esgoto; 

(p) autorizar a entrada de prepostos da SABESP, devidamente credenciados e identificados na 
forma da LEGISLAÇÃO VIGENTE e da REGULAÇÃO, nos imóveis em sua posse ou de sua 
propriedade, para que possam ser instalados equipamentos ou feitos reparos necessários à 
regular prestação dos SERVIÇOS; 

(q) manter caixas d'água, tubulações e conexões sempre limpas e em condições de conservação 
e higiene adequadas; 

(r) não adulterar ou danificar os equipamentos da SABESP, em especial o hidrômetro e a 
estrutura do cavalete ou caixa de medição; 

(s) averiguar qualquer vazamento de água existente nas instalações internas, reparando-as 
imediatamente; 

(t) não lançar esgoto sanitário na rede de águas pluviais ou águas pluviais na rede de 
esgotamento sanitário; 

(u) manter seu cadastro atualizado junto à SABESP e informar imediatamente sobre qualquer 
alteração cadastral; 

(v) informar diretamente à SABESP o seu direito a pagar a TARIFA SOCIAL, mediante 
documento oficial emitido pelo CADASTRO ÚNICO, caso sua condição de usuário elegível 
não conste na relação anual vigente divulgada pela SABESP; 

(w) receber, da URAE-1, da SABESP e da ARSESP, todas as informações necessárias à defesa 
dos interesses individuais e coletivos, observados os termos da Lei Federal nº 12.527/2011 
e de sua regulamentação; 

(x) receber da SABESP as informações necessárias sobre o acesso e a utilização dos SERVIÇOS, 
que deverão estar disponíveis e em linguagem acessível no contrato de adesão e no sítio 
eletrônico da SABESP na internet; 

(y) ter acesso ao manual do usuário, que deverá estar disponível e em linguagem acessível nas 
agências de atendimento da SABESP e em seu sítio eletrônico na internet; 

(z) comunicar à ouvidoria da ARSESP ou da SABESP os atos ilícitos ou irregulares porventura 
praticados pela SABESP, seus prepostos, subcontratados, fornecedores ou terceirizados, na 
execução dos SERVIÇOS; 

(aa) contribuir para a permanência das boas condições das instalações, da infraestrutura e 
dos BENS VINCULADOS, por meio dos quais lhe são prestados os SERVIÇOS; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 46

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 46



 

 17 

(bb) valer-se de estrutura adaptada às pessoas portadoras de necessidades especiais e com 
mobilidade reduzida, inclusive idosos, nos termos previstos na legislação vigente, em todas 
as agências de atendimento da SABESP; 

(cc) responder, na forma da lei, perante a SABESP, pelos danos materiais ou pessoais causados 
em decorrência da má utilização de suas instalações, infraestrutura e equipamentos; 

(dd) manter seu(s) imóvel(is) permanentemente conectado(s) às redes da SABESP ou às 
soluções alternativas individuais ou coletivas, responsabilizando-se pela integridade destas; 

(ee) receber tratamento igualitário, vedado qualquer tipo de discriminação; 

(ff) ter a proteção e o adequado tratamento dos seus dados pessoais, com observância aos 
termos da Lei Federal n.º 13.709/2018 e dos §3º a §20º desta Cláusula 4; 

(gg) colaborar com a adequada prestação dos SERVIÇOS;  

(hh) prestar informações pertinentes aos SERVIÇOS, quando solicitadas pela SABESP, pela 
ARSESP ou pela URAE-1; e 

(ii) obter informações precisas, de fácil acesso e localização, e em linguagem acessível, em 
todos os canais de comunicação da SABESP, através de medidas ativas de transparência e 
divulgação quanto aos dados relevantes dos SERVIÇOS. 

§1º. Os casos omissos ou as dúvidas surgidas no relacionamento com os USUÁRIOS, em 
decorrência da aplicação das condições previstas neste CONTRATO, serão resolvidos pela 
ARSESP. 

§2º. A SABESP deverá obedecer à Lei Estadual nº 10.294/1999, alterada pela Lei 
Estadual n.º 12.806/2008, que dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço 
público no âmbito do Estado de São Paulo, devendo zelar pela garantia de cumprimento 
das normas básicas de proteção e defesa dos USUÁRIOS, assim como à Lei Federal nº 
13.460/2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos da Administração Pública. 

§3º. Ao executar o objeto deste CONTRATO, a SABESP será qualificada, na forma da 
LGPD, como controladora de dados pessoais ou como operadora de dados pessoais, 
conforme o tratamento de dados pessoais a ser realizado se enquadre no disposto no inciso 
VI ou no inciso VII do artigo 5º da Lei Federal nº 13.709/2018, respectivamente, devendo 
obedecer à Lei Federal nº 13.709/2018, observando, mas sem se limitar, as obrigações e 
diretrizes deste CONTRATO, da REGULAÇÃO e do PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS. 

(a) Na condição de responsável pelos dados pessoais dos USUÁRIOS, a SABESP 
deverá elaborar, no prazo de 6 (seis) meses a contar da DATA DE EFICÁCIA, o PLANO 
DE PROTEÇÃO DE DADOS para aprovação da ARSESP. 

§4º. Os dados pessoais deverão ser mantidos pela SABESP em formato interoperável e 
estruturado, disponíveis ao titular de dados pessoais mediante requerimento em sítio 
eletrônico disponibilizado, sendo que o titular de dados pessoais terá as garantias de: 

(a) Consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento de 
seus dados pessoais, bem como sobre sua integridade; 
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(b) Exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados pessoais, de acordo 
com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento, sendo 
possível a solicitação de correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados, 
bem como o requerimento da anonimização, bloqueio ou eliminação de dados 
desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o objeto do 
presente CONTRATO e com a Lei Federal nº 13.709/2018; e 

(c) Obter informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre o 
tratamento de seus dados pessoais e os respectivos agentes de tratamento, 
observados os segredos comercial e industrial. 

§5º. É obrigação da SABESP treinar e preparar seus colaboradores para que haja o 
adequado tratamento de dados pessoais, por meio de um plano de formação e 
conscientização. 

§6º. Os colaboradores da SABESP que atuem com tratamento de dados pessoais 
deverão firmar termos de confidencialidade, sigilo e uso. 

§7º. O PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS elaborado pela SABESP deverá observar, no 
mínimo, os seguintes parâmetros: 

(a) especificação de quais dados pessoais a SABESP pode e/ou deve tratar, 
indicando a finalidade de seu tratamento, nos termos do artigo 6º, inciso I, da Lei nº 
13.709/2018; 

(b) descrição do tratamento dos dados pessoais realizado pela SABESP, com 
especificação das respectivas operações envolvidas, processos e abrangência, o que 
inclui sem a ela se limitar a indicação de quando as informações podem ser 
compartilhadas e em que condições, observando as determinações do artigo 7º da 
Lei nº 13.709/2018; 

(c) descrição da forma de atendimento a titular de dados pessoais que exerça 
direitos previstos na Lei nº 13.709/2018; 

(d) mapeamento dos riscos, descrição de medidas, salvaguardas e mecanismos 
de mitigação de riscos adotados, em conjunto com as regras de governança e de 
compliance da SABESP; e 

(e) plano seguro de descarte dos dados e das informações, quando houver o 
término do tratamento dos dados pessoais, exceto quando tais dados e informações 
devam ser guardados por obrigação legal, regulamentar ou contratual. 

§8º. No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento, a ARSESP verificará se o 
PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS elaborado pela SABESP contém todas as informações 
exigidas no §7º. 

(a) Neste prazo, a ARSESP notificará a SABESP sobre a inadmissibilidade do 
PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS elaborado se identificar falta de informações 
necessárias para avaliação, em comunicação motivada. 
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(b) Caso receba notificação informando a inadmissibilidade, a SABESP deverá 
reapresentar o PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS à ARSESP no prazo de 15 (quinze) 
dias, que passará por nova etapa de admissibilidade. 

(c) Sendo admissível o PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS, a ARSESP deverá 
avaliar o seu conteúdo, no prazo de 30 (trinta) dias. 

§9º. A avaliação pela ARSESP ocorrerá em relação ao atendimento às obrigações 
previstas no CONTRATO e na REGULAÇÃO, e à observância da Lei nº 13.709/2018, 
concluindo pela conformidade ou, caso verificada desconformidade com determinações 
contratuais ou legais, pela rejeição ou por necessidade de alterações. 

(a) Até que venha a ser aprovado, pela ARSESP, o PLANO DE PROTEÇÃO DE 
DADOS apresentado pela SABESP, permanecerá aplicável o procedimento vigente no 
âmbito da SABESP. 

§10º. É obrigação da SABESP indicar o encarregado, sendo permitida a contratação de 
um terceiro para realizar as funções. 

§11º. Na hipótese de qualquer alteração no PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS, a SABESP 
deverá comunicar previamente a ARSESP para que esta analise a viabilidade da alteração 
pretendida, seguindo-se o procedimento do §8º. 

(a) Ocorrendo a alteração no PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS, deve ser dada 
ciência aos titulares de dados pessoais, mediante divulgação no sítio eletrônico de 
que trata o §4º. 

§12º. É de responsabilidade da SABESP eventuais danos causados à URAE-1, à ARSESP, 
ao ESTADO, aos MUNICÍPIOS e aos titulares de dados pessoais, em decorrência do 
tratamento destes em desacordo com a Lei nº 13.709/2018, este CONTRATO, a 
REGULAÇÃO, os parâmetros constantes do PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS, ou com 
finalidades alheias ao objeto da concessão. 

§13º. É vedado à SABESP transferir e/ou compartilhar com terceiros os dados pessoais a 
que tiver acesso em razão do presente CONTRATO, salvo quando necessário para a 
execução do próprio CONTRATO. 

(a) Caso a transferência e/ou o compartilhamento dos dados pessoais com 
terceiros sejam necessários para a execução do CONTRATO, a SABESP deverá solicitar 
prévia anuência da ARSESP, bem como dar ciência aos titulares de dados pessoais. 

§14º. Cabe à SABESP realizar, quando necessário, o relatório de impacto à proteção de 
dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018, bem como cumprir quaisquer outras 
obrigações legais relativas à proteção de dados pessoais que lhe forem aplicáveis. 

§15º. Considerando os princípios previstos no caput do art. 6º da Lei nº 13.709/2018, a 
SABESP deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e 
administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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§16º. A SABESP deve notificar à ARSESP, imediatamente, a ocorrência de incidente de 
segurança relacionado a dados pessoais, e informar as medidas de mitigação e reparação 
adotadas. 

§17º. A SABESP deve colocar à disposição da ARSESP e da URAE-1, conforme solicitado, 
toda informação relacionada à execução do objeto deste CONTRATO que seja necessária 
para cumprimento, pela ARSESP ou pela URAE-1, de obrigações que lhe caibam decorrentes 
da Lei nº 13.709/2018. 

§18º. É vedada a transferência de dados pessoais, pela SABESP, para fora do território do 
Brasil em desacordo com os requisitos da LGPD de segurança e proteção, sem o prévio 
consentimento, por escrito, da ARSESP, e demonstração da observância, pela SABESP, da 
adequada proteção desses dados pessoais, cabendo à SABESP o cumprimento de toda a 
legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável. 

§19º. Ao final do prazo de vigência deste CONTRATO, os dados pessoais a que a SABESP 
teve acesso, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste 
CONTRATO, serão integralmente disponibilizados à ARSESP ou à URAE-1, imediatamente, 
ou, mediante justificativa, em até 30 (trinta) dias da data de seu encerramento, não 
podendo a SABESP permanecer, em nenhuma hipótese, em poder de tais dados pessoais, 
devendo certificar por escrito, à ARSESP, o cumprimento desta obrigação. 

§20º. Eventual uso dos dados pessoais para exploração das ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES ou de ATIVIDADES ACESSÓRIAS, mesmo de forma não onerosa, deverá 
ser objeto de prévia não objeção da ARSESP. 

CAPÍTULO 5. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA ARSESP, DA URAE-1, DO ESTADO E 
DOS MUNICÍPIOS 

SEÇÃO 1 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA ARSESP 

Cláusula 5. A ARSESP, sem prejuízo de outros direitos e obrigações estabelecidos neste 
CONTRATO, na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e na REGULAÇÃO, para fins das atividades decorrentes da 
prestação dos SERVIÇOS, tem os seguintes direitos e obrigações, visando a assegurar a aplicação 
dos termos do CONTRATO e de seus ANEXOS: 

(a) estimular a eficiência dos SERVIÇOS; 

(b) envidar, ressalvada a responsabilidade exclusiva da SABESP, seus melhores 
esforços para colaborar com a obtenção das licenças e autorizações necessárias à SABESP, 
para que essa possa cumprir com o objeto deste CONTRATO, inclusive prestando o apoio 
institucional eventualmente necessário; 

(c) fiscalizar o cumprimento de normas e regulamentos atinentes à execução do objeto 
do CONTRATO; 

(d) fiscalizar a execução dos SERVIÇOS, zelando pela sua boa qualidade, preservando 
os seus direitos, os da SABESP e os da URAE-1, inclusive recebendo e apurando queixas e 
reclamações de USUÁRIOS e de terceiros afetados pela prestação dos SERVIÇOS, além de 
aplicar, conforme o caso, as medidas cabíveis, sem prejuízo das demais prerrogativas de 
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regulação, fiscalização e acompanhamento dispostas nos termos e condições do CONTRATO, 
da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e da REGULAÇÃO; 

(e) realizar fiscalizações periódicas nas contas e registros da SABESP, inclusive quanto 
ao cumprimento de obrigações de natureza contábil, econômica e financeira, de modo a 
prevenir a ocorrência de situações que possam comprometer a prestação dos SERVIÇOS, 
podendo ser auxiliada por empresa de auditoria especializada;  

(f) ter acesso às dependências usadas pela SABESP para fiscalização rotineira dos 
SERVIÇOS; 

(g) fiscalizar a condução, pela SABESP, dos processos desapropriatórios, de ocupações 
temporárias ou de instituição de servidões, incluindo as ações judiciais e acordos firmados 
com este fim;  

(h) fundamentar devidamente suas decisões, autorizações, aprovações, pedidos ou 
demais atos praticados ao abrigo deste CONTRATO; 

(i) monitorar a qualidade e desempenho da SABESP na prestação dos SERVIÇOS, 
inclusive por meio de realização de pesquisa anual de satisfação dos USUÁRIOS; 

(j) determinar e fiscalizar a execução e implantação dos INVESTIMENTOS por parte da 
SABESP, bem como o atendimento aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, 
nos termos previstos no CONTRATO; 

(k) zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nos 
termos do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO;  

(l) aplicar as penalidades legais e regulamentares, conforme previsto no CONTRATO, 
na REGULAÇÃO e nos seus ANEXOS; 

(m) fiscalizar periodicamente o estado de conservação dos BENS VINCULADOS à 
prestação dos SERVIÇOS; 

(n) notificar a SABESP, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontrados na execução das obras e dos SERVIÇOS, independentemente da instauração do 
correspondente processo administrativo sancionatório, nos termos do Anexo III – INFRAÇÕES 
E PENALIDADES; 

(o) conduzir as REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS, assim como as demais atividades 
sob sua responsabilidade, bem como conduzir as REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS, nos casos 
previstos neste CONTRATO, observando integralmente as disposições do Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO para tanto;  

(p) notificar, por escrito, a SABESP, da aplicação de eventual penalidade, após regular 
processo administrativo, assegurando-lhe direito de defesa nos termos deste CONTRATO e 
da REGULAÇÃO; 

(q) indicar formalmente à SABESP a(s) equipe(s) aptas à fiscalização dos SERVIÇOS; 

(r) colaborar, nos limites de sua atuação institucional, com as entidades financiadoras 
da SABESP, prestando as informações e esclarecimentos para contribuir com a viabilidade do 
financiamento dos INVESTIMENTOS, de forma a possibilitar a execução integral do objeto do 
CONTRATO; 
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(s) definir, nas REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS e, excepcionalmente, nas 
REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS, o valor das TARIFAS DE EQUILÍBRIO aplicável ao CICLO 
TARIFÁRIO subsequente, bem como a sua distribuição nas diversas categorias de USUÁRIOS, 
observada a disciplina prevista neste CONTRATO e em seus ANEXOS e, subsidiariamente, na 
REGULAÇÃO; 

(t) promover os REAJUSTES anuais das TARIFAS, de acordo com os critérios e prazos 
estabelecidos no CONTRATO e seus ANEXOS; 

(u) fornecer, em periodicidade máxima anual, à SABESP, até a ocorrência do REAJUSTE 
ou da REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA, a relação atualizada de USUÁRIOS elegíveis à TARIFA 
SOCIAL até que haja deliberação da ARSESP sobre o tema;  

(v) acompanhar a atuação da EMPRESA AVALIADORA e do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, nos termos do Anexo VI – DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO DA EMPRESA 
AVALIADORA E DO VERIFICADOR INDEPENDENTE; e 

(w) dar apoio institucional aos necessários entendimentos, junto a outros órgãos 
públicos, sempre que a execução dos serviços de responsabilidade destes interfira nas 
atividades previstas no objeto do CONTRATO, sem que haja qualquer alteração dos riscos 
assumidos por cada uma das PARTES, nos termos deste CONTRATO, especialmente nas 
intermediações das relações com órgãos da Administração Pública, observada a alocação de 
riscos deste CONTRATO. 

§1º. A eventual necessidade de apoio de forças de segurança pública nas atividades 
prestadas pela SABESP deverá ser avaliada na situação concreta, em conjunto com os 
órgãos pertinentes do ESTADO e dos MUNICÍPIOS envolvidos. 

§2º. A CERTIFICAÇÃO dos INVESTIMENTOS e a fiscalização pela ARSESP, referentes ao 
cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS pela SABESP, 
diretamente ou por meio de subcontratados, fornecedores, terceirizados, prestadores de 
serviços e/ou qualquer outra pessoa física ou jurídica relacionada à execução do objeto do 
CONTRATO, não implica qualquer responsabilidade para a URAE-1, para os MUNICÍPIOS, 
para o ESTADO, nem exime a SABESP, total ou parcialmente, das suas obrigações 
decorrentes do CONTRATO ou das disposições legais ou regulamentares pertinentes. 

§3º. A SABESP não poderá opor à URAE-1 e à ARSESP quaisquer exceções ou meios de 
defesa para se eximir, total ou parcialmente, de suas obrigações contratuais referentes à 
execução dos INVESTIMENTOS e ao cumprimento dos INDICADORES E METAS DE 
COBERTURA E PERDAS com base em fatos que resultem das relações contratuais 
estabelecidas com subcontratados, fornecedores, terceirizados, prestadores de serviços 
e/ou qualquer outra pessoa física ou jurídica relacionada à execução do objeto do 
CONTRATO, ainda que tais contratos, fatos ou condições tenham sido cientificados à URAE-
1 ou à ARSESP. 

§4º. A contratação de terceiros não poderá importar em detrimento da qualidade ou 
segurança dos SERVIÇOS ou em transferência do exercício da posição de concessionária 
neste CONTRATO, devendo a SABESP permanecer responsável pela gestão da prestação 
dos SERVIÇOS. 
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§5º. As hipóteses de subconcessão somente serão admitidas caso previamente 
autorizadas pelo PODER CONCEDENTE. 

§6º. A subconcessão será sempre precedida de licitação, e importará na sub-rogação do 
subconcessionário em todos os direitos e obrigações da SABESP, dentro dos limites da 
legislação aplicável. 

SEÇÃO 2 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA URAE-1, DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

Cláusula 6. A URAE-1, o ESTADO e os MUNICÍPIOS, sem prejuízo de outros direitos e 
obrigações estabelecidos neste CONTRATO e na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, para fins das atividades 
decorrentes da prestação dos SERVIÇOS, têm os seguintes direitos e obrigações: 

(a) ceder, para operação e manutenção da SABESP, a infraestrutura relacionada aos SERVIÇOS 
que tenha sido implantada por empreendedores responsáveis por parcelamentos do solo, 
loteamentos e empreendimentos imobiliários de qualquer natureza, até efetiva reversão 
desta infraestrutura ao MUNICÍPIO e/ou ao ESTADO, por ocasião da extinção do 
CONTRATO; 

(b) ceder à SABESP todas as servidões administrativas e de passagem instituídas cuja 
exploração seja necessária para a prestação dos SERVIÇOS, sem qualquer ônus e pelo prazo 
em que vigorar este CONTRATO; 

(c) apoiar a SABESP nos processos de licenciamento ambiental, envidando esforços para que 
as licenças necessárias à execução dos INVESTIMENTOS sejam emitidas com a maior 
celeridade, considerando o escopo disposto no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO; 

(d) comunicar formalmente à ARSESP, por meios dos comitês técnicos instituídos no âmbito da 
URAE-1, quando da identificação da prática de qualquer irregularidade pela SABESP na 
prestação dos SERVIÇOS, em desconformidade com este CONTRATO, com a REGULAÇÃO 
ou com a legislação vigente, e solicitar a adoção das medidas administrativas cabíveis; 

(e) ceder à SABESP a posse das áreas necessárias para a implantação dos SERVIÇOS; 

(f) praticar os atos administrativos, bem como exercer o poder de polícia necessário, para 
viabilização da prestação dos SERVIÇOS na ÁREA ATENDÍVEL; 

(g) praticar os atos administrativos de sua competência necessários para coibir o lançamento 
de águas pluviais e de drenagem no sistema de coleta e esgotamento sanitário, e vice-
versa; 

(h) exigir, nos termos do art. 45, §§6º e 7º da Lei Federal n.º 11.445/2007, que as edificações 
permanentes urbanas, inclusive aquelas em áreas anteriormente classificada como áreas 
rurais, se conectem aos SISTEMAS conforme disponível e tecnicamente factível, nos termos 
do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS;  

(i) acompanhar as medidas adotadas pela ARSESP visando ao cumprimento deste CONTRATO 
para a reversão dos BENS REVERSÍVEIS, por ocasião da extinção do CONTRATO; 

(j) promover e cumprir os atos de sua competência necessários às ações executadas pela 
SABESP com vistas à redução da inadimplência, coibição de furtos de água e conexão dos 
USUÁRIOS às redes disponíveis bem como às soluções individuais, conforme o caso; 
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(k) estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, 
com a finalidade de assegurar a realização de serviços e obras de responsabilidade da 
SABESP, bem como a conservação dos BENS VINCULADOS; 

(l) acompanhar e avaliar, com apoio dos comitês técnicos instituídos no âmbito da URAE-1, as 
metas de cobertura e o PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO; 

(m) promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores, especialmente os de 
recursos hídricos e proteção de meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano; 

(n) nos termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, atuar em conjunto com 
a autoridade ambiental competente e comitês de bacia para que sejam observados os 
parâmetros do presente CONTRATO visando a qualidade dos efluentes de unidades de 
tratamento de esgotos sanitários e dos lodos gerados nos processos de tratamento de água, 
com o objetivo de manter a qualidade dos corpos hídricos, levando em consideração a 
capacidade de pagamento dos USUÁRIOS, bem como os INDICADORES E METAS DEDE 
COBERTURA E PERDAS; 

(o) emitir, tempestivamente, a declaração de utilidade pública de imóveis que devam ser 
desapropriados pela SABESP para a execução de INVESTIMENTOS; e  

(p) pagar pontualmente as TARIFAS cobradas pela SABESP pela prestação dos SERVIÇOS, bem 
como os OUTROS PREÇOS decorrentes da prestação de ATIVIDADES COMPLEMENTARES, 
sujeitando-se às consequências previstas na legislação vigente e na REGULAÇÃO em caso 
de inadimplemento. 

§1º. A URAE-1 deverá designar, na forma do seu Regimento Interno, o(s) responsável(is) 
pela gestão do presente CONTRATO, comunicando a ARSESP. 

§2º. O ESTADO deverá adotar as medidas necessárias para a destinação dos recursos 
do FAUSP para a modicidade das TARIFAS, conforme definido pelos órgãos deliberativos do 
FAUSP e em atenção à REGULAÇÃO pertinente da ARSESP. 

Cláusula 7. Caberá aos MUNICÍPIOS: 

(a) autorizar, na forma da legislação vigente, pedidos de parcelamento do solo sob a 
forma de loteamento, desmembramento ou condomínio, apenas decidindo quanto à 
conformidade dos projetos para as respectivas redes de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário após prévia aprovação pela SABESP, realizada nos termos do 
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS; 

(b) nos termos da legislação local, notificar, autuar e multar os USUÁRIOS que, a 
despeito da disponibilidade de redes coletoras, e após notificação prévia, não adotarem as 
medidas necessárias para a conexão do imóvel à rede pública de esgotamento sanitário, bem 
como pela inadequação das soluções alternativas em áreas rurais; e 

(c) colaborar, no limite de suas atribuições, para a execução e/ou andamento de obras 
necessárias à execução dos SERVIÇOS, abstendo-se da prática de qualquer ato que possa 
caracterizar obstáculo indevido ou injustificado à execução das atividades previstas neste 
CONTRATO, inclusive as que se destinem a PRESTAÇÃO REGIONALIZADA, bem como envidar 
os melhores esforços para manter a política de desoneração fiscal aplicável ao CONTRATO, 
tanto para a prestação dos SERVIÇOS quanto para os BENS VINCULADOS. 
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CAPÍTULO 6. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA SABESP 

SEÇÃO 3 DIREITOS DA SABESP 

Cláusula 8. São direitos da SABESP:  

(a) receber em cessão do ESTADO e/ou dos MUNICÍPIOS todas as servidões administrativas e 
de passagem já instituídas, sem qualquer ônus e pelo prazo em que vigorar este 
CONTRATO; 

(b) utilizar para a prestação dos SERVIÇOS vias públicas, estradas, caminhos e terrenos de 
domínio do PODER CONCEDENTE, inclusive para instalação de infraestrutura em geral, 
mediante prévia comunicação e autorização por parte dos MUNICÍPIOS no caso de vias 
urbanas, quando aplicável; 

(c) observadas as normas técnicas da ARSESP, da ABNT e da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, 
normatizar a implantação de instalações de água e de esgotamento sanitário; 

(d) deixar de executar os SERVIÇOS ou interrompê-los, sempre que considerar as respectivas 
instalações, no todo ou em parte, irregulares, inadequadas ou inapropriadas, nos termos 
do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS, sem prejuízo de sua responsabilidade pela conservação 
e manutenção dos BENS VINCULADOS; 

(e) condicionar a prestação dos SERVIÇOS, quando da assunção da posse de infraestrutura que 
não seja já operada pela SABESP, à prévia verificação de conformidade das instalações com 
as normas estabelecidas pela ABNT e/ou demais autoridades competentes; 

(f) exigir a realização de pré-tratamento de esgotos que estejam em desconformidade com a 
legislação vigente, a cargo exclusivo e às expensas dos USUÁRIOS não-residenciais, antes 
do recebimento destes esgotos pela rede pública de coleta e pela estação de tratamento de 
esgotos, nos termos das normas ambientais dos órgãos de controle e fiscalização 
competentes; 

(g) celebrar instrumentos contratuais com terceiros para a prestação dos SERVIÇOS abrangidos 
neste CONTRATO, observando a legislação pertinente, em especial o art. 25, §1º da Lei 
Federal n.º 8.987/1995, desde que os contratados cumpram com todas as normas aplicáveis 
aos SERVIÇOS; 

(h) receber dos órgãos competentes informações atualizadas sobre as alterações cadastrais dos 
imóveis atendidos, em prazo compatível com a realização de cada REVISÃO TARIFÁRIA 
PERIÓDICA; 

(i) receber dos representantes do ESTADO e dos MUNICÍPIOS, conforme sua competência, a 
definição acerca dos investimentos de responsabilidade dos referidos entes cuja realização 
tenha interface com os SERVIÇOS; 

(j) ingressar em imóveis públicos ou privados, através de prepostos devidamente credenciados 
e identificados na forma da LEGISLAÇÃO VIGENTE e da REGULAÇÃO, para que possam ser 
instalados equipamentos ou feitos reparos necessários à regular prestação dos SERVIÇOS, 
devendo atuar para obter a autorização; 
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(k) demandar que a ARSESP realize e torne pública, nos casos exigidos, AVALIAÇÃO DE 
IMPACTO REGULATÓRIO, previamente à alteração da REGULAÇÃO e à elaboração de 
normas cogentes para a SABESP; 

(l) efetuar, com obediência à legislação aplicável, as desapropriações, desocupações, 
instituição de servidões administrativas e ocupações temporárias necessárias à realização 
dos INVESTIMENTOS e à exploração dos SERVIÇOS, incluindo suas instalações acessórias, 
em conformidade com o disposto neste CONTRATO;  

(m) cobrar a TARIFA DE APLICAÇÃO pela disponibilização aos USUÁRIOS das redes públicas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, independentemente da sua efetiva 
ligação a essas redes, nos termos do art. 45, caput e §4º, da Lei Federal n.º 11.445/2007, 
conforme regulamentação a ser editada pela ARSESP; e 

(n) identificar os USUÁRIOS que se utilizam de SISTEMA DE SOLUÇÃO INDIVIDUAL DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E/OU ESGOTAMENTO SANITÁRIO e comunicar à 
ARSESP, URAE 1- SUDESTE e ao respectivo MUNICÍPIO onde o imóvel estiver localizado, a 
fim de que sejam computados os dados de universalização dos SERVIÇOS englobando essas 
localidades, sempre considerando a ÁREA ATENDÍVEL e os USUÁRIOS que devem ser 
considerados nos termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO. 

SEÇÃO 4 OBRIGAÇÕES DA SABESP 

Cláusula 9. A SABESP, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste CONTRATO ou 
na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, obriga-se a:  

(a) universalizar os SERVIÇOS até 31 de dezembro de 2029 na ÁREA ATENDÍVEL; 

(b) atender as metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na distribuição 
de água tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso racional da 
água, da energia e de outros recursos naturais, do reuso de efluentes sanitários e do 
aproveitamento de águas de chuva, observados os Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO e no Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, assim 
como regulamentação da ARSESP sobre o tema, conforme aplicável;  

(c) assegurar, na forma do CONTRATO e ANEXOS, o atendimento a todo e qualquer 
USUÁRIO, atuais e futuros, de qualquer categoria residencial, comercial, industrial, pública, 
rural, dentre outras, incluindo loteamentos e empreendimentos de qualquer natureza na ÁREA 
ATENDÍVEL, incluído suas eventuais alterações, observada a LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e a 
REGULAÇÃO; 

(d) prestar SERVIÇOS ADEQUADOS, executando-os com observância do disposto no 
Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO e no Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E 
INDICADORES DE QUALIDADE, em conformidade com as disposições legais e 
regulamentares, bem como com as determinações da URAE-1 e da ARSESP; 

(e) propor diretrizes e analisar e aprovar projetos de expansão a serem executados por 
terceiros no âmbito de ações de parcelamento de solo, loteamentos e empreendimentos 
imobiliários de qualquer natureza que impactem a prestação dos SERVIÇOS, nos termos do 
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS, além de verificar a conformidade dos projetos executados 
pelos respectivos empreendedores, como condição para a conexão à rede de água e esgoto, 
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e de elaborar e firmar termos de recebimento em cessão dos respectivos bens e demais 
INVESTIMENTOS realizados; 

(f) não transferir a terceiros, sob qualquer forma, os direitos de exploração objeto 
deste CONTRATO sem a prévia e expressa autorização da ARSESP e do PODER CONCEDENTE 
por meio da URAE-1, ressalvadas as hipóteses previamente admitidas neste CONTRATO; 

(g) respeitar os direitos dos USUÁRIOS; 

(h) manter, durante todo o prazo do CONTRATO, ouvidoria para cuidar das relações 
com os USUÁRIOS dos SERVIÇOS; 

(i)  encaminhar para ciência da URAE-1 e da ARSESP, no prazo de até 180 dias após o 
encerramento do exercício fiscal, relatório anual gerencial de desempenho do CONTRATO, 
contemplando as metas contratuais, indicadores de desempenho, informações operacionais 
e resultado econômico-financeiro de cada um dos MUNICÍPIOS; 

(j) designar gestores para o presente CONTRATO em até 30 (trinta) dias contados da 
DATA DE EFICÁCIA, devendo comunicar eventual alteração às PARTES e à ARSESP com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

(k) atender aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, de acordo com as 
previsões contidas neste CONTRATO; 

(l) elaborar e implantar a contabilidade regulatória até 31 de dezembro de 2026, 
conforme a REGULAÇÃO editada pela ARSESP, submetendo à avaliação da ARSESP, 
observando as regras e os critérios do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(m) apresentar à ARSESP todas as informações relacionadas aos custos de eventos que 
tenham impactado o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO; 

(n) encaminhar anualmente à ARSESP, para avaliação, o LAUDO DE AVALIAÇÃO DE 
ATIVOS, conforme critérios e prazos definidos no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(o) adotar medidas preventivas e/ou corretivas relacionadas ao meio ambiente e os 
recursos hídricos sempre que a prestação dos SERVIÇOS vier a afetá-los, nos termos deste 
CONTRATO e observada a matriz de riscos;  

(p) restaurar, conforme regramento constante no ANEXO VII - FATOR U, FATOR Q E 
INDICADORES DE QUALIDADE, os passeios e os revestimentos nos logradouros públicos, em 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis e a legislação urbanística do MUNICÍPIO 
envolvido, sempre que eles forem danificados em decorrência de intervenções executadas 
pela SABESP nos SISTEMAS e nos ramais prediais de água e esgoto; 

(q) contratar e manter, durante toda a vigência deste CONTRATO, os seguros e 
garantias exigidos neste CONTRATO e na legislação em vigor, contratando apólices 
compatíveis com o escopo dedicado previsto no Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO e a ÁREA ATENDÍVEL, sem prejuízo dos que vierem a ser exigidos pela ARSESP 
na REGULAÇÃO;  

(r) elaborar e apresentar, até 31 de dezembro de 2025, o PLANO DE 
LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES, nos termos do Anexo II – ANEXO 
TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, podendo, inclusive, propor à ARSESP revisões do PLANO DE 
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LICENCIAMENTOS E PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES quando das REVISÕES TARIFÁRIAS 
PERIÓDICAS; 

(s) obter, tempestiva e regularmente, manter e renovar, todas as licenças, alvarás, 
autorizações e permissões, necessárias à execução das obras e serviços destinados ao 
cumprimento das metas e objetivos do CONTRATO, inclusive as licenças ambientais e 
outorgas do uso da água, devendo também respeitar, cumprir e implementar quaisquer 
Programas ou Termos de Ajuste de Conduta vigentes, incluindo suas obrigações e 
condicionantes, celebrados com as autoridades competentes;  

(t) manter sistema contábil compatível com a REGULAÇÃO que permita registrar e 
demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço, em cada um dos 
MUNICÍPIOS, observando as regras e os critérios aplicáveis do Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO e da REGULAÇÃO; 

(u) refazer, adequar ou corrigir, direta ou indiretamente, sem qualquer ônus à URAE-1, 
aos USUÁRIOS ou à prestação dos SERVIÇOS, toda e qualquer obra ou serviço de sua 
responsabilidade realizado de maneira indevida ou em desconformidade com os padrões de 
qualidade estabelecidos neste CONTRATO e seus ANEXOS, observando os prazos definidos 
pela ARSESP; 

(v) zelar pela integridade e realizar a manutenção preventiva e corretiva dos BENS 
VINCULADOS, devendo reparar todos e quaisquer danos causados a tais BENS VINCULADOS 
ou a bens de terceiros, em decorrência da prestação dos SERVIÇOS, observada a excludente 
de sua responsabilidade nas hipóteses em que os danos sejam causados por culpa ou dolo 
da URAE-1, dos MUNICÍPIOS, do ESTADO ou da ARSESP; 

(w) realizar, por meios próprios ou mediante contratação de terceiros, os 
INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS visando atingir o cumprimento dos INDICADORES E METAS 
DE COBERTURA E PERDAS, observados os requisitos de prazo e qualidade estabelecidos no 
CONTRATO e seus ANEXOS; 

(x) reverter, ao final da concessão, nos termos da Deliberação n.º 1.143/2021 da 
ARSESP e suas alterações, para o acervo da URAE-1, do ESTADO, dos MUNICÍPIOS e da 
ARSESP, todos os projetos, planos, plantas e outros documentos, de qualquer natureza, que 
decorram da prestação dos SERVIÇOS, e que tenham sido especificamente adquiridos ou 
criados no desenvolvimento das atividades objeto deste CONTRATO; 

(y) responsabilizar-se por quaisquer atrasos na implementação dos INVESTIMENTOS, 
relativamente ao previsto neste CONTRATO salvo se decorrentes de fator de risco ou 
responsabilidade da URAE-1, dos MUNICÍPIOS, do ESTADO ou da ARSESP, observada a 
alocação de riscos prevista neste CONTRATO; 

(z) cumprir determinações legais relativas à legislação trabalhista, previdenciária, de 
segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados, responsabilizando-se, 
como única empregadora, por todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários 
incidentes sobre o custo da mão de obra empregada nas atividades de operação e de 
manutenção, além das demais praticadas em razão do CONTRATO, bem como pelas 
determinações legais relativas a seguro e acidente de trabalho; 
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(aa)  manter todos os profissionais devidamente identificados e, quando em operação 
externa, devidamente uniformizados. Os crachás de identificação deverão conter nome da 
SABESP, nome do profissional, cargo/função, identificação civil (RG, CPF, CNH, Carteira de 
Conselho de Classe) e fotografia recente do profissional; 

(bb) cooperar e apoiar o desenvolvimento das atividades de acompanhamento e de 
fiscalização da ARSESP, nos termos deste CONTRATO e de seus ANEXOS; 

(cc) fornecer à ARSESP, documentos e informações pertinentes ao CONTRATO, inclusive 
subcontratações e acordos de qualquer natureza firmados com terceiros, franqueando acesso 
à fiscalização e à realização de auditorias nos termos da REGULAÇÃO; 

(dd) disponibilizar em até 3 (três) meses contados da DATA DE EFICÁCIA, para acesso 
da ARSESP nos termos por ela definidos, e cujos custos de implantação serão repassados às 
TARIFAS, todos os dados relativos aos BENS VINCULADOS, aos INVESTIMENTOS, e às 
características operacionais dos SERVIÇOS, em formato eletrônico que permita a inserção dos 
dados em plataforma de livre acesso pelo PODER CONCEDENTE, na forma da REGULAÇÃO, 
incluindo informações quanto à geolocalização da infraestrutura, aos INDICADORES E METAS 
DE COBERTURA E PERDAS e às condições de operação em tempo real, além de acesso, em 
tempo real, aos dados atualizados de previsão de restabelecimento de SERVIÇOS 
interrompidos ou suspensos, sem prejuízo de outros dados que vierem a ser exigidos na 
REGULAÇÃO; 

(ee) elaborar e manter atualizado o inventário dos BENS VINCULADOS, bem como 
regularmente escriturados os seus livros contábeis e organizados os arquivos, documentos e 
anotações, de forma a possibilitar a inspeção, a qualquer momento, pelos encarregados da 
fiscalização; 

(ff) prestar prontamente todas as informações solicitadas pela ARSESP ou pelas demais 
autoridades, inclusive as municipais, no prazo por estes determinado, ou, na ausência de 
indicação, no prazo previsto no REGULAMENTO DOS SERVIÇOS, conforme o procedimento 
aplicável, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas à ARSESP, e, conforme 
o caso, às autoridades solicitantes; 

(gg) não celebrar contrato com terceiros cujo objeto ou execução sejam incompatíveis 
com o prazo do CONTRATO, ressalvadas as situações expressamente previstas neste 
CONTRATO;  

(hh) manter, para todas as atividades relacionadas a obras e serviços de engenharia, a 
competente regularidade perante os órgãos reguladores de exercício da profissão, exigindo o 
mesmo de terceiros contratados; 

(ii) adotar as medidas necessárias à recuperação dos passivos ambientais, observada 
a matriz de riscos deste CONTRATO; 

(jj) atender às exigências feitas pelos órgãos competentes para obtenção de licenças, 
autorizações e permissões necessárias à execução do CONTRATO, incluindo aquelas de 
natureza ambiental e de proteção do patrimônio histórico e cultural; 

(kk) obter, aplicar e gerir todos os recursos financeiros necessários à execução das 
atividades e INVESTIMENTOS previstos no escopo deste CONTRATO; 
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(ll) recolher os tributos incidentes sobre suas atividades, bem como cumprir a 
legislação tributária, inclusive quando se tratar da exploração de ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES ou ATIVIDADES ACESSÓRIAS; 

(mm) encaminhar anualmente à ARSESP a comprovação de regularidade relativa ao INSS 
e ao FGTS, bem como perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

(nn) adotar as melhores práticas definidas pela Lei Federal nº 12.846/2013, inclusive 
implementando os mecanismos de integridade previstos neste CONTRATO, conforme o 
PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE; 

(oo) adotar sistemas de gestão e de monitoramento operacional que permitam que a 
ARSESP realize a correspondente integração; 

(pp) responder, por si ou por seus administradores, empregados, prepostos, 
subcontratados, fornecedores, terceirizados, prestadores de serviços e/ou qualquer outra 
pessoa física ou jurídica relacionada à execução do objeto do CONTRATO, perante a URAE-1, 
a ARSESP, o ESTADO, os MUNICÍPIOS e terceiros, por todos e quaisquer danos causados por 
atos comissivos ou omissivos por parte da SABESP, sempre que decorrerem da execução dos 
investimentos, das obras e da prestação dos SERVIÇOS, direta ou indiretamente, não 
excluindo ou reduzindo tal responsabilidade da SABESP a fiscalização ou o acompanhamento 
do CONTRATO pela ARSESP; 

(qq) prever a responsabilização de seus agentes por danos que causarem a terceiros, à 
URAE-1, à ARSESP, ao ESTADO ou aos MUNICÍPIOS, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa; 

(rr) informar à ARSESP, em até 5 (cinco) dias úteis contados da ciência, quando citada 
ou intimada de qualquer ação judicial ou procedimento administrativo que possa impactar a 
continuidade dos SERVIÇOS; 

(ss) responsabilizar-se pela instalação e operação do canteiro de obras, de acessos e 
demais áreas de apoio às obras e estruturas operacionais pertinentes para a realização de 
quaisquer INVESTIMENTOS, de acordo com as exigências normativas aplicáveis 

(tt) aceitar e cooperar, com seus melhores esforços, de acordo com o disposto na 
legislação e normas aplicáveis, na utilização dos BENS VINCULADOS por concessionárias, 
permissionárias ou autorizadas, para prestação dos serviços que demandem a instalação ou 
a regularização de redes de eletricidade, gás natural ou telecomunicações; 

(uu) divulgar adequadamente ao público em geral, e aos USUÁRIOS em particular, a 
adoção de procedimentos especiais quando da ocorrência de situações excepcionais, nos 
termos do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS; 

(vv) aderir às campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, em 
consonância com as diretrizes da URAE-1 e da ARSESP, necessárias para transmitir aos 
USUÁRIOS informações afetas aos SERVIÇOS, cujos custos serão considerados no âmbito das 
TARIFAS nos termos do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; 

(ww) comunicar imediatamente à ARSESP e demais órgãos competentes sempre que 
ocorrer a descoberta de materiais ou objetos de interesse histórico, arqueológico ou 
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paleológico, bem como superveniências de caráter ambiental ou de interferências com outras 
concessionárias de serviços públicos; 

(xx) entregar à ARSESP cópia das apólices de seguros e comprovantes de pagamento 
de prêmios, bem como de suas eventuais renovações, nos termos deste CONTRATO; 

(yy) manter seu acervo documental de acordo com o disposto na Lei Federal n.º 
8.159/1991 e demais normas aplicáveis; 

(zz) identificar, nos instrumentos encaminhados à ARSESP, caso assim estabelecido, a 
priorização de pagamento de eventual indenização diretamente aos financiadores da SABESP, 
bem como de eventual disciplina relativa ao exercício do direito dos financiadores assumirem 
o controle da SABESP (step-in rights); 

(aaa) transferir ao ESTADO e/ou aos MUNICÍPIOS a titularidade das áreas 
desapropriadas, ao final dos processos judiciais e/ou administrativos que versem sobre as 
desapropriações e instituição de servidões administrativas, necessárias à realização dos 
SERVIÇOS, às suas expensas e sob sua responsabilidade, com obediência às disposições da 
legislação aplicável e reconhecimento das áreas como BENS VINCULADOS; 

(bbb) apresentar ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, à EMPRESA AVALIADORA e à 
ARSESP os dados e informações necessários à elaboração do LAUDO DE AVALIAÇÃO DE 
ATIVOS e à verificação dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS; 

(ccc) comunicar as autoridades competentes, assim que tomar conhecimento e tão logo 
seja possível, sobre quaisquer ocorrências no exercício de suas atividades que coloquem em 
risco a integridade ambiental de áreas envolvidas com a prestação dos SERVIÇOS; 

(ddd) acatar medidas determinadas pelos responsáveis investidos de autoridade, em caso 
de acidentes ou situações anormais à rotina; 

(eee) apresentar, no prazo solicitado pela ARSESP, as licenças, autorizações, permissões, 
certidões, habilitações e alvarás em nome da SABESP, necessárias para execução do 
CONTRATO; 

(fff) pagar a taxa de regulação, controle e fiscalização calculada nos termos da Lei 
Estadual Complementar n.º 1.025/2007 e observados os termos do CONVÊNIO;  

(ggg) manter atualizado o cadastro de USUÁRIOS conectados aos SISTEMAS e/ou 
atendidos por soluções alternativas implantadas e/ou operadas pela SABESP, nos termos da 
Cláusula 19;  

(hhh) realizar anualmente pesquisa de satisfação de clientes, e dar ampla divulgação, com 
destaque em seu sítio eletrônico, até dia 15 de março do ano fiscal subsequente ao período 
pesquisado, apresentando a tendência dos resultados apurados nos 3 três últimos anos; 

(iii) disponibilizar em seu sítio eletrônico, bem como em todas as suas agências de 
atendimento, forma de verificação da elegibilidade dos USUÁRIOS à TARIFA SOCIAL, devendo 
refletir a atualização em até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da relação 
atualizada pela ARSESP; 

(jjj) manter atualizadas as informações sobre o cadastro de USUÁRIOS elegíveis à 
TARIFA SOCIAL, por meio da relação fornecida pela ARSESP ou mediante a documentação 
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válida fornecida pelo USUÁRIO em uma das agências de atendimento da SABESP, de modo a 
garantir a cobrança da TARIFA SOCIAL a partir da primeira fatura a ser emitida após a 
comprovação do direito;    

(kkk) cumprir metas de eficiência e de uso racional de recursos naturais, do reuso de 
efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, nos termos deliberados pela 
ARSESP;  

(lll) realizar, até 31/12/2026, levantamento de dados dos USUÁRIOS localizados em 
área rural, a ser submetido à homologação do ESTADO, ouvida a ARSESP, nos termos do §4º 
da Cláusula 19 deste CONTRATO; 

(mmm)  implementar o planejamento de longo prazo de oferta hídrica acordado com a 
ARSESP e elaborar plano de contingência específico para eventos de escassez de recursos 
hídricos, a ser submetido à aprovação da ARSESP, ouvido o órgão gestor de recursos hídricos, 
em até 180 (cento e oitenta) dias contados da DATA DE EFICÁCIA, contendo as medidas e 
protocolos (i) necessários para evitar a hipótese de constatação, pelo órgão gestor de 
recursos hídricos, de situação de atenção de disponibilidade hídrica nos corpos que abastecem 
a ÁREA ATENDÍVEL, conforme índice de segurança hídrica, e (ii) a serem acionados na 
hipótese de constatação, pelo órgão gestor de recursos hídricos, de situação de atenção nos 
corpos que abastecem a ÁREA ATENDÍVEL; 

(nnn) manter no seu sítio eletrônico, em local específico a ser destacado na página inicial, 
informações sobre os valores dos recursos repassados pelo Estado de São Paulo para redução 
tarifária em comparação ao valor que seria apurado caso não fossem aplicadas as medidas 
de desestatização previstas na Lei n° 17.853/2023; 

(ooo) informar na conta de água e esgoto o local específico do sítio eletrônico a que se 
refere a alínea anterior, com a explicação de que se trata de medida de transparência quanto 
aos valores dos recursos repassados pelo Estado de São Paulo para redução tarifária em 
relação ao valor que seria apurado caso não fossem aplicadas as medidas de desestatização 
previstas na Lei n° 17.853/2023; 

(ppp) pleitear a habilitação perante a Receita Federal, de forma tempestiva e diligente, 
envidando todos os esforços e cumprindo adequadamente todas as exigências formuladas no 
processo, para a efetiva obtenção do crédito fiscal decorrente das subvenções recebidas por 
recursos do FAUSP, nos termos da Lei federal nº 14.789/2023, ou norma que venha a 
substituí-la, resguardada a alocação de riscos nos termos deste CONTRATO;  

(qqq) manter áreas estratégicas para garantir (i) a retenção de conhecimento essencial à 
prestação dos SERVIÇOS e (ii) o atendimento eficiente e célere dos USUÁRIOS e a operação 
e manutenção dos SISTEMAS em situações críticas e emergenciais, compostas por equipes 
formadas preferencialmente por profissionais com no mínimo dez anos de experiência 
comprovada no setor de saneamento; e 

(rrr) realizar medidas de proteção de Unidades de Conservação, em observância à sua 
condição de empresa responsável pelo abastecimento de água e que faz uso de recursos 
hídricos, sempre que beneficiária da proteção proporcionada por Unidade de Conservação, 
a partir de planos de trabalho elaborados em conjunto com os respectivos órgãos gestores. 
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§1º. A não obtenção tempestiva de licenças ambientais ou outorgas de direito de uso 
dos recursos hídricos, inclusive nos termos do PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E 
AUTORIZAÇÕES quando devidamente aprovado pela ARSESP, assim como os atrasos nas 
desapropriações, servidões ou locações temporárias, aos quais a SABESP não der causa, 
tendo apresentado toda a documentação necessária nos prazos e com o conteúdo mínimo 
para sua apreciação estabelecidos pelo órgão competente, configura excludente de 
responsabilidade da SABESP para fins de aplicação de penalidades e de eventuais reduções 
das TARIFAS DE EQUILÍBRIO, nos termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO, do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO e do Anexo III – INFRAÇÕES E 
PENALIDADES. 

SEÇÃO 5 SEGUROS 

Cláusula 10. A SABESP, durante o prazo de vigência deste CONTRATO, deverá manter a efetiva 
cobertura dos riscos seguráveis inerentes à execução das atividades relacionadas à prestação dos 
SERVIÇOS, bem como todos os seguros exigíveis pela legislação em vigor e pela REGULAÇÃO. 

§1º. A SABESP deverá contratar as coberturas securitárias, nos termos da 
regulamentação editada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que tenham 
como objeto principal o escopo assumido neste CONTRATO nos termos do Anexo II – ANEXO 
TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, de modo que garantam a identificação inequívoca da 
cobertura contratada.  

§2º. As apólices dos seguros exigidos neste CONTRATO ou endossos das apólices 
vigentes deverão ser apresentadas à ARSESP em até 90 (noventa) dias contados da DATA DE 
EFICÁCIA. 

§3º. Os seguros deverão ser contratados, e mantidos vigentes, junto a seguradoras 
autorizadas a funcionar e operar no Brasil, de porte compatível com o objeto segurado, 
conforme plano de seguros que deverá ser elaborado pela SABESP e apresentado à ARSESP, 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da DATA DE EFICÁCIA, mantido permanentemente 
atualizado e observar as seguintes diretrizes: 

(a) O plano de seguros deverá indicar todos os seguros que a SABESP pretende 
contratar, incluindo, no mínimo, os seguros obrigatórios listados no §4º desta 
Cláusula, bem como os limites de cobertura previstos para cada apólice e os níveis 
de franquia mais adequados ao risco. 

(b) O plano de seguros poderá ser revisado periodicamente, ao menos no 
âmbito das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS, realizando-se as adequações 
necessárias em função da previsão de alteração dos INVESTIMENTOS 
OBRIGATÓRIOS e dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, e 
observará as regulamentações dos órgãos federais de normatização e fiscalização de 
seguros no Brasil, sendo vedada a imposição de procedimentos adicionais e/ou 
protelatórios para pagamento dos valores garantidos. 

§4º. A SABESP deverá contratar, no mínimo, os seguros abaixo definidos, conforme a 
disponibilidade no mercado brasileiro: 

(a)  Seguro de Riscos de Engenharia para a cobertura de danos materiais que 
possam ser causados em razão das obras civis e/ou instalação e montagem 
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necessárias ao cumprimento do objeto do CONTRATO, que não tenham caráter de 
manutenção e conservação; 

(b)  Seguro de Riscos Operacionais de Concessões do tipo “All Risks” incluindo 
as seguintes coberturas:  

(i) Danos materiais cobrindo a perda, destruição ou dano em todos os 
BENS VINCULADOS, incluindo coberturas adicionais de honorários de peritos, 
riscos de engenharia - pequenas obras e equipamentos de baixa voltagem; 
e 

(c) Seguro de Responsabilidade Civil Geral, incluindo as seguintes coberturas: 

(i) Responsabilidade civil empregador; 

(ii) Responsabilidade civil contingentes; 

(iii) Responsabilidade civil cruzada; e 

(iv) Responsabilidade civil obras civis. 

(d) Seguro de Riscos Ambientais, destinado a garantir a responsabilização da 
SABESP por danos oriundos de condições de poluição ambiental, resultantes da 
prestação dos SERVIÇOS ou realização das obras necessárias à implantação dos 
INVESTIMENTOS. 

§5º. O seguro de Responsabilidade Civil de obras civis poderá ser contratado 
separadamente do seguro de Responsabilidade Civil Geral. 

§6º. A SABESP informará à ARSESP as coberturas estipuladas, os valores segurados e 
os níveis de franquia mais adequados aos riscos envolvidos. 

§7º. A ARSESP poderá recomendar a alteração de coberturas e franquias, bem como 
condições das apólices contratadas que sejam necessárias para assegurar a cobertura, sendo 
os impactos econômico-financeiros das alterações repassados às TARIFAS por meio da 
REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA. 

§8º. A SABESP poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer condições 
das apólices contratadas, dando ciência à ARSESP. 

§9º. Uma vez executada total ou parcialmente as apólices de seguro contratadas, a 
SABESP deverá viabilizar a recomposição dos valores segurados em até 10 (dez) dias úteis, 
inclusive para a Seção de Responsabilidade Civil, observadas as regulamentações dos órgãos 
federais de normatização e fiscalização de seguros no Brasil, a não ser que essa cobertura 
não esteja disponível no mercado segurador, o que deve ser confirmado por carta 
encaminhada à ARSESP e subscrita pela resseguradora. 

(a) No caso de inexistência da cobertura e/ou da impossibilidade de recomposição e 
incondicionada dos valores que seriam objeto do seguro e/ou acionamento de cláusula de 
limite agregado da apólice, a ARSESP poderá demandar alternativas para assegurar as 
obrigações principais assumidas pela SABESP, as quais poderão ser estruturadas por meio 
de instrumento de contrato celebrado entre a SABESP e terceiros contendo disposições 
definidas pela ARSESP ou sugeridas pela SABESP e aprovadas pela ARSESP. 
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(b) A impossibilidade de recomposição automática e incondicionada, nos termos da alínea (a) 
acima, configura excludente de responsabilidade da SABESP para fins de aplicação de 
eventual penalidade pelo não adimplemento de obrigação condicionada à recomposição 
securitária de que trata este parágrafo. 

§10º. Na contratação dos seguros objeto do CONTRATO, deverão ser observadas as 
seguintes diretrizes: 

(a) todas as apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses, com exceção 
das apólices relativas aos seguros vinculados à execução de INVESTIMENTOS, que terão 
sua vigência atrelada ao prazo para execução de cada obra; 

(b) As coberturas dos seguros obrigatoriamente contratados pela SABESP deverão se situar em 
limites capazes de permitir o pleno ressarcimento de todos os prejuízos que a SABESP, a 
ARSESP, o PODER CONCEDENTE ou terceiros possam vir a sofrer, em decorrência da 
atuação da SABESP e nos limites das competências de cada PARTE e da ARSESP; 

(c) A SABESP deverá fornecer à ARSESP, até 10 (dez) dias antes das datas dos respectivos 
vencimentos, certificados emitidos pela(s) seguradora(s), confirmando que as apólices dos 
seguros previstos no CONTRATO foram renovadas, ou que novas apólices foram 
contratadas, caso seja necessário em função da continuidade da atividade segurada; 

(d) A SABESP deverá fazer constar das apólices de seguro a obrigação da seguradora de 
informar, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, à SABESP e à ARSESP, 
quaisquer fatos que possam implicar o cancelamento, total ou parcial, dos seguros 
contratados, bem como casos de redução de cobertura, aumento de franquia ou redução 
de importâncias seguradas, observadas as situações previstas em lei; 

(e) Os seguros deverão incluir cobertura de danos causados por evento de força maior ou caso 
fortuito, sempre que forem seguráveis, observada a matriz de riscos do CONTRATO; 

(f) Eventuais diferenças entre os valores contratados e as indenizações ou sinistros pagos não 
ensejarão direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nem elidirão a 
obrigação da SABESP de prestar os SERVIÇOS e realizar os INVESTIMENTOS previstos, 
inclusive INVESTIMENTOS que se mostrem necessários em função da ocorrência do sinistro, 
cujos valores não tenham sido cobertos integralmente pelas apólices; 

§11º. Na hipótese de ocorrência de sinistros seguráveis não cobertos pelos seguros 
contratados, desde que o fato gerador seja segurável no Brasil por, no mínimo, duas 
seguradoras, considerando o prazo de um ano anterior à data da ocorrência, conforme 
registrado na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e se a obrigação de segurar 
estiver presente no plano de seguros, a SABESP responderá integralmente pelos danos e 
prejuízos que eventualmente cause ao ESTADO, ao MUNICÍPIO, à URAE-1, à ARSESP ou a 
terceiros, em decorrência da prestação dos SERVIÇOS, correndo as indenizações resultantes 
de tais danos e prejuízos exclusivamente às suas expensas.  

§12º. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 
contrariem as disposições do CONTRATO ou a regulação setorial, devendo conter declaração 
expressa da companhia seguradora de que conhece integralmente o CONTRATO, inclusive 
no que se refere aos limites dos direitos da SABESP. 
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§13º. Em caso de descumprimento, pela SABESP, da obrigação de contratar e manter em 
vigor as apólices de seguro, a URAE-1, independentemente de sua faculdade de decretar a 
intervenção ou a caducidade do CONTRATO, poderá proceder à contratação e ao pagamento 
direto dos prêmios respectivos, correndo a totalidade dos custos às expensas da SABESP, que 
deverá reembolsar a URAE-1, conforme o caso, em 15 (quinze) dias úteis a contar de sua 
notificação, com a incidência de juros de mora correspondentes à variação pro rata temporis 
da taxa SELIC entre a data do pagamento dos prêmios pela URAE-1 e a data do efetivo 
ressarcimento, sem prejuízo da incidência das demais penalidades aplicáveis. 

SEÇÃO 6 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Cláusula 11. O cumprimento cabal e tempestivo das obrigações assumidas pela SABESP junto à 
URAE-1 e à ARSESP será garantido, nos termos, montantes e condições dispostos nesta Cláusula, 
por meio de GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

§1º. A SABESP deverá prestar, em até 30 (trinta) dias da DATA DE EFICÁCIA, e deverá 
manter, em favor da ARSESP, ao longo de todo o prazo de vigência do CONTRATO, GARANTIA 
DE EXECUÇÃO, abrangendo o cumprimento das obrigações operacionais, de manutenção e 
de investimento, bem como o pagamento de quaisquer valores devidos à URAE-1, à ARSESP, 
ao ESTADO ou aos MUNICÍPIOS, no valor mínimo de: 

(a) R$ 200.000,00 (duzentos milhões de reais), a partir da DATA DE EFICÁCIA do 
CONTRATO, reajustado anualmente pelo IPCA/IBGE; e 

(b) R$ 500.000,00 (quinhentos milhões de reais), especificamente nos 02 (dois) últimos 
anos do CONTRATO, reajustado pelo IPCA/IBGE, visando a assegurar a adequada 
reversão dos BENS REVERSÍVEIS, podendo o valor ser reduzido caso a ARSESP 
manifeste-se favoravelmente à utilização de valor menor, adotando como parâmetro 
assegurar a adequada reversão dos BENS REVERSÍVEIS, nos termos das cláusulas 51 
e 59 deste CONTRATO, devendo considerar as informações contidas no inventário 
elaborado pela SABESP em atendimento ao disposto na cláusula 9ª (ee) deste 
CONTRATO e a REGULAÇÃO. 

§2º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO poderá ter o seu valor revisto nas REVISÕES 
TARIFÁRIAS PERIÓDICAS e nas REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS, caso em que serão 
considerados os investimentos e o respectivo cronograma de execução, na hipótese de serem 
alterados. 

§3º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO destina-se à indenização e ao ressarcimento de custos 
e despesas incorridos pela URAE-1 ou pela ARSESP, face ao eventual inadimplemento das 
obrigações assumidas pela SABESP, devendo ser executada também para pagamento de 
multas que forem aplicadas à SABESP ou para pagamento de outros valores por ela devidos 
à URAE-1 ou à ARSESP, que não forem devidamente adimplidos. 

§4º. A SABESP, ainda que venha a ser executada na totalidade a GARANTIA DE 
EXECUÇÃO, permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento do objeto deste 
CONTRATO, assim como pelas demais obrigações a ele inerentes, incluindo pagamentos de 
multas, indenizações e demais penalidades a ela eventualmente aplicadas, que não tenham 
sido satisfeitas com a execução total ou parcial da GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
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§5º. Não sendo a GARANTIA DE EXECUÇÃO suficiente para cumprir com as obrigações 
previstas no §3º, responderá a SABESP pela diferença. 

§6º. Os documentos que efetivamente formalizam a GARANTIA DE EXECUÇÃO deverão 
ser previamente aprovados pela ARSESP, nos termos deste CONTRATO, assim como 
quaisquer alterações, substituições e renovações que eventualmente sejam necessárias, 
devendo a SABESP, em qualquer caso, ficar responsável pelos riscos relacionados à não 
contratação ou à contratação inadequada ou insuficiente da GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

§7º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO poderá ser ofertada e/ou substituída, mediante prévia 
e expressa anuência da ARSESP, em uma das seguintes modalidades, nos termos do artigo 
96, §1°, da Lei federal n° 14.133/2021: 

(a) Caução em moeda corrente nacional; 

(b) Caução em títulos da dívida pública do Tesouro Nacional; 

(c) Seguro-garantia; 

(d) Fiança bancária; 

(e) Títulos de capitalização, custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 
ou 

(f) Combinação de duas ou mais das modalidades constantes deste §7º. 

§8º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas que 
possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à sua 
exequibilidade, observadas as regulamentações dos órgãos federais de normatização e 
fiscalização de seguros no Brasil, se ofertada nesta modalidade. 

§9º. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO serão 
exclusivamente de responsabilidade da SABESP, observada a REGULAÇÃO. 

§10º. É de integral responsabilidade da SABESP garantir a manutenção e suficiência da 
GARANTIA DE EXECUÇÃO prestada neste CONTRATO. 

§11º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, se prestada em moeda corrente nacional, deverá ser 
depositada em conta corrente de titularidade da URAE-1, a ser indicada a partir de solicitação 
da SABESP, apresentando-se o comprovante de depósito, ou através de cheque 
administrativo de instituição financeira nacional. 

§12º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, se prestada por títulos da dívida pública do Tesouro 
Nacional, deverá ser prestada pelo valor nominal dos títulos, não podendo estes estar 
onerados com Cláusula de impenhorabilidade, inalienabilidade, intransferibilidade ou 
aquisição compulsória. 

§13º. Títulos ofertados deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, com 
cotação de mercado e acompanhados de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez 
e ao valor. 

§14º. Somente serão aceitos os seguintes títulos: 

(a) Letras do Tesouro Nacional – LTN; 
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(b) Letras Financeiras do Tesouro Nacional – LFT; 

(c) Notas do Tesouro Nacional Série B Principal – NTN-B Principal; 

(d) Notas do Tesouro Nacional Série B – NTN-B; 

(e) Notas do Tesouro Nacional Série C – NTN-C; e 

(f) Notas do Tesouro Nacional Série F – NTN-F. 

§15º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, se apresentada na modalidade de seguro-garantia, 
será comprovada pela apresentação das apólices de seguro-garantia, acompanhadas de 
comprovante de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de Certidão de 
Regularidade Operacional, expedida pela SUSEP, em nome da seguradora que emitir a 
apólice, com vigência mínima de 12 (doze) meses. 

§16º. Quando a modalidade for seguro-garantia, a apólice deverá ser emitida por 
companhia seguradora autorizada a funcionar no Brasil e deverá estar acompanhada da 
comprovação de contratação de resseguro, nos termos da legislação vigente à época da 
apresentação, com vigência mínima de 12 (doze) meses. 

§17º. A apólice deverá estar de acordo com a Circular SUSEP n.º 662/2022, ou outra 
norma que venha alterá-la ou substituí-la, e não poderá contemplar qualquer Cláusula de 
isenção de responsabilidade da SABESP ou da seguradora, nem mesmo em suas condições 
especiais ou particulares, que não as decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

§18º. Somente serão consideradas como válidas as exclusões de responsabilidade que 
decorram de imposição inafastável oriunda de lei ou regulamento, não sendo consideradas 
como válidas as exclusões de responsabilidade que sejam meramente admitidas pelo 
regulador. 

§19º. Das condições especiais ou das condições particulares da respectiva apólice deverá 
constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos nos §§ 3º e 31, ou, 
excepcionalmente, deverá vir acompanhada de declaração, firmada pela seguradora emitente 
da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de 
todos os eventos descritos nos §§ 3º e 31. 

§20º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, quando na modalidade de seguro-garantia, deverá 
abranger todos os fatos ocorridos durante a sua vigência, ainda que o sinistro seja 
comunicado pela URAE-1 ou pela ARSESP após a superação do termo final de vigência da 
GARANTIA DE EXECUÇÃO, respeitado o seu prazo prescricional, devendo abranger as 
hipóteses de cobertura previstas na Circular SUSEP nº 662/2022, ou outra norma que venha 
alterá-la ou substituí-la, bem como as hipóteses de inadimplemento, pela SABESP, de sua 
obrigação, prevista na Cláusula 9, alínea (pp), de indenizar a URAE-1 ou a ARSESP casos 
estes venham a ser responsabilizados, indevidamente, por qualquer ato ou fato decorrente 
da atuação da SABESP, seus prepostos ou subcontratados, incluindo, mas não se limitando, 
a danos ambientais, responsabilidade civil, fiscal e trabalhista, penalidades regulatórias, 
dentre outros. 

§21º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, se apresentada na modalidade de fiança bancária, 
deverá: (i) ser emitida por instituição financeira devidamente constituída e autorizada a 
operar no Brasil; (ii) ter seu valor expresso em Reais; (iii) ser apresentada na sua forma 
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original; (iv) prever renúncia ao benefício de ordem; e (v) e estar acompanhada da 
comprovação dos poderes de representação do responsável pela assinatura do documento. 

§22º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, na modalidade de fiança bancária, deverá ter vigência 
mínima de 01 (um) ano a contar da contratação, sendo de total responsabilidade da SABESP 
realizar as renovações e atualizações necessárias, devendo comunicar à ARSESP toda 
renovação e atualização realizada, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  

§23º. A SABESP deverá apresentar à ARSESP documento comprobatório de renovação e 
atualização da GARANTIA DE EXECUÇÃO, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência 
do término do prazo de sua vigência. 

§24º. A SABESP deverá promover a renovação, em tempo hábil, da GARANTIA DE 
EXECUÇÃO, para garantir sua continuidade, bem como proceder à reposição, em caso de 
execução, e ao seu reajuste periódico, independentemente de prévia notificação da ARSESP 
para constituição em mora. 

§25º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO, prestada em qualquer das modalidades previstas 
nesta Cláusula, não poderá conter disposição excludente de quaisquer responsabilidades 
contraídas pela SABESP, relativamente ao previsto neste CONTRATO, nem conter qualquer 
tipo de ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam 
deixar dúvidas quanto à firmeza da garantia oferecida, que não as ressalvas ou Cláusulas 
excludentes decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

§26º. A GARANTIA DE EXECUÇÃO somente será liberada quando da extinção do 
CONTRATO e emissão do termo definitivo de devolução dos SERVIÇOS, após a comprovação 
de que a SABESP adimpliu todo e qualquer valor devido à URAE-1 ou à ARSESP, já líquido e 
exigível. 

A redução da GARANTIA DE EXECUÇÃO ou a sua extinção somente poderão ser efetivadas 
com a prévia e expressa autorização da ARSESP. 

§27º. Sempre que a GARANTIA DE EXECUÇÃO for executada, total ou parcialmente, a 
SABESP ficará obrigada à recomposição de seu valor integral, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da notificação pela ARSESP. 

§28º. Não ocorrendo a reposição, no prazo determinado no §27, a ARSESP poderá reter 
créditos existentes da SABESP, no mesmo valor da reposição, até que se restabeleça o valor 
da GARANTIA DE EXECUÇÃO, não sendo cabível a correção monetária dos créditos retidos, 
quando oportunamente liberados à SABESP, após a reposição da GARANTIA DE EXECUÇÃO, 
sem prejuízo da aplicação de penalidade à SABESP. 

§29º. Persistindo a omissão da SABESP em restabelecer o valor da GARANTIA DE 
EXECUÇÃO, poderá a URAE-1 declarar a caducidade do CONTRATO. 

§30º. Os seguros constantes da cláusula 10 deverão ser acionados com prioridade pela 
SABESP para reparar os sinistros diretamente cobertos pelo plano de seguros, sendo certo 
que a GARANTIA DE EXECUÇÃO não será acionada diretamente para satisfazer os danos de 
tais eventos. 

§31º. Não obstante outras hipóteses previstas neste CONTRATO ou na legislação, a 
GARANTIA DE EXECUÇÃO poderá ser executada, total ou parcialmente, pela URAE-1 ou pela 
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ARSESP, para adimplemento de valores devidos pela SABESP à URAE-1 ou à ARSESP, não 
satisfeitos espontaneamente, após apuração em regular processo administrativo, em razão 
de: 

(a) inexecução de qualquer obrigação prevista neste CONTRATO ou em eventuais 
aditivos assinados por ambas as PARTES, ou em razão de execução inadequada do 
objeto do CONTRATO, em desconformidade com as especificações e prazos 
estabelecidos, de forma não justificada, recusando-se ou deixando de corrigir as 
falhas apontadas pela ARSESP, na forma estabelecida neste CONTRATO; 

(b) inadimplemento de valores devidos em razão de multas, indenizações ou demais 
penalidades que sejam aplicadas à SABESP, na forma deste CONTRATO e nos prazos 
estabelecidos; 

(c) não realização dos INVESTIMENTOS, ou ausência de tomada das providências 
necessárias para o atingimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E 
PERDAS, recusando-se ou deixando de corrigir as falhas apontadas pela ARSESP, na 
forma estabelecida neste CONTRATO; 

(d) inadimplemento da taxa de regulação, controle e fiscalização devida à ARSESP, 
calculada nos termos da Lei Estadual Complementar n.º 1.025/2007 e observados os 
termos do CONVÊNIO; 

(e) ausência de entrega dos BENS VINCULADOS ao ESTADO e/ou aos MUNICÍPIOS, ou 
a terceiro por eles indicado, quando da extinção do CONTRATO, em plena 
funcionalidade técnica e operacional, considerando-se também as especificações 
deste CONTRATO, inclusive na hipótese de deixar de corrigir as falhas apontadas pela 
ARSESP, na forma estabelecida neste CONTRATO; 

(f) ausência de contratação de seguro exigido, nos termos deste CONTRATO; e 

(g) ausência de ressarcimento dos valores despendidos pela URAE-1 ou pela ARSESP, 
caso sejam responsabilizados, indevidamente, por qualquer ato ou fato decorrente 
da atuação da SABESP, seus prepostos ou subcontratados, incluindo, mas não se 
limitando, a danos ambientais, responsabilidade civil, fiscal e trabalhista, penalidades 
regulatórias, dentre outros. 

TÍTULO V. DOS SERVIÇOS 

CAPÍTULO 7. EXPANSÃO E QUALIDADE 

SEÇÃO 7 PLANEJAMENTO 

Cláusula 12. O planejamento dos SERVIÇOS e dos INVESTIMENTOS é feito por meio das 
instâncias de governança da URAE-1, devendo o ESTADO e os MUNICÍPIOS, no âmbito de suas 
competências, zelar para que a implantação desse planejamento seja aderente ao PLANO REGIONAL 
DE SANEAMENTO. 

§1º. A responsabilidade pela integração do saneamento ficará a cargo da URAE-1, sem 
prejuízo da obrigação do ESTADO e dos MUNICÍPIOS de adotar, por meio de seus órgãos e 
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entidades competentes, as medidas necessárias para viabilizar a adequada prestação dos 
SERVIÇOS. 

§2º. O dever da SABESP em viabilizar o atendimento aos INDICADORES E METAS DE 
COBERTURA E PERDAS não exclui a responsabilidade dos MUNICÍPIOS e do ESTADO, se o 
caso, de praticar os atos administrativos de sua competência, bem como exercer o poder de 
polícia que eventualmente seja necessário, para regularização de localidades inseridas na 
ÁREA ATENDÍVEL. 

§3º. Os sistemas de abastecimento de água devem ser planejados para assegurar a 
normalidade de fornecimento, mesmo em condições hidrológicas adversas, de acordo com os 
termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO e Anexo VII – FATOR U, FATOR 
Q E INDICADORES DE QUALIDADE, observado o disposto na Cláusula 37, alínea “n”. 

§4º. A ociosidade temporária de estruturas construídas para atendimento normal dos 
SISTEMAS, inclusive em situações hidrológicas favoráveis, será tratada conforme a 
metodologia do índice de aproveitamento mencionado no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§5º. Os investimentos em BENS VINCULADOS deverão compor a BRR, observadas as 
diretrizes definidas no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

Cláusula 13. Os planos e projetos de INVESTIMENTOS a serem considerados pela SABESP ao 
longo da execução do CONTRATO deverão refletir o quanto disposto no Anexo II – ANEXO TÉCNICO 
DE CADA MUNICÍPIO, com vistas à: 

(a) assegurar a universalização dos serviços até 31 de dezembro de 2029 na ÁREA ATENDÍVEL; 

(b) melhoria gradual e progressiva do atendimento e da cobertura dos SERVIÇOS, de modo a 
atender aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, inclusive nos casos de 
revisão do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO; e 

(c) melhoria contínua da qualidade dos SERVIÇOS prestados, bem como da salubridade 
ambiental, conforme estabelecido neste CONTRATO. 

§1º. As projeções de investimentos definidas pela URAE-1 deverão ser compatíveis com 
aquelas necessárias para atender aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e INDICADORES E 
METAS DE COBERTURA E PERDAS, que poderão ser alterados nas REVISÕES TARIFÁRIAS 
PERIÓDICAS e nas REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS para refletir revisões do PLANO REGIONAL 
DE SANEAMENTO. 

§2º. Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos pela SABESP em caso de 
descumprimento das metas e cronogramas previstos neste CONTRATO para a 
UNIVERSALIZAÇÃO, apurado em regular processo administrativo e deliberado em decisão 
definitiva da ARSESP. 

(a) Para os fins do §2º, considera-se caracterizado o descumprimento das metas e cronogramas 
previstos neste CONTRATO para a UNIVERSALIZAÇÃO nos casos em que a SABESP, por 
motivos exclusivamente a ela imputáveis, atingir, anualmente e observada a cláusula 43 
deste CONTRATO, o nível máximo de incidência do Fator U aferido nos termos do Anexo VII 
– FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, de forma não cumulativa entre os 
anos da execução contratual. 
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(b) Uma vez saneado o descumprimento de que trata este parágrafo, a SABESP estará 
autorizada a distribuir seus lucros e dividendos.   

Cláusula 14. Na forma estabelecida nos artigos 17, §4º, e 19, §4º, da Lei Federal nº 
11.445/2007, será realizada a revisão do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO, a ser aprovada pela 
URAE-1 e incorporada pela ARSESP, conjuntamente à REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA. 

§1º. A revisão do planejamento poderá se dar com base em diagnósticos e estudos 
contratados pela SABESP, os quais deverão ser aprovados pela URAE-1, na forma desta 
Cláusula, e, na sequência, encaminhados à ARSESP, com antecedência mínima de 210 
(duzentos e dez) dias da data de início da REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA. 

§2º. A SABESP poderá contratar consultores especializados para atuar na revisão do 
PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO, nos termos do art. 17, §4º, da Lei Federal n.º 
11.445/2007, devendo os custos de revisão serem incorporados nas TARIFAS pela ARSESP. 

§3º. A SABESP deverá encaminhar à URAE-1, por meio que assegure o respectivo 
recebimento, lista tríplice de empresas que poderão ser contratadas para atuar na revisão do 
PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO, até o fim do primeiro trimestre do ano civil que 
antecede o ano de realização da REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA. 

§4º. A URAE-1, conforme suas regras de governança, deverá encaminhar a sua escolha 
à SABESP, por meio que assegure o respectivo recebimento, em até 30 (trinta) dias do 
recebimento da comunicação contendo a lista tríplice de que trata o §3º. 

§5º. A URAE-1, após o recebimento da nova versão do PLANO REGIONAL DE 
SANEAMENTO, deverá avaliá-lo, conforme suas regras de governança, e, se for o caso, 
solicitar alterações, devidamente embasadas tecnicamente, para que a SABESP as promova 
em até 30 (trinta) dias. 

§6º. A versão revisada do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO deverá ser deliberada 
pela URAE-1 em até 30 (trinta) dias do encaminhamento pela SABESP, sempre observado o 
cumprimento do prazo previsto no §1º. 

§7º. Caso a URAE-1 não aprove a revisão do PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO da 
forma como apresentado pela SABESP, indicada no §6º, poderá elaborar documento distinto, 
diretamente ou por meio de entidades e prestadores de serviços autorizados nos termos do 
art. 17, §4º da Lei Federal n.º 11.445/2007, devendo aprová-lo com a antecedência 
necessária para garantir o envio à ARSESP no prazo previsto no §1º desta cláusula. 

SEÇÃO 8 DESAPROPRIAÇÕES 

Cláusula 15. Caberá ao ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado pela SABESP: 

(a) declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, incluindo aqueles de uso 
temporário;  

(b) estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, 
com a finalidade de assegurar a realização de serviços e obras, bem como a conservação 
dos bens vinculados à prestação dos SERVIÇOS. 
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Cláusula 16. Para cumprimento das obrigações concernentes às desapropriações ou instituição 
de servidões administrativas, a SABESP deverá: 

(a) apresentar ao PODER CONCEDENTE, em tempo hábil, todos os elementos e documentos 
necessários à declaração de utilidade pública dos imóveis a serem desapropriados ou sobre 
os quais serão instituídas servidões administrativas, nos termos da legislação vigente; 

(b) conduzir os processos desapropriatórios ou de instituição de servidões administrativas, 
responsabilizando-se por todos os custos a eles relacionados, incluindo os referentes à 
aquisição dos imóveis e ao pagamento de indenizações ou de quaisquer outras 
compensações decorrentes da desapropriação ou da instituição de servidões ou de outros 
ônus ou encargos relacionados, bem como eventuais ações judiciais indenizatórias 
propostas por expropriados ou ocupantes dos imóveis privados, considerando, ainda, 
eventual uso temporário de bens imóveis ou a realocação de bens ou pessoas, bem como 
as despesas com custas processuais, honorários advocatícios e de peritos. 

§1º. A SABESP cientificará semestralmente a ARSESP, a partir da assinatura deste 
CONTRATO, a respeito do trâmite de processos administrativos ou judiciais relativos a 
desapropriações, informando, inclusive, os valores indenizatórios pagos aos expropriados, em 
acordo ou decisão judicial. 

§2º. A ARSESP deverá incorporar às TARIFAS: 

(a) a integralidade das indenizações determinadas judicialmente, excluídos os custos referentes 
a despesas com assessoria jurídica, taxas, custas judiciais, despesas cartoriais, cadastro e 
laudo de propriedade; e 

(b) para fins de parametrização dos custos eficientes, o valor indenizatório estabelecido em 
caso de desapropriação amigável, limitado ao valor estabelecido em laudo de avaliação do 
imóvel, elaborado nos termos das normas técnicas aplicáveis por perito habilitado.   

§3º. A ARSESP e a URAE-1 poderão, sem prejuízo da responsabilidade da SABESP pela 
tempestividade e completude das informações prestadas, nos termos do PLANO DE 
LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES, participar da gestão institucional e do 
acompanhamento do processo para emissão e publicação das declarações de utilidade 
pública. 

§4º. Para a emissão das declarações de utilidade pública, a SABESP deverá apresentar ao 
PODER CONCEDENTE os seguintes documentos: 

(a) Descrição e levantamento das áreas a serem desapropriadas; 

(b) Apontamento dos respectivos proprietários; 

(c) Indicação da destinação dos imóveis; 

(d) A designação do ESTADO ou do MUNICÍPIO como adjudicatário e da SABESP como 
responsável pela condução do processo de desapropriação; 

(e) Disciplina sobre a assunção das despesas com a desapropriação dos imóveis; 

(f) Indicação dos dispositivos legais aplicáveis; 

(g) Planta cadastral (ou desenho) subscrita pelo responsável; 
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(h) Laudo Macro de Avaliação e laudo individualizado, por matrícula acompanhados dos anexos 
que tenham sido mencionados, incluindo benfeitorias, com base em observação em campo, 
com estimativa de valores obtidos por pesquisa imobiliária e relatório fotográfico detalhado, 
subscritos pelo responsável e datados; 

(i) Declaração, subscrita pelo responsável da SABESP, de que (a) não há incidência de área 
municipal, estadual ou federal, nas áreas a serem desapropriadas e (b) não há sobreposição 
com área inserida em outro decreto de declaração de utilidade pública; 

(j) Memoriais descritivos individualizados das áreas a serem desapropriadas, datados e 
subscritos pelo responsável da SABESP; e 

(k) Cópia(s) atualizada(s) da(s) matrícula(s), ou transcrição de registros pelo cartório 
competente, se for o caso. 

§5º.  Caso superado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias desde o encaminhamento das 
informações de que trata o §4º, sem que tenha sido emitida a correspondente declaração de 
utilidade pública, a URAE-1 assumirá os riscos decorrentes do atraso, salvo se demonstrado 
que a SABESP não apresentou, ou apresentou de modo inadequado, as informações exigidas 
no §4º. 

§6º. Publicada a declaração de utilidade pública, a SABESP deverá:  

(a) Em até 30 (trinta) dias, proceder à realização do cadastro físico do imóvel em cartório, 
obtendo os dados cadastrais pertinentes com a qualificação do imóvel e sua avaliação física 
e/ou identificação prévia junto ao Município;  

(b) Em até 60 (sessenta) dias, propor e comprovar à ARSESP a propositura das ações judiciais 
pertinentes para promoção das desapropriações, servidões administrativas ou ocupações 
temporárias, devendo a SABESP conduzir tais ações diligentemente, ou então adotar as 
medidas necessárias para obter acordos extrajudiciais com os responsáveis pelas áreas. 

§7º. Nas ações de desapropriação, servidão administrativa ou ocupação temporária, a 
SABESP deverá envidar esforços para encontrar solução que minimize o impacto econômico 
da desapropriação, considerando inclusive aspectos sociais e propostas com soluções 
tecnicamente viáveis, com o melhor aproveitamento dos terrenos constantes da declaração 
de utilidade pública, de forma a harmonizar a realização dos INVESTIMENTOS com o existente 
nos locais, priorizando-se a ocupação temporária e a servidão administrativa à 
desapropriação.  

§8º. Fica vedado à SABESP: 

(a) Desapropriar, ocupar temporariamente ou instituir servidões administrativas de áreas que 
não sejam necessárias à prestação dos SERVIÇOS, ressalvadas as áreas adicionais cuja 
desapropriação seja determinada por lei, assim reconhecida por via judicial; e 

(b) Usar, gozar e dispor do bem imóvel desapropriado, ocupado temporariamente ou objeto de 
servidão administrativa, para finalidades diversas das necessárias à prestação dos 
SERVIÇOS ou à realização dos INVESTIMENTOS. 
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§9º. Caso haja remanescente de área desapropriada não afetado ao objeto do CONTRATO 
e haja interesse em sua alienação ou utilização para finalidade diversa daquela inicialmente 
prevista, a pretensão da SABESP deverá ser submetida, previamente, à ARSESP. 

§10º. Havendo o exercício do direito de preferência pelo desapropriado ou homologação de 
alienação do imóvel pela SABESP, o produto da venda será considerado como crédito na 
subsequente REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA, pelo valor de mercado do imóvel alienado. 

§11º. A SABESP deverá solicitar, em até 30 (trinta) dias, contados da expedição da carta de 
adjudicação do imóvel que tenha sido desapropriado ou submetido à servidão administrativa, 
ou da conclusão do processo de desapropriação amigável ou aquisição negociada, às suas 
expensas, o registro no Cartório de Registro de Imóveis, em nome do ESTADO ou do 
MUNICÍPIO, conforme orientação da ARSESP. 

§12º. Caberá à SABESP realizar a desocupação dos imóveis e o reassentamento dos 
ocupantes, e/ou locação provisória, em situações de sinistros ou obras emergenciais na 
infraestrutura de água e esgoto em que a Defesa Civil declare a necessidade de desocupação 
dos imóveis adjacentes. 

CAPÍTULO 8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

SEÇÃO 9 SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Cláusula 17. Os SERVIÇOS deverão ser prestados de forma a satisfazer as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das TARIFAS, nos termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO e do Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE. 

§1º. Os SERVIÇOS poderão ser interrompidos pela SABESP, com ou sem prévio aviso à 
ARSESP e aos USUÁRIOS, desde que nos termos do REGULAMENTO DOS SERVIÇOS.  

§2º. Em qualquer das hipóteses relacionadas nesta Cláusula, compete à SABESP adotar as 
providências cabíveis com o intuito de reduzir ao estritamente necessário a interrupção dos 
SERVIÇOS. 

Cláusula 18. O ESTADO e/ou o MUNICÍPIO, de acordo com as respectivas competências legais, 
tomarão as medidas cabíveis a fim de compelir que as edificações permanentes urbanas sejam 
interligadas às redes públicas de abastecimento de água e coleta de esgotos, nos termos do artigo 
45 da Lei Federal nº 11.445/07. 

Cláusula 19. A SABESP poderá adotar soluções alternativas, individuais ou coletivas, que 
considerem especificidades das condições dos USUÁRIOS, dentro da ÁREA ATENDÍVEL, para um 
único USUÁRIO ou para um grupo de USUÁRIOS localizados em áreas em que os sistemas 
tradicionais de saneamento não são viáveis, especialmente em áreas rurais e em núcleos urbanos 
informais, nos termos deste CONTRATO, para viabilizar a prestação dos SERVIÇOS, desde que a 
medida seja tecnicamente compatível com: 

(a) as condições de licenciamento editadas pelo órgão ambiental; e 

(b) os termos da norma sobre o tema editada pela ARSESP. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 75

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 75



 

 46 

§1º. As metas de cobertura para as áreas rurais e núcleos urbanos informais serão exigíveis nos 
termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO. 

§2º. A SABESP deverá atender, nos termos deste CONTRATO, USUÁRIOS localizados em área 
rural a partir da DATA DE EFICÁCIA.  

§3º.  A SABESP deverá atender, nos termos deste CONTRATO e do Anexo II – ANEXO TÉCNICO 
DE CADA MUNICÍPIO, USUÁRIOS localizados em área rural, conforme levantamento de dados 
da área rural elaborado nos termos previstos no § 4º, bem como realizar a atualização do 
cadastro de USUÁRIOS para as áreas rurais e núcleos urbanos informais e obter por escrito, 
nos termos da REGULAÇÃO, a confirmação de cada um desses USUÁRIOS sobre o interesse 
em ter a SABESP como responsável pela implantação e/ou operação da solução alternativa 
individual, devendo o USUÁRIO assinar o termo de responsabilidade sobre a sua decisão. 

§4º. A SABESP deverá promover a contratação de empresa ou consórcio de empresas para a 
elaboração do levantamento de dados da área rural de que trata o § 3º, observando, naquilo 
que couber, o procedimento e condições de participação previstos no Anexo VI – DIRETRIZES 
PARA A CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE E DA EMPRESA AVALIADORA, 
bem como as seguintes disposições específicas: 

(a) O ESTADO, ouvida a ARSESP, deverá disponibilizar à SABESP, até 31/12/2024, termo de 
referência, contendo, no mínimo, o escopo do levantamento e os requisitos de qualificação 
que devem ser atendidos pela empresa contratada; 

(b) A SABESP, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento do termo de referência, deverá 
elaborar lista contendo, pelo menos, 3 (três) empresas ou consórcios de empresas que 
atendam às condições mínimas para a contratação, para homologação da ARSESP; 

(c) Caso sejam homologadas ao menos 03 (três) empresas ou consórcios de empresas, 
considerando, inclusive, eventuais indicações complementares que se façam necessárias, a 
ARSESP deverá, no momento da homologação, selecionar, mediante sorteio, uma das 
empresas ou consórcio de empresas homologadas para que seja contratada pela SABESP; 
e 

(d) A SABESP deverá comprovar a formalização da contratação da empresa ou do consórcio de 
empresas sorteado, em até 10 (dez) dias contados da manifestação da ARSESP, bem como 
submeter, até 31/12/2026, o levantamento produzido pela contratada à homologação do 
ESTADO, ouvida a ARSESP, no qual deverá constar a relação de USUÁRIOS visitados e as 
respectivas decisões em ter a SABESP como responsável pela implantação e/ou operação 
da solução alternativa individual. 

§5º. Os USUÁRIOS que tenham recusado a atuação da SABESP nos termos do §2º acima serão 
responsáveis pela adequação da solução alternativa adotada, sob pena das sanções cabíveis, 
consoante LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, e serão tratados para efeito do atingimento das metas 
anuais, nos termos previstos nos Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO 

§6º. Os equipamentos e bens de qualquer natureza destinados às soluções individuais, quando 
implementadas pela SABESP, com ou sem a prestação de ATIVIDADES COMPLEMENTARES, 
deverão compor a BRR da SABESP. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 76

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 76



 

 47 

§7º. Para fins de atendimento das metas parciais, eventual desvio nos parâmetros iniciais das 
metas para as áreas rurais e núcleos urbanos informais previsto no Anexo II – ANEXO 
TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO poderá ensejar a REVISÃO EXTRAORDINÁRIA nos termos do 
Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, previamente justificada de acordo com as normas 
técnicas aplicáveis e aprovada pela ARSESP.  

§8º. Em relação aos USUÁRIOS localizados em áreas rurais e núcleos urbanos informais: 

(a) é obrigação da SABESP viabilizar a implantação de infraestrutura necessária para 
USUÁRIOS atendidos por soluções coletivas e, para aqueles em que não seja possível 
tal atendimento e caso assim seja demandado pelo USUÁRIO, por meio de SISTEMA 
DE SOLUÇÃO INDIVIDUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E/OU 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO;  

(b) os serviços de implantação e adequação de infraestrutura, e os serviços de 
manutenção e limpeza de soluções individuais de USUÁRIOS que tenham aderido à 
prestação dos SERVIÇOS pela SABESP, bem como de soluções coletivas, serão 
remunerados por meio de TARIFAS; 

(c) compete aos MUNICÍPIOS e órgãos ambientais competentes a fiscalização quanto à 
adequação da solução individual adotada pelos USUÁRIOS que tenham optado por 
não ter a SABESP como prestadora dos SERVIÇOS, nos termos do §3º desta cláusula; 
e 

(d) o escopo mencionado nas alíneas (a) e (b) deste §8º não se aplica aos USUÁRIOS 
localizados em área rural quanto aos serviços de esgotamento sanitário não 
doméstico, os quais serão disciplinados pela ARSESP. 

SEÇÃO 10 DA GESTÃO OPERACIONAL E SOCIETÁRIA DA SABESP 

Cláusula 20. A URAE-1 desde já autoriza a criação de subsidiária integral pela SABESP, na forma 
de sociedade de propósito específico, que tenha como objeto: 

(a) a assunção da participação acionária da SABESP nas INVESTIDAS; ou 

(b) a prestação dos SERVIÇOS e a assunção do presente CONTRATO, em todos os direitos, 
deveres e obrigações, desde que a sociedade cessionária possua capital social subscrito e 
integralizado suficiente para o cumprimento do escopo do CONTRATO, e comprove, perante 
a ARSESP, a disponibilidade de recursos humanos e materiais, na referida sociedade 
cessionária, para a prestação dos SERVIÇOS.  

§1º. Uma vez implementada a reorganização societária, a CONCESSIONÁRIA promoverá 
a sucessão de forma automática para todos os fins, em todos os direitos, deveres e obrigações 
estabelecidos neste CONTRATO.  

§2º. Não serão consideradas ATIVIDADES ACESSÓRIAS aquelas que passarem a ser 
desenvolvidas pela SABESP a partir da celebração deste CONTRATO, prestadas fora da ÁREA 
ATENDÍVEL e dissociadas dos SERVIÇOS, desde que seja comprovada a inexistência de 
compartilhamento de custos, nos termos da contabilidade regulatória, cuja exploração pela 
SABESP deverá ser conduzida por meio da criação de veículo de investimento. 
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§3º. As informações e demonstrações contábeis e financeiras da SABESP deverão ser 
auditadas por empresa especializada de auditoria independente, idônea, de notória 
especialização, que tenha auditado, nos dois exercícios anteriores, empresas de capital aberto 
na B3. 

§4º. As informações relativas aos custos compartilhados entre a SABESP e suas 
subsidiárias constarão, obrigatoriamente, da contabilidade regulatória da SABESP, devendo 
obedecer a regulação da ARSESP, em especial o prazo máximo de sua implementação até 31 
de dezembro de 2026, nos termos do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§5º. A empresa especializada de auditoria também deverá verificar o cumprimento das 
previsões relativas a PARTES RELACIONADAS, independentemente do regime contábil ou de 
governança da SABESP. 

Cláusula 21. A SABESP poderá explorar, independentemente de autorização prévia, as 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES relacionadas no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO mediante a 
prática de OUTROS PREÇOS que serão reajustados nos termos da regra de REAJUSTE deste 
CONTRATO. 

§1º. A exploração de ATIVIDADES COMPLEMENTARES diversas daquelas constantes do 
Anexo V – MODELO REGULATÓRIO deverá ser aprovada previamente pela ARSESP, sem 
prejuízo da possibilidade de revisão do rol contido Anexo V - MODELO REGULATÓRIO no 
âmbito das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS ou de REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS, para 
incorporar ATIVIDADES COMPLEMENTARES cuja exploração passará a estar previamente 
autorizada. 

§2º. O compartilhamento, para fins de modicidade tarifária, dos valores auferidos pela 
SABESP a título de RECEITAS ADICIONAIS, receitas decorrentes de PROJETOS ASSOCIADOS 
e OUTROS PREÇOS obedecerá a sistemática prevista no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

Cláusula 22. Desde que cumpridas as condições exigidas nos documentos societários da SABESP, 
bem como na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, em especial na Lei Estadual n.º 17.853/2023, caso seja 
possível, eventual consolidação ou transferência do CONTROLE acionário direto da SABESP 
dependerá de aprovação prévia da ARSESP. 

§1º. A anuência prévia exigida na Cláusula 22, sob pena de caducidade, abrange os atos 
que impliquem transferência do CONTROLE acionário direto da SABESP, mesmo quando o 
controle indireto permaneça com o mesmo grupo econômico. 

§2º. Entende-se, para os fins deste CONTRATO, por detentor direto do poder de 
CONTROLE da SABESP a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas por 
acordo de voto, ou sob controle comum, integrante da estrutura acionária direta da SABESP, 
que atenda às condições indicadas neste CONTRATO. 

§3º. Não estão sujeitos à anuência prévia da ARSESP os atos de modificação da estrutura 
acionária da SABESP nas hipóteses em que as pessoas originalmente detentoras do 
CONTROLE direto da SABESP permaneçam com posição acionária suficiente para prosseguir 
no exercício do poder de CONTROLE da companhia, sem a participação de terceiros que não 
compunham, previamente ao ato, o bloco de controle da SABESP. 
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§4º. A transferência de que trata está cláusula somente será autorizada pela ARSESP 
quando não prejudicar ou colocar em risco a execução do CONTRATO, e não poderá ser 
negada pela ARSESP de forma injustificada. 

§5º. A transferência indireta do CONTROLE de que trata está cláusula acima não está 
sujeita à anuência prévia da ARSESP. 

§6º. Na hipótese de criação de estrutura societária intermediária entre a SABESP e seu 
CONTROLADOR, será considerada como transferência do CONTROLE direto da SABESP 
qualquer alteração do poder de controle da referida estrutura societária intermediária. 

§7º. Para os fins de que trata esta Cláusula, deverá ser submetido à ARSESP: 

(a) Comprovação da capacidade econômico-financeira para o cumprimento dos 
INDICADORES E METAS DEDE COBERTURA E PERDAS, por meio de metodologia 
definida pela ARSESP; 

(b) Plano de Investimentos a ser aprovado mediante instrução da ARSESP; 

(c) A documentação de habilitação jurídica, por meio dos atos de constituição 
vigentes, inclusive do gestor e administrador, no caso de fundos de investimento, 
conforme os termos do regulamento vigente, que deverá ser apresentado; 

(d) Cartão CNPJ, inclusive do gestor e administrador, no caso de fundos de 
investimento; 

(e) Organograma societário completo, indicando a estrutura societária proposta 
após a conclusão da operação societária almejada; 

(f) Documentos relacionados à operação societária almejada, tais como minuta 
de acordo de acionistas, cópia de atas de reunião de sócios ou acionistas da SABESP, 
correspondências, relatórios de auditoria e demonstrações financeiras; 

(g) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS) que esteja dentro do prazo de validade nele atestado. No caso de 
fundo de investimentos, o documento exigido deverá ser apresentado em nome do 
administrador e/ou do gestor, conforme o regulamento; 

(h) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por meio da 
apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União. No caso de fundo de 
investimentos, o documento exigido deverá ser apresentado em nome do 
administrador e/ou do gestor, conforme o regulamento; 

(i) Prova de regularidade fiscal perante as fazendas estadual e municipal (esta 
referente aos tributos mobiliários e imobiliários), todas do domicílio ou sede do 
interessado, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 
apresentação. No caso de fundo de investimentos, o documento exigido deverá ser 
apresentado em nome do administrador e/ou do gestor, conforme o regulamento; 

(j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei nº 
12.440, de 7 de julho de 2011. No caso de fundo de investimentos, o documento 
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exigido deverá ser apresentado em nome do administrador e/ou do gestor, conforme 
o regulamento; e 

(k) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

§8º. Os requisitos previstos nas alíneas (a) e (b) do §7º acima somente serão exigíveis 
caso haja descumprimento de INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS não 
saneados no momento de apresentação do requerimento de que trata esta cláusula. 

§9º. A ARSESP deverá decidir quanto ao requerimento previsto no caput em até 30 
(trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por igual período. 

§10º. A ARSESP poderá solicitar informações adicionais, conferindo prazo compatível com 
o solicitado para que o interessado as apresente. A solicitação de apresentação de 
informações adicionais pela ARSESP suspende o prazo de análise previsto no §9º acima. 

§11º. A alteração de que trata esta Cláusula, sem a obtenção da anuência da ARSESP, 
previamente à formalização da operação, importará na aplicação das sanções previstas neste 
CONTRATO e seus ANEXOS, podendo a ARSESP, adicionalmente à aplicação das penalidades: 

(a) Determinar, quando possível a anuência posterior, que a proponente 
apresente a documentação pertinente e solucione eventuais pendências, ainda que 
extemporaneamente; 

(b) Determinar que a SABESP retorne ao status quo ante, quer mediante 
atuação da própria SABESP, desfazendo a alteração societária ou praticando atos 
societários que impliquem o retorno do capital acionário à empresa originalmente 
detentora das ações, quer, de outro lado, por ato da própria URAE-1 ou da ARSESP, 
buscando a anulação da alteração societária, observando-se o disposto no artigo 35, 
inciso I, da Lei Federal n.º 8.934/1994; e 

(c) Em não sendo possível a superação do vício na alteração da composição 
acionária da SABESP ou de seus CONTROLADORES, recomendar a URAE-1 optar por 
decretar a caducidade da concessão, com as consequências previstas neste 
CONTRATO. 

§12º. A transferência de que trata esta cláusula não alterará as obrigações da SABESP e 
de seus CONTROLADORES perante a ARSESP e a URAE-1. 

SEÇÃO 3 DO PLANO DE COMPLIANCE E DE INTEGRIDADE DA SABESP 

Cláusula 23. A SABESP deverá possuir um PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE, em 
consonância à LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e à REGULAÇÃO contendo, dentre outras finalidades 
e objetivos: 

(a) Mecanismos e procedimentos internos, com regras de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades; e 

(b) Códigos de ética e de conduta, bem como políticas e diretrizes, com o 
objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados 
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contra a Administração Pública, tudo em observância à Lei Federal n.º 12.846/13 e 
ao Decreto Estadual nº 67.301/2022. 

§1º. O PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE deverá prever um setor da SABESP que 
será responsável pela aplicação, gerenciamento e fiscalização das atividades nele previstas, 
o qual deverá ser dotado de autonomia, independência e imparcialidade para coordenar as 
atividades de controle, devendo também ser dotado de recursos materiais, humanos e 
financeiros suficientes para o seu regular funcionamento. 

§2º. O PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE e os códigos de ética e de conduta 
deverão ser revistos em periodicidade não superior a 2 (dois) anos, e, caso necessário, 
atualizados, para garantir a sua efetividade. 

CAPÍTULO 9. BENS VINCULADOS E NÃO VINCULADOS 

Cláusula 24. Os BENS VINCULADOS detidos pela SABESP no ato de assinatura deste CONTRATO 
deverão ser continuamente inventariados, nos termos do Manual de Controle Patrimonial publicado 
pela ARSESP, devendo tal inventário acompanhar a ATUALIZAÇÃO DA BAR e ser mantido atualizado 
no âmbito de cada REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA, após validação pela ARSESP. 

Cláusula 25. A SABESP zelará pela integridade dos BENS VINCULADOS e dos BENS NÃO 
VINCULADOS à prestação dos SERVIÇOS. 

Cláusula 26. Os BENS VINCULADOS à prestação dos SERVIÇOS deverão ser devidamente 
registrados nos termos do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, de modo a permitir a identificação 
e a avaliação patrimonial, sendo auditados e aprovados periodicamente pela ARSESP. 

Cláusula 27. A SABESP deverá realizar a contratação e remuneração de EMPRESA AVALIADORA 
e VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos termos do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§1º. A EMPRESA AVALIADORA e o VERIFICADOR INDEPENDENTE serão contratados e 
atuarão nos termos do Anexo VI – DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA 
E DO VERIFICADOR INDEPENDENTE, podendo ser a mesma pessoa jurídica.  

Cláusula 28. Os bens relativos aos empreendimentos particulares resultantes do parcelamento 
do solo urbano, loteamentos e outros, serão assumidos pela SABESP para operação e manutenção, 
desde que devidamente aprovados os respectivos projetos, devendo ser contabilizados, ressarcidos, 
nos casos do art. 18-A, parágrafo único, da Lei federal nº 11.445/2007, e revertidos nos termos do 
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS.  

Cláusula 29. Dependem de prévia autorização da ARSESP para serem alienados, cedidos, 
onerados, dados em comodato ou em garantia, arrestados, penhorados, ou expropriados sob 
qualquer forma, observadas as exceções previstas neste CONTRATO: 

(a) os BENS VINCULADOS, durante todo o prazo de vigência do CONTRATO; e 

(b) os BENS NÃO VINCULADOS imóveis até o atingimento da UNIVERSALIZAÇÃO pela SABESP.  

§1º. A partir da assinatura deste CONTRATO, a posse, guarda, manutenção e vigilância 
dos BENS VINCULADOS são de responsabilidade da SABESP, que não poderá se recusar ao 
recebimento de quaisquer bens que se enquadrarem na definição de BENS VINCULADOS, 
disposta na Cláusula 1, ainda que os tenha por inservíveis para a prestação dos SERVIÇOS, 
salvo na hipótese de consenso com a URAE-1. 
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§2º. Todos os BENS VINCULADOS deverão ser mantidos em pleno funcionamento pela 
SABESP, excetuados aqueles desativados, e em bom estado de conservação por todo o prazo 
de vigência do CONTRATO, devendo a SABESP efetuar, para tanto, às suas expensas, as 
reparações, renovações e adaptações necessárias para o bom desempenho dos SERVIÇOS, 
nos termos previstos neste CONTRATO. 

§3º. Fica expressamente autorizada à SABESP a proposição, em nome próprio, de 
medidas judiciais para assegurar ou recuperar a posse dos BENS VINCULADOS. 

§4º. Os BENS VINCULADOS deverão ser devidamente registrados na contabilidade da 
SABESP, de modo a permitir a sua fácil identificação pela ARSESP, incluindo sua distinção em 
relação aos BENS NÃO VINCULADOS, observadas as normas contábeis vigentes e conforme 
a Contabilidade Regulatória definida pela ARSESP. 

§5º. A autorização para quaisquer formas de disposição de BENS NÃO VINCULADOS 
imóveis e BENS VINCULADOS imóveis, é condicionada à aprovação prévia da ARSESP de laudo 
de avaliação independente do bem, elaborado conforme as normas técnicas aplicáveis, sendo 
certo que haverá o compartilhamento de 50% (cinquenta por cento) do valor líquido 
resultante da alienação, cessão ou transferência de qualquer natureza à modicidade tarifária 

§6º. A autorização para quaisquer formas de disposição de BENS VINCULADOS é 
condicionada à:  

(a) formalização da desvinculação dos bens dos SERVIÇOS, pela ARSESP, após solicitação da 
SABESP; e 

(b) substituição, pela SABESP, dos bens por outros que assegurem a continuidade e a perfeita 
prestação dos SERVIÇOS, sem interrupção, nos termos do presente CONTRATO, o que deve 
ser informado à ARSESP, em até 15 (quinze) dias, para a ATUALIZAÇÃO DA BRR. 

§7º. A ARSESP manifestar-se-á sobre os pleitos de disposição de: 

(a) BENS VINCULADOS, em prazo compatível com a complexidade da situação, não superior a 
60 (sessenta) dias, contado do recebimento da solicitação de anuência prévia, instruída com 
toda a documentação necessária, pela SABESP; e 

(b) BENS NÃO VINCULADOS imóveis, no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável, uma única 
vez, pelo mesmo prazo, contado do recebimento da solicitação de anuência prévia, instruída 
com toda a documentação necessária, pela SABESP. 

§8º. Ao final da vida útil dos BENS VINCULADOS, a SABESP deverá proceder à sua 
imediata substituição por bens novos e semelhantes, de qualidade igual ou superior, quando 
necessários à continuidade da prestação dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO e, 
especialmente, ao atendimento aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, 
observadas as disposições contratuais pertinentes. 

§9º. A substituição dos BENS VINCULADOS, ao longo do prazo de vigência do 
CONTRATO, ainda que qualificada como mera substituição ordinária, será considerada, na 
forma da REGULAÇÃO e do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, para fins de fixação das 
TARIFAS. 
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§10º. A ARSESP poderá, ao longo da vigência do CONTRATO, comunicar à SABESP 
situações nas quais é dispensada a anuência prévia de que trata esta cláusula, desde que 
observado o disposto neste CONTRATO e cumpridos os requisitos estabelecidos na referida 
comunicação. 

§11º. A URAE-1, por meio dos comitês técnicos criados conforme suas regras de 
governança, e a ARSESP poderão realizar inspeção nos BENS VINCULADOS, com o objetivo 
de avaliar suas condições operacionais. 

§12º. Os BENS VINCULADOS, incluindo os bens móveis ou imóveis adquiridos pela 
SABESP, por qualquer forma, para a realização dos SERVIÇOS, afetados à operação, serão 
considerados bens fora do comércio, não podendo ser, a nenhum título, cedidos, alienados, 
onerados, arrendados, dados em comodato ou garantia, ou de qualquer outro modo ser 
permitida a sua ocupação, arrestados, penhorados ou qualquer providência dessa mesma 
natureza, exceto nas hipóteses previstas neste CONTRATO. 

§13º. Todos os negócios jurídicos da SABESP com terceiros que envolvam os BENS 
VINCULADOS deverão mencionar expressamente a sua vinculação à concessão, observada, 
nas hipóteses previstas neste CONTRATO, a necessidade de anuência da ARSESP previamente 
à celebração do negócio jurídico. 

§14º. Os demais bens empregados ou utilizados pela SABESP, que se qualifiquem como 
BENS NÃO VINCULADOS, serão considerados bens exclusivamente privados e não comporão 
a BRR, os quais poderão ser livremente utilizados e transferidos pela SABESP, sem prejuízo 
do dever de atendimento aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS e demais 
disposições deste CONTRATO. 

(a) Especificamente para os BENS NAO VINCULADOS móveis, os valores auferidos pela SABESP 
com a alienação, cessão ou transferência a qualquer título serão considerados, para todos 
os efeitos, RECEITAS ADICIONAIS. 

CAPÍTULO 10. FINANCIAMENTO E GARANTIAS AOS FINANCIADORES 

Cláusula 30. A SABESP é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos 
necessários ao normal desenvolvimento dos SERVIÇOS e à plena execução do objeto deste 
CONTRATO, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, todas as obrigações assumidas neste 
CONTRATO. 

§1º. A SABESP não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condição do(s) 
contrato(s) de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para se eximir, 
total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste CONTRATO, cujos termos deverão ser 
de pleno conhecimento dos financiadores. 

§2º. A SABESP poderá após anuência prévia da ARSESP, outorgar em garantia direitos 
emergentes decorrentes deste CONTRATO aos seus financiadores, nos termos permitidos 
pela legislação, desde que a operação de financiamento: (i) esteja diretamente relacionada 
com este CONTRATO; e (ii) não comprometa a continuidade e a adequação na prestação dos 
SERVIÇOS. 

§3º. A SABESP poderá, após anuência prévia da ARSESP, oferecer direitos emergentes 
decorrentes da prestação dos SERVIÇOS como garantia em operações de financiamento dos 
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SERVIÇOS, incluindo captação de recursos no mercado, operações de dívida ou similares, 
mediante cessão, inclusive fiduciária, usufruto, penhor ou alienação fiduciária, títulos, valores 
mobiliários e seus respectivos rendimentos, relacionados à SABESP. 

§4º. A garantia de que trata o §2º poderá ser oferecida em contratos que tenham natureza 
acessória ou complementar aos contratos de financiamento, quando destinados a assegurar 
a financiabilidade da própria concessão ou a mitigar riscos assumidos pela SABESP, a exemplo 
de contratos destinados à concessão de garantias reais ou fidejussórias, à captação de 
recursos financeiros em mercado, à obtenção de seguros ou à proteção da SABESP contra a 
variação de preço de um ativo (hedge). 

§5º. Consideram-se direitos emergentes do CONTRATO todos e quaisquer direitos, receitas 
e recebíveis da concessão, incluindo as TARIFAS, as RECEITAS ADICIONAIS e as RECEITAS 
COMPLEMENTARES. 

§6º. Os acionistas da SABESP ficam desde já autorizados a ceder, transferir ou onerar as 
ações que detiverem na SABESP, sem prejuízo da necessidade de anuência prévia da ARSESP 
na hipótese de operações que possam ocasionar alteração do controle societário da SABESP. 

§7º. Eventuais pagamentos devidos pela URAE-1, pelo ESTADO ou pelos MUNICÍPIOS, à 
SABESP, a título de indenizações e compensações, poderão ser pagos diretamente aos 
financiadores, observados os termos previstos nos instrumentos de garantia celebrados no 
âmbito do financiamento. 

(a) No caso de realização de pagamentos diretos aos financiadores, tais pagamentos 
operarão quitação das obrigações perante a SABESP, pelo montante efetivamente 
desembolsado aos financiadores. 

§8º. A anuência prévia exigida nos parágrafos 2º e 3º desta cláusula limita-se aos 
instrumentos celebrados pela SABESP a partir da DATA DE EFICÁCIA, não se aplicando aos 
instrumentos vigentes antes da assinatura do CONTRATO. 

TÍTULO VI. REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO 

CAPÍTULO 11. DO REGIME DA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Cláusula 31. A prestação dos SERVIÇOS pela SABESP será remunerada pelo recebimento das 
TARIFAS DE EQUILÍBRIO, as ATIVIDADES COMPLEMENTARES serão remuneradas pela prática de 
OUTROS PREÇOS, e as ATIVIDADES ACESSÓRIAS pelas RECEITAS ADICIONAIS, observado o 
disposto neste CONTRATO, no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, na LEGISLAÇÃO e na 
REGULAÇÃO. 

CAPÍTULO 12. RECEITAS 

SEÇÃO 11 DA RECEITA TARIFÁRIA E DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Cláusula 32. A obtenção de RECEITA TARIFÁRIA observará o disposto na LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL, na REGULAÇÃO e neste CONTRATO. 

Cláusula 33. Caberá à ARSESP definir o valor das TARIFAS e homologar a tabela de OUTROS 
PREÇOS proposta pela SABESP, conforme o Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, observadas as 
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diretrizes da Lei Federal nº 11.445/07, do Decreto Estadual nº 41.446/1996, da LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL, da REGULAÇÃO, e os ANEXOS deste CONTRATO. 

Cláusula 34. A estrutura tarifária e as TARIFAS estabelecidas neste CONTRATO deverão 
assegurar tanto o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO firmado com a SABESP para 
prestação dos SERVIÇOS, assim como a modicidade tarifária, o que se dará nos termos do Anexo 
VIII – FORMAÇÃO DA TARIFA INICIAL e do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§1º. As TARIFAS deverão ser suficientes para garantir a UNIVERSALIZAÇÃO, 
especialmente para populações e localidades de baixa renda, nos termos deste CONTRATO e 
de seus ANEXOS. 

§2º. Eventuais diferenças entre o faturamento no mercado efetivo pela TARIFA DE 
APLICAÇÃO e o que seria faturado considerando a TARIFA DE EQUILÍBRIO serão apuradas 
nos termos do Apêndice I ao Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§3º. O saldo eventualmente positivo existente nos termos do parágrafo 2º acima será 
capitalizado nos termos do Apêndice I ao Anexo V – MODELO REGULATÓRIO e deverá ser 
utilizado para assegurar a remuneração devida à SABESP quando a TARIFA DE APLICAÇÃO 
for menor que a TARIFA DE EQUILÍBRIO, sempre previamente à utilização de recursos do 
FAUSP. 

§4º. A utilização do saldo positivo para os fins mencionados no parágrafo §3º acima 
ocorrerá nos termos do Apêndice I ao Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

SEÇÃO 12 REAJUSTE 

Cláusula 35. Os procedimentos para o REAJUSTE serão realizados anualmente nos termos do 
Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

CAPÍTULO 13. DA ALOCAÇÃO DE RISCOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

SEÇÃO 13 DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

Cláusula 36. A cada processo de REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA ou REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA acionada nas hipóteses e nos termos específicos previstos no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO, a ARSESP deverá considerar, para efeitos da fixação das TARIFAS, que a SABESP 
assume a responsabilidade, os ônus e os impactos, inclusive no FATOR Q e FATOR U, decorrentes 
dos eventos abaixo relacionados:  

(a) Falhas, erros, omissões nos projetos de engenharia necessários à execução dos 
INVESTIMENTOS, incluindo metodologia de execução e/ou tecnologia utilizadas pela SABESP, 
ou nos levantamentos que os subsidiaram; 

(b) Prejuízos decorrentes de falhas ou erros na prestação dos SERVIÇOS ou na 
execução dos INVESTIMENTOS, defeitos, erros ou omissões nos INVESTIMENTOS, 
independentemente do aceite pela ARSESP, bem como defeitos em equipamentos e erros ou 
falhas causadas pelos subcontratados, fornecedores, terceirizados, prestadores de serviços 
e/ou qualquer outra pessoa física ou jurídica relacionada à execução do objeto do 
CONTRATO; 
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(c) Custos decorrentes de obsolescência, instabilidade e mau funcionamento da 
tecnologia empregada pela SABESP nos SERVIÇOS; 

(d) Custos decorrentes de ação judicial, procedimento arbitral ou procedimento 
administrativo ajuizados contra a SABESP, salvo se em decorrência de fatos imputáveis ou 
riscos alocados à URAE-1, à ARSESP, ao ESTADO ou aos MUNICÍPIOS; 

(e) Decisões judiciais que suspendam ou prejudiquem os investimentos ou a prestação 
dos SERVIÇOS, ou que interrompam, suspendam ou reduzam a arrecadação da TARIFA, bem 
como, em qualquer dos casos, seu reajuste ou revisão, desde que, em qualquer dos casos, a 
SABESP tenha dado causa à decisão, por ação ou omissão incompatível com as obrigações 
previstas neste CONTRATO; 

(f) Problemas, atrasos, inconsistências, suspensão, interrupção ou intermitência no 
fornecimento de utilidades públicas, incluindo água, energia elétrica, gás e internet, para os 
quais a SABESP tenha dado causa; 

(g) Roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias nos locais de obras ou nos BENS 
VINCULADOS, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável à 
URAE-1, à ARSESP, ao ESTADO ou aos MUNICÍPIOS, ou em função de risco alocado à URAE-
1; 

(h) Frustração ou variação na arrecadação das TARIFAS, dos OUTROS PREÇOS, das 
receitas de PROJETOS ASSOCIADOS e das RECEITAS ADICIONAIS, em relação às fixadas pela 
ARSESP nos REAJUSTES, REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS e nas REVISÕES 
EXTRAORDINÁRIAS, nos termos do ANEXO V – MODELO REGULATÓRIO; 

(i) Impacto, sobre as ATIVIDADES ACESSÓRIAS, ainda que com variação na 
arrecadação de OUTROS PREÇOS, de receitas de PROJETOS ASSOCIADOS e de RECEITAS 
ADICIONAIS, em decorrência de criação e/ou extinção de tributos ou alterações na legislação 
ou na regulação tributárias;  

(j) Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais ou da regulação 
tributária que:  

i. incidam sobre a renda; ou 

ii. tenham, como fato gerador, atividade executada por subcontratados, fornecedores, 
terceirizados e prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica 
vinculada à SABESP, quando tal atividade não pudesse, em circunstâncias razoáveis 
de mercado, ser executada diretamente pela própria SABESP; 

(k) Riscos relacionados à contratação dos seguros obrigatórios, respeitando os prazos, 
os limites e as regras estabelecidos neste CONTRATO, incluindo o risco de eventual 
dificuldade ou inviabilidade de execução de seguros e garantias pela URAE-1 ou pela ARSESP, 
nas hipóteses que ensejariam direito à sua execução, que demandem medidas mais onerosas 
de satisfação do crédito da URAE-1 ou da ARSESP; 

(l) Custos e atrasos decorrentes da demora na obtenção de licenças, autorizações e/ou 
permissões, inclusive ambientais, necessárias à execução do objeto do CONTRATO, incluindo 
as atividades de construção, implantação ou operação, decorrentes do descumprimento, pela 
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SABESP, dos termos e condições constantes do PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES 
E AUTORIZAÇÕES aprovado pela ARSESP; 

(m) Adequação à atual regulação exercida pela URAE-1, pela ARSESP, pelo ESTADO, 
pelos MUNICÍPIOS, e por outros agentes, órgãos ou entidades fiscalizadoras cuja 
competência inclua as atividades objeto deste CONTRATO; 

(n) Planejamento empresarial, financeiro, econômico, contábil e tributário da SABESP; 

(o)  Atualização tecnológica e outras medidas necessárias à manutenção dos 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS exigidos no CONTRATO; 

(p) Eventual perecimento dos BENS VINCULADOS não cobertos pelas apólices de 
seguro disponíveis no Brasil e contratadas pela SABESP ou pela garantia do fabricante; 

(q) Negligência, imperícia ou imprudência de pessoas que trabalhem para a SABESP, 
sejam elas empregados, terceirizados ou subcontratados, fornecedores, terceirizados e 
prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica vinculada à SABESP; 

(r) Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia, 
omissão da SABESP no cumprimento do objeto deste CONTRATO;  

(s) Quaisquer problemas, de toda natureza, decorrentes da relação da SABESP com 
seus contratados. 

§1º. Consideram-se como eventos de caso fortuito ou força maior, com as consequências 
estabelecidas neste CONTRATO, o evento assim definido na forma da lei civil e que tenha 
impacto direto sobre o desenvolvimento das atividades da concessão, exemplificativamente: 

(a) Guerras nacionais ou internacionais que afetem diretamente à execução contratual; 

(b) Atos de terrorismo; 

(c) Contaminação nuclear, química ou biológica, incluídas as epidemias e pandemias, 
conforme assim declaradas pelas autoridades nacionais de saúde ou pela Organização 
Mundial de Saúde, e que produzam efeitos relevantes sobre as atividades da SABESP, 
salvo, em todas as hipóteses, se decorrentes de atos da SABESP; 

(d) Embargo comercial de nação estrangeira; e 

(e) Eventos naturais, como terremotos, furacões ou inundações, quando seus impactos 
não puderem ser evitados ou minorados por medidas preventivas razoavelmente 
exigíveis da SABESP. 

§2º. O descumprimento de obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas ao 
atingimento de marcos temporais, comprovadamente decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, nos termos deste CONTRATO e ANEXOS, não será passível de penalização. 

§3º. A PARTE que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou 
força maior deverá comunicar à outra PARTE da ocorrência do evento, em até 48 (quarenta 
e oito) horas. 

§4º. Um evento caracterizado como caso fortuito ou de força maior não será considerado 
para efeitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO se, ao tempo 
de sua ocorrência, corresponder a um evento segurável pelo mercado securitário há pelo 
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menos 6 (seis) meses, independentemente de a SABESP ter contratado o seguro, até o limite 
da média dos valores indenizáveis normalmente praticados no mercado, observada a 
distribuição de riscos estabelecida neste CONTRATO, sem prejuízo da incorporação nas 
TARIFAS do custo de contratação do seguro quando realizada. 

§5º. Em caso de ocorrência de evento de força maior ou caso fortuito, salvo se a ARSESP 
der outras instruções por escrito, a SABESP continuará cumprindo suas obrigações 
decorrentes do CONTRATO, na medida do razoavelmente possível, e procurará, por todos os 
meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não impedidas pelo evento de força maior ou 
caso fortuito, cabendo à URAE-1, da mesma forma, cumprir as suas obrigações não impedidas 
pelo evento de força maior ou caso fortuito. 

§6º. Na hipótese de comprovada ocorrência de caso fortuito ou de força maior serão 
suspensos os reflexos financeiros aos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS que 
tenham sido impactados pela ocorrência, até a normalização da situação e cessação de seus 
efeitos. 

§7º.  As PARTES e a ARSESP se comprometem a empregar todas as medidas e ações 
necessárias a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de força maior ou caso 
fortuito. 

Cláusula 37.  A cada processo de REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA ou REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA acionada nas hipóteses e nos termos específicos previstos no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO, a ARSESP deverá considerar que são alocados à URAE-1 os riscos decorrentes dos 
seguintes eventos:  

(a) Decisões judiciais ou administrativas que suspendam ou prejudiquem a implantação 
dos INVESTIMENTOS, ou a prestação dos SERVIÇOS, ou que interrompam, suspendam ou 
reduzam a arrecadação das TARIFAS, bem como, em qualquer dos casos, seu reajuste ou 
revisão, exceto nos casos em que a SABESP tiver dado causa à decisão ou na hipótese de 
haver previsão neste CONTRATO que aloque o risco associado à SABESP;  

(b) Atrasos ou inexecução das obrigações da SABESP causados pela demora ou 
omissão da URAE-1, do ESTADO, dos MUNICÍPIOS ou da ARSESP na realização das atividades 
e obrigações a eles atribuídas neste CONTRATO; 

(c) Alterações no PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO, que impactem a prestação dos 
SERVIÇOS, exceto quando a alteração representar risco alocado à SABESP; 

(d) Atrasos, paralisações, prejuízos, custos ou investimentos adicionais decorrentes de 
fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito ou força 
maior que, em condições normais de mercado, não possam ser objeto de contratação de 
cobertura securitária oferecida no Brasil, há pelo menos 06 (seis) meses, por pelo menos 
duas empresas seguradoras, ou quanto aos valores correspondentes à parcela que supere a 
média dos valores indenizáveis por apólices normalmente praticados no mercado, 
independentemente, neste último caso, de a SABESP as ter contratado; 

(e) Atrasos decorrentes da demora na obtenção de licenças, autorizações e/ou 
permissões, inclusive ambientais, necessárias à execução do objeto do CONTRATO, incluindo 
as atividades de construção, implantação ou operação, quando comprovadamente decorrente 
da inobservância dos prazos legais e regulamentares por parte das autoridades 
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administrativas, nos termos do PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E 
AUTORIZAÇÕES aprovado pela ARSESP, salvo se a SABESP não tiver tomado todas as medidas 
cabíveis para evitar o atraso, ou concorrido culpa ou dolosamente para provocá-lo;  

(f) Criação, extinção ou alteração de tributos, encargos legais ou de regulação 
tributária que não digam respeito à criação, extinção ou alteração de impostos ou 
contribuições incidentes sobre a renda, e: 

i. tenham impacto direto nas TARIFAS ou nas despesas com o pagamento de 
obrigações tributárias que tenham a SABESP como sujeito passivo, nos termos do 
artigo 121 do Código Tributário Nacional, relacionados especificamente com a 
execução do objeto deste CONTRATO; ou 

ii. tenham como fato gerador atividade executada por subcontratados, fornecedores, 
terceirizados e prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica 
relacionada à execução do objeto do CONTRATO, quando tal atividade pudesse, em 
circunstâncias razoáveis de mercado, ser executada diretamente pela própria 
SABESP; 

iii. Para fins do risco descrito nesta alínea, a efetiva implementação da Emenda 
Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023 será considerada como criação, 
extinção ou alteração de tributos, devendo a SABESP considerar como premissa 
contratual a incidência tributária sem as modificações introduzidas pela emenda; 

iv. O risco descrito nesta alínea não será assumido pelo PODER CONCEDENTE no que 
disser respeito à exploração das RECEITAS ADICIONAIS, RECEITAS 
COMPLEMENTARES e receitas de PROJETOS ASSOCIADOS, as quais serão realizadas 
e exploradas sob responsabilidade exclusiva da SABESP, sendo o risco tributário a ela 
atribuído; 

(g) Impactos decorrentes da criação, revogação ou revisão das normas exaradas pela 
ANA, pela URAE-1, pela ARSESP, pelo ESTADO ou pelos MUNICÍPIOS, inclusive com relação 
aos FUNDOS MUNICIPAIS, sobre as atividades objeto deste CONTRATO, exceto as meramente 
procedimentais e de padronização; 

(h) Modificação unilateral, imposta pela URAE-1 ou pela ARSESP, das condições de 
execução do CONTRATO, incluindo as alterações ao Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA 
MUNICÍPIO, quanto às metas pactuadas neste CONTRATO; 

(i) Alteração do volume de recursos repassados pelo FAUSP ou por qualquer outro 
mecanismo orçamentário, que não tenha sido considerada quando da fixação das TARIFAS; 

(j) Fato do príncipe que, efetivamente, onere a execução do CONTRATO, salvo quando 
o ato ou fato caracterizar risco que já tenha sido atribuído específica e expressamente à 
SABESP neste CONTRATO; 

(k) Custos e/ou prazos adicionais de construção, operação e/ou manutenção em 
decorrência de ações ou omissões da URAE-1, da ARSESP, do ESTADO ou dos MUNICÍPIOS, 
bem como do descumprimento de obrigações previstas a estes neste CONTRATO; 
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(l) Custos ou atrasos relativos à prospecção e resgate de descobertas históricas, 
arqueológicas ou paleológicas realizadas nos imóveis necessários à execução dos 
INVESTIMENTOS;  

(m) Greves de funcionários da URAE-1, do ESTADO, dos MUNICÍPIOS ou da ARSESP 
que comprovadamente impactem a prestação dos SERVIÇOS; 

(n) Situação crítica de escassez de recursos hídricos nos corpos d’água que abastecem 
a ÁREA ATENDÍVEL, cuja natureza seja extraordinária e fora do controle operacional habitual 
da SABESP, e desde que (i) comprovadamente decorrente de situações de evento climático 
extremo e imprevisível; (ii) declarada pelo respectivo órgão gestor de recursos hídricos; (iii) 
apurada conforme o  ISH - Índice de Segurança Hídrica apurado pela ARSESP, baseado nas 
premissas e critérios estabelecidos no Plano Nacional de Segurança Hídrica – PNSH publicado 
em 2019 pela ANA - Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico e atualizações 
subsequentes; (iv) a SABESP esteja em conformidade com o planejamento de longo prazo de 
oferta hídrica acordado com a ARSESP e (v) a SABESP tenha implementado o plano de 
contingência específico para eventos de escassez hídrica previamente aprovado pela ARSESP; 

(o) Impactos  decorrentes de remoções de interferências que prejudiquem ou impeçam 
a execução do CONTRATO, assim entendidas como as infraestruturas necessárias à prestação 
de outros serviços públicos que já estejam implantadas, e desde que comprovado que (i) as 
interferências não estejam disponíveis em cadastros ou base de dados de acesso público, nas 
Prefeituras dos MUNICÍPIOS e nas concessionárias prestadoras de serviços público; e (ii) que 
a SABESP adotou todas as providências ao seu alcance, em âmbito administrativo e judicial, 
a fim de envidar seus melhores esforços em antecipar e evitar quaisquer impactos no 
cumprimento de suas obrigações; 

(p) O efetivo desembolso, ou depósito em juízo, de valores a título de recolhimento de 
Imposto Predial e Territorial Urbano, tributo de competência municipal incidente sobre a 
propriedade (“IPTU”) ou de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (“ITR”), lançados 
sobre parcela ou a totalidade da ÁREA ATENDÍVEL e que já não sejam objeto de pagamento 
pela SABESP até a DATA DE EFICÁCIA deste CONTRATO, inclusive no caso de alteração de 
enquadramento tributário pela legislação municipal aplicável; 

(q) Indisponibilidade de energia elétrica para a prestação dos SERVIÇOS, desde que a 
SABESP tenha adotado todas as medidas necessárias, exigíveis nos termos deste CONTRATO, 
ANEXOS e REGULAÇÃO, para assegurar a continuidade da prestação; e 

(r) Não obtenção de créditos fiscais decorrentes das subvenções recebidas por 
recursos do FAUSP, nos termos da Lei federal nº 14.789/2023, ou norma que venha a 
substituí-la. 

§1.º Independentemente da alocação de riscos prevista nesta Seção 13, os investimentos não 
realizados pela SABESP não poderão ser reconhecidos na BRR, tampouco serão consideradas 
eventuais perdas financeiras decorrentes da ausência de incremento da BRR em virtude da não 
realização dos investimentos. 

§2.º  O não atendimento de INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS que seja 
comprovadamente decorrente de inadimplemento dos MUNICÍPIOS ou do ESTADO na prática de 
atos administrativos, inclusive de poder de polícia, configura excludente de responsabilidade da 
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SABESP para fins de aplicação de penalidades e de eventuais reduções das TARIFAS DE EQUILÍBRIO, 
nos termos do Anexo II – ANEXO TÉCNICO DE CADA MUNICÍPIO, do Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO e do Anexo VI – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, sendo que os 
investimentos não realizados não poderão ser reconhecidos na BRR, tampouco serão consideradas 
as eventuais perdas financeiras incorridas para fins da RECEITA TARIFÁRIA, inclusive no âmbito do 
REAJUSTE ou da REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA. 

SEÇÃO 14 DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Cláusula 38. Caberá à ARSESP assegurar o equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO, 
que se considerará mantido sempre que a TARIFA de cada CICLO TARIFÁRIO, conforme o caso, for 
suficiente para fazer jus às obrigações atribuídas à SABESP, aos custos e investimentos devidos, 
assim como para a remuneração do capital empregado, atendidas as condições do CONTRATO e 
dos seus ANEXOS, conforme estabelecido no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, e respeitada a 
alocação de riscos deste CONTRATO.  

§1º. Em caso de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA deverá ser preferencialmente observada, como 
modalidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro a revisão do  valor das 
TARIFAS ou de OUTROS PREÇOS, observado o disposto no Anexo V – MODELO 
REGULATÓRIO, podendo a URAE-1, alternativamente, mediante recomendação prévia e 
fundamentada da ARSESP, escolher excepcionalmente as seguintes modalidades, buscando 
sempre assegurar a continuidade da prestação dos SERVIÇOS e a preservação da capacidade 
de pagamento dos contratos de financiamento celebrados pela SABESP para a execução do 
objeto do CONTRATO: 

(a) ressarcimento ou indenização à SABESP, com recursos do FAUSP, do ESTADO ou do(s) 
MUNICÍPIO(S), observado o disposto no §3° e nos termos regimentais da URAE 1 - 
SUDESTE; 

(b) alteração, antecipação ou postergação dos INVESTIMENTOS, desde que tal medida não 
impacte a UNIVERSALIZAÇÃO até 31 de dezembro de 2029; 

(c) alteração da alíquota de compartilhamento de RECEITAS ADICIONAIS ou 
COMPLEMENTARES; 

(d) alteração das obrigações ou prazos previstos neste CONTRATO e nos ANEXOS, desde que 
tal medida não impacte a UNIVERSALIZAÇÃO até 31 de dezembro de 2029; e 

(e) combinação das modalidades anteriores. 

§2º. Além das modalidades listadas no §1º acima, a implementação da recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO por meio da REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 
também poderá se dar pelas seguintes modalidades, nestes casos dependendo de prévia 
concordância da SABESP: 

(a) dação em pagamento de bens e/ou cessão de receitas patrimoniais; 

(b) assunção pela URAE-1, pelo ESTADO ou pelos MUNICÍPIOS, de custos atribuídos pelo 
CONTRATO à SABESP, observado o disposto nos termos regimentais da URAE 1- 
SUDESTE; e 

(c) combinação das modalidades anteriores ou outras permitidas pela legislação. 
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§3º. Na escolha do meio destinado à implementação da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO por meio da REVISÃO EXTRAORDINÁRIA a URAE-1 
considerará: 

(a) a periodicidade e o montante dos pagamentos vencidos e vincendos a cargo da SABESP, 
relativos aos contratos de financiamento celebrados por esta para a execução do objeto 
do CONTRATO; 

(b) a importância de evitar mecanismos que, ainda que gerem equilíbrio no longo prazo, 
possam gerar fragilidade de caixa para a SABESP; e 

(c) a capacidade de pagamento do FAUSP, considerando a disponibilidade de curto e longo 
prazo dos recursos previstos no art. 5º da Lei Estadual n.º 17.853/2023, bem como em 
observância às competências previstas no art. 7º e à necessidade de cumprimento do 
disposto no parágrafo único do art. 2°, ambos da Lei Estadual n° 17.853/2023 e correlatas 
normas regulamentares. 

SEÇÃO 15 DAS REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS 

Cláusula 39. Na REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA, a ARSESP deverá definir as TARIFAS para o 
CICLO TARIFÁRIO subsequente, estabelecendo a RECEITA REQUERIDA a partir dos valores 
necessários para remunerar os custos incorridos na prestação dos SERVIÇOS, em regime de 
eficiência, e os INVESTIMENTOS realizados de modo prudente, nos termos e condições do Anexo V 
– MODELO REGULATÓRIO. 

§1º. Por meio das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS buscar-se-á, simultaneamente: 

(a) assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 
através da fixação das TARIFAS DE EQUILÍBRIO para o subsequente CICLO 
TARIFÁRIO, conforme as premissas, metodologia de cálculo e demais regras previstas 
no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO; e 

(b) assegurar a modicidade tarifária nos termos deste CONTRATO, inclusive por meio 
da distribuição dos ganhos de eficiência tecnológica pelo FATOR X, dos ganhos de 
eficiência operacional e dos resultados obtidos com as RECEITAS ADICIONAIS e 
RECEITAS COMPLEMENTARES, conforme as premissas, metodologia de cálculo e 
demais regras previstas no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§2º. As premissas e a metodologia para determinação da RECEITA REQUERIDA e das 
TARIFAS para o CICLO TARIFÁRIO subsequente, visando a atender o disposto nesta Cláusula, 
bem como os eventuais procedimentos e limites para a sua avaliação periódica em sede de 
controle social, se aplicável, encontram-se previstos no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO. 

§3º. A atuação da ARSESP deverá observar as premissas, metodologias de cálculo e demais 
regras previstas no Anexo V – MODELO REGULATÓRIO para a realização dos REAJUSTES, das 
ATUALIZAÇÕES DA BAR, das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS e das REVISÕES 
EXTRAORDINÁRIAS.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 92

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 92



 

 63 

SEÇÃO 16 ACOMPANHAMENTO DA EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS E 
AMORTIZAÇÃO 

Cláusula 40. Caberá à ARSESP, com o apoio da EMPRESA AVALIADORA, o acompanhamento da 
evolução dos INVESTIMENTOS bem como de sua amortização ou depreciação, para fins de 
ATUALIZAÇÃO DA BAR, nos termos dos Anexos V – MODELO REGULATÓRIO e VI – DIRETRIZES 
PARA A ATUAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA E DO VERIFICADOR INDEPENDENTE.  

TÍTULO VII. GESTÃO DO CONTRATO 

CAPÍTULO 14. CONTROLE SOCIAL 

Cláusula 41. Caberá à URAE-1 estabelecer os mecanismos de controle social dos SERVIÇOS, sem 
prejuízo daqueles previstos em regulamentação da ARSESP. 

Parágrafo único. Na forma da Lei, o exercício do controle social poderá contar com 
representantes dos MUNICÍPIOS, do ESTADO, da ARSESP, da SABESP e da sociedade civil. 

CAPÍTULO 15. FISCALIZAÇÃO 

Cláusula 42. A ARSESP exercerá ampla, completa e irrestrita fiscalização do cumprimento, pela 
SABESP, de suas obrigações previstas neste CONTRATO, bem como da atuação da SABESP, tendo 
garantido livre acesso, em qualquer época, às áreas, instalações e locais afetos à concessão, aos 
BENS VINCULADOS, aos livros e documentos relativos à SABESP e à concessão, a registros e 
documentos relacionados aos SERVIÇOS, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos 
recursos técnicos, econômicos e financeiros da SABESP, podendo solicitar esclarecimentos ou 
modificações, caso entenda haver desconformidades com as obrigações previstas no CONTRATO, 
em especial quanto à conduta da SABESP em relação ao cumprimento dos INDICADORES E METAS 
DE COBERTURA E PERDAS e dos parâmetros de qualidade estabelecidos neste CONTRATO e seus 
ANEXOS: 

§1º. A SABESP deverá prestar, tempestivamente, os esclarecimentos que lhe forem 
formalmente solicitados. 

§2º. A fiscalização realizada pela ARSESP não exclui a de outros órgãos e entidades 
públicas, federais, estaduais e municipais, dentro dos seus respectivos âmbitos de 
competência, nos termos da legislação em vigor. 

§3º. As determinações pertinentes aos SERVIÇOS em que se verifiquem vícios, defeitos 
e/ou incorreções, que vierem a ser emitidas no âmbito da fiscalização, serão imediatamente 
aplicáveis e vincularão a SABESP, sem prejuízo das demais consequências contratualmente 
previstas e das disposições sobre o contraditório e solução de controvérsias estabelecidas 
neste CONTRATO. 

§4º. A ARSESP acompanhará a atuação, conforme o Anexo V – MODELO REGULATÓRIO, 
do VERIFICADOR INDEPENDENTE, na mensuração dos INDICADORES E METAS DE 
COBERTURA E PERDAS, e da EMPRESA AVALIADORA, na CERTIFICAÇÃO, elaboração de 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ATIVOS e ATUALIZAÇÃO DA BAR, tomando a decisão final, em 
âmbito administrativo, sobre as respectivas matérias. 
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§5º. No exercício da fiscalização, a ARSESP deverá acompanhar e supervisionar a 
prestação dos SERVIÇOS, bem como a conservação dos BENS VINCULADOS, aplicando, 
sempre que necessário, as sanções e penalidades previstas neste CONTRATO, podendo, 
ainda: 

(a) propor à URAE-1 a intervenção na prestação dos SERVIÇOS, quando necessário, de 
modo a assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento deste CONTRATO e das 
normas legais pertinentes; 

(b) averiguar o andamento ou solução de eventos específicos, a qualquer horário e em 
qualquer circunstância; e 

(c) determinar, de forma justificada, que sejam refeitas atividades e obrigações objeto 
deste CONTRATO, sem ônus para a URAE-1, se as já executadas não tiverem sido 
satisfatórias.  

§6º. A fiscalização da ARSESP anotará, em termo próprio de registro, as ocorrências 
apuradas nas fiscalizações realizadas na prestação dos SERVIÇOS e na SABESP, 
encaminhando o termo de fiscalização à SABESP para regularização das faltas ou defeitos 
verificados, sem prejuízo da imediata aplicação do resultado da fiscalização para os efeitos 
previstos neste CONTRATO. 

(a) O processo administrativo sancionatório seguirá o Anexo III – INFRAÇÕES E 
PENALIDADES. 

(b) A regularização das faltas apontadas no termo de fiscalização não afasta o 
descumprimento ocorrido e, consequentemente, a aplicação da correspondente 
penalidade, após prévio processo administrativo, que assegure o exercício da ampla 
defesa e do contraditório. 

(c) A SABESP poderá manifestar-se sobre o conteúdo do termo de fiscalização para 
apresentar as medidas que adotará ou solicitar a reavaliação de apontamentos por 
ela considerados improcedentes. 

§7º. A fiscalização também poderá acompanhar o trabalho do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE na apuração do cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA 
E PERDA pela SABESP. 

§8º. A ARSESP poderá solicitar esclarecimentos e determinar modificações caso entenda 
haver desconformidade com as obrigações previstas no CONTRATO, em especial quanto ao 
cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS e parâmetros de 
qualidade estabelecidos. 

§9º. Sem prejuízo da incidência de qualquer tipo de penalidade, dos impactos sobre os 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS e da lavratura do termo de fiscalização, 
a SABESP está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas e no prazo 
estipulado pela ARSESP, os SERVIÇOS pertinentes à concessão em que se verifiquem vícios, 
defeitos e/ou incorreções. 

§10º. A ARSESP poderá exigir que a SABESP apresente plano de ação visando a reparar, 
corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer serviço prestado de maneira viciada, 
defeituosa e/ou incorreta, relacionado com o objeto deste CONTRATO, em prazo a ser 
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estabelecido pela ARSESP, sempre compatível com a magnitude do escopo a ser realizado 
pela SABESP. 

§11º. Em caso de omissão por parte da SABESP no cumprimento das determinações da 
ARSESP, será facultado à URAE-1 proceder à correção da situação, para remediar os vícios, 
defeitos e/ou incorreções identificados, ou realizar as obrigações de investimento não 
adimplidas, diretamente ou por intermédio de terceiro, inclusive valendo-se de compensação 
com valores devidos à SABESP pela URAE-1, correndo os respectivos custos por conta da 
SABESP. 

§12º. Para o adequado exercício da fiscalização e acompanhamento contratual pela 
ARSESP, sem prejuízo de qualquer outra obrigação de prestação de informações estabelecida 
neste CONTRATO, na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ou na REGULAÇÃO, a SABESP obriga-se a: 

(a) Publicar, na forma da lei, as demonstrações financeiras e manter os registros 
contábeis de todas as operações em conformidade com os princípios fundamentais 
de contabilidade e as normas técnicas brasileiras de contabilidade aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade; 

(b) Apresentar, em até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada trimestre civil, 
as demonstrações contábeis em conformidade com a legislação societária, bem como 
os balancetes mensais de fechamento, devidamente assinados pelo contador 
responsável; 

(c) Apresentar, no prazo estabelecido pela ARSESP, outras informações adicionais ou 
complementares, que esta venha a formalmente solicitar; 

(d) Atender a todas as determinações da ARSESP, nos termos da REGULAÇÃO, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas neste CONTRATO, assegurado o direito da 
SABESP em manifestar eventual oposição, cujo mérito será analisado pela ARSESP 
de acordo com a normativa aplicável; e 

(e) Apresentar, trimestralmente, relatório com as providências adotadas para resolução 
das reclamações dos USUÁRIOS apresentadas aos canais de comunicação 
disponibilizados pela SABESP de acordo com as diretrizes deste CONTRATO, bem 
como o tempo necessário à sua implementação.  

§13º. As demonstrações financeiras referidas na alínea (a) do §12º deverão ser 
submetidas a empresa de auditoria independente devidamente registrada na CVM. 

§14º. A ARSESP, durante a fiscalização das atividades desempenhadas pela SABESP, 
inclusive a realização dos INVESTIMENTOS, contará com o apoio da EMPRESA AVALIADORA 
e do VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos limites de suas atribuições, conforme definido neste 
CONTRATO e em seus ANEXOS. 

§15º. Dependem de prévia anuência da ARSESP, sem prejuízo das demais hipóteses 
previstas neste CONTRATO, na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL e na REGULAÇÃO, os seguintes atos 
eventualmente praticados pela SABESP, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
CONTRATO e em seus ANEXOS, inclusive podendo ensejar a decretação da caducidade do 
CONTRATO: 
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(a) Fusão, incorporação, cisão, transformação ou qualquer forma de reestruturação 
societária que possa eventualmente, nas hipóteses admitidas na LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, 
Cláusula 22em conjunto ou isoladamente, caracterizar modificação do CONTROLE acionário, 
compreendidos, exemplificativamente: 

i. Celebração de acordo de acionistas; e 

ii. Emissão de valores mobiliários conversíveis em ações. 

(b) Constituição de subsidiárias, inclusive para gerir a associação de negócios de natureza 
diversa, que possam constituir fonte de receitas acessórias; 

(c) Concessão de empréstimos e financiamentos, prestação de fiança, aval ou qualquer 
outra forma de garantia, pela SABESP, em favor de seus acionistas, de PARTES 
RELACIONADAS ou de terceiros;  

(d) Contratação de financiamento, emissão de títulos e valores mobiliários, toda e 
qualquer operação de dívida contratada pela SABESP, que tenha, em qualquer dos casos, 
oferta em garantia dos direitos emergentes da concessão; e 

(e) alienação, constituição de ônus ou transferência, de qualquer natureza, dos BENS 
VINCULADOS, pela SABESP a terceiros, salvo nas hipóteses dispensadas na forma deste 
CONTRATO.  

§16º. O pedido de anuência prévia deverá ser apresentado pela SABESP com 
antecedência suficiente para permitir a devida análise e manifestação da ARSESP em tempo 
hábil e razoável, considerando o cuidado com o não comprometimento da(s) operação(ões) 
intentada(s) pela SABESP que dependa(m) de autorização prévia da ARSESP. 

§17º. O pedido de anuência prévia a ser apresentado pela SABESP deverá ser 
acompanhado da documentação pertinente para caracterização e explicação da operação 
pretendida, bem como de outros documentos que venham a ser eventualmente exigidos pela 
ARSESP, especialmente aqueles que sejam necessários à comprovação de não 
comprometimento da continuidade e da qualidade na prestação dos SERVIÇOS. 

(a) Caso o pedido de anuência prévia tenha como escopo alguma operação que impacte 
os BENS VINCULADOS, deverá ser apresentado o compromisso da SABESP em 
realizar, se for o caso, a imediata substituição dos bens a serem alienados ou 
transferidos por bens novos, de funcionalidade semelhante e tecnologia igual ou 
superior, salvo se houver expressa anuência da ARSESP para a sua não realização. 

(b) Quando o pedido de anuência prévia disser respeito à exploração de ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES, a documentação deverá ser acompanhada da indicação da fonte 
e dos valores estimados dos OUTROS PREÇOS, por ano ou pelo ato, quando este for 
pontual. 

§18º. A ARSESP terá 60 (sessenta) dias contados do recebimento do pedido de anuência 
prévia apresentado pela SABESP para apresentar resposta escrita ao pedido, podendo 
conceder a anuência, rejeitar o pedido ou formular exigências para concedê-la. 
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(a) Caso a ARSESP rejeite o pedido ou exija complementações, deverá fazê-lo de maneira 
fundamentada, podendo apresentar proposta alternativa para que a operação pretendida 
seja acatada. 

§19º.  Os seguintes atos e operações eventualmente praticados ou sofridos pela SABESP 
devem ser comunicados à ARSESP, em até 15 (quinze) dias depois de consumados, sob pena 
de aplicação das sanções descritas neste CONTRATO: 

(a) Alterações na composição acionária da SABESP que não impliquem a transferência de 
CONTROLE direto da SABESP, mas que impliquem transferência de, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) das ações com direito a voto na SABESP, ou de 10% (dez por cento) das ações 
com direito a voto na SABESP detidas por um único acionista; 

(b) Alterações nos acordos de voto aplicáveis às CONTROLADORAS que não impliquem a 
transferência de CONTROLE direto da SABESP; 

(c) Alteração do estatuto social da SABESP, de natureza eminentemente formal e/ou 
procedimental, ou aumento de seu capital social; 

(d) Aplicação de penalidades à SABESP, por qualquer órgão ou entidade que tenha competência 
para tanto, especialmente em caso de inadimplência em relação a obrigações tributárias, 
previdenciárias, de segurança e medicina do trabalho, ou aplicadas por qualquer órgão com 
competência para regular e fiscalizar as atividades da SABESP, ou, ainda, de caráter 
ambiental; 

(e) Requerimento, por terceiros, de recuperação judicial da SABESP, ou de abertura de qualquer 
outro processo concursal ou de liquidação da SABESP; 

(f) Contratação de financiamento, emissão de títulos e valores mobiliários, ou qualquer outra 
operação de dívida, contratação de seguros e garantias, que não se enquadrem nas 
hipóteses da aliena (d) do §15º;  

(g) Substituição do responsável técnico da SABESP. 

§20º. A ARSESP poderá, observados os limites legais e as disposições deste CONTRATO, 
dispensar previamente, mediante comunicado por escrito, a anuência prévia para casos 
determinados, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos na referida comunicação. 

CAPÍTULO 16. INDICADORES DE DESEMPENHO 

Cláusula 43. Este CONTRATO será avaliado pela ARSESP, com apoio do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, por meio de indicadores, definidos no Anexo II- ANEXO TÉCNICO PARA CADA 
MUNICÍPIO e no Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE. 

§1º. A avaliação da qualidade dos SERVIÇOS pela ARSESP deverá considerar os 
parâmetros constantes do Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, 
no que se refere aos atributos dos SERVIÇOS, devendo o seu resultado ser levado ao 
conhecimento dos MUNICÍPIOS, do ESTADO e da URAE-1. 

§2º. O desempenho da SABESP na prestação dos SERVIÇOS, conforme pontuação obtida 
nos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, a ser avaliada anualmente, por 
ocasião do REAJUSTE ou da REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA, será refletido nas TARIFAS, 
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na forma do Anexo VII – FATOR U, FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE e do Anexo V 
– MODELO REGULATÓRIO. 

§3º. Quando, por motivo não imputável à SABESP, for manifestamente impossível 
promover a avaliação de qualquer um dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E 
PERDAS, o(s) peso(s) correspondente(s) ao(s) indicador(es) que não puder(em) ser 
aferido(s), será(ão) redistribuído(s) de forma proporcional aos demais que puderem ser 
avaliados, para efeito de incidência dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS. 

(a) Se a impossibilidade de avaliação decorrer de motivo imputável à SABESP, inclusive a 
ausência de contratação de VERIFICADOR INDEPENDENTE que não decorra de ação ou 
omissão da URAE-1, do ESTADO, dos MUNICÍPIOS ou da ARSESP, o INDICADOR E METAS 
DE COBERTURA E PERDAS será considerado como integralmente descumprido. 

§4º. A ARSESP ou o VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá solicitar da SABESP 
quaisquer informações que julgue necessárias para conclusão da apuração dos INDICADORES 
E METAS DE COBERTURA E PERDAS, devendo a SABESP apresentar as informações 
solicitadas no prazo de10 (dez) dias. 

(a) A não apresentação das informações, a falta de informações e/ou a apresentação de 
informações em dissonância ao solicitado, poderá importar na inviabilização do cálculo do 
INDICADOR E METAS DE COBERTURA E PERDAS, com as consequências previstas na alínea 
(a) do §3º. 

§5º. A perda de receita pela aplicação dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E 
PERDAS poderá ser revista a pedido da SABESP à ARSESP, em processo administrativo 
próprio, caso haja a comprovação de que a não consecução de qualquer dos INDICADORES 
E METAS DE COBERTURA E PERDAS foi ocasionada pela materialização de risco assumido 
pelo PODER CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO. 

§6º. O pedido formulado nos termos do §5º não deverá interromper a mensuração e 
aplicação dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, os quais deverão ocorrer 
nos prazos previstos neste CONTRATO e ANEXOS. 

§7º. Eventual crédito da SABESP decorrente do acolhimento do pedido de revisão feito 
com base no §5º deverá ser considerado pela ARSESP no âmbito das REVISÕES TARIFÁRIAS 
PERIÓDICAS ou REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS subsequentes. 

§8º. Sem prejuízo do disposto nos §§ 5º a 7º, nos casos em que houver fundados 
elementos que evidenciem que a não consecução de qualquer dos INDICADORES E METAS 
DE COBERTURA E PERDAS foi ocasionada pela materialização de risco assumido pelo PODER 
CONCEDENTE, exemplificativamente (i) o descumprimento de prazos regulamentares por 
órgãos licenciadores ou pelas autoridades responsáveis pela emissão de declaração de 
utilidade pública e (ii) a omissão na prática de ato de poder de polícia necessário para 
viabilizar a atuação da SABESP, a ARSESP poderá cautelarmente suspender sua aplicação no 
processo de REAJUSTE ou REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA respectivo, apenas para a parcela 
dos indicadores, municípios e recortes territoriais que tiverem sido afetados pela 
materialização do risco. 

§9º. Na hipótese do §8º, caso a ARSESP, ao final do processo administrativo próprio, 
conclua que a não consecução de qualquer dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E 
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PERDAS não foi ocasionada pela materialização de risco assumido pelo PODER CONCEDENTE, 
o respectivo crédito do PODER CONSEQUENTE decorrente da não aplicação dos 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS cautelarmente suspensos deverá ser 
considerado no âmbito das REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS ou REVISÕES 
EXTRAORDINÁRIAS subsequentes. 

CAPÍTULO 17. INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Cláusula 44. Em caso de inadimplemento total ou parcial deste CONTRATO, da REGULAÇÃO ou 
da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, a SABESP estará sujeita à aplicação das penalidades previstas na 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, cuja regulamentação integra este CONTRATO como Anexo III – 
INFRAÇÕES E PENALIDADES. 

§1º. As sanções a que se referem esta Cláusula serão aplicadas pela ARSESP, após regular 
procedimento administrativo sancionatório, garantindo-se à SABESP ampla defesa e 
contraditório. 

§2º Não se aplica ao CONTRATO o disposto na Deliberação ARSESP n.º 31/2008 e alterações, 
salvo nova deliberação futura da ARSESP específica.  

Cláusula 45. A aplicação e o cumprimento das sanções não eximem a SABESP da obrigação de 
sanar a falha ou irregularidade. 

Cláusula 46. As reclamações dos comitês técnicos da URAE-1 e individuais dos USUÁRIOS que 
forem apresentadas à ARSESP, indicando potencial prática de ato sujeito à aplicação de sanções, 
deverão ser objeto de análise preliminar pela ARSESP e, se identificada potencial prática de infração, 
ser instaurado o processo fiscalizatório ou sancionatório, na forma disciplinada neste CONTRATO. 

CAPÍTULO 18. INTERVENÇÃO 

Cláusula 47. A URAE-1, a qualquer tempo e sem prejuízo da aplicação, pela ARSESP, das 
penalidades cabíveis, e de outras responsabilidades incidentes, poderá intervir, após prévia 
manifestação da ARSESP, na prestação dos SERVIÇOS para assegurar a sua regularidade e 
adequação, bem como o fiel cumprimento pela SABESP das normas contratuais, regulamentares e 
legais pertinentes. 

§1º. Dentre as situações que autorizam a intervenção, incluem-se: 

(a) A cessação ou interrupção, total ou parcial, dos SERVIÇOS e/ou da 
realização dos INVESTIMENTOS, por culpa da SABESP, em descumprimento aos 
termos deste CONTRATO; 

(b) Deficiências graves na organização da SABESP que comprometam o 
cumprimento das obrigações assumidas neste CONTRATO; 

(c) Inadequações, insuficiências ou deficiências graves e reiteradas na 
execução dos INVESTIMENTOS e/ou na prestação dos SERVIÇOS; 

(d) Não renovação ou não manutenção da vigência da GARANTIA DE 
EXECUÇÃO; 

(e) Não contratação, renovação ou manutenção da totalidade dos seguros nos 
termos exigidos neste CONTRATO;  
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(f) Situações que ponham em risco o meio ambiente, a segurança dos 
USUÁRIOS, de pessoas ou bens, o erário ou a saúde pública; e 

(g) A utilização dos BENS VINCULADOS, pela SABESP, para fins ilícitos. 

§2º. A decisão da URAE-1 de intervir na concessão, quando presente uma das situações 
previstas no §1º, envolve um juízo de conveniência e oportunidade por parte da URAE-1, 
podendo esta, em face das peculiaridades do caso, decidir pela aplicação, inclusive de 
maneira cumulativa, de outras medidas previstas no CONTRATO que, ao seu juízo, melhor 
atendam ao interesse público, a exemplo da aplicação de penalidades ou da decretação da 
caducidade da concessão, quando admissíveis. 

(a) Verificando-se qualquer situação que possa ensejar a intervenção na concessão, a 
ARSESP deverá notificar a SABESP para, no prazo que lhe for fixado, sanar as 
irregularidades indicadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades incidentes. 

(b) Decorrido o prazo previsto na alínea (a) sem que a SABESP tenha sanado as 
irregularidades ou tomado providências que, a critério da ARSESP, demonstrem o 
efetivo propósito de saná-las, esta proporá à URAE-1 que delibere em sua estrutura 
de governança a intervenção na concessão. 

§3º. A intervenção far-se-á por ato da URAE-1, após recomendação da ARSESP, e deverá 
indicar, no mínimo, os motivos da intervenção, a designação do interventor, o prazo, os 
objetivos e os limites da intervenção.  

(a) A função do interventor poderá ser exercida por agente dos quadros da URAE-1, do 
ESTADO ou dos MUNICÍPIOS, por pessoa especificamente nomeada, colegiado ou 
empresas, assumindo a SABESP os custos de sua remuneração. 

(b) A intervenção implica, automaticamente, a transferência compulsória e temporária 
para o interventor da administração da SABESP e de suas contas bancárias. 

§4º. Em até 30 (trinta) dias contados da declaração de intervenção, deverá ser instaurado 
processo administrativo a ser conduzido pela ARSESP, voltado a comprovar as causas 
determinantes da medida e a apurar responsabilidades, assegurando-se à SABESP amplo 
direito à defesa e ao contraditório. 

§5º. O procedimento administrativo mencionado no parágrafo anterior deverá ser 
concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se inválida 
a intervenção. 

§6º. Durante a intervenção, a SABESP se obriga a disponibilizar, imediatamente, ao 
interventor nomeado, a gestão dos SERVIÇOS, os BENS VINCULADOS, os direitos da SABESP 
relacionados às suas contas bancárias e aos financiamentos contratados, e tudo que for 
necessário à plena prestação dos SERVIÇOS objeto do CONTRATO, ficando o interventor 
obrigado a observar as restrições às movimentações de conta que eventualmente constem 
dos contratos de financiamento firmados pela SABESP. 

§7º. Durante o período de intervenção, os valores devidos à SABESP, a título de TARIFAS, 
OUTROS PREÇOS e RECEITAS ADICIONAIS, serão colocados à disposição do interventor, que 
deverá empregá-los nas atividades necessárias à prestação dos SERVIÇOS, observadas as 
obrigações constantes dos contratos de financiamento, seguros e garantias firmados pela 
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SABESP, e considerados, ainda, eventuais valores necessários ao ressarcimento dos custos 
de administração. 

§8º. Eventuais custos adicionais decorrentes da intervenção caberão à SABESP, sendo que 
a URAE-1 poderá utilizar a GARANTIA DE EXECUÇÃO para obtenção dos recursos faltantes 
para cobrir as despesas necessárias à continuidade dos SERVIÇOS em regime de intervenção. 

§9º. Será declarada nula a intervenção se ficar comprovado que não foram observados os 
pressupostos legais e regulamentares para sua decretação, devendo o serviço e os bens 
vinculados à prestação dos SERVIÇOS retornarem imediatamente à SABESP, sem prejuízo da 
prestação de contas por parte do interventor e da indenização porventura cabível. 

§10º. Cessada a intervenção, se não for extinto o CONTRATO, a administração dos 
SERVIÇOS será devolvida à SABESP, bem como o controle financeiro da concessão, sendo-
lhe transferido eventual excedente dos valores auferidos ao longo do período de intervenção, 
precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados 
durante a sua gestão. 

§11º. A intervenção não é causa de cessação ou suspensão de qualquer obrigação da 
SABESP perante terceiros, inclusive financiadores ou garantidores. 

§12º. A URAE-1 indenizará a SABESP por eventuais danos diretos que tenha causado 
durante o período da intervenção. 

TÍTULO VIII. VIGÊNCIA E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

CAPÍTULO 19. VIGÊNCIA 

Cláusula 48. O CONTRATO terá vigência iniciada na DATA DE EFICÁCIA, até 19 de outubro de 
2060. 

§1º. O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, excepcionalmente, e a 
exclusivo critério da URAE-1, para assegurar a continuidade da prestação dos SERVIÇOS, 
desde que preservado o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nas hipóteses em 
que não se lograr atendido o disposto no art. 42, §5º da Lei Federal n.º 11.445/2007 ou, 
previamente ao encerramento do prazo de vigência do CONTRATO, a conclusão de novo 
processo licitatório para a concessão dos SERVIÇOS, nos termos admitidos pela legislação. 

§2º. Eventual prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ocorrerá mediante a 
celebração de termo aditivo, de acordo com a legislação vigente na data de sua celebração. 

§3º. Na DATA DE EFICÁCIA, opera-se a extinção, para todos os efeitos, dos contratos que 
tenham por objeto a prestação dos SERVIÇOS celebrados individualmente entre a SABESP e 
os MUNICÍPIOS e com o ESTADO, conforme o caso, listados no ANEXO I - MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS, os quais ficam integralmente substituídos, em caráter irrevogável e irretratável, 
por este CONTRATO, cujos termos e condições passam a reger a prestação dos SERVIÇOS 
entre a SABESP e o PODER CONCEDENTE. 
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CAPÍTULO 20. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

SEÇÃO 17 HIPÓTESES E CONSEQUÊNCIAS DA EXTINÇÃO 

Cláusula 49. O CONTRATO será extinto, nos termos das cláusulas seguintes e da LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL, por: 

(a) Advento do termo contratual; 

(b) Encampação; 

(c) Caducidade; 

(d) Rescisão; 

(e) Anulação; e 

(f) Falência, liquidação ou extinção da SABESP, ou recuperação judicial que prejudique a 
execução do CONTRATO. 

Cláusula 50. Extinto antecipadamente o CONTRATO, sem prejuízo da possibilidade de 
deliberação específica pela URAE-1 quanto ao exercício da prestação dos SERVIÇOS, o ESTADO e 
os MUNICÍPIOS, no âmbito das respectivas titularidades, conforme dispõe o art. 8° da Lei federal 
n° 11.445/2007, ou de acordo com outra disposição que venha a substituí-lo ou alterá-lo, deverão: 

(a) assumir a prestação dos SERVIÇOS e os BENS REVERSÍVEIS, no local e no estado em que 
se encontrar; 

(b) ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos 
empregados na execução dos SERVIÇOS, necessários à sua continuidade; 

(c) aplicar à SABESP eventuais penalidades cabíveis 

(d) apurar prejuízos causados e reter eventuais créditos da SABESP até o limite dos débitos 
apurados; 

(e) executar os seguros, quando pertinente, para recebimento de multas administrativas e 
ressarcimento de eventuais prejuízos causados pela SABESP; 

(f) sub-rogar-se nos compromissos assumidos pela SABESP em razão do objeto deste 
CONTRATO; e 

(g) indenizar a SABESP pelos investimentos não amortizados, conforme o disposto neste 
CONTRATO. 

§1º. A URAE-1, caso assim deliberado em sua estrutura de governança, poderá promover 
nova licitação do objeto do CONTRATO, condicionando a transferência dos serviços ao 
pagamento da indenização decorrente da extinção do CONTRATO, podendo a indenização ser 
assumida pelo futuro prestador, nos termos do art. 42, §5º da Lei Federal n.º 11.445/2007, 
e ser paga diretamente aos financiadores da SABESP ou a esta, conforme o caso, observados 
os termos regimentais da URAE-1. 

§2º. O disposto no §1º não afasta ou prejudica o direito da SABESP de adotar medidas de 
cobrança a partir do momento em que se tornar exigível a indenização e até que seja efetuado 
o seu pagamento. 
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SEÇÃO 18 ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL 

Cláusula 51. A concessão extinguir-se-á quando se verificar o termo do prazo de vigência do 
CONTRATO, findando, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção 
daquelas expressamente previstas neste CONTRATO e das obrigações pós-contratuais atribuídas à 
SABESP, à ARSESP, à URAE-1, ao ESTADO e aos MUNICÍPIOS. 

§1º. A ARSESP, sempre com a participação da SABESP, em relação a todos os SISTEMAS 
ou a parte deles, deverá instaurar processo administrativo de encerramento contratual com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) meses de seu termo, e estabelecer Programa de 
Desmobilização Operacional, a fim de definir as regras e procedimentos para a assunção da 
operação pelo ESTADO e/ou MUNICÍPIO, ou por terceiro autorizado. 

§2º. Verificando-se o advento do termo final contratual, sem prejuízo de eventual sub-
rogação do titular dos SERVIÇOS ou de futuro prestador nos contratos em curso, a SABESP 
será inteira e exclusivamente responsável pelo encerramento de quaisquer relações 
contratuais de que seja parte, celebradas com terceiros. 

§3º. A URAE-1, o ESTADO e os MUNICÍPIOS não assumirão, salvo na hipótese do exercício 
da prerrogativa de sub-rogar-se em contratos celebrados pela SABESP, qualquer 
responsabilidade, encargo ou ônus quanto aos contratos firmados pela SABESP, não sendo 
devida nenhuma indenização à SABESP ou a terceiros pelo encerramento de tais relações 
contratuais. 

§4º. A SABESP deverá tomar as medidas necessárias à facilitação das tratativas entre os 
terceiros por ela contratados e a URAE-1, o ESTADO e os MUNICÍPIOS, visando a garantir a 
possibilidade de exercício da prerrogativa mencionada no §3º. 

§5º. Constitui obrigação da SABESP cooperar com a ARSESP e com a URAE-1 para que 
não haja qualquer interrupção na prestação dos SERVIÇOS ou deterioração dos BENS 
VINCULADOS com o advento do termo contratual e consequente extinção deste CONTRATO, 
devendo, por exemplo: (i) cooperar na capacitação para assunção dos SERVIÇOS por parte 
de seu titular ou do operador para tanto indicado; e (ii) colaborar na transição e no que for 
necessário à continuidade da exploração e à manutenção dos BENS VINCULADOS, 
resguardadas as situações de sigilo empresarial justificadas e que contem com a concordância 
da ARSESP. 

SEÇÃO 19 ENCAMPAÇÃO 

Cláusula 52. A URAE-1, para atender ao interesse público, poderá, a qualquer tempo, encampar 
os SERVIÇOS ou parte deles, mediante prévia lei autorizativa, aplicando-se a REGULAÇÃO de forma 
subsidiária ao disposto neste CONTRATO, sendo que o prévio pagamento da indenização à SABESP 
deverá cobrir: 

§1º. Os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se fizerem 
devidos a fornecedores, contratados e terceiros em geral, em decorrência do rompimento 
antecipado dos vínculos contratuais, devendo tais valores ser compatíveis com os praticados 
no mercado, em especial no caso de PARTES RELACIONADAS, observado o previsto no §5º 
desta Cláusula 52.  
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§2º. O montante total devido, pela SABESP, aos financiadores e demais credores de 
instrumentos de dívida, até a data da extinção antecipada da concessão, incluindo juros e 
demais encargos já incorridos e ainda não adimplidos, bem como quaisquer encargos 
previstos nestes contratos que venham a ser devidos pela SABESP e que tenham como fato 
gerador a extinção antecipada do contrato com os financiadores ou demais credores, 
observado o §5º desta Cláusula 52; e 

§3º. Os lucros cessantes. 

§4º. Do valor previsto no §1º desta Cláusula 52, deverão ser descontados:  

(a) Quaisquer valores aportados na SABESP, mas ainda não empregados em benefício da 
concessão, ou de qualquer forma disponíveis à SABESP, a exemplo de saldo de recursos em 
caixa, valores a receber de fornecedores, seguradoras e terceiros em geral, assim como 
tributos recuperáveis; 

(b) O valor residual de BENS NÃO REVERSÍVEIS que tenham sido custeados pela SABESP e que 
permaneçam de propriedade da CONCESSIONÁRIA ou de terceiros após a extinção da 
concessão; e 

(c) Recursos que tenham sido empregados para fins estranhos à concessão, a exemplo de 
recursos captados para despesas em benefício de acionistas ou de PARTES RELACIONADAS, 
ou para distribuição de dividendos. 

§5º. A parcela prevista no §1º desta Cláusula 52: 

a) Observará, para os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações 
que se fizerem devidos a fornecedores, contratados e terceiros em geral, em 
decorrência do rompimento dos vínculos contratuais, os seguintes limites máximos: (1) 
para encargos trabalhistas, os valores mínimos exigidos por lei para as hipóteses de 
demissão sem justa causa, não considerando valores que apenas sejam devidos em 
função de acordos individuais ou coletivos; e (2) para outros contratos, os danos, 
perdas, custos, despesas, multas e demais encargos, previstos expressamente no 
contrato, ou decorrentes de decisão judicial, que sejam razoavelmente incorridos pela 
SABESP como resultado direto da extinção do contrato com o terceiro, e desde que: 

1. O contrato tenha sido celebrado previamente a qualquer notícia de 
inadimplemento contratual, por parte da URAE-1, capaz de ensejar a rescisão 
contratual, ou de manifestação de interesse deste por realizar a encampação, 
limitando-se a indenização, na hipótese de celebração em momento posterior, aos 
valores dos encargos previstos em contrato análogo celebrado anteriormente, se 
existente; 
 

2. O contrato com o terceiro guarde inequívoca relação com a prestação dos 
SERVIÇOS ou a realização de obras previstas neste CONTRATO, podendo incluir: 
(i) quaisquer materiais ou bens em processo de fornecimento ou entrega que não 
possam ser cancelados sem incorrer em custos relevantes; e (ii) custos de 
desmobilização ou realocação de equipamentos; e 
 
2.1. A SABESP e o terceiro tenham adotado as medidas razoavelmente a seu 

alcance para mitigar os danos, perdas, custos, despesas, multas e demais 
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encargos, no que possível diante das circunstâncias e das 
correspondentes previsões contratuais, limitando-se a indenização, na 
hipótese de descumprimento ou de cumprimento insatisfatório da 
obrigação prevista nesta alínea, aos valores que seriam incorridos se 
adequadamente mitigados os danos e prejuízos envolvidos. 

a) Não poderá incorporar, em nenhuma hipótese, valores correspondentes a lucros 
cessantes do terceiro, ou verbas de natureza e finalidade análogas; e 

b) Não considerará quaisquer custos com término de contratos nos quais houvesse a 
possibilidade de rescisão sem custos à SABESP, por inadimplemento do terceiro ou 
outra causa contratual aplicável. 

§6º. A indenização devida em decorrência da encampação está limitada aos valores 
estabelecidos nesta Cláusula 52, não sendo devidos quaisquer outros valores a título de 
indenizações, lucros cessantes para além daqueles previstos nesta Cláusula 52 e/ou danos 
emergentes. 

§7º. A indenização deverá ser desembolsada até o exato momento da retomada da 
concessão e como condição para que seja retomada.  

SEÇÃO 20 CADUCIDADE 

Cláusula 53. A URAE-1, para atender ao interesse público, e desde que a ARSESP tenha 
reconhecido, por intermédio de processo administrativo, a ocorrência de uma das hipóteses 
previstas neste CONTRATO, no Anexo III - INFRAÇÕES E PENALIDADES, no Anexo VII – FATOR U, 
FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE ou na Lei Federal n.º 8.987/1995 ou outra que vier 
substitui-la, poderá declarar a caducidade do CONTRATO, que será precedida de competente 
processo administrativo, garantindo-se o devido processo legal, especialmente o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, depois de esgotadas as possibilidades de solução previstas neste 
CONTRATO, sem prejuízo da aplicação de sanções contratuais. 

§1º. A decisão da URAE-1 de decretar a caducidade da concessão envolve um juízo de 
conveniência e oportunidade por parte da URAE-1, podendo esta, em face das peculiaridades 
do caso, decidir pela aplicação de outras medidas previstas no CONTRATO que, ao seu juízo, 
melhor atendam ao interesse público, a exemplo da aplicação de penalidades pela ARSESP, 
ou da decretação de intervenção na concessão, quando admissíveis. 

§2º. Quando o descumprimento contratual da SABESP caracterizar infração de natureza 
contínua, ou mora da SABESP no cumprimento de suas obrigações contratuais, o fato de a 
ARSESP aplicar, ou ter aplicado, alguma das penalidades previstas neste CONTRATO e em 
seus ANEXOS, não afasta a possibilidade de decretação da caducidade da concessão, quando 
este CONTRATO assim o permitir, caso a SABESP, a despeito da(s) penalidade(s) aplicada(s), 
persista em situação de infração contratual. 

Cláusula 54. O não cumprimento dos INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS, nos 
termos e condições deste CONTRATO e do Anexo VII – Fator U, Fator Q E INDICADORES DE 
QUALIDADE poderá ensejar a instauração do processo administrativo referido na Cláusula 53 e a 
declaração da caducidade deste CONTRATO. 
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Cláusula 55. A caducidade será necessariamente precedida de comunicação à SABESP, na qual 
deverão ser apontados, detalhadamente, os descumprimentos legais, contratuais e regulamentares 
cometidos, com a concessão de prazo razoável, não inferior a 30 (trinta) dias, para que ela possa 
sanar as falhas ou irregularidades apontadas, ou para promover a adequação de condutas 
transgressoras aos termos contratuais, regulamentares ou legais, conforme o caso. 

§1º. Se a SABESP, no prazo que lhe for fixado, não sanar as falhas ou irregularidades 
apontadas, ou deixar de promover a adequação de condutas transgressoras, a ARSESP 
instaurará o competente processo administrativo para apurar a inadimplência da SABESP, no 
qual serão assegurados os direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

§2º. Após a instauração de processo administrativo que possa ensejar a decretação da 
caducidade, a SABESP será comunicada sobre tal providência, assim como sobre as causas 
para aplicação da medida, a fim de que possa apresentar sua defesa, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 

§3º. Comprovada a inadimplência da SABESP no curso do competente processo 
administrativo, a ARSESP notificará a URAE-1 de que está apta a declarar a caducidade deste 
CONTRATO, independentemente de pagamento prévio de indenização que eventualmente 
seja devida à SABESP, cujo valor será apurado no curso do referido processo administrativo 
ou em processo administrativo apartado. 

§4º. A declaração da caducidade da concessão implicará a imissão imediata, pela URAE-1, 
pelos titulares dos SERVIÇOS ou por terceiro para tanto designado, na posse de todos os 
BENS REVERSÍVEIS, e na responsabilidade da SABESP por toda e qualquer espécie de ônus, 
multas, penalidades, indenizações, encargos ou compromissos com terceiros decorrentes da 
caducidade da concessão, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, 
tributária e previdenciária. 

§5º. A declaração da caducidade da concessão importará na aplicação, pela ARSESP, de 
penalidade à SABESP, no valor equivalente a 1% de seu faturamento líquido anual. 

§6º. A declaração da caducidade da concessão não exime a SABESP do ressarcimento dos 
prejuízos que esta tenha causado à URAE-1 ou a terceiros, ainda que seus efeitos repercutam 
após a extinção da concessão. 

§7º. A indenização em caso de caducidade deverá cobrir os investimentos em bens 
reversíveis (BRR) não amortizados ou depreciados, inclusive os valores investidos cujos ativos 
ainda estejam classificados como obras em andamento, desde que relativos a BENS 
REVERSÍVEIS descontadas as penalidades cabíveis e eventuais danos comprovadamente 
causados pela SABESP ao PODER CONCEDENTE. 

SEÇÃO 21 RESCISÃO 

Cláusula 56. Este CONTRATO poderá ser rescindido: 

(a) amigavelmente pelas PARTES, observando-se os termos do artigo 26 da Lei Estadual nº 
7.835/1992; 

(b) após procedimento de relicitação, na forma prevista no artigo 8º da Lei Estadual nº 
16.933/2019; ou 
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(c) por iniciativa da SABESP, no caso de descumprimento do CONTRATO ou da LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL por parte da URAE-1, da ARSESP, do ESTADO ou dos MUNICÍPIOS, mediante 
procedimento de arbitragem ou judicial, conforme as etapas de solução de controvérsias 
previstas neste CONTRATO. 

§1º. Os critérios de cálculo da indenização nos casos de rescisão observarão as seguintes 
disposições: 

(a) na hipótese constante da alínea (a), a indenização será estabelecida de comum acordo 
entre as PARTES, não podendo ser superior ao montante devido na hipótese de 
encampação;  

(b) na hipótese constante na alínea (b), a indenização será equivalente àquela aplicável à 
hipótese de caducidade, podendo ser afastada a aplicação de penalidade de multa; e 

(c) na hipótese constante da alínea (c), a indenização será calculada de acordo com os mesmos 
critérios adotados na hipótese de encampação. 

§2º. A instauração de procedimento de relicitação dependerá de acordo entre a URAE-1 e 
a SABESP, em procedimento que garanta a continuidade da prestação dos SERVIÇOS até a 
conclusão de novo processo licitatório para a assunção das atividades pelo vencedor do 
processo licitatório. 

(a) A SABESP não possui qualquer direito a ver instaurado, deflagrado, conduzido ou 
concluído processo de relicitação, devendo a URAE-1, na forma do artigo 9º, §1º, da 
Lei Estadual nº 16.933/2019, exercer o juízo quanto à necessidade, pertinência e 
razoabilidade de instauração e condução do procedimento, face às alternativas de 
continuidade do CONTRATO ou de extinção por outra das razões previstas na Cláusula 
49. 

(b) Requerida, pela SABESP, a qualificação do CONTRATO para fins de relicitação, com 
a demonstração de desatendimento recorrente ou permanente de disposições 
contratuais ou de incapacidade de adimplir obrigações contratuais ou financeiras 
assumidas, a ARSESP somente analisará o pedido se vier acompanhado dos 
documentos previstos no artigo 9º, §2º, da Lei Estadual nº 16.933/2019. 

(c) Qualificado o CONTRATO para fins de relicitação pelo PODER CONCEDENTE, e caso 
se decida pela adoção do procedimento, a URAE-1 e a SABESP deverão celebrar termo 
aditivo ao CONTRATO, cujo conteúdo observará, para além do disposto no artigo 10 
da Lei Estadual nº 16.933/2019, outros elementos julgados relevantes pela URAE-1 
para assegurar a continuidade da prestação dos SERVIÇOS. 

§3º. A SABESP deverá, previamente à instauração de processo arbitral, notificar a ARSESP 
e a URAE-1 de sua intenção de rescindir o CONTRATO, expondo os motivos pelos quais 
pretende instaurar processo arbitral para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas 
normas regulamentares pertinentes. 

(a) A SABESP somente poderá buscar a rescisão arbitral do CONTRATO se constatado 
descumprimento contratual substancial por parte da URAE-1, da ARSESP, do ESTADO 
ou dos MUNICÍPIOS, que tenha como resultado a inviabilização, ou excessiva 
onerosidade, do cumprimento do escopo contratual. 
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(b) Na hipótese da alínea (a), a SABESP conferirá prazo não inferior a 30 (trinta) dias 
para que o descumprimento contratual seja superado, em âmbito administrativo. 

(c) Os SERVIÇOS prestados pela SABESP não poderão ser interrompidos ou paralisados 
até decisão arbitral da qual não caiba mais qualquer recurso, decretando a rescisão 
contratual. 

SEÇÃO 22 ANULAÇÃO 

Cláusula 57. O CONTRATO poderá ser anulado em caso de ilegalidade não convalidável, de 
acordo com a previsão contida no artigo 35, V, da Lei Federal nº 8.987/1995, apurada em 
procedimento administrativo, iniciado a partir da notificação enviada de uma PARTE à outra, ou da 
ARSESP a ambas as PARTES, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§1º. Na hipótese de extinção antecipada do CONTRATO por anulação, os critérios de 
indenização devida à SABESP serão os seguintes: 

(a) Caso a anulação decorra de culpa da SABESP ou de seus acionistas, a indenização aplicável 
será equivalente àquela calculada para a hipótese de caducidade; e 

(b) Caso a anulação decorra de culpa do PODER CONCEDENTE, a indenização aplicável será 
equivalente àquela calculada para a hipótese de encampação. 

SEÇÃO 23 FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO DA 
SABESP 

Cláusula 58. O CONTRATO será automaticamente extinto caso: 

(a) a SABESP tenha sua falência ou liquidação decretada por sentença judicial, a partir de seus 
efeitos, ou caso tenha o processo de liquidação ordinária autorizado por decisão de seu 
competente órgão estatutário; 

(b) o PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO não seja concluído pelo ESTADO; ou 

(c) a ARSESP decida, após a condução de regular processo administrativo, em que assegurado 
o contraditório e a ampla defesa à SABESP, que a situação de recuperação judicial desta 
seja prejudicial à execução dos SERVIÇOS. 

§1º. Na hipótese de extinção da SABESP por decretação de falência ou concessão de 
recuperação judicial, que, neste último caso, prejudique a execução do CONTRATO, ou, ainda, 
na hipótese de dissolução da SABESP por deliberação de seus acionistas, aplicar-se-ão as 
mesmas disposições referentes à caducidade da concessão, inclusive no que diz respeito à 
instauração do devido processo administrativo para apuração do efetivo prejuízo e 
determinação das sanções aplicáveis. 

(a) Não será realizada partilha do eventual acervo líquido da SABESP extinta, entre seus 
acionistas, antes do pagamento de todas as obrigações com a URAE-1, a ARSESP, o ESTADO 
e os MUNICÍPIOS, e sem a emissão de termo definitivo de devolução. 

§2º. Na hipótese prevista na alínea (b) do caput da Cláusula 58, o CONTRATO será extinto 
sem quaisquer implicações à SABESP. 
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CAPÍTULO 21. REVERSÃO DOS BENS 

Cláusula 59. Extinto o CONTRATO, após a celebração de Termo Definitivo de devolução dos 
SERVIÇOS, reverterão ao ESTADO e/ou aos MUNICÍPIOS os BENS REVERSÍVEIS, direitos e 
prerrogativas vinculadas aos SERVIÇOS. 

§1º. Os BENS REVERSÍVEIS deverão estar livres de quaisquer ônus, encargos, tributos, 
obrigação ou gravame, e em boas condições de operacionalidade, utilização e manutenção, 
com as características e requisitos técnicos que permitam a plena operação dos SERVIÇOS. 

§2º. As PARTES procederão ao levantamento e à vistoria dos BENS REVERSÍVEIS, 
destinada a verificar o estado de conservação e manutenção dos bens a partir dos termos 
atualizados da BRR, e firmarão o Termo Provisório de Devolução dos SERVIÇOS, em até 90 
(noventa) dias a contar do início do processo administrativo de encerramento do CONTRATO. 

(a) Todas as informações sobre os BENS REVERSÍVEIS, incluindo descrição, 
estado de conservação e vida útil remanescente, deverão constar do inventário, a ser 
mantido pela SABESP ao longo de toda a concessão, o qual deverá ser entregue, ao 
final, à ARSESP. 

(b) No caso de desconformidade entre o inventário e a efetiva situação dos 
BENS REVERSÍVEIS, deverá a SABESP, se tal diferença se der em detrimento da 
URAE-1, tomar todas as medidas cabíveis, inclusive com a aquisição de novos bens 
ou realização de obras, para que entregue os BENS REVERSÍVEIS nas mesmas 
condições previstas no inventário certificado pela EMPRESA AVALIADORA. 

§3º. O Termo Definitivo de Devolução dos SERVIÇOS deverá ser assinado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo Provisório, desde que haja nesse 
período: 

(a) verificação e vistoria final dos bens e a comprovação de realização do levantamento, 
pela ARSESP, referido no §2º; e 

(b) cumprimento dos termos deste CONTRATO com relação ao dever de indenizar a 
SABESP pelos investimentos não amortizados. 

§4º. Na hipótese de extinção antecipada do CONTRATO, os prazos definidos nesta 
Cláusula poderão ser reduzidos pela ARSESP. 

§5º. A reversão de BENS COMPARTILHADOS somente será efetivada após decisão da 
URAE-1, precedida de parecer técnico da ARSESP. 

CAPÍTULO 22. INDENIZAÇÕES DEVIDAS 

Cláusula 60. O ESTADO e/ou o(s) MUNICÍPIO(S), conforme for deliberado no âmbito da URAE-
1, responderão perante a SABESP por eventual indenização que lhe venha a ser devida pela extinção 
do CONTRATO, com reversão dos BENS REVERSÍVEIS à prestação dos SERVIÇOS, observados os 
termos deste CONTRATO e ANEXOS e, de forma subsidiária, a REGULAÇÃO. 

§1º. A indenização será paga preferencialmente pelo novo contratado, nos termos e 
limites estabelecidos pelo ESTADO e/ou MUNICÍPIOS, conforme for o caso, no(s) 
instrumento(s) que suceder(em) este CONTRATO. 
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(a) A assinatura de um novo contrato de prestação de serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário que englobe total ou parcialmente os SISTEMAS fica condicionada 
ao pagamento prévio da indenização devida à SABESP, proporcionalmente ao SISTEMA cuja 
operação se pretenda outorgar a terceiro, exceto na hipótese de extinção do CONTRATO 
por caducidade, ou se as PARTES acordarem solução em sentido diverso. 

(b) O procedimento de cálculo da indenização devida à SABESP e sua conferência não obstam 
a realização de eventual processo licitatório previamente à assinatura do novo contrato. 

§2º. Na hipótese indicada no §1º, a SABESP permanecerá como prestadora dos 
SERVIÇOS até que sejam pagas as indenizações devidas, salvo: 

(a) se houver acordo expresso e formal celebrado com a SABESP em sentido diverso; 

(b) em havendo discordância da SABESP em relação aos valores de indenização homologados 
pela ARSESP, se houver pagamento integral do valor incontroverso, o que permitirá a 
assinatura e início da execução do novo contrato, independentemente do desfecho de 
eventual solução de divergência instaurada a respeito do tema. 

§3º. A indenização, homologada pela ARSESP a partir de prévio laudo da EMPRESA 
AVALIADORA, será paga em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do início do processo 
de extinção deste CONTRATO, ou em até 60 (sessenta) dias da data de cumprimento do 
parágrafo 3º, alínea (a), da Cláusula 59 e, em qualquer caso, previamente à transferência dos 
SERVIÇOS aos titulares ou terceiro por ele indicado, observado o disposto nos §1ºe §2º.  

§4º. Qualquer diferimento do pagamento além do prazo fixado no §3° desta Cláusula 
fica condicionado a acordo entre as PARTES, e os valores devidos serão capitalizados, para 
fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, de 
acordo com o regime de atualização das dívidas constituídas em face da Fazenda Pública, 
conforme previsto no art. 3° da Emenda Constitucional n° 113, de 8 de dezembro de 2021, 
ou norma que venha a substituí-lo.  

§5º. A SABESP e/ou eventuais beneficiários dos pagamentos da indenização, 
especialmente financiadores, poderão negociar com terceiros tais recebíveis, a fim de 
antecipar a satisfação desses créditos. 

§6º. A utilização de mecanismos de pagamento inseridos em contrato celebrado com o 
novo operador dos SERVIÇOS, para pagamento direto da indenização devida à SABESP, não 
eliminará a responsabilidade do titular dos SERVIÇOS, caso o novo operador dos SERVIÇOS 
não honre os compromissos assumidos. 

Cláusula 61. Serão indenizados os investimentos ainda não amortizados ou depreciados e 
devidamente atualizados pelo IPCA/IBGE relativos aos BENS REVERSÍVEIS, bem como os valores 
relacionados às obras em execução ainda não imobilizados. 

§1º. O cálculo da indenização a que se refere o caput deverá considerar: 

(a) a vida útil física dos INVESTIMENTOS já realizados pela SABESP e ainda não recuperados 
ou amortizados pela prestação dos SERVIÇOS, cuja implantação tenha sido certificada pela 
EMPRESA AVALIADORA e validada pela ARSESP; e 
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(b) as regras e metodologia para a formação e ATUALIZAÇÃO DA BAR constante do Anexo V – 
MODELO REGULATÓRIO, aplicada até a data de início do processo de extinção do 
CONTRATO, após deliberação da URAE-1 e mediante prévia manifestação da ARSESP. 

§2º. Caso não comprometa a modicidade tarifária e a capacidade de pagamento dos 
usuários, os investimentos previstos neste CONTRATO serão amortizados até o advento do 
termo contratual. 

§3º. Para os fins de que trata o §2º, a ARSESP deverá realizar estudo de viabilidade 
econômico-financeira prévio, a ser submetido a controle social, que comprove que o processo 
de amortização a que se refere o §2º observará os preceitos da Lei federal n° 11.445/2007, 
que não dependerá de aportes do FAUSP para tanto e não compromete a modicidade tarifária 
e a capacidade de pagamento dos USUÁRIOS, observadas as diretrizes do ANEXO V – 
MODELO REGULATÓRIO. 

Cláusula 62. Caso este CONTRATO seja anulado por iniciativa de terceiros e a SABESP 
permaneça como prestadora dos SERVIÇOS, sem que os BENS REVERSÍVEIS tenham revertido ao 
ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO, não será devida nenhuma indenização à SABESP. 

Cláusula 63. A saída de MUNICÍPIOS da URAE-1 durante a vigência do CONTRATO implica na 
extinção da relação contratual perante o MUNICÍPIO envolvido, a quem competirá o dever de 
indenizar a SABESP, conforme as disposições aplicáveis à encampação em caráter definitivo. 

TÍTULO IX. SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS 

CAPÍTULO 23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 64. As PARTES e a ARSESP deverão envidar os melhores esforços para resolver 
amigavelmente qualquer divergência que venha a surgir em decorrência do presente CONTRATO, 
em atenção aos princípios da boa-fé e da cooperação. 

§1º. Exceto em casos de urgência, as instâncias de resolução de controvérsias decorrentes 
do presente CONTRATO observarão obrigatoriamente a seguinte ordem: 

(a) autocomposição, assistida ou não por mediador, neste último caso conforme disciplina 
da Cláusula 65; 

(b) decisão do tribunal arbitral, conforme disciplina da Cláusula 67; 

(c) decisão judicial, nas hipóteses não sujeitas ao juízo arbitral, conforme disciplina da 
Cláusula 68. 

§2º. As PARTES não precisarão observar a ordem prevista no §1º nas situações de 
urgência, de riscos à segurança de USUÁRIOS, de terceiros, de BENS VINCULADOS, de riscos 
de perecimento do direito de alguma das PARTES ou de agravamento da situação, podendo 
buscar, diretamente, medidas cautelares ou satisfativas, junto a qualquer dos mecanismos 
indicados nas alíneas (b) e (c) do §1º. 

§3º. Ressalvada a hipótese do §2º, as PARTES não deflagrarão as instâncias de resolução 
de controvérsias sem antes notificar à outra PARTE sobre a controvérsia, em documento 
escrito, fundamentado e acompanhado dos respectivos documentos, com proposta para 
solução da divergência, para resposta no prazo previsto na Cláusula 65, após o que poderá 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 111

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 111



 

 82 

endereçar sua irresignação à próxima instância de resolução de controvérsias competente, 
conforme a matéria a ser decidida. 

§4º. As PARTES não poderão utilizar, em prejuízo aos interesses da outra PARTE, ao longo 
de quaisquer dos procedimentos de solução de controvérsias previstos neste Capítulo, 
documentos que tenham sido produzidos pela PARTE contrária especificamente ao longo de 
tratativas negociais, a exemplo de atas de reuniões, propostas de acordo, pareceres ou 
manifestações técnicas. 

(a) A restrição prevista no §4º não alcança documentos preexistentes aos 
procedimentos de solução de controvérsias, ou que tenham sido produzidos 
independentemente do litígio, os quais poderão ser utilizados para a defesa dos 
interesses das PARTES em qualquer dos mecanismos de solução de controvérsias, 
independentemente da forma ou do momento a que a PARTE tenha tido acesso a tal 
documento. 

§5º. A instauração de procedimento de solução de controvérsias, por meio de qualquer 
dos mecanismos previstos neste Capítulo, não exonera as PARTES do dever de dar 
seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, notadamente o dever da SABESP 
de prosseguir na prestação dos SERVIÇOS e de executar os INVESTIMENTOS. 

(a) Somente se admitirá a paralisação dos INVESTIMENTOS ou da prestação dos 
SERVIÇOS quando o objeto da divergência implicar riscos à segurança de pessoas 
e/ou da prestação dos SERVIÇOS, desde que a paralisação comprovadamente 
configure a medida mais adequada à neutralização ou, quando esta não for possível, 
à mitigação do risco eventualmente existente, obtendo-se, quando possível sem 
comprometimento da segurança, a anuência da ARSESP previamente à paralisação. 

(b) Qualquer descumprimento contratual, ou atraso no cumprimento de obrigação 
contratual, decorrente do descumprimento da obrigação prevista no §5º, implicará 
as consequências previstas no CONTRATO, inclusive a aplicação de multas 
contratuais, independentemente do resultado da controvérsia. 

§6º. Caso alguma decisão, ao longo dos procedimentos previstos nas alíneas (b) e (c) do 
§1º, imponha à SABESP, com caráter vinculante, obrigação de fazer, a obrigação deverá ser 
cumprida pela SABESP independentemente de qualquer pagamento, salvo, exclusivamente, 
se a própria decisão condicionar o cumprimento da decisão a prévio pagamento pela URAE-
1. 

CAPÍTULO 24. TRATATIVAS NEGOCIAIS 

Cláusula 65. As PARTES não poderão se valer das instâncias de resolução de controvérsias sem 
antes formalizarem à outra PARTE e à ARSESP notificação de insatisfação, com exposição 
fundamentada da controvérsia, proposta de solução e cópia dos respectivos documentos. 

§1º. A notificação de insatisfação será remetida à outra PARTE e à ARSESP, para resposta 
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 

(a) A resposta à notificação de insatisfação deve ser apresentada com exposição 
fundamentada da posição da PARTE e das razões e documentos que a sustentam, 
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bem como posicionamento expresso acerca da proposta de solução contida na 
notificação. 

(b) O decurso do prazo previsto no §1º sem apresentação da resposta será presumido 
como discordância. 

(c) Mediante acordo por escrito entre as PARTES, ou entre a SABESP e a ARSESP, o prazo 
de resposta à notificação de insatisfação poderá ser suspenso para tratativas. 

(d) Se das tratativas resultar autocomposição, e não se tratando de matéria que demande 
aditivo contratual, as PARTES e a ARSESP registrarão o acordo mediante 
apostilamento ao CONTRATO. 

§2º. Não havendo composição, a partir das tratativas previstas no §1º, ou na hipótese de 
discordância entre as PARTES, ao final do procedimento previsto no §1º, a PARTE insatisfeita 
poderá solicitar a condução de tratativas negociais junto a representante de nível superior de 
ambas as PARTES. 

(a) As tratativas negociais de que trata o §2º, quando solicitadas por alguma das PARTES, 
são de participação obrigatória da outra PARTE, sob pena de caracterização de 
inadimplemento contratual. 

(b) O representante para as tratativas negociais deverá ser designado pela autoridade 
máxima da ARSESP, pela URAE-1 na forma de seu regimento, e pelos representantes 
legais da SABESP, na forma de seu estatuto social. 

(c) Caso a solicitação de que trata o §2º não seja realizada em até 15 (quinze) dias 
contados do resultado da etapa mencionada no §1º, fica autorizada a adoção dos 
demais meios de solução de controvérsia, nos termos previstos neste CONTRATO. 

§3º. Na hipótese de insucesso das tratativas negociais previstas nesta Cláusula 65, 
qualquer das PARTES poderá submeter a controvérsia a outro dos mecanismos de solução 
de litígios, dentre os previstos na Cláusula 66 e Cláusula 67, sem prejuízo da regular 
condução, pela ARSESP ou pela URAE-1, de eventual processo administrativo em andamento. 

§4º. Em todos os casos, incluindo a etapa prevista no §2º desta cláusula, as tratativas 
negociais devem ser concluídas em até 120 (cento e vinte) dias contados da instauração.  

§5º. Superado o prazo previsto no §4º desta cláusula, fica autorizada a adoção dos demais 
meios de solução de controvérsia, nos termos previstos neste CONTRATO, salvo acordo entre 
as PARTES em sentido diverso. 

CAPÍTULO 25. MEDIAÇÃO  

Cláusula 66. A qualquer momento, desde que superado o procedimento previsto na Cláusula 65, 
qualquer das PARTES poderá propor a instauração de mediação, a qual só será iniciada ou 
continuada mediante consentimento de ambas as PARTES, podendo tal consentimento também se 
dar entre a SABESP e a ARSESP, sem participação da URAE-1. 

§1º. A mediação constitui procedimento voltado a esclarecer controvérsia entre as 
PARTES, podendo ou não resultar em acordo, e observará a Lei federal nº 13.140, de 26 de 
junho de 2015, sem prejuízo da legislação estadual aplicável, e poderá ocorrer de acordo com 
quaisquer das formas nela admitidas. 
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§2º. A mediação extrajudicial poderá seguir o procedimento da Câmara de Conciliação da 
Administração Estadual – CCAE, prevista nos artigos 54 e seguintes da Lei Complementar 
estadual n° 1.270/2015, se em funcionamento no momento da controvérsia, devendo o 
pagamento de quaisquer despesas e honorários ser realizado pelo proponente da mediação. 

(a) A eleição da câmara será feita conjuntamente pela SABESP e pela URAE-1. 

§3º. O procedimento da mediação observará o regramento previsto na câmara eleita para 
condução do procedimento, a ser indicada consensualmente. 

§4º. As PARTES poderão optar por procedimento de mediação não institucional, hipótese 
na qual o procedimento deverá ser acordado em termo próprio entre as PARTES, cujo 
conteúdo deverá conter, no mínimo, as regras para nomeação de mediador(es) e os prazos 
para conclusão do procedimento. 

§5º. O(s) mediador(es) a serem selecionados deverão observar os requisitos previstos na 
Cláusula 67, §14º. 

§6º. Se não for alcançado o consenso previsto nas cláusulas anteriores para fins de eleição 
da câmara para condução do procedimento de mediação, ou quanto à realização de mediação 
não institucional, ou ainda quanto à escolha dos mediadores, não se estabelecerá mediação 
entre as PARTES. 

§7º. A PARTE interessada em propor procedimento de mediação enviará notificação, com 
breve exposição do escopo pretendido, à PARTE contrária, a qual deverá informar sua 
concordância em até 5 (cinco) dias úteis, após o que se presumirá a recusa. No caso de a 
PARTE interessada ser a SABESP, fica facultado também o envio da notificação prevista nesta 
cláusula à ARSESP, a qual deverá informar sua concordância em até 5 (cinco) dias úteis, após 
o que se presumirá a recusa. 

§8º. Eventual acordo resultante da mediação será firmado por escrito, formalizado em 
aditivo contratual ou em apostilamento ao CONTRATO, e publicado juntamente com a sua 
respectiva motivação. 

CAPÍTULO 26. ARBITRAGEM 

Cláusula 67. As PARTES deverão submeter à arbitragem institucional controvérsias sobre direitos 
patrimoniais disponíveis, relacionadas com a interpretação ou execução deste CONTRATO, de acordo 
com a Lei Federal nº 9.307/96, que não tenham sido solucionadas pelo procedimento previsto na 
Cláusula 65 ou pela mediação, quando iniciada pelas PARTES. 

§1º. Sem prejuízo de outras hipóteses, consideram-se controvérsias sobre direitos 
patrimoniais disponíveis: 

(a) Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo do desequilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO e do valor necessário para seu reequilíbrio, em 
favor de qualquer das PARTES;  

(b) Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das 
PARTES, e cálculo das penalidades pecuniárias aplicadas;  

(c) Pedido de rescisão contratual, formulado pela SABESP, em razão de inadimplemento 
contratual atribuído à URAE-1, à ARSESP, ao ESTADO ou aos MUNICÍPIOS; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 114

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 114



 

 85 

(d) Divergências quanto ao cálculo ou ao reajuste das TARIFAS; 

(e) Controvérsias relacionadas ao desempenho da SABESP e ao cálculo dos 
INDICADORES E METAS DE COBERTURA E PERDAS; 

(f) Divergências quanto à conclusão de INVESTIMENTOS, ou quanto à adequação de 
INVESTIMENTOS realizados; 

(g) Controvérsias decorrentes da execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO;  

(h) Interpretação da alocação de riscos prevista no CONTRATO; e 

(i) Valor de eventual indenização devida no caso de extinção do CONTRATO, e qualquer 
divergência entre as PARTES quanto aos BENS VINCULADOS e à sua adequação aos 
termos previstos no CONTRATO. 

§2º. Sem prejuízo de outras hipóteses, não são consideradas controvérsias relacionadas a 
direitos patrimoniais disponíveis, não sendo submetidas à arbitragem: 

(a) Questões relativas a direitos disponíveis não transacionáveis; 

(b) A natureza e a titularidade públicas dos SERVIÇOS; 

(c) O poder de regulação e fiscalização, bem como o seu exercício pela ARSESP e pela 
URAE-1; 

(d) O exercício do poder de imposição de penalidades pecuniárias e administrativas sobre 
a SABESP, ressalvadas, exclusivamente, a avaliação dos pressupostos fáticos da 
imposição de penalidades em concreto, ou divergências quanto ao cálculo de 
penalidades pecuniárias;  

(e) O exercício do direito de encampação ou a decisão de decretação da caducidade do 
CONTRATO, ou, ainda, a decisão quanto a outras formas de extinção contratual por 
iniciativa da URAE-1, salvo, nos casos de caducidade ou de anulação, as divergências 
quanto à ocorrência dos pressupostos fáticos que a legitimam; e 

(f) O desforço imediato, a intervenção, e as medidas para a continuidade dos SERVIÇOS. 

§3º. Eventuais prejuízos causados no exercício dos poderes administrativos legalmente 
garantidos, inclusive em razão dos descritos no §2º, bem como eventual direito à 
correspondente indenização, poderão ser apurados por meio de arbitragem. 

§4º. Como condição prévia à instauração do procedimento arbitral, a URAE-1 e a SABESP 
deverão identificar nominalmente eventual financiador da demanda. 

§5º. A arbitragem será de direito, aplicadas as normas da República Federativa do Brasil, 
as normas técnicas e as normas da ARSESP, sendo vedado o julgamento por equidade. 

§6º. As decisões do tribunal arbitral deverão observar quaisquer precedentes judiciais que, 
nos termos da legislação brasileira vigente, possuam eficácia vinculante e imponham sua 
observância aos órgãos do Poder Judiciário. 

§7º. As PARTES poderão, antes da instauração da arbitragem, requerer à autoridade 
judicial competente que ordene as medidas cautelares ou provisórias pertinentes.  
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(a) O requerimento feito por uma das PARTES a uma autoridade judicial para obter tais 
medidas não será considerado como infração ou renúncia à convenção de arbitragem 
e não comprometerá a competência do tribunal arbitral a este título. 

(b) Quaisquer pedidos ou medidas implementadas pela autoridade judicial deverão ser 
notificados ao tribunal arbitral, pela PARTE que pleiteou a medida, na primeira 
oportunidade em que se dirigir ao tribunal arbitral. 

§8º. A PARTE apresentará seu requerimento de arbitragem perante câmara cadastrada 
pelo Estado de São Paulo para solução de litígios envolvendo a Administração Direta e suas 
autarquias, de acordo com o Decreto Estadual nº 64.356/2019. 

(a) Na hipótese de não haver câmara arbitral cadastrada pelo Estado de São Paulo, a PARTE 
poderá apresentar seu requerimento de arbitragem perante qualquer câmara arbitral que 
preencha os seguintes requisitos: 

i. Apresente espaço disponível para realização de audiências e serviços de 
secretariado, sem custo adicional às partes, na cidade de São Paulo; 

ii. Esteja regularmente constituída há, pelo menos, cinco anos; 

iii. Atenda aos requisitos legais para recebimento de pagamento pela 
Administração Pública do Estado de São Paulo; e 

iv. Possua reconhecida idoneidade, competência e experiência na administração 
de procedimentos arbitrais com a Administração Pública. 

§9º. O procedimento arbitral observará o disposto na Lei Federal nº 9.307/1996 e no 
Decreto Estadual nº 64.356/2019, o regulamento da câmara de arbitragem adotada e as 
disposições constantes deste CONTRATO. 

§10º. O tribunal arbitral não poderá considerar, em nenhuma hipótese, documentos que 
tenham sido apresentados em desconformidade ao previsto no §4º da Cláusula 64. 

§11º. O idioma a ser utilizado no procedimento arbitral será o português brasileiro, com a 
possibilidade de uso da arbitragem bilingue (português e outro idioma) em hipóteses 
devidamente justificadas, a critério do tribunal arbitral. 

(a) Caso a arbitragem seja bilíngue, a SABESP deverá arcar com as despesas relacionadas 
à tradução dos documentos, mesmo quando os materiais traduzidos sejam 
decorrentes de atos realizados pela ARSESP ou pela URAE-1, e estes custos não 
comporão os custos e despesas processuais para fins de reembolso de custos com a 
arbitragem. 

(b) Havendo divergências entre o conteúdo das decisões ou das manifestações 
apresentadas pelos patronos das PARTES na arbitragem nas versões em língua 
portuguesa e em língua estrangeira, prevalecerá o conteúdo das versões 
confeccionadas em língua portuguesa. 

(c) É admissível a produção de documentos técnicos em outros idiomas, com recurso à 
tradução juramentada em caso de divergência entre as PARTES quanto ao seu 
significado. 
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§12º. Os atos do processo arbitral serão públicos, resguardadas as hipóteses legais de sigilo, 
de segredo de justiça, de segredo industrial ou quando imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado, devendo ser justificada em cada caso. 

(a) Serão disponibilizados na rede mundial de computadores os seguintes documentos 
de procedimentos arbitrais em curso: petições, laudos periciais, termo de arbitragem 
e decisões dos árbitros. 

(b) Os demais documentos do procedimento arbitral poderão ser solicitados por meio do 
Sistema Integrado de Informações ao Cidadão (SIC.SP). 

(c) As audiências do procedimento arbitral poderão ser reservadas aos árbitros, 
secretários do tribunal arbitral, PARTES e ARSESP, respectivos representantes e 
procuradores, testemunhas, assistentes técnicos, peritos, funcionários da câmara de 
arbitragem e demais pessoas previamente autorizadas pelo tribunal arbitral. 

§13º. O tribunal arbitral será composto por três membros, sendo 1 (um) indicado pela 
URAE-1, 1 (um) pela SABESP, e o Presidente indicado conforme o regulamento da câmara 
arbitral. 

§14º. O árbitro indicado deverá observar os seguintes requisitos: 

(a) Estar em gozo de plena capacidade civil; 

(b) Ter formação técnica e experiência profissional reconhecidas e compatíveis com suas 
funções, com conhecimento comprovado sobre o objeto do CONTRATO, 
demonstrados por meio de currículo, ou outro documento capaz de atestar a 
experiência obtida; 

(c) Não ter, com as PARTES ou com o litígio que lhe for submetido, relações que 
caracterizem parcialidade ou conflito de interesses, configurando-se como tal, mas 
não apenas: 

i. os casos de impedimento e suspeição impostos aos juízes de Direito, previstos 
no Código de Processo Civil; 

ii. se o indicado exercer atividades de advocacia, a existência de demanda por 
ele patrocinada, ou por escritório do qual seja associado, contra qualquer das 
PARTES, ainda que verse sobre matéria não relacionada ao objeto do litígio; 

iii. as situações previstas nas Listas Vermelha e Laranja das Diretrizes da IBA – 
International Bar Association, relativas a Conflitos de Interesses em Arbitragem 
Internacional; e 

iv. a atuação, nos últimos 6 (seis) meses, na condição de dirigente, gerente, 
empregado, contratado terceirizado, administrador ou sócio da SABESP, dos 
acionistas da SABESP, de seus grupos econômicos, de subcontratados desta, 
da URAE-1, do ESTADO, da ARSESP ou dos MUNICÍPIOS. 

(d) Assumir o compromisso de disponibilidade para os atos do procedimento e demais 
atividades inerentes à função. 

§15º. Poderão ser indicadas como membros do tribunal arbitral pessoas que não constem 
da lista de árbitros da câmara arbitral. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
A

T
A

LI
A

 R
E

S
E

N
D

E
 A

N
D

R
A

D
E

 A
V

IL
A

, B
R

U
N

O
 M

A
G

A
LH

A
E

S
 D

A
B

A
D

IA
 e

 A
N

D
R

E
 G

U
S

T
A

V
O

 S
A

LC
E

D
O

 T
E

IX
E

IR
A

 M
E

N
D

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

ab
es

p.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
99

E
-3

A
27

-1
A

D
E

-9
51

F

Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501637)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 117

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 117



 

 88 

§16º. Não poderão ser indicados como árbitros aqueles que tenham atuado em outra função 
no CONTRATO, notadamente como membros da equipe da EMPRESA AVALIADORA ou do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE, ou que tenham atuado como mediadores. 

§17º. Será solicitado a todos os indicados a compor o tribunal arbitral que atuem em outras 
atividades profissionais, para a aferição de sua independência e imparcialidade e sem prejuízo 
das demais obrigações inerentes ao dever de revelação previsto na Lei Federal nº 9.307, de 
23 de setembro de 1996, que informem sobre eventual prestação de serviços que possa 
colocá-los em conflito de interesses com a Administração Pública.  

(a) Será solicitado a todos os indicados a compor o tribunal arbitral que exercem a advocacia 
que informem sobre a existência de demanda por eles patrocinadas, ou por escritório do 
qual sejam associados, contra a Administração Pública, bem como a existência de demanda 
por eles patrocinada ou por escritório do qual sejam associados, na qual se discuta tema 
correlato àquele submetido ao respectivo procedimento arbitral. 

§18º. No caso de arbitragem com múltiplas partes, como requerentes e/ou requeridas, deve 
haver consenso sobre a forma de indicação de árbitro pelas partes integrantes do mesmo 
polo. Inexistindo consenso, deverá ser observado o regulamento da câmara arbitral eleita. 

§19º. A sentença arbitral será proferida no Brasil e os atos do procedimento serão realizados 
na capital do Estado de São Paulo, ou em outro local previamente acordado entre as PARTES. 

§20º. Caso a sentença arbitral não seja proferida mediante consenso entre os integrantes 
do tribunal arbitral, será adotado o critério de desempate previsto no regulamento da câmara 
de arbitragem adotada.  

§21º. O pagamento das custas e despesas relativas ao procedimento arbitral observará o 
regime de sucumbência previsto no Código de Processo Civil, sendo vedada a condenação da 
PARTE vencida ao ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais da PARTE 
vencedora.  

§22º. A provisão de custos deverá ser realizada pela SABESP, na forma do § 2º do artigo 18 
da Lei Estadual nº 16.933/2019, independentemente da PARTE que tenha suscitado a 
arbitragem, e, quando for o caso, as despesas serão restituídas conforme posterior 
deliberação do tribunal arbitral em sentença final, de acordo com as regras do regulamento 
da câmara de arbitragem. 

§23º. Havendo necessidade de prova pericial, um perito independente será designado de 
comum acordo entre as PARTES ou, na falta de acordo, pelo tribunal arbitral, devendo os 
custos da perícia, incluindo honorários periciais, ser adiantados pela SABESP, na forma do 
§22. 

(a) As PARTES poderão indicar assistentes técnicos de sua confiança para acompanhar a 
produção da prova pericial, não sendo os respectivos custos objeto de ressarcimento, 
independentemente do resultado do procedimento arbitral. 

§24º. As PARTES reconhecem que as decisões proferidas pelo tribunal arbitral poderão ser 
regularmente executadas no Brasil, seguindo o procedimento para execução contra a Fazenda 
Pública, não dispondo a URAE-1, o ESTADO, os MUNICÍPIOS ou a ARSESP, de qualquer 
imunidade soberana que iniba a execução. 
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§25º. As decisões proferidas pelo tribunal arbitral que imponham obrigação pecuniária à 
URAE-1, ao ESTADO, aos MUNICÍPIOS ou à ARSESP, serão cumpridas conforme o regime de 
precatórios ou obrigação de pequeno valor, nas mesmas condições impostas aos demais 
títulos executivos judiciais.  

(a) Não se aplica o disposto no §25° acima às decisões proferidas pelo tribunal arbitral que 
imponham obrigação de reequilibrar o equilíbrio econômico-financeiro em favor da SABESP 
à URAE-1, ao ESTADO, aos MUNICÍPIOS ou à ARSESP, as quais serão cumpridas nos termos 
do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO.  

§26º. As decisões do tribunal arbitral que imponham à URAE-1, ao ESTADO, aos 
MUNICÍPIOS ou à ARSESP a obrigação de reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, 
deverão conferir prazo para escolha do mecanismo de recomposição eleito pela URAE-1, 
dentre os previstos no CONTRATO. 

(a) Em nenhuma hipótese poderá o TRIBUNAL ARBITRAL desconsiderar a decisão tomada pela 
URAE-1 na forma do Anexo V – MODELO REGULATÓRIO ou do §26° desta, impondo 
coercitivamente a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro por meio de outras 
modalidades, independentemente de estarem previstas no CONTRATO. 

§27º. A sentença arbitral será considerada como decisão final em relação à controvérsia 
entre as PARTES, irrecorrível e vinculante entre elas. 

CAPÍTULO 27. FORO 

Cláusula 68. As PARTES elegem o foro da comarca de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para, se necessário, e apenas e tão somente com essa 
finalidade, (i) propor medidas cautelares ou de urgência ou (ii) conhecer ações cujo objeto não 
possa ser discutido por meio de arbitragem, além de ações que garantam a instituição do 
procedimento arbitral e a execução da sentença arbitral, nos termos do disposto na Lei Federal n° 
9.307/1996 e alterações posteriores. 

§1º. O foro indicado na Cláusula 68 será competente para toda e qualquer demanda que: 

(a) não verse sobre direitos patrimoniais disponíveis; 

(b) esteja excluída da jurisdição arbitral; ou 

(c) tenha natureza cautelar, antecipatória ou de tutela de urgência, que não possa aguardar 
a instauração do tribunal arbitral para a respectiva apreciação, na forma do §7º da Cláusula 
67. 

TÍTULO X. DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO 28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 69. Sobre todos os assuntos estabelecidos neste CONTRATO, bem como decisões 
proferidas pela ARSESP, a SABESP terá direito à observância do devido processo administrativo, nos 
termos da Lei Estadual nº 10.177/98. 

§1º. Este CONTRATO vincula as PARTES e seus sucessores, em todos os seus aspectos. 
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§2º. Alterações eventualmente promovidas no presente CONTRATO somente serão válidas 
caso celebradas e assinadas por ambas as PARTES, através de Termos Aditivos e 
Modificativos contratuais, ressalvada a possibilidade de modificação unilateral do CONTRATO 
pela URAE-1 e pela ARSESP no exercício de suas competências, nos termos da LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL e deste CONTRATO. 

§3º. Se qualquer das PARTES permitir, mesmo por omissão, o descumprimento, no todo 
ou em parte, de quaisquer das Cláusulas ou condições do CONTRATO e de seus ANEXOS, tal 
fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar a validade e 
eficácia das mesmas Cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

§4º. A renúncia de uma PARTE quanto a qualquer direito não será válida caso não seja 
manifestada por escrito e deverá ser interpretada restritivamente, não permitindo sua 
extensão a qualquer outro direito ou obrigação estabelecido neste CONTRATO. 

§5º. A nulidade ou invalidade de qualquer Cláusula deste CONTRATO não obstará a 
validade e a produção dos efeitos de nenhuma outra Cláusula deste mesmo CONTRATO. 

§6º. Todos os documentos relacionados ao presente CONTRATO deverão ser redigidos em 
língua portuguesa do Brasil, ou para ela traduzidos, mediante tradução juramentada, em se 
tratando de documentos estrangeiros. 

(a) Em caso de qualquer conflito ou inconsistência entre o documento no idioma original e a 
tradução, identificada pela URAE-1 mediante diligência, prevalecerá o texto original. 

CAPÍTULO 29. CONTAGEM DE PRAZOS 

Cláusula 70. Na contagem dos prazos estabelecidos neste CONTRATO, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando houver 
expressa disposição em contrário. 

Cláusula 71. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste CONTRATO em dia de expediente 
na Administração Pública do ESTADO. 

CAPÍTULO 30. PUBLICAÇÃO E REGISTRO 

Cláusula 72. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da DATA DE EFICÁCIA, a URAE-1 providenciará 
a publicação do seu extrato nas respectivas imprensas oficiais, bem como atenderá às normas dos 
Tribunais de Contas com jurisdição sobre as PARTES. 

CAPÍTULO 31. COMUNICAÇÕES 

Cláusula 73. As Comunicações entre as partes deverão ser formalizadas por escrito e serão 
dirigidas aos respectivos representantes legais ou às pessoas por estes designadas para tal 
finalidade. 

§1º. As notificações e comunicações serão consideradas devidamente recebidas na data 
(i) constante do aviso de recebimento; (ii) de entrega do ofício judicial ou extrajudicial; (iii) 
do comprovante de entrega de fac-símile; (iv) do comprovante de entrega por serviço de 
courier internacionalmente conhecido; (v) do comprovante de entrega de e-mail com aviso 
de recebimento; ou (vi) de protocolo na URAE-1, na ARSESP ou no endereço da SABESP. 
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§2º. A URAE-1, a ARSESP e a SABESP deverão, no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
DATA DE EFICÁCIA, apresentar por escrito os nomes e cargos dos respectivos empregados 
ou representantes designados para serem responsáveis pela gestão do CONTRATO, nos 
aspectos técnicos e nos aspectos administrativos e recebimento das correspondências aqui 
previstas. 

E, por estarem de acordo, as PARTES assinam o presente CONTRATO mediante assinatura 
eletrônica. 

São Paulo, 24 de maio de 2024. 

 

 

__________________________________ 

URAE-1 

COORDENADORA DA URAE-1 

NATÁLIA RESENDE A. ÁVILA 

 

 

________________________________________________________________ 

SABESP 

DIRETOR-PRESIDENTE DIRETOR DE REGULAÇÃO E NOVOS 
NEGÓCIOS 

ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXERIA 
MENDES 

BRUNO MAGALHÃES D’ABADIA 

 

Interveniente Anuente - ARSESP: 

 

 

__________________________________ 
DIRETOR-PRESIDENTE 

THIAGO MESQUITA NUNES 

 

Testemunhas: 

 

1. _________________________________ 2. _______________________________ 
 Nome:  Nome: 
 RG:  RG: 

NATALIA 

RESENDE 

ANDRADE AVILA

Assinado de forma digital por 

NATALIA RESENDE ANDRADE 

AVILA 

Dados: 2024.05.24 17:13:55 

-03'00'
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O objeƟvo deste ANEXO II (Caderno Técnico) é apresentar os indicadores e metas de 
universalização, de perdas e de qualidade da prestação dos serviços no MUNICÍPIO, com 
os mecanismos para apuração e veriĮcação de cada um deles, bem como os 
compromissos a serem assumidos pela SABESP para o alcance das metas, redução de 
perdas e a melhoria da qualidade, eĮciência e automação na prestação dos serviços no 
MUNICÍPIO e em toda a URAE 1 – SUDESTE. Estes compromissos contratuais abrangem 
uma nova ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) para os serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, a qual engloba não apenas áreas urbanas formais, como 
também, sempre que houver, áreas rurais e núcleos urbanos informais, além de outros 
que vierem a se consolidar. Com essas atribuições contratuais, são também apresentados 
os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e suas caracterísƟcas técnicas.
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Este capítulo apresenta as caracterísƟcas gerais do MUNICÍPIO e traça um diagnósƟco da 
situação da prestação dos serviços de saneamento referente ao período anterior à 
desestaƟzação.

Com uma área total de 1.521 km², o MUNICÍPIO de SÃO PAULO está localizado na 
Mesorregião Metropolitana de São Paulo, na laƟtude de 23° 33' 8'' S e longitude de 46° 
38' 6'' O. Os principais acessos são as rodovias Presidente Dutra (BR-116), Régis 
BiƩencourt (BR-116), Anhanguera (SP-330), Bandeirantes (SP-348), Washington Luís (SP-
310) e Imigrantes (SP-160).

O MUNICÍPIO pertence à Região Metropolitana de São Paulo e faz divisa com Cajamar, 
Caieiras, Mairiporã, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Poá, Ferraz de Vasconcelos, Mauá, 
Santo André, São Caetano do Sul, Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, 
Itanhaém, CoƟa, JuquiƟba, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Embu das Artes, Taboão da 
Serra, Osasco, Barueri e Santana de Parnaíba.

De acordo com o Censo 2022 , realizado pelo InsƟtuto Brasileiro de GeograĮa e EstaơsƟca 
(IBGE), o MUNICÍPIO de SÃO PAULO tem uma população total de 11.451.999 habitantes. 
Destes, segundo projeções da Fundação SEADE  (Sistema Estadual de Análise de Dados, 
do estado de São Paulo), 99,1% residentes em áreas urbanas e 0,9% em áreas rurais.

O MUNICÍPIO é caracterizado por um clima subtropical úmido, com invernos que tendem 
a ser frios e secos, e verões quentes e chuvosos. É idenƟĮcada no MUNICÍPIO vegetação 
ơpica de Mata AtlânƟca. 

SÃO PAULO encontra-se na 6ª Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 
de São Paulo (doravante UGRHI 06), que abrange a Bacia HidrográĮca do Alto Tietê. Os 
principais corpos hídricos do MUNICÍPIO são o Rio Tietê, Rio Pinheiros, Rio Tamanduateí, 
Rio Aricanduva e Rio Embu-Guaçu.

 com SÃO PAULO i

 IBGE. Censo DemográĮco. InsƟtuto Brasileiro de GeograĮa e EstaơsƟca. Disponível em: Censo 2022 | 
IBGE.
 SEADE. SEADE Repositório. Disponível em: População residente ─ Estado de São Paulo ─ Evolução - 

Conjunto de dados - SEADE Repositório.
 SEADE. SEADE Repositório – Tabela PIB 2021. Disponível em: PIB Municipal 2002-2021 - Tabela - PIB 

2021 - SEADE Repositório.

Anexo II Técnico de São Paulo-SP do Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501691)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 128

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 128



7

–

GaranƟr o fornecimento de água em quanƟdade e qualidade suĮcientes para atender às 
necessidades da população é crucial para a sustentabilidade da sociedade. Além de suprir 
as exigências básicas dos seres humanos, os recursos hídricos desempenham um papel 
fundamental no controle e prevenção de doenças, assegurando qualidade de vida e 
contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico.

Para desempenhar eĮcientemente a prestação dos serviços em questão, é essencial que 
a água seja captada em fontes (sejam superĮciais ou subterrâneas), conduzida até 
estações de tratamento e tratada de acordo com os padrões de potabilidade estabelecidos 
na Portaria de Consolidação nº 5/2017, Anexo XX. Posteriormente, ela deve ser distribuída 
à população de forma regular, mantendo pressões adequadas.

A Tabela 1 mostra como esse serviço é prestado no MUNICÍPIO de SÃO PAULO, analisando 
suas caracterísƟcas. Os dados foram obƟdos da SABESP (2023) e do DiagnósƟco do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento Básico (SNIS, 2022). 

Tabela 1 – Principais Indicadores de Prestação dos Serviços de Abastecimento de Água no 
MUNICÍPIO

INDICADORES VALORES

Índice de Cobertura dos Domicílios com Abastecimento de Água (%, junho de 2023)¹ 97,1%

Volume Produzido (m³, novembro de 2022 a outubro de 2023) 1.168.284.261

Volume Consumido (m³, novembro de 2022 a outubro de 2023) 742.950.834

Volume Faturado (m³, novembro de 2022 a outubro de 2023) 877.491.695
Volume Consumido por economia por ano (m³/economia, novembro de 2022 a 
outubro de 2023)

138

Índice de Hidrometração (%, dezembro de 2022)² 100,0%
Notas: ¹ ICA – Índice de Cobertura dos Domicílios com Abastecimento de Água, equivalente ao percentual de domicílios 
com disponibilidade de acesso ao sistema público de abastecimento de água esƟmado pela SABESP na área de 
abrangência do Município no período anterior à desestaƟzação. Corresponde a um dos índices contratuais de 
acompanhamento da cobertura dos serviços de água uƟlizados pela SABESP, junto com a CAA (Cobertura com 
Abastecimento de Água) e o ICA R (Índice de Cobertura dos Domicílios com Rede de Abastecimento de Água); ² Fonte: 
SNIS (2022).

Importa destacar que o Índice de Cobertura de Água (%) apresentado na Tabela acima 
está calculado sobre a área de abrangência do contrato válido antes da desestaƟzação, a 
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qual não abrange a totalidade de domicílios do município. O índice apresentado, 
portanto, será modiĮcado no presente CONTRATO para se alinhar à disposição do Novo 
Marco Legal do Saneamento Básico que estabelece que as metas de prestação do serviço 
de abastecimento de água devem observar o MUNICÍPIO como um todo, e não mais os 
limites territoriais deĮnidos nos contratos de prestação anteriores à desestaƟzação da 
SABESP, que podem não conter populações rurais e de núcleos urbanos informais (sempre 
que houver).

O MUNICÍPIO de SÃO PAULO está totalmente inserido na área de inŇuência do Sistema 
Integrado Metropolitano – SIM, sendo atendido preferencialmente pelos Sistemas 
Produtores Cantareira, Guarapiranga, Alto Tietê, Rio Grande e Rio Claro, por meio do 
Sistema Adutor Metropolitano – SAM.

O sistema de abastecimento de água do MUNICÍPIO conta com 2 (dois) Ɵpos de fontes 
para o atendimento de sua demanda:

• Sistema produtor Metropolitano SABESP;

• Sistemas Isolados - Jardim Oriental, Marsilac e Vargem Grande.

Cabe ressaltar, ainda, que a Região Metropolitana de São Paulo, em relação ao 
abastecimento de água, é atendida pelo Sistema Integrado Metropolitano (SIM) em sua 
maior parte e por Sistemas Isolados em alguns Municípios especíĮcos. O SIM, 
apresentado na Figura 1, possui capacidade de produção conforme apresentado na 
Tabela 2.
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Figura 1 - Áreas de Influência dos sistemas produtores do SIM e Sistema Adutor Metropolitano 
(SAM) –2021

Fonte: SABESP

Tabela 2 – Sistema Integrado Metropolitano (SIM): disponibilidades hídricas e capacidades 
produtivas – principais características (Fonte: Sabesp)

SISTEMA PRODUTOR
DISPONIBILIDADE 

HÍDRICA (l/s)
CAPACIDADE NOMINAL

(l/s)

Cantareira 33.000 33.000

Guarapiranga 16.000 16.000

Alto Tietê 15.000 15.000

Rio Grande 5.500 5.500

Rio Claro 4.000 4.000

Alto CoƟa 1.100 1.200

Ribeirão da EsƟva 100 100

Capivari-Embu Guaçu 130 130

São Lourenço 6.400 6.000

Total  81.230 80.930
Nota: Sistema Baixo CoƟa, com disponibilidade hídrica de 800 l/s e capacidade de tratamento de 900 l/s, 
atualmente encontra-se desaƟvado para adequações.
Fonte: SABESP

O município ainda conta com uma capacidade de reservação instalada da ordem de 
1.224.124 m3, responsável pela manutenção da regularidade no abastecimento, mesmo 
em caso de ocorrência de situações aơpicas.
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A grande maioria das ligações de água do município de São Paulo é abastecida através 
dos Sistemas Produtores Cantareira, Guarapiranga, Alto Tietê Rio Grande e Rio Claro por 
meio do Sistema Adutor Metropolitano – SAM. A porção situada ao extremo sul do 
município é atendida por três sistemas isolados: Jardim Oriental, Marsilac e Vargem 
Grande. 

Dos cinco sistemas produtores de água acima citados, integrantes do Sistema Integrado 
Metropolitano (SIM), que abastecem o município de São Paulo, apenas o Sistema 
Guarapiranga tem a Estação de Tratamento de Água, ETA Rodolfo José da Costa Silva (ETA-
RJCS), situada no município de São Paulo.

• Sistema Jardim Oriental

O sistema produtor do Jardim Oriental, que abastece o bairro de mesmo nome, é formado 
por um poço profundo, com reservação de 80.000 litros. O poço do sistema isolado do Jd. 
Oriental tem capacidade nominal de produção de 7 litros de água potável por segundo.

• Sistema Marsilac

O sistema produtor de Marsilac, que abastece uma comunidade isolada no extremo sul 
do Municipio, tem capacidade nominal de 14 litros de água potável por segundo, é 
formado por um poço profundo, com reservação de 84.000 litros. Possui ainda uma 
Estação de Tratamento para remoção de ferro e manganês.

• Sistema Vargem Grande

O sistema produtor de Vargem Grande, na região de Vargem Grande e Colônia, possui um 
poço profundo com capacidade nominal de 14 litros de água potável por segundo, com 
abastecimento em rede de distribuição. 

Tabela 3 – Capacidade de Produção Existente dos Sistemas Isolados do MUNICÍPIO 

LOCALIDADE UNIDADES DE PRODUÇÃO CAPAC. NOMINAL (l/s)
Parelheiros Jardim Oriental 7,0

Marsilac 14,0
Vargem Grande 14,0

Total 35,0

Fonte: SABESP

As principais caracterísƟcas e capacidades dos sistemas de água é apresentada na Tabela 
4 a seguir:
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Tabela 4 – Principais Informações Operacionais do MUNICÍPIO (jun/2023)

Informações Operacionais UNIDADE QUANTIDADES 

Número de Economias Totais AƟvas (un) 5.262.657

Número de Economias Residenciais AƟvas (un) 4.898.297

Número de Ligações Totais AƟvas (un) 3.308.819

Número de estações elevatórias de água tratada 
(exclusivas do município)

(un) 46

Extensão de Redes de Abastecimento (Km) 23.269,6

Fonte: Sistema de Informações Empresariais – PII – Ligações, Economias e Redes, Anexo I, Arsesp

A Figura 2, a seguir, mostra as áreas atendidas com redes de distribuição de água em São 
Paulo, lançadas sobre base com a área urbanizada do MUNICÍPIO. Ao todo, atendem ao 
MUNICÍPIO cerca de cerca de 23.270 km de extensão de redes. 
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Figura 2 - Mapa com o posicionamento das redes de abastecimento situadas no 
município em 2023

Fonte: ARCGIS

No MUNICÍPIO, estão situados 83 setores de abastecimento, conforme Figura 3.
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Figura 3 – Mapa dos setores de abastecimento presentes no município em 2023

Fonte: SIGNOS/ARCGIS
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–

O acesso aos serviços completos de esgotamento sanitário desempenha um papel crucial 
na promoção da saúde e qualidade de vida da população, prevenindo a disseminação de 
doenças e contribuindo para a preservação do meio ambiente. Em comunidades que 
contam com infraestruturas de saneamento bem estabelecidas, observa-se uma redução 
signiĮcaƟva nas taxas de morbidade e mortalidade, principalmente devido à prevenção de 
doenças transmiƟdas pela água e à melhoria das condições de higiene. Além disso, o 
acesso universal ao saneamento básico promove a equidade social, uma vez que beneĮcia 
todas as camadas da sociedade, assegurando uma base saudável para o crescimento e o 
bem-estar da população.

A Tabela 5 mostra como esse serviço é prestado no MUNICÍPIO de SÃO PAULO, analisando 
suas caracterísƟcas. Os dados foram obƟdos junto à SABESP (2023). 

Tabela 5 – Principais Indicadores de Prestação dos Serviços de Coleta e Tratamento de Esgotos 
no MUNICÍPIO 

INDICADORES VALORES

Índice de Cobertura com Coleta de Esgotos (%, junho de 2023)¹ 94,2%

Volume Coletado (m³, novembro de 2022 a outubro de 2023) 577.228.248

Volume Tratado (m³, novembro de 2022 a outubro de 2023) 552.418.729

Índice de Tratamento de Esgoto (%, 2023)² 86,2%

Fonte: Sabesp

Notas: ¹ ICE – Índice de Cobertura do Serviço de Esgotamento Sanitário, equivalente ao percentual de domicílios com 
disponibilidade de acesso ao sistema público de coleta de esgotos esƟmado pela SABESP na área de abrangência do 
Município no período anterior à desestaƟzação. Corresponde a um dos índices contratuais de acompanhamento da 
cobertura dos serviços de coleta de esgoto uƟlizados pela SABESP, junto com a CES (Cobertura com Sistema de Coleta 
de Esgotos) e o ICE R (Índice de Cobertura dos Domicílios com Rede de Coleta de Esgotos); ² IEC – Índice de Economias 
Conectadas ao Tratamento de Esgoto, correspondente à proporção de economias aƟvas de esgoto conectadas ao 
sistema de tratamento em relação ao total de economias cadastradas com coleta de esgotos na área de abrangência 
do Município.

Da mesma forma que os serviços de abastecimento de água, os Índices de Cobertura dos 
serviços de Coleta e de Tratamento de Esgotos (%) apresentados na Tabela são calculados 
sobre economias na área de abrangência do contrato válido antes da desestaƟzação, a 
qual não abrange a totalidade do território municipal. Os índices apresentados acima 
também reŇetem metas que excluem da cobertura imóveis com diĮculdades de 
atendimento, como aqueles de soleira negaƟva. 

O presente CONTRATO, portanto, modiĮca as deĮnições desses índices para que se 
alinhem à disposição do Novo Marco Legal do Saneamento Básico, que estabelece que as 
metas de prestação dos serviços de coleta e tratamento de esgoto devem observar o 
MUNICÍPIO como um todo, e não mais os limites territoriais deĮnidos nos contratos de 
prestação anteriores à desestaƟzação da SABESP, que não previam atendimento para  
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populações rurais, núcleos urbanos informais (sempre que houver) e/ou de diİcil 
atendimento.

O esgotamento sanitário do município de São Paulo se dá por meio das estruturas do 
sistema principal/comparƟlhado da região Metropolitana de São Paulo – RMSP.

A Região Metropolitana de São Paulo, em relação ao esgotamento sanitário, é atendida 
pelo Sistema Principal de Esgotos em sua maior parte e por Sistemas Isolados em alguns 
Municípios especíĮcos. O Sistema, demonstrado na Figura 4, possui capacidade de 
tratamento de esgotos conforme apresentado na Tabela 6.

Figura 4  - Sistemas de Esgoto na SABESP na RMSP

Fonte: SABESP

Tabela 6 – Sistema Principal de Esgotos – Capacidades

SISTEMA CAPACIDADE DAS ETEs (l/s)
ABC 3.000

Barueri 16.000

Parque Novo Mundo 2.500

São Miguel 1.500

Suzano 1.500

Total 24.500

Fonte: SABESP
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No município, estão situadas 109 bacias de esgotamento, conforme Figura 5. 

Figura 5 – Mapa das bacias de esgotamento presentes no município de São Paulo 2023

Fonte: SIGNOS/ARCGIS
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Figura 6 – Mapa com o posicionamento das redes coletoras situadas no município de São 
Paulo 2023

Fonte: ARCGIS
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Tabela 7 – Informações Operacionais do MUNICÍPIO (06/2023)

INFORMAÇÕES OPERACIONAIS UNIDADE QUANTIDADES
Número de Economias Totais (un) 4.912.400
Número de Economias Residenciais (un) 4.563.401
Número de Ligações Totais (un) 3.003.300
Extensão de Rede de Esgoto (Km) 18.469,17
Extensão de coletores, interceptor e emissário (Km) 663,67

Fonte: Sistema de Informações Empresariais – PII – Ligações, Economias e Redes, Anexo I, Arsesp

Cabe também destacar que as intervenções em áreas de proteção de mananciais 
dependem de ações integradas com o município e órgãos ambientais de controle.

O acompanhamento do Programa de InvesƟmentos da SABESP, com vistas à aferição do 
realizado no período de 2017 a 2022 no MSP, parƟu das seguintes premissas:

• IdenƟĮcação dos invesƟmentos realizados com base no Plano Plurianual de 
InvesƟmentos da SABESP por meio dos registros de medições extraídos do SGC - 
Sistema de Gestão de Contratos;

• ClassiĮcação e agrupamento das obras e ações de acordo com a itemização 
constante no Contrato, complementado com novos contratos em andamento no 
período;

• Aplicação do critério de rateio para as obras/ações comparƟlhadas do Sistema 
Integrado de Água e do Sistema Principal de Esgotos da RMSP de acordo com o 
estabelecido no Contrato de Prestação de Serviços assinado com a PMSP (1ª 
revisão feita em 2016), para a deĮnição da parcela do invesƟmento 
correspondente ao MUNICÍPIO de SÃO PAULO;

• Os valores de invesƟmentos constantes nos quadros abaixo, bem como a receita 
líquida do município foram todos atualizados a preços de dezembro de 2022.

Os resultados avançaram na obtenção das metas de atendimento e cobertura com redes 
de distribuição de água, redes de coleta de esgotos e tratamento dos esgotos coletados 
esƟpuladas no Plano de Metas do Contrato, tendo sido obƟdos os indicadores 
apresentados a seguir. 
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Tabela 8 – Novas Ligações - Atendimento em Água e Esgotos 2011 a 2022

LIGAÇÕES 2011 A 2022 PREVISTO REALIZADO VARIAÇÃO

Novas Ligações de Água (un.) 674.777 894.291 33%
Novas Ligações de Esgoto (un.) 856.561 1.000.732 17%

Fonte: SABESP

Tabela 9 – Novas Ligações - Atendimento em Água e Esgotos 2017 a 2022

LIGAÇÕES - 2017 A 2022 PREVISTO REALIZADO VARIAÇÃO

Novas Ligações de Água (un.) 320.195 420.704 31%

Novas Ligações de Esgoto (un.) 435.186 507.237 17%

Fonte: SABESP

Tabela 10 – Índices de Atendimento e Cobertura de Água e Esgotos e Perdas 

INDICADOR
2010 

(1)
2016 

(2)
2017 

(2)
2018 

(2)
2019 

(2)
2020 

(2)
2021 
(2) (4)

2022 
(2)

Atendimento Abastecimento de 
Água 94,0% 94,2% 94,5% 95,0% 95,1% 96,0% 93,1% 94,7%

Cobertura com Redes de Água 96,9% 96,9% 97,2% 97,5% 97,7% 98,4% 95,2% 97,1%

Atendimento Coleta de Esgotos 83,3% 85,3% 85,6% 86,1% 86,6% 88,0% 85,9% 88,0%

Cobertura com Redes de 
Esgotos

90,1% 92,0% 92,6% 92,6% 94,1% 95,0% 92,4% 94,2%

Tratamento dos Esgotos 
Coletados

75,0% 84,0% 83,0% 87,1% 92,2% 103%(3) 97,8% 97,1%

Perdas Totais Distribuição     
(l/lig. dia) 440 353* 342 342 331 285 264 257

Perdas de Faturamento 27,4% 22,9* 22,2% 22,2% 21,5% 18,0% 15,5% 15,8%
Observações:
(1) Indicadores de cobertura e atendimento calculados com base na projeção de domicílios Seade 2000-2038 elaborada pela 

Fundação Seade e constante do contrato (2010);
(2) Indicadores de cobertura e atendimento calculados com base na revisão da projeção de domicílios elaborada pela Fundação 

Seade 2010-2050, apresentada na 1ª Revisão Quadrienal do Contrato (2016); 
(3) ITEC resultou superior a 100% devido à própria imprecisão do indicador, que relaciona o volume medido tratado nas ETEs 

com um volume coletado calculado em função do volume micromedido de água. O volume de esgoto tratado, que é o medido 
nas ETEs, inclui, além do esgoto coletado conectado ao tratamento, água de chuva e inĮltrações, entre outros. Está prevista a 
subsƟtuição do ITEC pelo IEC (Índice de economias de esgoto conectadas ao tratamento).

(4) No período de 2010 a 2020 as informações das variáveis dos indicadores foram extraídas do sistema comercial CSI e a parƟr de 
setembro de 2021, passaram a ser extraídas do novo sistema integrado de informações (Net@Suíte).

Para o período 2017 a 2022, a cada ano foram encaminhados ao Comitê Gestor os 
relatórios informaƟvos das realizações de invesƟmentos e evolução das metas. Esses 
relatórios foram remeƟdos pelo Comitê Gestor à ARSESP para validação dos valores 
apresentados pela SABESP.

As Tabelas 11 e 12 apresentam os valores realizados em cada item de invesƟmento, 
validados pela ARSESP.
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Tabela 11 – Investimentos Compartilhados Realizados 2017 a 2022

Sistema Item Custo MSP

R$ 1000

2017 2018 2019 2020 2021 2022

ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA

Produção 1.442.730 997.997 296.209 17.123 46.019 64.643 20.738

Adução 44.504 1.188 13.817 23.182 5.063 1.245 9

Renovação de 
AƟvos

25.329 5.436 4.082 12.223 3.588  -    -   

Programa 
Mananciais

23.675 9.543 14.061 71  -    -   

Outras Ações 101.489 9.153 35 21.301 28.632 28.390 13.977

TOTAL 1.637.726 1.023.317 328.203 73.901 83.302 94.279 34.725

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO

Tratamento 172.379 29.125 5.521 6.343 38.239 63.345 29.805

Interceptação 491.611 114.558 137.989 136.525 37.612 35.622 29.305

Melhorias 20.158  -   20.158

Renovação de 
AƟvos

45.019 6.313 17.904 19.944 716 142  -   

Outras Ações 221.668 18.477 9.052 46.432 51.874 57.033 38.801

TOTAL 950.836 168.473 170.466 209.245 128.441 156.142 118.069

Fonte: SABESP
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Tabela 12 – Investimentos Exclusivos Realizados 2017 a 2022

Sistema Item Custo MSP

R$ 1000

2017 2018 2019 2020 2021 2022

ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA

Adução e 
Reservação

89.395 15.830 23.451 14.324 5.013 1.870 28.907

Redes e 
ligações

588.795 75.986 53.576 116.297 81.903 121.370 139.663

Perdas 2.633.924 308.516 328.902 579.412 526.309 472.592 418.192

Renovação 
de AƟvos

26.938 2.273 701 13.792 10.173  -    -   

Programa 
Mananciais

3.046  -   206 186 834  -   1.820

Outras 
Ações

262.099 17.777 16.096 2.207 43.443 54.160 128.416

TOTAL 3.604.197 420.382 422.932 726.218 667.675 649.992 716.999

ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO

Afastamento 1.735.064 109.887 54.109 135.758 156.844 508.719 769.748

Redes e 
ligações

916.796 104.678 139.942 163.152 185.365 176.976 146.683

Córrego 
Limpo

61.013 12.311 10.269 13.296 11.034 11.023 3.080

Renovação 
de AƟvos

140.976 23.058 37.381 27.821 2.301 35.551 14.864

Programa 
Vida Nova 
Mananciais

410  -    -   410  -    -   

Programa 
Mananciais

31.446  -   6.413 6.060 8.614  -   10.358

Outras 
Ações

112.653 5.330 10.689 4.586 33.588  -   58.460

TOTAL 2.998.358 255.265 258.803 351.082 397.746 732.268 1.003.194

Fonte: SABESP

• Água
- Interligação das represas Jaguari (Paraíba do Sul) - AƟbainha (Cantareira);

- Implantação do novo Sistema Produtor São Lourenço;

- Implantação do Centro de Reservação Pedreira;
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- Duplicação da Adutora Jaraguá-Perus-Caieiras;

- Reservatório Jardim São Pedro;

- Reservatório Jardim da Conquista;

- Implantação de redes e ligações domiciliares, incluindo o Programa Água Legal;

- Redução e Controle de Perdas;

Execução de Obras do Sistema de Transporte do Lodo da ETA Guaraú para a ETE 
Barueri –Lododuto e coletor (Sistema Produtor Cantareira);

- Adequação e melhorias na EEAB Santa Inês (Sistema Produtor Cantareira);

- Adequação e melhorias na ETA RJCS-ABV (Sistema Produtor Guarapiranga);

- Modernização da ETA Rio Grande (Sistema Produtor Rio Grande);

- Adequação e melhorias da EEAT França Pinto;

- Reservatório e Estação Elevatória de Água Ipiranga;

- Reversão do Rio Itapanhaú para a RMSP – Sistema Produtor Alto Tietê 
(aumento da segurança hídrica para abastecimento da RMSP); 

- Reservatório Vila Clara;

- Melhorias no booster Rio Grande-Taiaçupeba (beneİcio para Sistema Alto 
Tietê).

• Esgoto
- Ampliação da Estação de Tratamento de Esgotos Barueri de 9,5 para 16 m³/s;

- Execução do ITi-7;

- Execução de coletores tronco nas diversas regiões do município;

- ConƟnuidade do Programa Córrego Limpo;

- Implantação de redes de coleta e ligações domiciliares, incluindo o Programa 
“Se Liga na Rede”;

- Sistema de Desidratação de 12,5 para 16 m³/s (tratamento da fase sólida) e 
automação da ETE Barueri;

- Execução dos interceptores ITi-04; ITi-01 e EEE Nova Piqueri; ITi-15 e EEE e linha 
de recalque Três Pontes; ITi-16 e EEE e Emissário;

- Ampliação da ETE Parque Novo Mundo;

- Execução dos interceptores ITi-5 e ITi-02;

- Execução do Programa Novo Rio Pinheiros.

O acompanhamento das políƟcas públicas de urbanização e habitação são 
imprescindíveis para o alcance das metas de universalização dos serviços de saneamento 
nos núcleos informais. A Secretaria Municipal de Habitação – Sehab, possui alguns 
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programas para implementação desta políƟca pública no MUNICÍPIO, das quais 
destacaremos os Programas de Regularização Fundiária e o de Urbanização de Favelas.

O Programa Regularização Fundiária, com base nos instrumentos jurídicos e urbanísƟcos 
da políƟca urbana, presentes no Plano Diretor Estratégico, propõe que a parƟr do 
reconhecimento da realidade socio territorial de cada assentamento seja promovido o 
direito à posse e à permanência dos moradores de áreas ocupadas informalmente e a 
ampliação do acesso à terra urbanizada, por meio da Ɵtulação de seus ocupantes, com 
prioridade para as famílias de baixa renda.

O Programa Regularização Fundiária tem por prioridade enfrentar a precariedade que se 
manifesta na insegurança em relação à posse ou propriedade da terra pela população que 
reside nos assentamentos caracterizados pela irregularidade fundiária. Visa atender o 
conjunto de assentamentos precários idenƟĮcados pelo Plano Municipal de Habitação, 
operando com maior ou menor grau de integração em relação às demais ações que 
compõem a linha programáƟca Intervenção Integrada em Assentamentos Precários, 
como os serviços de saneamento, regularizando o abastecimento de água, esgotamento 
e tratamento de esgoto nestas regiões.

O Programa tem como foco a urbanização e a regularização fundiária de áreas 
degradadas, ocupadas desordenadamente e sem infraestrutura. A urbanização é 
indispensável para a regularização fundiária dessas áreas que, por sua vez, é fundamental 
para promover a inserção dessa população no contexto legal da cidade. Este é o maior 
Programa de Regularização UrbanísƟca e Fundiária do país e abrange ainda loteamentos 
irregulares e precários.

Os objeƟvos são transformar favelas e loteamentos irregulares em bairros, garanƟndo a 
seus moradores o acesso à cidade formal, com ruas asfaltadas, serviços de saneamento 
básico, iluminação e serviços públicos. O programa também inclui o reassentamento de 
famílias – em caso de áreas de risco – e a recuperação e preservação de áreas de proteção 
dos reservatórios Guarapiranga e Billings, além de melhorias habitacionais.

De acordo com o Plano Municipal de Habitação (PMH), o Programa Mananciais tem por 
objeƟvo urbanizar e regularizar assentamentos precários (favelas e loteamentos 
irregulares) na região das sub-bacias hidrográĮcas de Guarapiranga e Billings, garanƟndo, 
concomitantemente, moradia digna à população da região e recuperação ambiental 
desses mananciais. 

Ações do programa:

• Implantação de redes de água e de coleta de esgoto;
• Execução de redes de drenagem de águas pluviais e de córregos;
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• Melhorias viárias para veículos e pedestres, com pavimentação e abertura de ruas 
e vielas, possibilitando, a mobilidade aos moradores e equipamentos de serviços 
públicos;

• Execução de obras de contenção e estabilização de encostas, para eliminação de 
áreas de risco;

• Obras de recuperação ambiental e paisagismo;
• Obras de iluminação pública;
• Criação de áreas de lazer e centros comunitários;
• Reassentamento de famílias que precisam ser deslocadas por frente de obra, risco 

de inundação ou risco geotécnico não solucionável, estar em áreas de preservação 
permanente ou impossibilidade de coleta de esgoto;

• Construção de unidades habitacionais para reassentar essas famílias em área 
segura e com infraestrutura;

• Acompanhamento social junto à população moradora do local;
• Ações de educação ambiental;
• Regularização fundiária.

SEHAB e SABESP atuarão de forma integrada para compaƟbilizar os domicílios em núcleos 
urbanos informais, integrando as políƟcas públicas municipais, as ações de regularização 
fundiária, os programas habitacionais, aos programas de combate às perdas e 
regularização do abastecimento de água e coleta de esgoto (Programa Água Legal), entre 
outros. Estas informações serão comparƟlhadas em sistema informaƟzado (Sistema de 
Informações ComparƟlhadas) e integradas nos Grupos TemáƟcos deĮnidos pelo Núcleo 
de Gestão Técnica do Contrato.

Abaixo apresentamos os núcleos idenƟĮcados pela SEHAB e SABESP, sendo que tal 
mapeamento deverá ser atualizado de forma sistêmica incorporando mudanças a cada 
ciclo tarifário, se necessário. 
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Figura 7  - Áreas informais, núcleos atendidos com ligações Sabesp, núcleos regularizados e 
planejados do programa Água Legal

Fonte: SEHAB e SABESP
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O Programa Mananciais da Secretaria de Habitação tem por campo de atuação as Áreas 
de Recuperação e Proteção de Mananciais (APRMs) Billings e Guarapiranga, ambas 
localizadas na zona sul da cidade de São Paulo.  O início desse Programa data da década 
de 1990, por meio do Programa Guarapiranga, que iniciou, naquela época, ações de 
urbanização e regularização de assentamentos precários e/ou informais na região

O Programa envolve ações de: (i) urbanização de assentamentos precários; (ii) 
regularização fundiária e (iii) atendimento habitacional (provisório e deĮniƟvo) de famílias 
reassentadas de áreas de risco ou de áreas em obras. Nas ações citadas, são realizadas 
implantações dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
integrando aos sistemas existentes no município e/ou através de soluções isoladas.

Figura 8  - Lotes de intervenção da atual fase do Programa Mananciais da Secretaria de 
Habitação

Fonte: SEHAB.

O Programa Mananciais também tem por objeƟvo contribuir para a despoluição das 
represas Billings e Guarapiranga e para a proteção ambiental das áreas de inŇuência 
dessas bacias hidrográĮcas.
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Nos anos de 2017 a 2020, foram beneĮciadas 8,8 mil famílias com as obras de urbanização 
do Programa Mananciais. No período de 2021 a 2023, foram realizadas aproximadamente 
19,2 mil ligações domiciliares de esgoto.

Complementarmente, a Sabesp realiza ações para operação, manutenção e renovação 
dos aƟvos que compõe o Sistema de transporte de esgoto da Região de Mananciais, 
conforme Figura 9.

Figura 9 – Equipamentos com intervenção por retrofit na bacia do Guarapiranga

Fonte: SABESP

O MUNICÍPIO de SÃO PAULO possui em seu território regiões com caracterísƟcas 
divergentes, tanto pela sua complexidade socioeconômica, do histórico de sua ocupação 
territorial, dos empreendimentos imobiliários e comunidades de baixa rendas, das áreas 
de proteção de mananciais, entre outros.

A seguir são elencados os maiores desaĮos observados na operação / universalização dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário de São Paulo, apresentados 
para todo o MUNICÍPIO e segmentado por região da cidade:

- Áreas de comunidades já estruturadas, as quais apresentam conĮguração que 
diĮcultam a implantação das estruturas de atendimento em água e 
esgotamento sanitário, demandando soluções não convencionais. 

- Ocupações irregulares e/ou assentadas em áreas de preservação, 
demandando a análise isolada de cada caso por parte do PODER CONCEDENTE 
para a adoção das ações integradas de urbanização.
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- Ocupações irregulares em áreas de risco, demandando a realocação desta 
população.

- Ocupações irregulares situadas em fundos de vale e áreas que originalmente 
se desƟnariam à implantação das estruturas de coleta e afastamento dos 
esgotos sanitários, gerando a necessidade de realocação desta população.
Avanço das ações de regularização fundiária pelo MUNICÍPIO, considerando a 
Lei Municipal nº 17.734/2022, que estabelece as normas e procedimentos 
para a Regularização Fundiária Urbana – Reurb de núcleos urbanos informais 
no MUNICÍPIO de SÃO PAULO, com fundamento nas diretrizes e princípios 
estabelecidos na Lei Federal de Regularização Fundiária - REURB, nº 
13.465/2017, e o Decreto Federal nº 9.310/2018.  Além do que estão 
estabelecidos nas Leis Estaduais n° 13.579/2009 - Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais da Bacia HidrográĮca da Billings - APRM-B e 
12.233/2006 - Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia 
HidrográĮca do Guarapiranga - APRM-G, que determinam entre outras 
diretrizes para o uso, ocupação e parcelamento do solo com vistas à proteção 
do manancial.

- Necessidade de maior interação e integração de informações para as 
aƟvidades de renovação de pavimentos pelo MUNICÍPIO (recentemente 
intensiĮcadas) e a execução dos serviços por parte da SABESP (de maneira a 
reduzir o impacto no asfalto renovado). 

- Aumento de furtos de cabos e equipamentos, bem como a ocorrência de 
estruturas vandalizadas que impactam na operação e na conƟnuidade dos 
serviços de água e esgoto.

• Região Central

- Renovação dos aƟvos de água e esgoto na região em que há grande aŇuxo de 
pessoas para a aƟvidade comercial, garanƟndo o fornecimento dos serviços 
com qualidade e disponibilidade.

- Intervenções com horários diferenciados para redução do impacto do trânsito 
e da mobilidade urbana, ensejando uso de alternaƟvas tecnológicas. 
Necessário também o tratamento dos impactos ambientais (ruídos) em 
operações realizadas nos períodos noturnos.

• Região Sul

- A ocupação dos mananciais é o maior desaĮo desta região. Os esforços de 
regularização e de reurbanização através dos programas habitacionais não 
tem sido suĮciente para combater e evitar novas aglomerações e núcleos.

- Acompanhamento e controle do manancial Guarapiranga para abastecimento, 
com ações diárias para manter a qualidade da água.
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• Região Leste

- Presença de áreas de inundação e susceơveis a escorregamentos no 
caminhamento das estruturas de abastecimento e/ou coleta.

• Região Oeste

- Aprimoramento da resiliência hídrica, através de novas interligações do SAM 
Alça Oeste ao Sistema Produtor São Lourenço.

• Região Norte

- A topograĮa acidentada da Serra da Cantareira é um dos desaĮos para 
manutenção do abastecimento e da redução das perdas, necessitando um 
intenso programa de controle de pressões.

A Lei nº 11.445/2007, modiĮcada pela Lei nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico), em seu art. 11-B, determina que os “contratos de prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão deĮnir metas de universalização que 
garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da população com água 
potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de esgotos 
até 31 de dezembro de 2033” e estabelece uma ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) 
maior do que a operada pela SABESP no período anterior à desestaƟzação. Nesse novo 
contexto, portanto, a universalização da prestação de serviços em um MUNICÍPIO abrange 
o atendimento a usuários localizados, além das áreas urbanas, nas informais e rurais, 
sempre que houver. 

Ao abarcar a totalidade do território municipal – exceto áreas eventualmente 
consideradas pelo poder público como não elegíveis para invesƟmento, notadamente 
aquelas com impedimentos legais – as METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO neste CONTRATO 
visam a assegurar a universalização dos serviços e suplantar os termos e abrangência do 
contrato anterior. Devido à limitação do contrato anterior essencialmente ao que se 
denomina recorte urbano formal, veriĮca-se hoje discrepâncias de cobertura dos serviços 
entre esta área e as demais regiões dos municípios integrantes da URAE 1 - Sudeste. Por 
este moƟvo, além de cumprir com a obrigação legal de prever soluções de saneamento, 
o presente CONTRATO estabelece a mensuração segregada da evolução do atendimento 
também na zona rural e nos atuais ou futuros núcleos urbanos informais, caso existam no 
MUNICÍPIO.

Os tópicos desta seção apresentam como se dará a deĮnição e a mensuração dos 
indicadores e metas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em cada um 
desses recortes territoriais, bem como os índices e respecƟvos objeƟvos, da seguinte 
forma:
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• Tópico 3.1 – é apresentado o mapa da ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do 
MUNICÍPIO neste CONTRATO, o qual cobre todos os recortes existentes no 
MUNICÍPIO;

• Tópico 3.2 – são apresentadas as deĮnições para a URAE 1 – SUDESTE do que 
pode se caracterizar como recortes urbanos formais, urbanos informais e rurais, 
a serem aplicados de forma parƟcular em cada MUNICÍPIO;

• Tópico 3.3 – são deĮnidos os índices contratuais de universalização dos serviços 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário aplicáveis;

• Tópico 3.4 – são apresentadas as METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO anuais, até o 
alcance da universalização nos termos do Novo Marco Legal de Saneamento;

• Tópico 3.5 – são descritos os mecanismos a serem uƟlizados no processo de 
mensuração dos indicadores; e

• Tópico 3.6 – são descritos os critérios e procedimentos de atualização das METAS 
DE COBERTURA a serem uƟlizadas no processo de mensuração dos indicadores 
de cobertura após 2029.

Apesar de alguns municípios não possuírem núcleos urbanos informais e/ou áreas rurais, 
os conceitos e indicadores destes recortes seguem detalhados abaixo, para 
conhecimento. Contudo, caso o MUNICÍPIO não possua algum(ns) desses recortes (rurais 
ou informais), não haverá metas atreladas a ele(s) na seção 3.4.

A Figura 10 apresenta a ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) dos serviços em SÃO PAULO 
considerada neste CONTRATO, a qual cobre todos os recortes existentes no Município. Na 
Įgura abaixo, onde lê-se “Situação Futura”, signiĮca a situação com o CONTRATO 
proveniente do processo de desestaƟzação.
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Figura 10 – Mapa da ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) dos serviços no MUNICÍPIO 

–

As METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO dos serviços de abastecimento de água e de coleta e 
tratamento do esgoto estabelecidas neste CONTRATO possuem recortes territoriais – 
áreas urbanas formais, área(s) urbana(s) informal(ais) e/ou áreas rurais – e critérios para 
atualização destas áreas e núcleos populacionais. Em função disso, foram estabelecidas 
metodologias para cálculo e projeção da população residente das referidas áreas.

O ponto de parƟda para o estabelecimento dos recortes territoriais são os dados 
disponíveis nos Censos 2010 e 2022 e no estudo “Aglomerados Subnormais 2019: 
classiĮcação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento à COVID-19”  
divulgados pelo InsƟtuto Brasileiro de GeograĮa e EstaơsƟca (IBGE). Assim são 
considerados nos pontos de parƟda de cada recorte: 

• Rurais: os setores censitários 4 a 8 do Censo 2010, os quais abrangem populações 
residentes em aglomerados rurais e em áreas dispersas; 

 IBGE. Aglomerados Subnormais. InsƟtuto Brasileiro de GeograĮa e EstaơsƟca. Disponível em: 
hƩps://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/Ɵpologias-do-territorio/15788-
aglomerados-subnormais.html. Acesso em: 04 de dezembro de 2023.
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• Urbanos Informais: as áreas deĮnidas pelos shapeĮles obƟdos do estudo de 
Aglomerados Subnormais; e

• Urbanos Formais: os demais setores censitários do Censo 2022, desde que não 
enquadrados como áreas informais.

Para idenƟĮcar a quanƟdade de residências cobertas pelos serviços em cada recorte 
territorial, são uƟlizados os dados da própria SABESP, segregados a parƟr da divisão 
territorial determinada pelos setores censitários. 

Para determinar o total de economias atendíveis neste CONTRATO observou-se os 
domicílios existentes em 2022 em cada recorte territorial da URAE 1 – SUDESTE. Em 
parƟcular, as projeções da população e domicílios rurais, foram esƟmadas segundo 
critérios demográĮcos, considerou-se informações dos Censos 2000 e 2010:

• População em setores censitários rurais: método logísƟco, com base nos 
percentuais de população urbana e rural e respecƟvos recortes territoriais 
(setores censitários 4 a 8) dos Censos DemográĮcos do IBGE realizados em 2000 
e 2010 , excluindo-se do cálculo a população carcerária e áreas de ocupação 
informal em setores censitários rurais; 

• Domicílios em setores censitários rurais, sejam eles “domicílios 
permanentemente ocupados” ou “domicílios não ocupados permanentemente”: 
relação média de pessoas por domicílio esƟmada com base nos Censos 2000 e 
2010.

Destaca-se que serão respeitadas as áreas com impedimento legal ou limitações técnicas 
relevantes para a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário , como residências localizadas em áreas protegidas pela legislação ambiental – 
incluindo unidades de conservação, áreas de preservação permanente, entre outras –, 
áreas de risco de deslizamento indicadas pela Defesa Civil e/ou áreas restritas por leis e 
normas locais ,  porém sem possibilidade de atendimento pela SABESP. As áreas que se 
enquadram nesses critérios, consideradas como “domicílios não atendíveis”, serão 
excluídas do total de economias atendíveis, para Įns de avaliação e eventual penalização 
da SABESP por descumprimento das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO, nos termos deĮnidos 
nas seções 3.3 e 3.4 deste ANEXO.

Em relação às projeções populacionais e de domicílios urbanos, considerou-se os dados 
do CENSO de 2022 e as informações mais recentes disponibilizadas pela Fundação SEADE, 
publicadas em maio de 2023 . As diferenças entre essas projeções e as realizadas para o 
recorte rural correspondem à população e à quanƟdade de domicílios totais projetadas 

 O IBGE, até o período anterior à desestaƟzação, não divulgou dados dos setores censitários rurais no Censo 
2022.
 Os casos de soleira negaƟva não compõem as situações de impedimento legal ou técnico, portanto devem 

ser consideradas como facơveis pela Sabesp.
 Como, por exemplo, planos diretores, leis de uso e ocupação do solo, entre outras.
 Fonte: População residente ─ Estado de São Paulo ─ Evolução - Conjunto de dados - SEADE Repositório.
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para a área urbana. A deĮnição desta área em recortes urbano formal e informal – ou 
seja, entre os núcleos urbanos atendíveis – é feita da seguinte maneira:

• Domicílios atendíveis nas áreas urbana(s) informal(ais): corresponde à soma das 
ligações atendidas com as esƟmadas de uso social levantadas pela SABESP;

• Domicílios atendíveis em áreas urbanas formais: resultam da diferença entre as 
residências no perímetro urbano do MUNICÍPIO e as localizadas nos núcleos 
urbanos informais.

As PARTES e a ARSESP deverão observar os seguintes itens em relação à prestação dos 
SERVIÇOS aos USUÁRIOS localizados em núcleos urbanos informais:

O presente CONTRATO prevê na seção 3.6 critérios e procedimentos a serem adotados 
pela SABESP, pela ARSESP e pelo Governo do Estado para a atualização da quanƟdade de 
domicílios totais e economias residências com disponibilidade de serviço em cada um dos 
recortes territoriais. Por meio dessas deĮnições contratuais, criam-se instrumentos para 
a prestação dos serviços de água e esgoto de forma a acompanhar a evolução territorial 
concreta dos espaços urbanos (formais e informais) e rurais de todos os municípios.

O acompanhamento da universalização dos serviços será feito: 

(i) para os anos de 2025 e 2026, a parƟr do incremento do número de NOVAS 
ECONOMIAS RESIDENCIAIS conectadas aos sistemas de abastecimento de 
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água ou esgotamento sanitário, por recorte territorial da URAE-1 (urbano 
formal e informal mais o rural); 

(ii) para o ano de 2027, a nível municipal, a parƟr de indicadores de cobertura 
do abastecimento de água, da coleta de esgoto e do tratamento de 
esgotos deĮnidos sem a consideração dos recortes territoriais; e 

(iii) a parƟr de 2028, a nível municipal, a parƟr dos indicadores de cobertura 
do abastecimento de água, da coleta de esgoto considerando cada um dos 
recortes territoriais (urbano formal, informal e rural). 

No caso dos serviços de tratamento de esgotos, os indicadores de cobertura serão 
considerados em 2025 e 2026, pela URAE 1 – SUDESTE e, a parƟr de 2027, por 
MUNICÍPIO. Estes indicadores, deĮnidos nesta seção deste ANEXO, serão acompanhados 
e avaliados para Įns da determinação do atendimento às METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO, 
em diferentes aberturas geográĮcas. 

Avaliação proposta para os anos de 2025 e 2026, baseada no acompanhamento do 
incremento efeƟvo de novas economias implantadas nos sistemas de água e esgotos 
existentes, tem por objeƟvo miƟgar eventuais discussões referentes à consistência dos 
números de parƟda.

Detalham-se, a seguir, os indicadores uƟlizados para avaliação das METAS DE 
UNIVERSALIZAÇÃO.

• ObjeƟvo: medir as NOVAS ECONOMIAS RESIDENCIAIS incorporadas para cada um 
dos 2 (dois) recortes territoriais avaliados (urbano ou informal mais rural) nos 
serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos). No caso da incorporação 
das economias nos sistemas de tratamento de esgotos, essa avaliação será feita à 
nível de URAE –1 SUDESTE.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: anual, apenas nos anos de 2025 
e 2026.

• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, apenas nos anos de 2025 e 2026, conforme deĮnido na seção 3.4.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual, apenas nos anos de 2025 e 2026.
• Abrangência: URAE-1.
• Unidade de medida: número de economias residenciais.
• Fórmula de cálculo:  𝐼݊ܿ݋ݐ݊݁݉݁ݎா௖௢௡௢௠௜௔௦೔೟ =  ∑ ஺௖௨௠௨௟௔ௗ௢ ஺௡௢ ௫(௜௧ݏܽ݅݉݋݊݋ܿܧ ݏܽݒ݋ܰ)

Em que:

• 𝐼݊ܿݏܽ݅݉݋݊݋ܿܧ_݋ݐ݊݁݉݁ݎ௜௧: incremento das NOVAS ECONOMIAS 
RESIDENCIAIS incorporadas para cada um dos recortes “i” em cada Ɵpo de 
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serviço “t”, a parƟr de 31 de dezembro de 2023 na URAE-1. O índice “i” 
representa os recortes urbano ou informal mais o rural e o índice “t” 
representa os serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto;

•  igual ao acumulado de 01 janeiro de 2024 até 31 de :ݔ ݋݊ܣ ݋݈݀ܽݑ݉ݑܿܣ
dezembro de 2025 para a determinação da META DE INCREMENTO DE 
ECONOMIAS de 2025 e igual ao acumulado de 01 janeiro de 2024 até 31 
dezembro de 2026 para a determinação da META DE INCREMENTO DE 
ECONOMIAS de 2026; e

•  são as NOVAS ECONOMIAS :ݔ ݋݊ܣ ݋݈݀ܽݑ݉ݑܿܣ ௜௧ noݏܽ݅݉݋݊݋ܿܧ ݏܽݒ݋ܰ
RESIDENCIAIS para cada um dos recortes “i” em cada Ɵpo de serviço, as 
quais abrangem as:

o economias residenciais cuja incorporação İsica aos sistemas de 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto ocorreu após 
31 de dezembro de 2023, não sendo consideradas novas economias 
aquelas que foram anteriormente suprimidas e posteriormente 
reconectadas; ou

o as economias residenciais que, anteriormente ao dia 31 de 
dezembro de 2023, possuíam o serviço de coleta de esgoto e Ɵveram 
seus esgotos encaminhados ao sistema de tratamento após essa 
data. Esta regra se aplica apenas às economias associadas ao serviço 
de tratamento de esgoto.

Os indicadores de cobertura detalhados a seguir observam as disposições do Novo Marco 
Legal do Saneamento Básico, para assegurar o cumprimento dos critérios de 
universalização estabelecidos pela Lei nº 11.445/2007, com a nova redação da Lei nº 
14.026/2020). A nova legislação estabelece metas de atendimento de 99% da população 
com água potável e 90% com coleta e tratamento de esgotos, até 2033.

Esses indicadores calculam o percentual dos domicílios residenciais com disponibilidade 
dos serviços de abastecimento de água, coleta de esgoto ou tratamento de esgoto, por 
meio de redes públicas ou soluções alternaƟvas e descentralizadas. O numerador de cada 
um desses indicadores corresponde à quanƟdade de residências com efeƟva cobertura 
por estes serviços no MUNICÍPIO ou em cada um dos recortes territoriais (urbano formal, 
urbano informal e/ou rural) existentes do MUNICÍPIO (sempre que houver no 
MUNICÍPIO). Já o denominador corresponde ao total de domicílios efeƟvamente 
atendíveis nessas mesmas aberturas.
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• ObjeƟvo: medir o percentual das residências localizadas no MUNICÍPIO ou URAE-
1 SUDESTE que serão cobertas pelo serviço de abastecimento de água.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 

anual, a parƟr de 2025 para a URAE-1 SUDESTE e a parƟr de 2027 por MUNICÍPIO, 
conforme deĮnido na seção 3.4.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL da URAE-1 SUDESTE ou do MUNICÍPIO. 

Excluem-se desta ÁREA (i) eventuais núcleos informais atuais e futuros cujos 
atendimentos não tenham sido autorizados pelo Poder Concedente e (ii) outras 
parcelas do território sem possibilidade técnica ou legal de atendimento, a serem 
deĮnidas pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  𝐼ܣܥ = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁ܽݑá݃ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉݅ܿ݁ݐݏܾܽܽ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݊ܽ á݀݊݁ݐܽ ܽ݁ݎí݈݁ݒ (݀݁ ܾܽ݃݊ܽݎê݊ܿ݅ܽ) ݀ܿ݅݊ݑ݉ ݋í݋݅݌

Em que:

• Residências com disponibilidade de abastecimento de água: economias 
residenciais com efeƟva cobertura do serviço de abastecimento de água em 
todos os recortes da URAE-1 SUDESTE ou do MUNICÍPIO idenƟĮcado na 
seção 3.2 e atualizadas conforme critérios descritos na seção 3.5; e

• Residências na ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) da URAE-1 SUDESTE ou 
do MUNICÍPIO: residências efeƟvamente atendíveis em todos os recortes do 
MUNICÍPIO idenƟĮcado na seção 3.2 e atualizados conforme critérios 
descritos na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de abastecimento de água domicílios 
situados na URAE-1 SUDESTE ou no MUNICÍPIO: 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente – ou

ii. atendidos por soluções alternaƟvas (individuais ou coleƟvas), desde que 
admiƟdas nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo 
aquelas editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA e 
pela ARSESP para regulamentar o atendimento a cada um dos recortes territoriais.
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• ObjeƟvo: medir o percentual das residências na área urbana formal que serão 
cobertas pelo serviço de abastecimento de água no MUNICÍPIO.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 

anual, a parƟr de 2028, com a avaliação para o MUNICÍPIO.
• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL urbana formal. 
• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:

𝐼ܣܥ௎ோ஻  = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݏܾܽ݊ܽݎݑ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁ܽݑá݃ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉݅ܿ݁ݐݏܾܽܽ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ܽ݊ ݏ݅݁ݒí݀݊݁ݐܽ á݈ܽ݉ݎ݋݂ ܾܽ݊ܽݎݑ ܽ݁ݎ
Em que:

• Residências urbanas com disponibilidade de abastecimento de água: 
economias residenciais com cobertura do serviço de abastecimento de água 
no recorte urbano formal do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6; e

• Residências atendíveis na área urbana formal: residências atendíveis no 
recorte urbano formal MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme procedimento 
descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na 
seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de abastecimento de água domicílios 
localizados em áreas urbanas formais: 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por soluções individuais, desde que não haja rede pública instalada e 
admiƟda, nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo 
aquelas editadas pela ANA e pela ARSESP.

• ObjeƟvo: medir o percentual de economias rurais atendíveis, deĮnidas na seção 
3.2 e atualizadas conforme critérios e procedimentos descritos na seção 3.6, que 
serão cobertas pelo serviço de abastecimento de água no MUNICÍPIO (sempre 
que houver área rural em seu território).

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2028, com a avaliação para o MUNICÍPIO.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL rural do MUNICÍPIO, no que se aplica. 

Excluem-se desta ÁREA parcelas rurais do território sem possibilidade legal ou 
técnica de ser atendidas, a serem deĮnidas pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܣܥோ௎ோ  = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݀ܽ á݀݊݁ݐܽ ݈ܽݎݑݎ ܽ݁ݎí݉݋ܿ ݈݁ݒ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁ܽݑá݃ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉݅ܿ݁ݐݏܾܽܽ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݊ܽ á݀݊݁ݐܽ ݈ܽݎݑݎ ܽ݁ݎí݈݁ݒ
Em que:

• Residências da área rural atendível com disponibilidade do serviço de 
abastecimento de água: economias residenciais com cobertura do serviço 
de abastecimento de água na ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do 
recorte rural do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6; e

• Residências na área rural atendível: residências atendíveis no recorte rural 
do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme procedimento 
descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na 
seção 3.6.

Para o cálculo deste indicador, serão considerados cobertos pelos serviços de 
abastecimento de água domicílios localizados em áreas rurais (sempre que houver no 
MUNICÍPIO): 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por soluções alternaƟvas individuais ou descentralizadas, desde que 
admiƟdas nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo 
aquelas editadas pela ANA e pela ARSESP para regulamentar o atendimento a cada 
um dos recortes territoriais.

• ObjeƟvo: medir o percentual das residências nas áreas urbana(s) informal(ais), 
deĮnidas na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios e procedimentos descritos 
na seção 3.6 que serão cobertas pelo serviço de abastecimento de água no 
MUNICÍPIO (sempre que houver área urbana informal em seu território).

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2028, com a avaliação para o MUNICÍPIO, quando este Ɵver 
ÁREA ATENDÍVEL urbana informal conforme deĮnido na seção 3.4.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL urbana informal (atual e futura) do 

MUNICÍPIO, no que se aplica. Excluem-se desta ÁREA (i) eventuais núcleos 
informais atuais e futuros cujo atendimento não tenha sido autorizado pelo Poder 
Concedente e (ii) outras parcelas do território sem possibilidade legal ou técnica 
de atendimento, nos termos a serem deĮnidos pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܣܥூேி  = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݏ݅ܽ݉ݎ݋݂݊݅ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁ܽݑá݃ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉݅ܿ݁ݐݏܾܽܽ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݏ݋݊  ݏ݅ܽ݉ݎ݋݂݊݅ ݏ݁ݐݎ݋ܿ݁ݎ
Em que:

• Residências informais com disponibilidade de abastecimento: economias 
residenciais com cobertura do serviço de abastecimento de água nos 
recortes informais do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6; e

• Residências nos recortes informais: residências atendíveis nos recortes 
informais do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de abastecimento de água domicílios 
localizados em área(s) urbana(s) informal(ais) (sempre que houver no MUNICÍPIO): 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; 

ii. atendidos por soluções individuais, desde que não haja rede pública instalada, ou 
por soluções descentralizadas, em ambos os casos se admiƟdos nos termos das 
normas técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo aquelas editadas pela ANA e 
pela ARSESP.

• ObjeƟvo: medir o percentual das residências que serão cobertas por rede coletora 
ou fossa sépƟca para a coleta das excretas ou esgotos sanitários.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2025 para a URAE 1 SUDESTE e a parƟr de 2027 por MUNICIPIO, 
conforme deĮnido na seção 3.4.

• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL da URAE 1 SUDESTE do MUNICÍPIO. 
Excluem-se desta ÁREA eventuais núcleos informais atuais e futuros, cujo 
atendimento não tenha sido autorizado pelo Poder Concedente e (iii) outras 
parcelas do território sem possibilidade legal ou técnica de atendimento, a serem 
deĮnidas e pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܧܥ = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁݋ݐ݋݃ݏ݁ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽݐݏ݂ܽܽ ݑ݋ ܽݐ݈݁݋ܿ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݊ܽ á݀݊݁ݐܽ ܽ݁ݎí݈݁ݒ (݀݁ ܾܽ݃݊ܽݎê݊ܿ݅ܽ) ݀ܿ݅݊ݑ݉ ݋í݋݅݌
Em que:

• Residências com disponibilidade do serviço de coleta ou afastamento de 
esgoto: economias residenciais cobertas por rede coletora ou fossa sépƟca 
para a coleta das excretas ou esgotos sanitários em todos os recortes da 
URAE 1 SUDESTE e do MUNICÍPIO, idenƟĮcados na seção 3.2 e atualizadas 
conforme critérios apresentados na seção 3.6; e

• Residências na ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) da URAE 1 SUDESTE ou 
do MUNICÍPIO: residências atendíveis em todos os recortes da URAE 1 
SUDESTE ou do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas na seção 3.2 e atualizadas 
conforme critérios apresentados na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de coleta ou afastamento de esgoto 
domicílios situados na URAE 1 SUDESTE ou no MUNICÍPIO: 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por fossas sépƟcas ou outros disposiƟvos de tratamento de esgotos, 
desde que admiƟdas nos termos das normas técnicas aplicáveis, incluindo aquelas 
editadas pela ANA e pela ARSESP para regulamentar o atendimento a cada um dos 
recortes territoriais.

Serão considerados como economias atendíveis as enquadradas na condição de soleiras 
negaƟvas, por serem classiĮcadas como facơveis. 

• ObjeƟvo: medir o percentual das residências na área urbana formal que serão 
cobertas por rede coletora ou fossa sépƟca para a coleta das excretas ou esgotos 
sanitários no MUNICÍPIO.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2028, com avaliação para o MUNICÍPIO.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL urbana formal do MUNICÍPIO. 
• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܧܥ௎ோ஻ = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݏܾܽ݊ܽݎݑ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁݋ݐ݋݃ݏ݁ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽݐݏ݂ܽܽ ݑ݋ ܽݐ݈݁݋ܿ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݊ܽ áܽ݁ݎ ݈ܽ݉ݎ݋݂ ܾܽ݊ܽݎݑ
Em que:

• Residências urbanas com disponibilidade do serviço de coleta ou 
afastamento de esgoto: economias residenciais cobertas por rede coletora 
ou fossa sépƟca para coleta das excretas ou esgotos sanitários no recorte 
urbano formal do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme procedimento 
descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na 
seção 3.6; e

• Residências na área urbana formal: residências atendíveis no recorte urbano 
formal do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme procedimento descrito na 
seção 3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de coleta ou afastamento de esgoto 
domicílios localizados em áreas urbanas formais:

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por fossas sépƟcas, ou outros disposiƟvos de tratamento de esgotos, 
desde que não haja rede pública instalada e admiƟdas nos termos das normas 
técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo aquelas editadas pela ANA e pela 
ARSESP.

• ObjeƟvo: medir o percentual economias rurais atendíveis, deĮnidas na seção 3.2 
e atualizadas conforme critérios e procedimentos descritos na seção 3.6, que 
serão cobertas por rede coletora ou fossa sépƟca para a coleta das excretas ou 
esgotos sanitários no MUNICÍPIO (sempre que houver área rural em seu 
território).

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 

anual, a parƟr de 2028, com avaliação para MUNICÍPIO.
• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
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• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL do recorte rural do MUNICÍPIO, no que 
se aplica. Excluem-se desta ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) parcelas rurais 
do território sem possibilidade legal ou técnica de atendimento, a serem deĮnidas 
pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %. 
• Fórmula de cálculo:  𝐼ܧܥோ௎ோ  = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݀ܽ á݀݊݁ݐܽ ݈ܽݎݑݎ ܽ݁ݎí݉݋ܿ ݈݁ݒ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁݋ݐ݋݃ݏ݁ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽݐݏ݂ܽܽ ݑ݋ ܽݐ݈݁݋ܿ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݊ܽ áܽ݁ݎ ݈݁ݒí݀݊݁ݐܽ ݈ܽݎݑݎ

Em que:

• Residências da área rural atendível com disponibilidade do serviço de coleta 
ou afastamento de esgoto: economias residenciais cobertas por rede 
coletora ou fossa sépƟca para coleta das excretas ou esgotos sanitários na 
ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do recorte rural do MUNICÍPIO 
(quando houver), idenƟĮcadas conforme procedimento descrito na seção 
3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na seção 3.6; e

• Residências na área rural atendível: residências atendíveis no recorte rural 
do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme procedimento 
descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios apresentados na 
seção 3.6. 

Para o cálculo deste indicador, serão considerados cobertos pelos serviços de coleta ou 
afastamento de esgoto domicílios localizados em áreas rurais (sempre que houver no 
MUNICÍPIO): 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por fossas sépƟcas, ou outros disposiƟvos de tratamento de esgotos, 
desde que admiƟdos nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, 
incluindo aquelas editadas pela ANA e pela ARSESP para regulamentar o 
atendimento a cada um dos recortes territoriais.

• ObjeƟvo: medir o percentual das residências nas áreas urbana(s) informal(ais), 
deĮnidas na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios e procedimentos descritos 
na seção 3.6, que serão cobertas por rede coletora ou fossa sépƟca para coleta 
das excretas ou esgotos sanitários no MUNICÍPIO (sempre que houver área 
informal em seu território).

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2028, com avaliação para o MUNICÍPIO.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL urbana informal (atual e futura) do 

MUNICÍPIO, no que se aplica. Excluem-se desta ÁREA (i) eventuais núcleos 
informais atuais e futuros cujo atendimento não tenha sido autorizado pelo Poder 
Concedente e (ii) outras parcelas do território sem possibilidade técnica de 
atendimento, nos termos a serem deĮnidos pela ARSESP ou Poder Concedente.

• Unidade de medida: %. 
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܧܥூேி = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݉݋ܿ ݏ݅ܽ݉ݎ݋݂݊݅ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁݋ݐ݋݃ݏ݁ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽݐݏ݂ܽܽ ݑ݋ ܽݐ݈݁݋ܿ ݁݀ ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݋݀ ݏ݋݊ ݏ݁ݐݎ݋ܿ݁ݎ  ݏ݅ܽ݉ݎ݋݂݊݅ ݋ܾ݊ܽݎݑ
Em que:

• Residências urbanas informais com disponibilidade do serviço de coleta ou 
afastamento de esgoto: economias residenciais cobertas por rede coletora 
ou fossa sépƟca para coleta das excretas ou esgotos sanitários nos recortes 
informais do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6; e

• Residências nos recortes urbanos informais: residências atendíveis nos 
recortes urbanos informais do MUNICÍPIO (quando houver), idenƟĮcadas 
conforme procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme 
critérios apresentados na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de coleta ou afastamento de esgoto 
domicílios localizados em áreas informais (sempre que houver no MUNICÍPIO): 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário à rede existente; ou 

ii. atendidos por fossas sépƟcas, ou outros disposiƟvos de tratamento de esgotos, 
desde que admiƟdos nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, 
incluindo aquelas editadas pela ANA e pela ARSESP.

3.3.4.

• ObjeƟvo: medir o percentual das residências que terão seus esgotos 
encaminhados por rede coletora ao serviço de tratamento de esgotos ou 
possuírem fossa sépƟca para coleta e desƟnação das excretas ou esgotos 
sanitários no local.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: semestral.
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• Periodicidade de veriĮcação do índice para avaliação do cumprimento da meta: 
anual, a parƟr de 2025 para URAE 1 SUDESTE e a parƟr de 2027 por MUNICIPIO, 
conforme deĮnido na seção 3.4.

• Periodicidade de veriĮcação do índice: anual.
• Abrangência: para toda a ÁREA ATENDÍVEL (i) da URAE 1 - SUDESTE; e (ii) do 

MUNICÍPIO.
• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  

𝐼ܥܧ = ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁  ݏê݊ܿ݅ܽ݀݅ݏܴ݁ݏ݋ݐ݋݃ݏ݁ ݁݀ ݋ݐ݊݁݉ܽݐܽݎݐ ݁݀ ݏ݋ç݅ݒݎ݁ݏ ݏ݋݀ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅݊݋݌ݏ݅݀ ݉݋ܿ ݊ܽ á݀݊݁ݐܽ ܽ݁ݎí݈݁ݒ (݀݁ ܾܽ݃݊ܽݎê݊ܿ݅ܽ)
Em que:

• Residências com disponibilidade dos serviços de tratamento de esgotos: 
economias residenciais cobertas com tratamento de esgotos em instalações 
coleƟvas ou fossa sépƟca para desƟnação das excretas ou esgotos sanitários 
(i) da URAE 1 – SUDESTE e ii do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6; e

• Residências na ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA): residências atendíveis 
(i) da URAE 1 – SUDESTE e do MUNICÍPIO, idenƟĮcadas conforme 
procedimento descrito na seção 3.2 e atualizadas conforme critérios 
apresentados na seção 3.6.

Serão considerados cobertos pelos serviços de tratamento de esgoto domicílios: 

i. atendidos ou com disponibilidade de atendimento por soluções convencionais 
com interligação do usuário, por meio da rede coletora, aos sistemas de 
tratamento de esgotos; ou 

ii. atendidos por fossa sépƟca para coleta e desƟnação Įnal das excretas ou esgotos 
sanitários, ou outros disposiƟvos de tratamento de esgotos, desde que admiƟdos 
nos termos das normas técnicas e regulatórias aplicáveis, incluindo aquelas 
editadas pela ANA e pela ARSESP para regulamentar o atendimento a cada um dos 
recortes territoriais

Na apuração dos indicadores descritos acima, os valores serão arredondados para 
números inteiros. Deverá ser observada a seguinte regra de arredondamento: (i) se o 
algarismo da primeira casa decimal posterior ao número inteiro for inferior a 5 (cinco), o 
número inteiro de interesse é manƟdo – por exemplo, se o valor calculado for 98,45300%, 
o indicador será 98%; (ii) se o algarismo da primeira casa decimal posterior ao número 
inteiro for superior a 5 (cinco), o número inteiro de interesse é acrescido em uma unidade 
– por exemplo, se o valor calculado for 98,67200%, o indicador será 99%; e (iii) se o 
algarismo da primeira casa decimal posterior ao número inteiro for igual a 5 (cinco), será 
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veriĮcado as casas decimais posteriores e aplicado as regras (i) e (ii) – por exemplo, se o 
valor calculado for 98,55300%, o indicador será 98%.

O art. 11-B da Lei nº 11.445/2007, modiĮcada pela Lei nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal 
do Saneamento Básico), determina que os “contratos de prestação dos serviços públicos 
de saneamento básico deverão deĮnir metas de universalização que garantam o 
atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da população com água potável e de 90% 
(noventa por cento) da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro 
de 2033”. Por sua vez, o inciso II do art. 11 da mesma Lei determina que tais metas sejam 
progressivas e graduais, ou seja, sem possibilidade de redução ao longo do tempo.

O presente CONTRATO, ainda, baseia-se na Lei Estadual 17.853/2023. Em seu art. 2º, a 
Lei deĮne como diretrizes para o modelo de desestaƟzação da SABESP o “atendimento às 
metas de universalização (...) em todos os municípios do Estado atendidos pela 
companhia, considerando a inclusão de áreas rurais e núcleos urbanos informais” e a 
“antecipação, para 31 de dezembro de 2029, do atendimento às metas (...), resguardados 
eventuais prazos inferiores previstos contratualmente”. Ou seja, além de prever a 
antecipação da universalização dos serviços 4 (quatro) anos antes do prazo estabelecido 
pelo Novo Marco Legal do Saneamento Básico, a Lei Estadual 17.853/2023, que também 
rege este CONTRATO, resguarda prazos inferiores eventualmente já previstos no contrato 
vigente antes da desestaƟzação. 

A seguir, são apresentadas as METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário (coleta e tratamento) aplicáveis entre 31 
de dezembro de 2025 e 2060. As metas de 2025 e 2026 referem-se ao incremento de 
NOVAS ECONOMIAS. Já as metas a parƟr de 2027 estão relacionadas aos indicadores de 
cobertura. 

Em 2029, objeƟva-se o alcance das metas Įnais de universalização para todos os recortes 
territoriais da ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do MUNICÍPIO, as quais devem ser 
manƟdas em patamar igual ou superior até o Įnal do CONTRATO.
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Tabela 17 A – Metas de universalização de água e esgoto para o período 2025-2029

Para Įns de acompanhamento da evolução gradual e progressiva da cobertura da 
prestação dos serviços, com vistas ao cronograma de universalização, a tabela a seguir 
apresenta os indicadores referenciais de cobertura no MUNICÍPIO.

Tabela 17 B – Indicadores referenciais de cobertura do Município

A mensuração das metas de cobertura do MUNICÍPIO terá como base todos os domicílios 
na ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do CONTRATO. Por essa razão, os índices de 
cobertura de água, coleta e tratamento de esgotos do MUNICÍPIO constantes na tabela 
acima não são comparáveis aos da situação dos contratos antes da desestaƟzação – 
conforme apresentado no Capítulo 2 –, os quais não abrangem a totalidade dos recortes 
territoriais do MUNICÍPIO. 

Em parƟcular, sobre o indicador IEC, sua base de cálculo (domicílios atendíveis) é diferente 
da uƟlizada no índice de tratamento acompanhado no contrato anterior, que considerava 
volumes ou economias com coleta de esgoto. Essa mudança visa adequar o cálculo da 
cobertura do tratamento no presente CONTRATO ao caput do Art. 11-B da Lei Federal nº 
11.445/2007 (atualizada pela Lei Federal nº 14.026/2020) e, assim, reŇeƟr com maior 
precisão a parcela da população que de fato têm seus esgotos tratados. 

O descumprimento das metas enseja a aplicação dos mecanismos regulatórios previstos 
neste CONTRATO, nos termos estabelecidos no ANEXO VII – FATOR U, FATOR Q E 
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INDICADORES DE QUALIDADE, além das sanções contratuais cabíveis, conforme disposto 
no ANEXO III – INFRAÇÕES E PENALIDADES.

A parƟr da DATA DE EFICÁCIA, serão apurados os indicadores de universalização e 
veriĮcado o cumprimento das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO apresentadas na seção 3.4 
até o patamar a ser alcançado em 2029. Essas metas deverão ser manƟdas ou superadas 
até 2060, ano do advento do termo contratual. A qualquer tempo, as informações sobre 
os indicadores de universalização poderão ser veriĮcadas pela ARSESP, com o apoio do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE contratado, de acordo com o seguinte escalonamento:

• para os anos de 2025 e 2026, será veriĮcado o incremento de NOVAS 
ECONOMIAS RESIDENCIAIS da URAE 1 - SUDESTE para cada um dos 2 (dois) 
recortes territoriais (urbano formal e informal mais rural) para os serviços de 
abastecimento de água e coleta de esgoto. Nestes anos, as economias 
incrementais de tratamento de esgotos serão avaliadas no âmbito da URAE – 1 
SUDESTE;

• para o ano de 2027, serão veriĮcados os indicadores de cobertura de cada 
MUNICÍPIO, sem recorte territorial, para os serviços de abastecimento de água, 
coleta de esgoto; neste ano os indicadores de cobertura de tratamento de 
esgotos serão avaliados no âmbito do MUNICÍPIO; e

• a parƟr de 2028, serão veriĮcados os indicadores de cobertura de cada 
MUNICÍPIO, nos três recortes territoriais (urbano formal, urbano informal e rural) 
para os serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos. Os indicadores 
de cobertura de tratamento de esgotos serão avaliados no âmbito do MUNICÍPIO.

A apuração dos indicadores de universalização, apresentados na seção 3.3 deste ANEXO, 
e a validação do cumprimento das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO, apresentadas na seção 
3.4, serão realizadas pela ARSESP, com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, a parƟr 
do primeiro ano do presente CONTRATO. Para Įns da validação do cumprimento das 
METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO contratuais, serão considerados os indicadores apurados 
logo após a conclusão de cada ano. 

No processo para apurar os indicadores de universalização e veriĮcar o cumprimento das 
suas metas serão atribuídas as seguintes responsabilidades aos seguintes agentes:

(a) Caberá à SABESP:

• fornecer à ARSESP e ao VERIFICADOR INDEPENDENTE as informações 
necessárias para veriĮcação dos indicadores apurados;

• elaborar e implementar o PLANO DE ADEQUAÇÃO, em caso de 
descumprimento de alguma das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO, nos termos 
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do ANEXO VII deste CONTRATO e de regulamentação especíĮca da ARSESP; 
e 

• manter atualizado e acessível o Painel de Acompanhamento de 
Indicadores e Desempenho, Planejamento de Obras e InvesƟmentos. 
Esses dados devem (i) ser disponibilizados por meio eletrônico à ARSESP, 
em tempo real ou com a periodicidade máxima deĮnida pela Agência 
Reguladora, de acordo com a disponibilidade técnica das informações, e 
(ii) ser acessível, pelos demais stakeholders, no síƟo eletrônico da SABESP 
e em outros ambientes indicados pela ARSESP, na periodicidade deĮnida 
pela Agência Reguladora.

(b) Caberá ao VERIFICADOR INDEPENDENTE:

• coletar as informações necessárias para apuração dos indicadores de 
universalização, inclusive por meio de medições em campo e inspeções in 
loco; 

• elaborar relatórios com as informações obƟdas no processo de coleta dos 
dados necessários à apuração dos indicadores de universalização;

• realizar a apuração dos indicadores de universalização;
• elaborar relatórios e laudos técnicos com os resultados da apuração dos 

indicadores de universalização e a veriĮcação do cumprimento das METAS 
DE UNIVERSALIZAÇÃO. 

(c) Caberá à ARSESP: 
• regulamentar os aspectos da metodologia de veriĮcação do atendimento 

às METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO que não esƟverem deĮnidas neste 
CONTRATO; 

• homologar e selecionar o VERIFICADOR INDEPENDENTE que irá atuar no 
apoio nos processos de apuração dos indicadores de universalização e 
veriĮcação do cumprimento das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO, nos termos 
deĮnidos no ANEXO VI deste CONTRATO; 

• acompanhar e veriĮcar, com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, o 
desempenho da SABESP, conforme deĮnições do ANEXO VI, devendo 
requerer e receber informações adicionais sempre que constatada a 
necessidade; 

• aplicar as sanções cabíveis no caso de se veriĮcar a prestação de 
informações falsas ou incorretas; 

• aplicar o Fator U, conforme critérios deĮnidos no ANEXO VII – FATOR U, 
FATOR Q E INDICADORES DE QUALIDADE, com base nas informações 
disponibilizadas pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE; e 

• deĮnir periodicidade e meio de disponibilização dos dados que comporão 
o Painel de Acompanhamento de Indicadores e Desempenho, 
Planejamento de Obras e InvesƟmentos.
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De modo a miƟgar o risco de descumprimento das METAS DE UNIVERSALIZAÇÃO é 
responsabilidade da SABESP elaborar e entregar à ARSESP, até 31 de dezembro de 2025, 
um PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES. Esse plano deve 
detalhar todos os aspectos e prazos necessários (cerƟdões de uso do solo, outorgas, 
licenças ambientais, etc) junto ao Poder Público para universalizar os serviços na ÁREA 
ATENDÍVEL (de ABRANGÊNCIA). Por sua vez, é responsabilidade da ARSESP aprovar o 
PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES, seguindo procedimentos e 
prazos a serem deĮnidos no CONTRATO e pela Agência Reguladora em regulamentação 
especíĮca.

Uma vez aprovado o PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES serão 
atribuídas as seguintes responsabilidades aos seguintes agentes: 

(a) Caberá à SABESP:

• apresentar o PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES 
pela SABESP aos órgãos públicos competentes, de modo a dar ciência das 
responsabilidades de todas as partes envolvidas (SABESP e órgãos públicos 
competentes); 

• cumprir os prazos dos trâmites deĮnidos no PLANO DE LICENCIAMENTOS, 
PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES, estando a SABESP sujeita às penalidades e 
mecanismos regulatórios associados ao não cumprimento das METAS DE 
UNIVERSALIZAÇÃO, apresentados no ANEXO III e no ANEXO VII do 
CONTRATO, respecƟvamente;

• prestar informações à ARSESP quanto a seu seguimento, para avaliação e 
acompanhamento; e

• propor à ARSESP revisões do PLANO DE LICENCIAMENTOS E PERMISSÕES 
E AUTORIZAÇÕES para atualização ou alteração de seu conteúdo, bem 
como para a compaƟbilização da prestação dos SERVIÇOS com a legislação 
dos MUNICÍPIOS, incluindo órgãos com competência para práƟca de atos 
administraƟvos necessários para cumprimento do referido PLANO. Até 
que a ARSESP aprove as revisões, permanecem exigíveis os termos e 
condições do PLANO DE LICENCIAMENTOS E PERMISSÕES E 
AUTORIZAÇÕES.

(b) Caberá à ARSESP: 

• acompanhar a execução do PLANO DE LICENCIAMENTOS, PERMISSÕES E 
AUTORIZAÇÕES pela SABESP; e 

• apoiar a SABESP nas trataƟvas de execução do PLANO junto aos órgãos 
públicos competentes.
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A parƟr de 2030, e nos termos estabelecidos pela ARSESP, será dada conƟnuidade à 
mensuração dos indicadores e à realização de veriĮcações nos recortes territoriais do 
MUNICÍPIO, a Įm de não se permiƟr retrocessos na universalização dos serviços.

A cada ano, a apuração dos indicadores de universalização irá ocorrer (i) sobre uma base 
de domicílios atendíveis projetada a parƟr de dados do Censo DemográĮco de 2022, 
divulgada no dia 27 de outubro de 2023, e (ii) sem informações desagregadas por setor 
censitário. Desta forma, no cálculo dos indicadores anuais, poderá exisƟr diferenças em 
relação à real cobertura dos serviços de água e de esgoto, além de distorções sobre o real 
universo de economias atendíveis. 

A Įm de minimizar essas diferenças, estão previstos critérios e procedimentos para a 
atualização do número de economias atendíveis. Até o ano de 2026, prevê-se a realização: 

(a) Pela SABESP:

• de uma atualização do cadastro rural, para idenƟĮcação dos domicílios no 
recorte em questão, executado com base em levantamento realizado 
anteriormente pela Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo para 
idenƟĮcação e atualização de domicílios conƟdos no correlato recorte;

• de levantamentos de economias atendíveis no recorte rural e em área(s) 
urbana(s) informal(ais); e

• do georreferenciamento de todas as economias com disponibilidade de 
serviço, seja de abastecimento de água, coleta ou tratamento de esgoto, 
assim como do georreferenciamento da rede de distribuição de água e da 
rede de coleta de esgoto e estações de tratamento. 

(b) Pela ARSESP: 

• de regulamentação e veriĮcação dos levantamentos realizados pela 
SABESP. 

Na atualização do cadastro rural, o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretária 
da Agricultura, disponibilizará a base cadastral do Programa Rotas Rurais, a qual deverá 
ser atualizada com informações especiĮcas de saneamento rural, devendo ser realizado 
pela SABESP. A Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e LogísƟca (SEMIL) será 
responsável pelo oferecimento do Termo de Referência, como também pela aprovação 
do produto realizado, em conjunto com a ARSESP. 

EspeciĮcamente em relação ao recorte rural, sempre que houver, serão atribuídas as 
seguintes responsabilidades aos seguintes agentes: 

(a) Caberá à SABESP: 
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• realizar a atualização do cadastro rural em todos os municípios da URAE 1 
– SUDESTE, com o objeƟvo de mapear e atualizar os domicílios existentes 
no recorte rural, em até 18 meses após o início deste CONTRATO. Esta 
atualização uƟlizará, como subsídio, levantamento cadastral 
anteriormente realizado na área rural pela Secretaria de Agricultura do 
Estado;

• visitar todas as residências rurais para oferecer os serviços das SABESP, 
sendo que a adesão por parte do usuário só será voluntária no caso de 
impossibilidade de atendimento com solução coleƟva; 

• prover soluções de saneamento alternaƟvas aos domicílios do 
levantamento que manifestarem interesse em serem atendidos; 

• ofertar serviços de operação e manutenção a todos os clientes com 
soluções parƟculares adequadas de saneamento; 

• informar à ARSESP, ao VERIFICADOR INDEPENDENTE e ao MUNICÍPIO a 
situação da prestação na área rural, destacadamente as quanƟdades de 
economias que compõem os índices (ICA, ICARUR, ICE, ICERUR e IEC) tanto 
para aferição e acompanhamento destes quanto para eventuais medidas 
que possam ser tomadas pelo poder público em prol do saneamento 
básico e da preservação do meio ambiente. 

(b) Caberá à ARSESP: 
• regulamentar, observando as normas de referência da ANA e sem prejuízo 

da competência dos órgãos ambientais, as questões relaƟvas ao 
saneamento em áreas rurais, como os detalhes do levantamento a ser 
realizado pela SABESP, as soluções de saneamento consideradas 
adequadas, os serviços a serem prestados pela SABESP, a validação do 
levantamento, entre outros aspectos. 

 A prestação de serviços de saneamento aos domicílios rurais, assim como a entrega das 
informações requeridas para avaliação da situação da prestação do serviço na área rural, 
são obrigações contratuais da SABESP. O não cumprimento dessas obrigações, pode(m) 
sujeitar a SABESP às sanções e penalidades cabíveis e ao FATOR U, previstos nos ANEXOS 
III e VII do CONTRATO, respecƟvamente. 

E, ainda, em caso de descumprimento dos levantamentos necessários à atualização do 
cadastro, seja do censo rural, do levantamento de domicílios informais ou do 
georreferenciamento, sempre que o atraso for de responsabilidade da SABESP, a 
prestadora, automaƟcamente, Įcará sujeita ao limite máximo do FATOR U, detalhado no 
ANEXO VII. Esta regra permanecerá vigente até a conclusão dos referidos levantamentos, 
podendo ser aplicada a parƟr de 2026. 

Além das atualizações a serem realizadas pela SABESP e validadas pela ARSESP, a parƟr de 
2030, até o Įnal do CONTRATO, também servirão de base para nova atualização das 
quanƟdades de domicílios atendíveis para Įns de mensuração dos indicadores de 
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universalização as atualizações realizadas pelo IBGE em relação ao Censo DemográĮco 
2022, bem como eventuais outros levantamentos realizados pelo Governo do Estado e/ou 
deĮnidos pela ARSESP. Assim, a parƟr dos dados de cada Censo DemográĮco a serem 
realizados de 2030 em diante, serão atualizadas:

• a quanƟdade de residências na área rural, correspondente à quanƟdade 
atualizada de domicílios localizados nos setores censitários rurais;

• a quanƟdade de residências em áreas urbana(s) informal(ais), 
correspondente à quanƟdade atualizada de domicílios localizados em 
aglomerados subnormais; e

• a quanƟdade de residências em áreas urbanas formais, correspondente 
aos domicílios localizados nos demais setores censitários, desde que não 
enquadrados como áreas informais.

As elevadas perdas de água de distribuição tornaram-se um dos maiores problemas dos 
sistemas de abastecimento de água brasileiro. Estas podem ser deĮnidas em duas 
parcelas: as PERDAS REAIS e as PERDAS APARENTES.

DeĮne-se como PERDAS REAIS a parcela de água efeƟvamente perdida no sistema por 
meio de vazamentos e extravasamentos. Já as PERDAS APARENTES correspondem à 
parcela uƟlizada pela população, mas não medida ou faturada, seja por imprecisão da 
micromedição, fraudes, falhas de cadastro, entre outras causas. À soma destes 
componentes dá-se o nome de PERDA TOTAL, a qual corresponde à diferença entre o 
volume produzido nas ETAs (ou entregue nos reservatórios setoriais) e os consumos 
autorizados na adução ou distribuição (medidos/faturados e os usos legíƟmos não 
faturados).

O controle de perdas de água tem um impacto direto nos custos de produção, pois 
maiores perdas exigem um maior volume de produção de água, o que inŇuencia o 
consumo de energia elétrica e de produtos químicos, entre outros com forte parƟcipação 
na estrutura de custos. Há impacto também na receita, decorrente das perdas aparentes 
ou comerciais como submedição de consumo, por exemplo.

A Įm de se avaliar a eĮcácia do controle de perdas, o índice de perdas realizado no 
MUNICÍPIO será apurado anualmente a parƟr do Balanço Hídrico construído pela SABESP 
para o MUNICÍPIO e comparado à meta do ano estabelecida neste CONTRATO. 

Somente serão reconhecidos nas tarifas da SABESP um patamar de perdas considerado 
“eĮciente”, o qual será denominado de “PERDAS REGULATÓRIAS”. Estas PERDAS 
REGULATÓRIAS e os mecanismos de cumprimento delas pela SABESP serão estabelecidos 
pela ARSESP no âmbito da prestação regional, nos termos do § 6º do art. 11-B da Lei 
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Federal nº 11.445/2007 e do ANEXO V do CONTRATO DE CONCESSÃO. O reconhecimento 
desse teto global para o valor reconhecido nas tarifas das perdas é um importante 
mecanismo para incenƟvar a SABESP a performar melhor que as metas estabelecidas e, 
assim, promover:

• a redução de desperdícios e a preservação ambiental, com a redução das vazões 
captadas, do consumo de energia elétrica e de produtos químicos, bem como das 
emissões de gás carbônico (CO2);

• a saúde pública, uma vez que vazamentos e rupturas são potenciais fontes de 
contaminação da água potável;

• o aumento da resiliência hídrica dos sistemas de abastecimento em um contexto 
de mudanças climáƟcas;

• a redução dos custos de operação e de manutenção e dos invesƟmentos 
necessários; e

• ganhos sociais, com a redução das tarifas de água.

Para a medição das perdas e a deĮnição das metas associadas, é uƟlizado o Índice de 
Perdas Totais na Distribuição (IPDT), o qual expressa a perda total em litros por ligação de 
água a cada dia.

• ObjeƟvo: mensurar o volume diário de água perdido na execução do serviço de 
abastecimento de água.

• Periodicidade de apuração e divulgação: semestral.
• Periodicidade de veriĮcação: anual.
• Abrangência: para todo o MUNICÍPIO.
• Unidade de medida: litros/ligação x dia.
• Fórmula de cálculo: 

𝐼ܲܶܦ  = ݋í݀ݑܾ݅ݎݐݏ݅݀  .݈݋ݒ − .݈݋ݒ ݋݀݅݉ݑݏ݊݋ܿ − .݈݋ݒ ݏçõ݈݁ܽ݃݅ ݁݀ ݋ݎú݉݁݊ݏ݋ݏݑ ݏ݋ݎݐݑ݋ 1000365 ݔ 
Em que:

•  volume disponibilizado à distribuição, correspondente à :݋í݀ݑܾ݅ݎݐݏ݅݀  .݈݋ݒ
soma dos volumes produzido e importado, descontado do volume 
exportado (m³/ano);

• .݈݋ݒ ;volume consumido medido ou esƟmado (m³/ano) :݋݀݅݉ݑݏ݊݋ܿ
• .݈݋ݒ  volume relaƟvo aos usos operacionais, emergenciais e :ݏ݋ݏݑ ݏ݋ݎݐݑ݋

sociais (m³/ano); e
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• ݊ú݉݁݋ݎ ݀݁ ݈݅݃ܽçõ݁ݏ: quanƟdade de ligações aƟvas de água - média 
aritméƟca de 12 meses (unidades).

Até 2029, permanecem vigentes as metas já estabelecidas para o MUNICÍPIO, expostas 
na Tabela 18. A parƟr de 2030, quando da realização da 1ª REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA 
da SABESP, novas metas para o MUNICÍPIO serão determinadas pela ARSESP por meio do 
uso da metodologia do Nível Econômico de Perdas (NEP).

Tabela 18 – Metas do índice de perdas de água para o período 2024-2029

285 a 250
284 a 250
283 a 250
282 a 250
281 a 250
280 a 250

A ARSESP, com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, deverá realizar a apuração anual 
do Índice de Perdas Totais na Distribuição (IPDT) e a veriĮcação do cumprimento das 
metas constantes da Tabela 18, entretanto a ARSESP deverá deĮnir novas metas, a parƟr 
de 2030, deĮnidas pela ARSESP conforme procedimento explicado na seção 4.4 deste 
ANEXO. Os mecanismos regulatórios referentes às metas de perdas são disciplinados nos 
termos do ANEXO V.

Desde a DATA DE EFICÁCIA deste CONTRATO e ao longo do 1º CICLO TARIFÁRIO, a ARSESP 
acompanhará o Índice de Perdas Totais na Distribuição (IPDT) global da URAE 1 – SUDESTE 
e aplicará mecanismos tarifários para incenƟvar a SABESP a reduzir suas perdas.

Até o ano de 2026, deverão ser construídos pela SABESP e apresentados à ARSESP, à URAE 
1 – SUDESTE, ao Estado e Municípios os Balanços Hídricos de todos os Municípios 
conƟdos na Unidade Regional, os quais são instrumentos fundamentais para o adequado 
acompanhamento dos índices de perdas e a deĮnição das novas metas que vigorarão a 
parƟr do 2º CICLO TARIFÁRIO.
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A parƟr de 2030, e com base nos dados dos Balanços Hídricos da SABESP, um novo cálculo 
para o Nível Econômico de Perdas (NEP) no âmbito de cada MUNICÍPIO será realizado 
pela ARSESP. As metas anuais calculadas a parƟr desta análise corresponderão aos novos 
índices contratuais a serem obedecidos pela SABESP. Para salvaguardar a SABESP e 
usuários da deĮnição de metas inexequíveis e/ou de impactos tarifários relevantes, prevê-
se a realização pela ARSESP de uma Análise de Impacto Regulatório da aplicação do Plano 
antes de sua aprovação pelas estruturas de governança da URAE 1 – SUDESTE.

A Lei 11.445/2007 deĮne em seu art. 2º que os serviços de saneamento básico terão entre 
seus princípios fundamentais “segurança, qualidade, regularidade e conƟnuidade”. Os 
art. 10-A e 11 da referida Lei, por sua vez, insƟtuem que é condição de validade que os 
contratos de prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário prevejam metas relaƟvas “à qualidade da prestação dos serviços; (...) em 
conformidade (...) com o respecƟvo Plano de Saneamento Básico”. Em parƟcular, o art. 
11-B dispõe sobre a obrigatoriedade de os serviços de saneamento preverem metas 
quanƟtaƟvas sobre não intermitência do abastecimento e de melhoria dos processos de 
tratamento.

A qualidade da prestação é usualmente medida por meio de indicadores. Este mecanismo 
permite a deĮnição de metas quanƟtaƟvas relaƟvas às diversas dimensões da qualidade 
– a saber, dos produtos ofertados (ou seja, à qualidade no tratamento da água e do 
esgoto), dos serviços prestados (relacionada à desconƟnuidade do abastecimento de 
água e do Ňuxo no sistema de esgotamento sanitário) e dos aspectos comerciais 
(associada ao relacionamento com o usuário, à exemplo do atendimento às reclamações 
quanto à prestação dos serviços) – e o acompanhamento da performance da empresa em 
relação a essas metas. O uso de indicadores é relevante ainda como mecanismo de 
incenƟvo ao aperfeiçoamento e à racionalização das aƟvidades de Įscalização, facilitando 
a geração de diagnósƟcos anuais que Įquem à disposição da Agência Reguladora e outros 
órgãos de Įscalização.

À luz da Lei Federal nº 11.445/2007, modiĮcada pela Lei 14.026/2020 (Novo Marco Legal 
do Saneamento Básico), o presente CONTRATO insƟtui (i) indicadores que observam as 
dimensões da qualidade da prestação do serviço e obrigações a serem obedecidas 
perante o PODER CONCEDENTE; (ii) mecanismos de incenƟvos e descontos tarifários que 
esƟmulem a SABESP a aumentar a qualidade do serviço prestado; e (iii) procedimentos 
de atualização destes indicadores nas Revisões Tarifárias Periódicas, a Įm de garanƟr a 
atualidade no acompanhamento da qualidade em todas as suas dimensões. Esta seção 
trata da metodologia uƟlizada para apuração das metas destes INDICADORES DE 
QUALIDADE, dos mecanismos para apuração e veriĮcação dos índices e dos critérios e 
procedimentos para atualização dos indicadores e metas. A deĮnição de cada INDICADOR 
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DE QUALIDADE, das metas e mecanismos regulatórios associados ao desempenho da 
SABESP quando da apuração destes INDICADORES são tratados no ANEXO VII. 

A Lei Estadual nº 17.853/2023 deĮne no art. 2º que uma das diretrizes a ser seguida pelo 
modelo legal e normaƟvo aplicável à SABESP é a “prestação de serviços de qualidade, 
visando à melhoria da qualidade da água tratada (...), e promovendo (...) práƟcas 
permanentes voltadas ao aprimoramento dos serviços prestados”. Essa diretriz, que se 
alinha ao Novo Marco Legal do Saneamento Básico, demanda o estabelecimento de 
INDICADORES DE QUALIDADE da prestação dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário no presente CONTRATO. Nesse contexto, as metodologias, os 
indicadores e os níveis regulatórios de desempenho da qualidade da prestação dos 
serviços – regrados até então pelas Deliberações ARSESP nº 898/2019, 1.123/2021, 
1.155/2021, 1.287/2022 e 1.395/2023 – são uniformizados, ampliados e ganham 
previsão contratual no ANEXO VII.

Os valores apurados dos INDICADORES DE QUALIDADE que formam o Fator Q devem ser 
apresentados pela SABESP à ARSESP a tempo da realização do processo tarifário de 
REAJUSTE ou REVISÃO TARIFÁRIA, em prazo deĮnido no ANEXO V deste CONTRATO. Com 
base nos indicadores apresentados pela SABESP, a ARSESP deve calcular o resultado do 
Fator Q a impactar o REAJUSTE TARIFÁRIO, conforme formulação apresentada no ANEXO 
VII.

Para Įns de veriĮcação do cumprimento das metas, após a assinatura deste CONTRATO, 
a ARSESP deverá realizar Įscalizações, a qualquer tempo, orientadas pelos dados enviados 
pela SABESP ou mesmo por averiguações em campo. A SABESP deve encaminhar à 
ARSESP as medições dos índices e as informações necessárias às Įscalizações, por meio 
de relatórios na forma de regulação vigente no período.

Para o fornecimento dos dados, a SABESP deverá construir um Painel de 
Acompanhamento de Indicadores e Desempenho, Planejamento de Obras e 
InvesƟmentos auditável. Os dados do referido Painel devem ser acessíveis pela ARSESP 
por meio eletrônico, em tempo real ou com a periodicidade máxima deĮnida pela Agência 
Reguladora, de acordo com a disponibilidade técnica das informações, bem como 
divulgados, com a devida atualização, no síƟo eletrônico da SABESP e em outros 
ambientes indicados pela ARSESP. O Painel de Acompanhamento de Indicadores e 
Desempenho, Planejamento de Obras e InvesƟmentos deve ter os seus dados acessíveis 
por meio eletrônico pela ARSESP, em tempo real ou com a periodicidade máxima deĮnida 
pela ARSESP, de acordo com a disponibilidade técnica das informações, e também 
acessível, pelos demais stakeholders (população, Prefeitura e Governo do Estado de São 
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Paulo incluídos), no síƟo eletrônico da SABESP e em outros ambientes indicados pela 
ARSESP, na periodicidade deĮnida pela ARSESP.

A seguir, descreve-se na Tabela 19 a origem dos dados uƟlizados no cálculo dos 
INDICADORES DE QUALIDADE a ser aplicado nos REAJUSTES ANUAIS do 1º CICLO 
TARIFÁRIO e o modo de veriĮcação dos dados. A parƟr do 2º CICLO TARIFÁRIO, a origem 
dos dados e o modo de veriĮcação podem ser revisados pela ARSESP. 

Tabela 19 – Detalhamento sobre apuração dos indicadores do Índice Geral de Qualidade 
(IGQ)

ÍNDICE ORIGEM DOS DADOS MODO DE VERIFICAÇÃO

ICAD

Variáveis têm origem no cadastro da 
SABESP e são fornecidas pela própria 

prestadora
Auditoria de processos e dados

IRTES
IVV
IRFA
IPRP

ICERP Variáveis têm origem na veriĮcação in 
loco do estado das pavimentações

VeriĮcação não se faz necessária, uma 
vez que a ARSESP faz o levantamento 

de dados

Notas: ICAD – Índice de Conformidade da Água Tratada, que objeƟva veriĮcar o atendimento às exigências conƟdas 
nas legislações concernentes a padrões de potabilidade da água distribuída; IRTES – Indicador Regulatório de 
Tratamento de Esgoto Sanitário, que objeƟva veriĮcar a eĮciência na redução da Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO), parâmetro empregado para medir a poluição orgânica; IVV – Índice de Vazamentos Visíveis, que objeƟva medir 
quantos vazamentos de água visíveis há em um km de extensão de rede e incenƟvar a eĮciência no combate às 
PERDAS REAIS e à manutenção prevenƟva do sistema de abastecimento de água; IRFA – Índice de Reclamações de 
Usuários Relacionadas à Falta de Água e à Baixa Pressão, que objeƟva incenƟvar a melhoria da qualidade do serviço 
de fornecimento de água por meio da medição do número de reclamações por desconƟnuidade do abastecimento de 
água registradas no serviço de atendimento aos USUÁRIOS da SABESP; IPRP – Indicador de Prazo de Recomposição de 
Pavimentos, que objeƟva medir o prazo usual de execução de reposições de pavimento para incenƟvar a redução do 
tempo na execução de reparos e obras na rede; ICERP – Indicador de Conformidade na Execução da Reposição de 
Pavimento, que objeƟva medir e incenƟvar a qualidade dos pavimentos oriundos dos SERVIÇOS, avaliando o 
atendimento às normas técnicas e municipais, a Įm de dirimir o problema urbano de patologias do asfalto urbano. O 
detalhamento do cálculo de cada um dos indicadores e o cálculo do IGQ são apresentados no ANEXO VII.

Em qualquer processo de REVISÃO ou REAJUSTE TARIFÁRIO, cabe à ARSESP: (i) a 
regulamentação do Plano de Fiscalização; (ii) a regulamentação da metodologia de 
Įscalização do atendimento às metas de qualidade; (iii) a deĮnição das metas (Įxas ou 
constantes em um menu de metas) dos INDICADORES DE QUALIDADE; (iv) o cálculo do 
ÍNDICE GERAL DE QUALIDADE (IGQ) apurado a parƟr do desempenho da SABESP no 
alcance das metas dos INDICADORES DE QUALIDADE e (v) a aplicação de penalidades no 
caso de se veriĮcar a prestação de informações falsas ou incorretas pela SABESP, nos 
termos do ANEXO III.
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No 1º CICLO TARIFÁRIO, a metodologia de acompanhamento da qualidade da SABESP, o 
cálculo dos INDICADORES DE QUALIDADE e a regulação por menu devem ser manƟdas 
pela ARSESP, enquanto o menu de metas deve ser atualizado pela Agência Reguladora a 
cada REVISÃO TARIFÁRIA PERIÓDICA da Companhia. A parƟr da 1ª REVISÃO TARIFÁRIA, a 
ARSESP pode (i) modiĮcar e integrar novos INDICADORES DE QUALIDADE; (ii) deĮnir novos 
menus de metas; e (iii) alterar a abrangência geográĮca dos INDICADORES DE QUALIDADE 
para outra que não a área completa da URAE 1 - SUDESTE, desde que manƟdas as 
dimensões de qualidade (do produto, do serviço, comercial e de reposição de 
pavimentos) aplicadas no 1º CICLO TARIFÁRIO.

Importante ressaltar que, caso a ANA publique norma de referência sobre padrões e 
INDICADORES DE QUALIDADE, eĮciência e avaliação da eĮciência e eĮcácia para os 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, pode haver a necessidade 
de adaptação regulatória das normas e deliberações já publicadas pela ARSESP, que 
versam sobre a metodologia para apuração e aplicação do Fator Q e sobre as metas de 
qualidade tratadas neste Capítulo e no ANEXO VII.

O cumprimento das metas de cobertura, perdas e de qualidade da prestação dos serviços 
demanda da SABESP a realização de um amplo plano de INVESTIMENTOS. 

O plano de INVESTIMENTOS previsto para o MUNICÍPIO de SÃO PAULO foi inicialmente 
estudado e idenƟĮcado a parƟr de diversas fontes de dados, com destaque para o SNIS, 
Censos do IBGE, Atlas do Abastecimento de Água e de Esgotos publicados pela ANA e, 
principalmente, o plano de saneamento existente e os documentos e referências técnicas 
da SABESP.

A parƟr desses estudos, o Governo do Estado de São Paulo promoveu reuniões com o 
MUNICÍPIO, a Įm de discuƟr os estudos, projetos, obras, serviços e demais 
INVESTIMENTOS considerados essenciais, para a universalização do abastecimento de 
água e do esgotamento sanitário, considerando todo o território do MUNICÍPIO, e 
consequente avanço nos índices de cobertura do atendimento à população (nas áreas 
urbanas, rurais e urbana(s) informal(ais), sempre que houver), bem como para reduzir 
perdas e melhorar a qualidade da prestação dos serviços, com o horizonte até 2060.
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ObjeƟva-se que esse conjunto de INVESTIMENTOS também aumente a eĮciência 
operacional e promova a resiliência climáƟca dos sistemas de água e esgoto, resultando, 
por consequência, em serviços de melhor qualidade e mais acessíveis para a população.

O APÊNDICE I deste ANEXO apresenta os cronogramas İsico e Įnanceiro de execução dos 
INVESTIMENTOS e serão de caráter não vinculaƟvo para as PARTES, devendo ser uƟlizados 
para Įns referenciais e orientaƟvo para todos os efeitos do CONTRATO.

Os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, descritos adiante, compõem o conjunto de ações do 
plano de INVESTIMENTOS, abrangendo também os programas estruturantes existentes e 
que terão conƟnuidade, e os novos, que focam na preparação da SABESP para enfrentar 
desaĮos futuros, com o olhar para novas tecnologias que visem a operação sustentável 
dos serviços de água e esgoto.

Na sequência, o item 6.2 caracteriza e detalha o índice de invesƟmentos em saneamento 
mínimo a ser considerado no município de São Paulo e o item 6.3 apresenta um Programa 
de Desenvolvimento InsƟtucional a ser aplicado pela SABESP no município de São Paulo, 
iniciando por uma apresentação geral de sua contextualização, com maiores detalhes 
quanto ao controle social e a parƟcipação da sociedade, efeƟvação da educação 
ambiental, os mecanismos para a divulgação do Plano de Saneamento Básico, os 
procedimentos e mecanismos para a compaƟbilização do Plano de Saneamento Básico 
com políƟcas e planos nacional e estadual de recursos hídricos e, Įnalmente, abordando 
as metas e os indicadores insƟtucionais.

• ObjeƟvo: veriĮcar a razão entre os invesƟmentos realizados para o município de 
São Paulo e a receita aferida dentro do mesmo município considerando o escopo 
de serviços desse contrato.

• Periodicidade de apuração e divulgação do índice: anual.
• Unidade de medida: %.
• Fórmula de cálculo:  IIS =  Investimento realizado em saneamento para o município(Receita Bruta do Município - COFINS/PASEP/TRCF)  x 100
Em que:
A veriĮcação do IIS será realizada por ocasião de cada reajuste anual e considerará:

• InvesƟmento realizado em saneamento para o município: valor total dos 
invesƟmentos realizados nos úlƟmos 12 meses considerando os invesƟmentos 
İsicos dentro do município e aqueles que foram feitos fora do território do 
MUNICÍPIO e que beneĮciam considerando os sistemas integrados de água e 
esgoto;
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• Receita Bruta gerada por economias localizadas dentro do município, deduzidos 
do COFINS/PASEP/TRCF, e eventuais encargos que vierem a incidir sobre a receita;

• O índice IIS deverá ser manƟdo com essa fórmula e metodologia de cálculo pelo 
menos até 2029, sem prejuízo que seja revisado para mais ou para menos em 
decorrência das futuras revisões do Plano Regional de Saneamento; e

• O índice de invesƟmentos, entre 2025 e 2029, será de 25% (vinte e cinco por 
cento) e, entre 2030 e 2060, de 13% (treze por cento), da Receita Líquida.

O Comitê Gestor será composto por três membros indicados pelo Estado e outros três 
pelo Município, que acompanhará e monitorará a prestação dos serviços objeto do 
CONTRATO no que diz respeito ao MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, nos termos deste item e do 
seu Regimento Interno, que deverá dispor, dentre outros pontos, sobre sua composição 
e periodicidade de reuniões. A SABESP e a ARSESP parƟciparão das reuniões, podendo se 
manifestar nas pautas e decisões, todavia sem direito a voto. 

A atuação do Comitê Gestor (i) não se confunde ou impacta a governança da URAE-1, 
conforme estabelecido no Regimento Interno do Conselho DeliberaƟvo da URAE1 – 
SUDESTE e (ii) deverá estar alinhada às regras de governança estabelecidas pela Lei 
Estadual n.º 17.383/2021, pelo Decreto estadual n.º 67880/2023, assim como pelos 
regimentos internos das estruturas de governança ali deĮnidas e pelos termos do 
CONTRATO.

A cada Revisão Tarifária Periódica, o Comitê Gestor se manifestará, antes da deliberação 
da ARSESP, sobre a revisão e/ou adequação dos invesƟmentos vislumbrados para o 
próximo Ciclo Tarifário, respeitados os prazos constantes do CONTRATO e da REGULAÇÃO 
e considerando o Plano Municipal de Saneamento.

Sem prejuízo do disposto acima, durante os Ciclos Tarifários e, portanto, antes de cada 
Revisão Tarifária Periódica:

• em caso de descumprimento das metas previstas nos Anexos II e VII, devidamente 
apurado pela ARSESP, com o apoio da EMPRESA AVALIADORA ou do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, o Comitê Gestor poderá se manifestar sobre o Plano de 
Adequação da SABESP constante do Anexo VII, quanto aos invesƟmentos que 
sejam exclusivamente previstos para o Município de São Paulo;

• o Comitê Gestor poderá acompanhar o processo realizado pela ARSESP para a 
apuração de metas e de invesƟmentos, mediante o recebimento de relatório 
anual contendo (i) a descrição İsica, os valores dos invesƟmentos previstos e 
realizados, assim como o quanƟtaƟvo de grupos de invesƟmentos realizados 
cerƟĮcados, podendo a ARSESP adotar como referência os documentos 
produzidos pela EMPRESA AVALIADORA nos termos da Deliberação ARSESP n.º 
1.488/2024; e (ii) os resultados das metas contratuais, podendo a ARSESP adotar 
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como referência os documentos produzidos pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE 
(“Relatório Anual”). O Relatório Anual será encaminhado pela ARSESP ao Comitê 
Gestor até o Įm do mês de outubro de cada ano;

• o Comitê Gestor poderá apresentar acerca do Relatório Anual, para avaliação da 
ARSESP, sugestões para os próximos relatórios a serem elaborados e pedidos de 
esclarecimentos. 

• o Comitê Gestor poderá solicitar outros relatórios periódicos, com informações 
complementares, relacionadas a prestação dos serviços no MUNICÍPIO. 

Ainda, o Comitê Gestor também poderá:

• sugerir medidas de compaƟbilização do plano de invesƟmentos da SABESP à 
estratégia do Município de São Paulo consignada em seus planos de regularização 
e urbanização de áreas - planos de habitação aprovados nas instâncias 
competentes, desde que compaơveis com o cumprimento das metas anuais e sem 
prejuízo da manifestação da ARSESP; 

• deliberar pela criação, no âmbito do Comitê Gestor, dos Grupos TemáƟcos, 
responsáveis pelo acompanhamento dos Programas Estruturantes e ações de 
saneamento integrado entre a SABESP e o MUNICIPIO, assim como a integração 
entre os Planos Regional, Plano Diretor, Municipal de Saneamento, Habitacional, 
Infraestrutura Viária, Áreas de risco geológico e outros instrumentos de 
planejamento necessários a melhor prestação de serviço da SABESP;

• deliberar sobre a metodologia dos itens de controle previstos especiĮcamente 
para o MUNICÍPIO no Painel de Acompanhamento de Indicadores e Desempenho, 
Planejamento de Obras e InvesƟmentos.

• uƟlizar as informações conƟdas no Relatório Anual para se manifestar sobre os 
Programas Estruturantes previstos neste Anexo Técnico aplicáveis ao MUNICÍPIO, 
podendo levar a conhecimento da ARSESP questões relacionadas aos Programas 
Estruturantes que decorram de obrigações da ARSESP para que as aprecie e 
considere no âmbito de suas competências

• propor instrumentos de compaƟbilização de invesƟmentos inclusive com 
mecanismos de compensação Įnanceira de parte a parte, em caso de 
invesƟmentos executados pelas PARTES.

O Comitê Gestor formado para acompanhamento desse contrato será responsável pela 
aprovação dos relatórios pendentes dos ciclos anteriores, referentes ao contrato 
subsƟtuído, até a DATA DE EFICÁCIA deste contrato, tendo a ARSESP que colocá-lo em 
apreciação até 31/12/2024. 

A seguir, são descritos os principais programas que deverão ser realizados. Tais programas são 
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aplicáveis à UREA1- SUDESTE, não sendo específicos para nenhum Município em particular.

• Programa de Saneamento Rural

O Programa de Saneamento Rural visa implementar e aprimorar o saneamento básico em áreas 
rurais, por meio de ações de planejamento, regulação, fiscalização e prestação adequada dos 
serviços de água e esgoto à população rural e, assim, universalizar os serviços também neste 
recorte do MUNICÍPIO. A partir do diagnóstico da situação atual e do déficit em saneamento 
rural, o Programa prevê a implementação de ações estruturais de expansão de sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário coletivos (redes e ligações de água e esgoto, 
coletores, estações elevatórias, boosters, ETAs, ETEs etc) e individuais (poços, cloradores, fossa 
séptica, biodigestor, tanques de evapotranspiração etc), além da reposição e melhoria dos 
sistemas existentes. Associadas às ações estruturais, de forma a garantir a sua implantação, 
operação, manutenção e sustentabilidade, o Programa deverá contemplar investimentos e 
ações estruturantes que envolvem mecanismos de gestão, educação, participação e controle 
social. 

• Programa Se Liga na Rede (Programa Pró-Conexão Lei n° 14.687/2012)

Iniciativa do Governo do Estado de São Paulo e da SABESP, o programa visa custear obras de 
conexão à rede de esgoto dentro dos imóveis de famílias com renda familiar igual ou inferior a 
três salários-mínimos que sejam residentes de núcleos urbanos informais onde existam Sistemas 
de Esgotamento Sanitário. 

Com o Se Liga na Rede, de acordo com a Lei Estadual no 14.687/2012, as famílias elegíveis ao 
Programa possuíam 80% da obra da instalação da ligação paga pelo Governo do Estado de São 
Paulo e os demais 20% pela SABESP, que também realiza todas as adequações nos 
encanamentos do imóvel particular. Para participar, o proprietário ou possuidor do imóvel assina 
um Termo de Adesão que a SABESP leva até os bairros onde o Programa atua e onde já existe 
rede de esgoto, autorizando a Companhia a fazer o trabalho. As obras em cada residência duram 
de oito a doze dias.

Com a desestatização da Companhia, aprovada pela Lei Estadual no 17.853/2023, o Programa 
passará a ser custeado, total ou parcialmente, pelos recursos do novo Fundo de Apoio à 
Universalização do Saneamento no Estado de São Paulo (FAUSP), vinculado à Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística, e destinado a prover recursos para ações de saneamento 
básico.

• Programa Água Legal

O Programa Água Legal vem sendo implementado pela SABESP desde 2016, com foco na 
redução de furtos de água. Seu principal objetivo é regularizar ligações de água em áreas 
informais, prestando serviços de qualidade e ampliando o acesso das populações vulneráveis 
ao sistema de abastecimento de água. Ao diminuir conexões irregulares, o programa também 
contribui para a redução de PERDAS REAIS e APARENTES nas redes de distribuição. Isto demanda 
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parcerias permanentes com os poderes executivo e judiciário para a obtenção das autorizações 
legais necessárias, além de um forte trabalho social prévio às intervenções físicas em áreas de 
ocupação irregular. 

O Programa Água Legal foi reconhecido como um “Case de Sucesso em Água e Saneamento 
2019”, da Rede Brasil Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU), e ganhou apoio do 
Banco Mundial, que passou a financiar o programa. Calcula-se que, até 2022, ele tenha realizado 
194 mil ligações de água e beneficiado 680 mil pessoas. A partir da desestatização, que possui 
como um dos objetivos primordiais a inclusão de núcleos urbanos informais que não se 
encontravam na área atendível da SABESP, o programa auxiliará na aceleração do acesso das 
populações vulneráveis ao sistema de abastecimento de água, contribuindo para a redução de 
perdas nas redes de distribuição.

• Programa Integra Tietê

As ações e investimentos do Programa Integra Tietê dão continuidade às ações do Projeto Tietê, 
programa iniciado em 1992 e que visa ampliar a infraestrutura de coleta e tratamento de esgotos 
preconizada no Plano Diretor de Esgotos da RMSP, contribuindo para a gradativa recuperação 
das águas que chegam ao rio Tietê. O Programa deverá expandir e otimizar o sistema de coleta, 
transporte e tratamento de esgotos da Região Metropolitana de São Paulo - MSP, na bacia do 
Alto Tietê com a implantação de novas redes coletoras, interceptores e coletores-tronco e 
ampliação da capacidade de tratamento, de forma a viabilizar o alcance das metas de 
universalização do acesso ao sistema de esgotamento sanitário, conforme parametrizado pelas 
metas de cada município.

Organizado em duas fases, o programa investe na implantação de 1.200 km de interceptores e 
coletores-tronco, de 6.000 km de redes coletoras de esgotos, no aumento da capacidade das 
Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) do Sistema Principal RMSP e na melhoria da qualidade 
dos esgotos tratados. Na primeira fase, as intervenções se concentram no aumento de 
capacidade de tratamento das ETEs e na implantação de interceptores e coletores tronco nas 
porções densamente habitadas a montante da confluência do rio Pinheiros, nas bacias Tietê-
Leste, Tietê-Centro e Tamanduateí-Meninos, nas quais se encontram a maioria dos domicílios 
cujos esgotos que atualmente  não chegam às ETEs. Na segunda fase, o foco muda para as sub-
bacias a jusante do Alto Tietê e da confluência do rio Pinheiros, nas bacias Tietê-Oeste, Juqueri, 
com mais 610 km de interceptores e coletores-tronco, além de 3.200 km de redes coletoras 
novas. 

Quanto às Estações de Tratamento de Esgoto do Sistema Principal da RMSP, estão previstas 
ampliações em 4 das 5 ETEs, com um adicional de 16,2 m³/s em capacidade total de tratamento 
– apenas a ETE Suzano terá sua capacidade mantida nos atuais 1,5 m³/s. A ETE ABC terá sua 
capacidade ampliada de 3,0 m³/s para 5,5 m³/s; a ETE São Miguel terá sua capacidade ampliada 
de 1,5 m³/s para 5,5 m³/s; a ETE Parque Novo Mundo de 2,5 m³/s para 6,2 m³/s; e a ETE Barueri 

 Referência: antes do período de desestaƟzação.
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ampliada de 16,0 m³/s para 22,0 m³/s.  Ainda quanto à ETE Barueri, estão sendo construídos dois 
digestores de 10 mil m³ para tratamento dos lodos gerados na unidade, proporcionando 
melhoria operacional para a fase sólida da planta e preparando a SABESP para um projeto amplo 
de economia circular nas ETEs.

Assim, a capacidade de tratamento de esgotos na bacia do Alto Tietê deve aumentar em até 
17,0 m³/s, sendo capaz de atender à demanda adicional decorrente da quase eliminação dos 
lançamentos provisórios de áreas de ocupação informal. O Programa Integra Tietê também 
inclui ações do Programa Córrego Limpo, Projeto Tietê e Novo Rio Pinheiros, as quais podem ser 
replicadas em novas experiências e outros municípios no futuro, além de parte do Programa 
Vida Nova – Mananciais, por sua vez, sucessor do Programa de Saneamento Sustentável e 
Inclusivo (PSSI) e do Programa Guarapiranga, já encerrados, com suas obras implantadas e seus 
objetivos alcançados no passado. 

• Programa Metropolitano de Água

O Programa Metropolitano de Água (PMA) é um programa baseado nas projeções sobre oferta 
e demanda do Plano Diretor de Abastecimento de Água da Região Metropolitana de São Paulo - 
RMSP, que considera dados históricos, expectativas de cenários futuros e parâmetros de risco, 
atualizados após a crise hídrica de 2014-2015. O programa visa prover abastecimento regular de 
água tratada para a toda a RMSP. O Sistema Integrado Metropolitano (SIM) é composto de uma 
robusta infraestrutura hídrica de nove sistemas produtores que, junto com o sistema de 
abastecimento de Guarulhos, serve a RMSP. A maior resiliência agregada do SIM, associada à 
conscientização por hábitos mais racionais de consumo, sobretudo após a crise hídrica de 2014-
2015, atenuou a pressão sobre os mananciais e demais fontes. O programa inclui investimentos 
para complementar e flexibilizar o Sistema Adutor Metropolitano (SAM). Os novos investimentos 
deverão propiciar maior integração entre os sistemas produtores e resultarão em ampliação de 
possibilidades de transferência de água tratada entre as áreas já cobertas pelos diversos sistemas 
produtores que atendem os municípios da RMSP.

O PMA foi responsável por expandir a capacidade produtora dos mananciais do Sistema 
Integrado da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) em 23,8 m³/s, passando de 57,2 para 
81,0 m³/s.

Com a entrada em operação de novos sistemas produtores de água, como o Sistema Produtor 
São Lourenço (com capacidade instalada de 6,4 m³/s) e com a ampliação dos sistemas 
Guarapiranga e Rio Grande (com módulos adicionais de ultrafiltração de mais 2,0 m³/s e 1,0 m³/s, 
respectivamente), e com o Sistema Produtor Alto Tietê (SPAT) atingindo sua plena capacidade 
instalada (15,0 m³/s), faz-se necessário remanejar uma série de adutoras de água tratada, 
boosters, elevatórias, e até mesmo mudar volumes de reservação de modo a permitir a máxima 
flexibilização de distribuição de água tratada na RMSP. Nos próximos anos, o PMA deverá 
propiciar ao Sistema Adutor Metropolitano (SAM) essa flexibilidade, ao integrar os sistemas 
produtores e ampliar as possibilidades de transferência de água tratada.
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• Programa Água no Litoral

Esse Programa abrange intervenções e investimentos necessários à universalização do 
abastecimento de água, com ações abrangendo os municípios da Região Metropolitana da 
Baixada Santista e do Litoral Norte.

• Programas no Interior de São Paulo 

O Programa de Água do Interior e o Programa de Esgotos do Interior abrangem os municípios 
do interior do Estado de São Paulo, com investimentos para ampliação e otimização dos sistemas 
de abastecimento de água tratada e de coleta e tratamento de esgotos, respectivamente.

• Programa Onda Limpa 

O Programa Onda Limpa é o maior programa de saneamento ambiental da costa brasileira, em 
desenvolvimento desde 2007, e teve continuidade com a implementação das ações de 
saneamento básico correspondentes a sua 2ª etapa, abrangendo os municípios da Região 
Metropolitana da Baixada Santista e do Litoral Norte. O Programa deverá expandir e otimizar o 
sistema de coleta, transporte e tratamento de esgotos da região, de forma a viabilizar o alcance 
das metas de universalização do acesso ao sistema de esgotamento sanitário, contribuindo para 
a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, fomento ao turismo, além do desenvolvimento 
econômico da região.

• Programa Esgoto Certo/Programa Caça Esgoto/Factíveis de Esgoto/Sempre Separados

São Programas e ações realizadas em parcerias com o município, para o diagnóstico, 
identificação, notificação e eliminação ligações clandestinas de esgoto sanitário e irregularidades 
visando a melhoria do meio ambiente, separando os esgotos lançados indevidamente nas redes 
de drenagem e as águas pluviais lançadas nas redes coletoras.

Após a identificação dos imóveis pela Sabesp, o município através de sua fiscalização realiza a 
notificação do imóvel para que sejam sanadas as irregularidades identificadas e caso não sejam 
corrigidas são aplicadas multas para os proprietários. O resultado, além do ambiental, é uma 
melhor operação das redes coletoras de esgotamento sanitário da Sabesp com a retirada de 
lançamento de águas pluviais, reduzindo o número de obstruções e a retirada de pontos 
irregulares de lançamento de esgotos na rede de águas pluviais, com o caminhamento correto 
do esgoto para a Estação de Tratamento da Sabesp.

• Programa Corporativo de Redução de Perdas

Criado pela SABESP em 2009, o Programa Corporativo de Redução de Perdas (PCRP) envolve a 
troca de ramais, renovação de ativos, em especial substituição de redes antigas, bem como do 
atual parque de hidrômetros velocimétricos com leitura manual por hidrômetros volumétricos 
e velocimétricos ultrassônicos com transmissão de dados por telemetria. O PCRP inclui também 
a inspeção das tubulações para a identificação de vazamentos e fraudes, além da setorização 
para melhorar a eficiência operacional.
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Ao longo do tempo, o PCRP contou com financiamentos do BNDES e da Agência de Cooperação 
Internacional do Governo japonês (JICA), além de recursos próprios da SABESP. O programa 
alcançou expressiva queda do índice de perdas na área operada pela SABESP, que passou de 400 
l/ligação/dia em 2009 para 252 l/ligação/dia ao final de 2021. O PCRP utilizou importantes 
avanços nos processos de contratação adotando o modelo de remuneração por resultado 
entregue, que permitiram, até o final de 2021, a substituição de 803 km de redes e 116,4 mil 
ramais, substituição de hidrômetros velocimétricos por ultrassônicos e volumétricos, além da 
instalação de centenas de equipamentos como válvulas redutoras de pressão e booster de 
pressão, criando áreas de controle do abastecimento. A partir da desestatização, objetiva-se 
aumentar os investimentos na renovação de ativos e na melhoria da gestão de perdas, com o 
incentivo à inovação tecnológica, sobretudo com foco na sustentabilidade das infraestruturas ao 
longo prazo (com horizonte de até 2060). Para isso, o Programa de Modernização do 
Saneamento – SABESP 4.0 incorporará o PCRP, de forma a alavancá-lo em produção e resultados. 

Diante da assinatura do CONTRATO, o MUNICÍPIO de SÃO PAULO será beneĮciado com as 
ações de caráter obrigatório descritas neste tópico, a serem executadas pela SABESP e 
voltadas à orientação dos invesƟmentos da Companhia não somente à universalização 
dos serviços até 2029, como também à redução das perdas de água, à adoção de 
tecnologias de tratamento avançado de esgotos e à melhoria e aumento da eĮciência 
operacional da prestação em toda a ÁREA ATENDÍVEL (DE ABRANGÊNCIA) do MUNICÍPIO.

A SABESP, desƟnará, para o período de 2025 a 2029, ao menos, 25% (vinte e cinco por 
cento), e para o período de 2030 a 2060, ao menos 13% (treze por cento), aplicados sobre 
a receita bruta obƟda a parƟr da exploração dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no Município de São Paulo, para invesƟmentos em ações de 
saneamento básico e ambiental de interesse do Município, deduzidos, para efeito de 
aplicação do referido percentual, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS, o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP e a 
Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização – TRCF, e eventuais encargos que vierem a 
incidir sobre a receita para invesƟmentos em ações de saneamento básico e ambiental 
de interesse do Município.

Caberá ao Comitê Gestor previsto no item 6.3 deste Anexo Técnico apurar a cada ciclo 
tarifário o cumprimento desta obrigação. Para tanto, a ARSESP deverá incluir no Relatório 
do Ciclo Tarifário a receita obƟda pela SABESP na Capital no ciclo anterior, sendo certo 
que o total invesƟdo deverá considerado o montante validado pela Empresa Avaliadora e 
pela própria ARSESP. 

Em caso de saldo de invesƟmento não realizado em determinado ano, sem prejuízo de 
instauração de processo administraƟvo pela ARSESP nos termos do Anexo III, o Comitê 
Gestor poderá deliberar sobre a sua realocação para o próximo ano de execução do 

Anexo II Técnico de São Paulo-SP do Contrato de Concessão nº 01/2024 (143501691)         SEI 6010.2025/0003121-5 / pg. 188

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
11

6/
20

25
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
00

1.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 24/11/2025 13:10:44.

 fls. 188



67

CONTRATO ou para o Ciclo Tarifário subsequente.

Para o cálculo do cumprimento da obrigação de que trata este item 6.5, serão 
considerados os invesƟmentos comparƟlhados e exclusivos. O Comitê Gestor poderá se 
manifestar quanto aos invesƟmentos exclusivos e comparƟlhados, envolvendo (a) 
sistemas distribuidores e coletores localizados no Município, (b) do Sistema Integrado 
Metropolitano na Região Metropolitana de São Paulo, (c) do Sistema Principal de esgotos 
da Região Metropolitana de São Paulo e (d) proteção de mananciais, em arƟculação com 
órgãos competentes.

Quanto aos PROGRAMAS ESTRUTURANTES CONTINUADOS, o MUNICÍPIO de SÃO PAULO será 
beneficiado, em suma, com:

• O Programa de Saneamento Rural, voltado para o aprimoramento e universalização dos 
serviços prestados em áreas rurais. Ações e investimentos serão direcionados para esse 
recorte do MUNICÍPIO, considerando um diagnóstico da situação atual; 

• O Programa Se Liga na Rede, para a realização de obras de conexão à rede de esgotos 
dentro de imóveis localizados em núcleos informais urbanos, nos termos do art. 4°, § 2°, 
da Lei n° 17.853/2023. Dentre estes investimentos, deverão estar contempladas todas 
as adequações necessárias no imóvel particular que não esteja conectado à rede de 
esgoto existente, melhorando a saúde e as condições ambientais das famílias e de toda 
a cidade;

• O Programa Água Legal, realizado a partir dos investimentos necessários à regularização 
das ligações de água, ampliando o acesso das populações vulneráveis ao sistema de 
abastecimento de água e contribuindo para a redução de perdas nas redes de 
distribuição;

• O Programa Integra Tietê, o qual deve universalizar a prestação dos serviços de 
esgotamento sanitário na RMSP até 2029. O Programa deverá implantar todas as novas 
redes coletoras, interceptores e coletores-tronco e aumentar a capacidade e a qualidade 
do tratamento realizado pelas Estações de Tratamento de Esgoto do Sistema Principal 
de forma a viabilizar a universalização do esgotamento sanitário, conforme 
parametrizado pelas metas de cada MUNICÍPIO descritas neste ANEXO TÉCNICO.

• O Programa Metropolitano de Água (PMA), que preverá todos os investimentos para 
complementar e flexibilizar o Sistema Adutor Metropolitano (SAM). Os novos 
investimentos deverão propiciar maior integração entre os sistemas produtores e 
resultarão em ampliação de possibilidades de transferência de água tratada entre as 
áreas já cobertas pelos diversos sistemas produtores que atendem os municípios da 
RMSP;

• O Programa Córrego Limpo, que contemplará a execução de obras de prolongamento 
de redes e aumento de ligações domiciliares de esgotos, além da manutenção e 
monitoramento das redes existentes; e

• O Programa Mananciais, que tem por objeƟvo fundamental a conservação e o 
saneamento ambiental das represas Guarapiranga e Billings, as quais são 
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responsáveis pelo abastecimento de aproximadamente 5 milhões de habitantes 
do MUNICÍPIO e Região Metropolitana de São Paulo. O escopo principal do projeto 
é a melhoria da qualidade de água dos mananciais dentro do projeto urbanísƟco 
para melhoria das condições sócio ambiental deĮnido pela prefeitura do 
município de São Paulo. A SABESP envidará seus melhores esforços na adoção de 
práticas sustentáveis para proteção de mananciais, voltados a assegurar e ampliar a 
produção de água em quantidade e qualidade para abastecimento da população, com 
o objetivo de promover a preservação, recuperação e conservação dos mananciais. Para 
tanto, deverá fornecer, em periodicidade definida por regulamentação aplicável, 
relatórios das ações realizadas sob este compromisso, como obras de recuperação 
ambiental e atividades educacionais, incluindo também avanços, desafios e planos de 
ação futuros. 

Além dos programas citados, o MUNICÍPIO de SÃO PAULO contará com ações e investimentos 
do PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DO SANEAMENTO – SABESP 4.0, que abrange diversas 
iniciativas relacionadas à inovação tecnológica, redução e controle de perdas de água e eficiência 
energética. As ações de modernização perpassam pela mudança do paradigma tecnológico do 
saneamento em diversas frentes, envolvendo, mas não se limitando, o emprego da telemetria 
dos sistemas de água e esgotos, sensorização de redes de água e esgoto, a automatização de 
estações de tratamento de água e de esgotos, elevatórias, válvulas de controle, reservatórios 
etc., além da substituição de hidrômetros mecânicos por outros que permitam o 
monitoramento remoto do abastecimento,  registros e ações de corte e restabelecimento do 
serviço à distância. O Programa de Modernização do Saneamento – SABESP 4.0 também 
abrange a continuidade do Programa Corporativo de Redução de Perdas, aumentando a 
segurança hídrica dos municípios que atende, com atividades voltadas à eficiência energética, 
substituindo os sistemas elétricos atuais por outros mais eficientes, além de fomentar a geração 
de energia distribuída – fotovoltaica, biogás e eólica.

• O Programa de Modernização do Saneamento – SABESP 4.0, juntamente com outros 
programas corporativos da companhia (voltados aos empreendimentos, serviços e 
estudos técnicos), bem como aqueles de cunho operacional, tais como o apoio 
operacional, tecnologia da informação, instalações e equipamentos administrativos, 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, e gestão ambiental integrada, 
deverão se estender por todo o período do CONTRATO (até 2060). 

Alinhado às modernas práƟcas ESG (Environmental, Social and Governance), a SABESP 
deverá elaborar, até 31/12/2026, plano para a implementação de medidas e ações 
voltadas a viabilizar FONTES ALTERNATIVAS DE ENERGIA SUSTENTÁVEL, incluindo a 
contratação/instalação de geradores, o desenvolvimento de equipamentos/usinas de 
geração própria, nos termos da legislação e da regulamentação da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL). O plano deverá ser desenvolvido com a Įnalidade de reduzir a 
dependência da SABESP em relação à distribuidora de energia, devendo considerar toda 
a área de atuação da SABESP. O plano será analisado e aprovado pela ARSESP e poderá 
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contemplar etapas de implantação gradaƟva pela SABESP, visando a assegurar o equilíbrio 
econômico-Įnanceiro e a modicidade tarifária.    

Os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS para o cumprimento das metas de cobertura, perdas 
e de qualidade da prestação dos serviços, bem como para a execução dos PROGRAMAS 
ESTRUTURANTES, incluem de forma não exausƟva, ações diversas relacionadas à 
expansão de sistemas de água e esgotos (redes e ligações); viabilização de obras 
estruturais/localizadas de sistemas de abastecimento de água (estruturas de produção, 
captação, adução, elevação e bombeamento, tratamento e reservação de água) e de 
esgotamento sanitário (coletores-tronco, interligações, interceptores, estações 
elevatórias de esgoto, emissário e tratamento); melhorias e renovação de aƟvos de 
sistemas de água e de esgoto (subsƟtuição de redes e ligações, troca de hidrômetros, 
hidrometração com telemetria e desenvolvimento tecnológico da operação, reabilitação 
ou desaƟvação de sistemas, reposição de equipamentos e instalações, entre outras), 
associadas em grande medida ao controle e redução de perdas; ações voltadas à 
segurança hídrica (proteção dos mananciais, novas fontes de abastecimento, melhoria da 
oferta e qualidade das águas etc.) e ações corporaƟvas e insƟtucionais (desenvolvimento 
tecnológico e inovação, eĮciência energéƟca e serviços especiais, desenvolvimento 
insƟtucional, parƟcipação e controle social, serviços de engenharia, gestão e governança, 
assessoria, projetos e consultorias).

• Plano de incremento do crescimento vegetaƟvo ao atendimento de 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, considerando os recortes 
urbano, informal e rural, Zonas Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro;

• Implantação de plano de eĮciência operacional de água e esgoto, com 
planejamento de renovação de aƟvos e ações para redução de perdas, alinhado 
com as premissas estabelecidas no PROGRAMA SABESP 4.0;

• Soluções de Saneamento em áreas informais e rurais não atendidas (Água e Esgoto) – 
Zonas Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro;

• Implantação de redes, ligações, coletores, interceptores, estações elevatórias de esgoto 
nas bacias de esgotamento do Programa Integra Tietê – Zonas Norte, Sul, Leste, Oeste e 
Centro;

• Implantação de redes, ligações, coletores, interceptores, estações elevatórias de esgoto 
nas bacias de esgotamento da Guarapiranga – Programa Mananciais - Zona Sul;

• Ampliação das Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) Parque Novo Mundo, São 
Miguel, ABC e Baruerí – Programa Integra Tietê - RMSP;
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• Modernização do processo de tratamento da Estação de Tratamento de Água ETA RJCS 
(Alto da Boa Vista – ABV) – Zona Sul/RMSP;

• Ampliação da Estação de Tratamento de Água ETA Rio Grande - RMSP;
• Sistema de captação das águas da Bacia do Itapanhaú para resiliência hídrica do Sistema 

Produtor Alto Tietê – Segurança Hídrica - RMSP;
• Reforço da alça sudoeste do SAM (Sistema Adutor Metropolitano) – Segurança Hídrica - 

RMSP; 
• Sensorização de redes e ligações domiciliares do sistema de abastecimento de 

água, incluindo a subsƟtuição de hidrômetros do padrão atual por hidrômetros 
dotados de interface telemétrica (hidrômetro digital por meio da internet (IoT));

• Desenvolvimento de um Painel de Acompanhamento de Indicadores e 
Desempenho, Planejamento de Obras, InvesƟmentos a ser disponibilizado pela 
SABESP para seus principais stakeholders, incluindo monitoramento do Fator U e 
FATOR Q. As informaçoes relacionadas a seguir serão incorporadas ao Painel, como itens 
de controle, para fins de monitoramento do MUNICÍPIO: (a) Áreas não conectadas ao 
sistema de esgotamento e tratamento de esgotos; (b) Indicadores de eficiência 
energética e de recuperação de biossólidos; (c) ETEs, por tipo de tratamento; (d) 
Número de ligações factíveis; (e) Índice de Oferta/Demanda; (f) Índice de Segurança 
Hídrica; (g) Número de beneficiados por tarifa social; (h) Número de beneficiados por 
tarifa vulnerável; e (i) Indicadores orçamentários desagregados por proporção de 
execução e por tipo de ação.

Além das ações listadas acima, perƟnentes à expansão de sistemas e implantação de 
obras estruturais/localizadas, cabe ressaltar que parques e outros espaços abertos ao 
público em equipamentos geridos pela SABESP implantados até a DATA DE EFICÁCIA, 
devem manter seu uso como espaços de fruição pública sem cobrança dos usuários.

A SABESP também se obriga à realização dos invesƟmentos necessários ao cumprimento 
do disposto na cláusula 9ª e nas demais perƟnentes do CONTRATO, além do compromisso 
de repasse ao FMSAI, de percentual incidente sobre a receita líquida do trimestre, 
composta pela receita bruta obƟda pela SABESP no MUNICÍPIO, deduzidos a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PASEP, a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização – 
TRCF e eventuais encargos que vierem a incidir sobre a receita (“Receita Líquida”) em até 
30 (trinta) dias após a publicação dos resultados trimestrais da SABESP, até o advento 
contratual em 2060, nos termos do Anexo VIII.

Assim, será assegurado ao MUNICÍPIO de SÃO PAULO o repasse ao FMSAI nos seguintes 
termos:

(a) 7,5% (sete e meio por cento) da Receita Líquida no período entre os anos de 
2025 e 2040; 

(b) 8% (oito por cento) da Receita Líquida no período entre os anos de 2041 e 
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2060;
(c) Do montante mencionado no item (a) acima, visando  compaƟbilizar a 

efeƟvação da políƟca pública municipal urbanísƟca com o cronograma da 
Universalização, o equivalente a 5,5% (cinco e meio por cento) incidente sobre 
a Receita Líquida esƟmada para o período entre os anos de 2025 e 2029, será 
pago pela SABESP, a valor presente, em parcela única no valor de R$ 
2.280.000.000,00 (dois bilhões duzentos e oitenta milhões de reais), em até 30 
(trinta) dias após a DATA DE EFICÁCIA, reconhecendo o  MUNICÍPIO de SÃO 
PAULO que o valor pago representa a quitação da obrigação da SABESP em 
relação à parcela antecipada de repasse ao FMSAI;

(d) Sem prejuízo da antecipação mencionada na alínea (c) acima, para compor o 
percentual total do repasse de 7,5% (sete e meio por cento) mencionado no 
item (a) acima, o valor equivalente a 2,0% (dois por cento) da Receita Líquida, 
entre os anos de 2025 e 2029, será pago trimestralmente pela SABESP após a 
publicação dos seus resultados trimestrais; e

(e) A parƟr do ano de 2030, o valor equivalente a 7,5% (sete e meio por cento) da 
Receita Líquida será pago trimestralmente pela SABESP até o ano de 2040, 
após a publicação dos seus resultados trimestrais.

(f) A parƟr do ano de 2041, o valor equivalente a 8,0% (oito por cento) da Receita 
Líquida, será pago trimestralmente pela SABESP até o ano de 2060, após a 
publicação dos seus resultados trimestrais.

Haja vista a relação do MUNICÍPIO com o Sistema Integrado Metropolitano (“SIM”) da 
SABESP, que é responsável pelo abastecimento de água da Região Metropolitana de São 
Paulo (“RMSP”), a SABESP pagará em 60 dias a parƟr da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO 
compensação Įnanceira ao MUNICÍPIO, por áreas inundadas resultantes da implantação 
do atual reservatório em área afeta ao Sistema Integrado Metropolitano 
(“Compensação”). 

A Compensação será paga em prestação única, em valor proporcional ao tamanho da área 
alagada, em quilômetros quadrados, conforme tabela abaixo, e de acordo com o produto 
da divisão: (i) do montante de 0,8% (oito décimos por cento) da receita operacional bruta 
auferida pela SABESP no ano de 2023, exclusivamente na Região Metropolitana de São 
Paulo; e (ii) da área total inundada pelos atuais reservatórios no Sistema Integrado 
Metropolitano, valendo-se dos mesmos dados disponíveis para o pagamento do repasse 
do ICMS Ecológico. A parƟr dessa operação, chega-se ao valor da compensação em 
R$/Km2, também constante na tabela abaixo.
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Desde que o desembolso de que trata o presente tópico seja efetuado pela SABESP, nos 
termos aqui descritos, o MUNICÍPIO se compromete a não apresentar, durante todo o 
prazo da CONCESSÃO, qualquer demanda administraƟva ou judicial em face da SABESP 
e/ou do ESTADO DE SÃO PAULO a respeito de compensações relacionadas à área 
municipal inundada resultante da implantação de reservatório de água para 
abastecimento humano, além de renunciar ao direito daquelas que eventualmente 
estejam em andamento.

Tabela 20 – Valor da compensação que será paga ao MUNICÍPIO 

Após concluídos, cada um dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS descritos na seção 6.4 
deverá ser objeto de Laudo de Avaliação de AƟvos validado pela ARSESP para sua 
valoração e veriĮcação quanto à inclusão na Base de AƟvos Regulatória (BAR), calculada 
no processo de CERTIFICAÇÃO anual até 2034, e quinquenal entre 2034 e 2060, dos 
invesƟmentos.

A cada atualização do Plano Regional de Saneamento, e concomitantemente nas 
REVISÕES TARIFÁRIAS PERIÓDICAS, serão deĮnidos novos INVESTIMENTOS 
OBRIGATÓRIOS e potenciais atualizações dos PROGRAMAS ESTRUTURANTES, os quais 
serão validados pelo poder concedente. 
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–

A seguir, apresentam-se os cronogramas İsico e Įnanceiro referenciais de execução dos invesƟmentos necessários para o cumprimento deste 
CONTRATO e de seus ANEXOS. Cabe destacar que ambos são de caráter não vinculaƟvo para as PARTES.
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Valores em mil reais (R$ x 1.000)
Produto - 
Aplicação Ocupação Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Subtotal

Água - Expansão Formal
Expansão de redes e ligações de água em áreas formais. Obras estruturais / localizadas de 
expansão de sistemas de captação, adução, tratamento e reservação de água, incluindo 
complementações visando a garantia da segurança hídrica, quando aplicável.

97.190                           234.874                         230.550                           222.304                           76.509                             75.131                             936.559                         

Água - Expansão Informal Expansão de redes e ligações de água em áreas informais. 37.615                           17.592                           176.303                           152.796                           141.042                           117.535                           642.883                         

Água - Expansão Rural
Soluções individuais: implantação de novos poços tubulares com cloração. 
Sistemas coletivos:  instalação de novas estações elevatórias de água bruta ou tratada, ETA, 
adutoras, rede de distribuição de água, reservatórios ou ligações domiciliares.

78                                   79                                   70                                     68                                     64                                     101                                   459                                 

Água - 
Expansão Subtotal 134.883                        252.545                        406.923                          375.168                          217.615                          192.766                          1.579.900                    

Acumulado 134.883                        387.428                        794.351                          1.169.519                      1.387.134                      1.579.900                      

Água - Melhoria Formal

Substituição de hidrômetros, ligações e redes em áreas formais. Implantação de hidrometração 
com telemetria e desenvolvimento tecnológico da operação de sistemas de abastecimento de 
água. Melhoria e renovação de ativos de sistemas de captação, adução, tratamento e 
reservação de água.

700.840                         758.954                         803.206                           936.419                           1.007.660                       1.043.448                       5.250.527                     

Água - Melhoria Informal Reabilitação periódica de sistemas de abastecimento de água em áreas informais. 24.063                           24.063                           24.063                             24.063                             24.063                             24.063                             144.378                         

Água - Melhoria Rural

Reposição e adequação dos sistemas coletivos e soluções individuais de abastecimento de água, 
para melhoria e otimização daqueles existentes e a serem implantados. 
Ações de desenvolvimento institucional relativas à prestação dos serviços de abastecimento de 
água; à instituição e implementação de mecanismos de participação e controle social e à 
qualificação dos agentes sociais.

139                                 141                                 140                                   141                                   141                                   152                                   854                                 

Água - Melhoria Subtotal 725.043                        783.158                        827.409                          960.623                          1.031.864                      1.067.662                      5.395.758                    

Acumulado 725.043                        1.508.201                     2.335.609                      3.296.232                      4.328.096                      5.395.758                      

Esgoto - 
Expansão Formal

Expansão de redes e ligações de esgoto em áreas formais. Obras estruturais / localizadas de 
expansão de sistemas de afastamento e tratamento de esgoto, incluindo interligações, quando 
aplicável.

520.219                         1.624.386                      1.466.794                       1.186.773                       880.427                           834.685                           6.513.285                     

Esgoto - 
Expansão Informal Expansão de redes e ligações de esgoto em áreas informais. 133.717                         67.705                           297.070                           257.461                           237.656                           198.047                           1.191.657                     

Esgoto - 
Expansão Rural

Soluções individuais: implantação de tanque séptico/filtro anaeróbio/sumidouro, tanque 
séptico/filtro anaeróbio/Circulo bananeira (CB), Biodigestor PEAD/leito de secagem/sumidouro, 
fertirrigação ou CB ou tanque de evapotranspiração. 
Sistemas coletivos: instalação de novas de ligações domiciliares, rede coletora, coletores-tronco 
e interceptores, estações elevatórias de esgoto e ETE.

136                                 140                                 128                                   126                                   124                                   267                                   921                                 

Esgoto - 
Expansão Subtotal 654.073                        1.692.231                     1.763.993                      1.444.360                      1.118.207                      1.032.999                      7.705.863                    

Acumulado 654.073                        2.346.304                     4.110.297                      5.554.657                      6.672.864                      7.705.863                      

Esgoto - 
Melhoria Formal

Substituição de ligações e redes de esgoto em áreas formais. Desenvolvimento tecnológico da 
operação de sistemas de esgotamento sanitário. Melhoria e renovação de ativos de sistemas de 
afastamento e tratamento de esgoto, incluindo complementações para tratamento mais 
avançados de esgotos.

81.269                           138.245                         144.522                           166.077                           169.870                           169.253                           869.236                         

Esgoto - 
Melhoria Informal Reabilitação periódica de sistemas de esgotamento sanitário em áreas informais. 76.748                           76.748                           76.748                             76.748                             76.748                             76.748                             460.489                         

Esgoto - 
Melhoria

Rural

Reposição e adequação dos sistemas coletivos e soluções individuais de esgotamento sanitário, 
para melhoria e otimização daqueles existentes e a serem implantados.
Ações de desenvolvimento institucional relativas à prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário; à instituição e implementação de mecanismos de participação e controle social e à 
qualificação dos agentes sociais.

184                                 188                                 187                                   188                                   190                                   228                                   1.166                             

Esgoto - 
Melhoria Subtotal 158.202                        215.181                        221.457                          243.014                          246.808                          246.229                          1.330.890                    

Acumulado 158.202                        373.382                        594.839                          837.853                          1.084.661                      1.330.890                      

Outros Outros

Desenvolvimento operacional, institucional, tecnológico e/ou inovação, eficiência energética e 
serviços especiais. 
Serviços de engenharia: acompanhamento técnico de empreendimentos, assessoria, projetos, 
consultoria, gerenciamento e controle tecnológico. 
Despesas capitalizáveis.

298.603                         550.023                         581.919                           558.676                           510.727                           501.663                           3.001.611                     

Acumulado 298.603                        848.626                        1.430.545                      1.989.221                      2.499.948                      3.001.611                      

Total do Período 1.970.803                     3.493.138                     3.801.701                      3.581.841                      3.125.221                      3.041.320                      19.014.023                  
Total Acumulado 1.970.803                     5.463.940                     9.265.641                      12.847.482                    15.972.703                    19.014.023                    

SÃO PAULO
Data Base: Junho/2023

Tabela 1 – Resumo dos Investimentos Previstos para os Sistemas de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário para o Município – valores expressos a moeda de jun/23
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Valores em mil reais (R$ x 1.000)
Produto - 
Aplicação Ocupação Descrição 2030-2035 2036-2040 2041-2045 2046-2050 2051-2055 2056-2060 Total

Água - Expansão Formal
Expansão de redes e ligações de água em áreas formais. Obras estruturais / localizadas de 
expansão de sistemas de captação, adução, tratamento e reservação de água, incluindo 
complementações visando a garantia da segurança hídrica, quando aplicável.

397.238                         194.144                         142.172                           79.354                             79.496                             79.628                             1.908.590                     

Água - Expansão Informal Expansão de redes e ligações de água em áreas informais. 20.689                           4.324                              -                                        -                                        -                                        -                                        667.896                         

Água - Expansão Rural
Soluções individuais: implantação de novos poços tubulares com cloração. 
Sistemas coletivos:  instalação de novas estações elevatórias de água bruta ou tratada, ETA, 
adutoras, rede de distribuição de água, reservatórios ou ligações domiciliares.

260                                 110                                 52                                     16                                     4                                       -                                        901                                 

Água - 
Expansão Subtotal 418.186                        198.579                        142.224                          79.370                            79.500                            79.628                            2.577.387                    

Acumulado 1.998.087                     2.196.665                     2.338.889                      2.418.259                      2.497.759                      2.577.387                      

Água - Melhoria Formal

Substituição de hidrômetros, ligações e redes em áreas formais. Implantação de hidrometração 
com telemetria e desenvolvimento tecnológico da operação de sistemas de abastecimento de 
água. Melhoria e renovação de ativos de sistemas de captação, adução, tratamento e 
reservação de água.

8.429.862                      4.828.434                      4.606.684                       4.485.460                       3.901.457                       3.906.473                       35.408.898                   

Água - Melhoria Informal Reabilitação periódica de sistemas de abastecimento de água em áreas informais. 163.861                         171.851                         172.742                           173.030                           173.043                           173.043                           1.171.948                     

Água - Melhoria Rural

Reposição e adequação dos sistemas coletivos e soluções individuais de abastecimento de água, 
para melhoria e otimização daqueles existentes e a serem implantados. 
Ações de desenvolvimento institucional relativas à prestação dos serviços de abastecimento de 
água; à instituição e implementação de mecanismos de participação e controle social e à 
qualificação dos agentes sociais.

846                                 696                                 690                                   684                                   682                                   682                                   5.133                             

Água - Melhoria Subtotal 8.594.569                     5.000.981                     4.780.116                      4.659.174                      4.075.183                      4.080.198                      36.585.979                  

Acumulado 13.990.328                  18.991.309                  23.771.425                    28.430.599                    32.505.781                    36.585.979                    

Esgoto - 
Expansão Formal

Expansão de redes e ligações de esgoto em áreas formais. Obras estruturais / localizadas de 
expansão de sistemas de afastamento e tratamento de esgoto, incluindo interligações, quando 
aplicável.

563.437                         342.600                         250.085                           139.493                           139.673                           139.831                           8.088.403                     

Esgoto - 
Expansão Informal Expansão de redes e ligações de esgoto em áreas informais. 22.980                           4.803                              -                                        -                                        -                                        -                                        1.219.440                     

Esgoto - 
Expansão Rural

Soluções individuais: implantação de tanque séptico/filtro anaeróbio/sumidouro, tanque 
séptico/filtro anaeróbio/Circulo bananeira (CB), Biodigestor PEAD/leito de secagem/sumidouro, 
fertirrigação ou CB ou tanque de evapotranspiração. 
Sistemas coletivos: instalação de novas de ligações domiciliares, rede coletora, coletores-tronco 
e interceptores, estações elevatórias de esgoto e ETE.

457                                 194                                 92                                     28                                     7                                       -                                        1.699                             

Esgoto - 
Expansão Subtotal 586.873                        347.597                        250.176                          139.521                          139.680                          139.831                          9.309.542                    

Acumulado 8.292.736                     8.640.334                     8.890.510                      9.030.031                      9.169.711                      9.309.542                      

Esgoto - 
Melhoria Formal

Substituição de ligações e redes de esgoto em áreas formais. Desenvolvimento tecnológico da 
operação de sistemas de esgotamento sanitário. Melhoria e renovação de ativos de sistemas de 
afastamento e tratamento de esgoto, incluindo complementações para tratamento mais 
avançados de esgotos.

1.119.245                      2.628.685                      5.726.902                       2.380.000                       2.211.158                       2.223.445                       17.158.671                   

Esgoto - 
Melhoria Informal Reabilitação periódica de sistemas de esgotamento sanitário em áreas informais. 623.638                         763.530                         767.490                           768.766                           768.827                           768.827                           4.921.565                     

Esgoto - 
Melhoria

Rural

Reposição e adequação dos sistemas coletivos e soluções individuais de esgotamento sanitário, 
para melhoria e otimização daqueles existentes e a serem implantados.
Ações de desenvolvimento institucional relativas à prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário; à instituição e implementação de mecanismos de participação e controle social e à 
qualificação dos agentes sociais.

1.123                              915                                 903                                   893                                   889                                   888                                   6.776                             

Esgoto - 
Melhoria Subtotal 1.744.006                     3.393.130                     6.495.294                      3.149.659                      2.980.874                      2.993.160                      22.087.012                  

Acumulado 3.074.895                     6.468.025                     12.963.319                    16.112.978                    19.093.852                    22.087.012                    

Outros Outros

Desenvolvimento operacional, institucional, tecnológico e/ou inovação, eficiência energética e 
serviços especiais. 
Serviços de engenharia: acompanhamento técnico de empreendimentos, assessoria, projetos, 
consultoria, gerenciamento e controle tecnológico. 
Despesas capitalizáveis.

2.246.981                      1.629.382                      1.947.238                       1.518.932                       1.425.108                       1.421.061                       13.190.313                   

Acumulado 5.248.592                     6.877.974                     8.825.212                      10.344.144                    11.769.252                    13.190.313                    

Total do Período 13.590.616                  10.569.668                  13.615.049                    9.546.656                      8.700.344                      8.713.877                      83.750.233                  
Total Acumulado 32.604.638                  43.174.307                  56.789.355                    66.336.011                    75.036.356                    83.750.233                    

SÃO PAULO
Data Base: Junho/2023
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SÃO PAULO
Produto - 
Aplicação Ocupação Descrição 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030-2035 2036-2040 2041-2045 2046-2050 2051-2055 2056-2060 Total

Redes (m) 179.266     170.850        134.449        135.315        135.975        136.638        674.869        408.483           298.582           166.413           166.528           166.612           2.773.979       
Ligações (un.) 37.666       36.357          28.740          28.990          29.242          29.497          147.255        90.366             66.631             37.339             37.518             37.698             607.299           

Redes (m) 71.480       33.430          335.031        290.360        268.025        223.354        39.315          8.218               -                        -                        -                        -                        1.269.212       
Ligações (un.) 14.296       6.686             67.006          58.072          53.605          44.671          7.863             1.644               -                        -                        -                        -                        253.842           

Redes (m) 224            232                200                200                184                296                752                320                  152                  48                     8                       -                        2.616               
Ligações (un.) 28               29                  25                  25                  23                  37                  94                  40                     19                     6                       1                       -                        327                  

Redes (m) 250.970    204.512       469.680       425.875       404.184       360.288       714.936       417.020          298.734          166.461          166.536          166.612          4.045.807      
Ligações (un.) 51.991      43.072          95.771          87.086          82.870          74.204          155.212       92.050            66.650            37.345            37.519            37.698            861.469          

Redes (m) 250.970    455.481       925.161       1.351.036    1.755.220    2.115.507    2.830.443    3.247.463      3.546.197      3.712.658      3.879.194      4.045.807      
Ligações (un.) 51.991      95.062          190.834       277.920       360.790       434.994       590.207       682.256          748.906          786.251          823.770          861.469          

Subtotal Substituição de 
Hidrômetros (un.) 597.232    604.765       612.037       617.784       623.582       629.431       3.894.887    3.378.488      3.459.611      3.514.858      3.552.273      3.589.863      25.074.811    

Acumulado Substituição de 
Hidrômetros (un.) 597.232    1.201.997    1.814.033    2.431.818    3.055.400    3.684.831    7.579.718    10.958.206    14.417.817    17.932.675    21.484.948    25.074.811    

Redes (m) 142.155     135.481        106.616        107.303        107.826        108.352        535.162        323.921           236.771           131.963           132.055           132.121           2.199.727       
Ligações (un.) 35.733       34.491          27.264          27.501          27.741          27.983          139.696        85.727             63.211             35.422             35.592             35.763             576.122           

Redes (m) 207.972     105.303        462.039        400.433        369.631        308.026        35.741          7.471               -                        -                        -                        -                        1.896.615       
Ligações (un.) 41.594       21.061          92.408          80.087          73.926          61.605          7.148             1.494               -                        -                        -                        -                        379.323           

Redes (m) 200            208                184                176                168                376                680                288                  136                  48                     8                       -                        2.472               
Ligações (un.) 25               26                  23                  22                  21                  47                  86                  36                     17                     5                       1                       -                        310                  

Redes (m) 350.328    240.992       568.839       507.912       477.625       416.754       571.582       331.680          236.907          132.011          132.063          132.121          4.098.814      
Ligações (un.) 77.353      55.577          119.695       107.610       101.688       89.635          146.929       87.257            63.228            35.427            35.593            35.763            955.755          

Redes (m) 350.328    591.320       1.160.159    1.668.071    2.145.696    2.562.449    3.134.032    3.465.712      3.702.619      3.834.630      3.966.693      4.098.814      
Ligações (un.) 77.353      132.930       252.624       360.234       461.923       551.557       698.487       785.744          848.972          884.399          919.993          955.755          

Formal

InformalÁgua - 
Expansão

Água - 
Expansão

Tabela 2 – Resumo dos Quantitativos Físicos dos Investimentos em Expansão de Redes e Ligações e na Implantação de Hidrometração com Telemetria e Desenvolvimento Tecnológico da operação dos 
sistemas de abastecimento de água previstos para o Município

Água - 
Expansão Rural

Subtotal

Acumulado

Água - 
Expansão

Água - 
Melhoria

Esgoto - 
Expansão

Acumulado

InformalEsgoto - 
Expansão
Esgoto - 
Expansão Rural

Subtotal

Esgoto - 
Expansão Formal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
COORDENADORIA DE SEGURANÇA HÍDRICA
Rua São Bento, 405 - Bairro Sé - São Paulo/SP

Telefone:
PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SMUL/COSH Nº 143641578

São Paulo, 02 de outubro de 2025.

À SMUL/GAB. 
Sra. Secretária. 

Considerando que a demanda da Câmara Municipal de São Paulo (142531039)
envolve questões referentes à gestão do contrato com a Sabesp, sugiro resposta por
parte da presidência do Comitê Gestor do contrato, por meio da Secretaria de
Planejamento e Eficiência (Seplan). 

Com isso, restituo este processo. 

At.te.

Amanda de Almeida Ribeiro. 
Coordenadora. 

Amanda de Almeida Ribeiro
Coordenador(a) 
Em 02/10/2025, às 14:46.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 143641578 e o código
CRC 05D6A2CC.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
GABINETE DA SECRETÁRIA

Rua São Bento, 405 - Bairro Centro - São Paulo/SP
Telefone: 3243-1042

PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SMUL/GAB Nº 143725385

 

São Paulo, 03 de outubro de 2025.

 

Interessados: Câmara Municipal de São Paulo / Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho e Mulher / Vereador Hélio Rodrigues.

Assunto: Ofício SGP-12 nº 562/2025 - Requerimento SAUDE nº 37/25. Solicitação de
informações a respeito da privatização da SABESP, nos termos que especifica.

 

SGM/GAB

Sra. Chefe de Gabinete,

 

Em atenção ao solicitado por meio de doc.142810487, retornamos os
autos com a manifestação da Coordenadoria de Segurança Hídrica - COSH contida
em doc.143641578.

Cordialmente,

 

JULIA MAIA JEREISSATI

Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento Substituta

SMUL

 

Júlia Maia Jereissati 
Secretário(a) Substituto(a) 
Em 03/10/2025, às 20:37.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 143725385 e o código
CRC 18344D60.
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SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
SECRETARIA EXECUTIVA DE DESESTATIZAÇÃO E PARCERIAS

Viaduto do Chá, 15 - Bairro Sé - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SGM/SEDP Nº 142820084

São Paulo, 18 de setembro de 2025.
 

INTERESSADO: Vereador Hélio Rodrigues

ASSUNTO: Solicitação de informações a respeito dos desdobramentos da
privatização da Sabesp

 

À
PREF/CASA CIVIL/ATL

Prezada Sra. Secretária Adjunta,

De ordem do Sr. Secretário Executivo de Desestatização e Parcerias e em atenção
ao encaminhamento PREF/CASA CIVIL/ATL nº 142544143 e ao Ofício CMSP SGP-12 nº
562/2025 nº 142531039, que versa sobre a privatização da SABESP, cumpre-nos
informar que esta Pasta não participou da estruturação, implementação, gestão,
monitoramento e fiscalização do referido processo de desestatização, considerando
tratar-se de empresa pública de propriedade do Estado de São Paulo. Dessa forma,
não conseguimos contribuir com informações ou documentos frente aos
questionamentos suscitados. 

Reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração, colocando-nos à
disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ana Claudia da Costa Aguiar
Chefe de Assessoria II 
Em 18/09/2025, às 17:16.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 142820084 e o código
CRC 00765F38.
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SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
GABINETE DO SECRETÁRIO

Viaduto do Chá, 15 - Bairro Centro - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SGM/GAB Nº 143734463

São Paulo, 03 de outubro de 2025.

 

INTERESSADO: Vereador Hélio Rodrigues

ASSUNTO: Solicitação de informações a respeito dos desdobramentos da
privatização da Sabesp

 

A

PREF/CASA CIVIL/ATL

 

Sr. Chefe de Assessoria,

 

Trata o presente do Ofício SGP12 nº 562/2025 em doc. 142531039,
encaminhado a pedido do Sr. Vereador Hélio Rodrigues e da Comissão de Saúde,
Promoção Social, Trabalho e Mulher, através do qual se solicita informações a
respeito dos desdobramentos da privatização da Sabesp, considerando os supostos
aumentos tarifários observados pelos usuários, a qualidade da água, que estaria
comprometida, e o suposto lançamento de esgoto sem tratamento diretamente no
leito do Córrego do Mandaqui, desaguando no Rio Tietê.

Encaminhado o expediente à SEPLAN, sobreveio o Ofício H-
5.133/2025 em doc. 143501843, oriundo da Sabesp, e a Informação em
d o c . 143513039, prestando os esclarecimentos solicitados de maneira
pormenorizada.

Desse modo, restituímos o expediente para prosseguimento.

 

Atenciosamente,

Ernesto de Lima alves Vivona 
Assessor V 
Em 03/10/2025, às 17:52.
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Amanda Mendonça dos Santos 
Assessor(a) 
Em 03/10/2025, às 17:55.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 143734463 e o código
CRC 3613301E.
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SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
GABINETE DO SECRETÁRIO

Viaduto do Chá, 15 - Bairro Centro - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6010.2025/0003121-5

Encaminhamento SGM/GAB Nº 144151251

São Paulo, 10 de outubro de 2025.

 

INTERESSADOS: Câmara Municipal de São Paulo / Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho e Mulher / Vereador Hélio Rodrigues.

ASSUNTO: Ofício SGP-12 nº 562/2025 - Requerimento SAUDE nº 37/25. Solicitação
de informações a respeito da privatização da SABESP, nos termos que especifica.

 

À

PREF/CASA CIVIL/ATL

SR.DR.PROCURADOR, 

 

Em atenção ao despacho exarado pela Casa Civil/Assessoria Técnico-Legislativa
(doc. SEI nº 143501843), referente ao Ofício CMSP SGP-12 nº 562/2025  –
Requerimento SAÚDE nº 37/25, de autoria do Vereador Hélio Rodrigues, por
meio do qual a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher solicita
informações acerca dos desdobramentos da privatização da SABESP, esta Chefia
de Gabinete acolhe formalmente as manifestações exaradas pelas Secretarias e
órgãos municipais já ouvidos no processo.

Considerando o teor das informações prestadas pela SEPLAN, SMUL, SEDP e SP-
Regula, e tendo em vista que as matérias tratadas dizem respeito à competência
do Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da ARSESP e da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, endossa-
se integralmente o conteúdo técnico constante dos documentos retro.

Dessa forma, encaminha-se o presente à Casa Civil/Assessoria Técnico-
Legislativa para as providências cabíveis quanto ao atendimento do ofício
legislativo e encerramento da instrução administrativa.

Atenciosamente,
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Tarsila Amaral Fabre 
Chefe de Gabinete 
Em 10/10/2025, às 14:34.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 144151251 e o código
CRC E4E364C0.
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